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EXEMPLAR ÚNICO 

República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ÂNO XLV - N° 130 QU~RTA-FEIRA, 10 DE OUTUBRO DE 1990 BRASÍLIA- DF 

SENADO FEDERAL 

1 - ATA DA 150• SESSÃO, EM 
9 DE OUTUBRO DE 1990 

1 . 1 ABERTURA 

1 .2 EXPEDIENTE 

1.2.1 Oficie de Presi-
dente do Tribunal de Contas 
do Distrito Federal. 

- N~ S/47/90 (n~ 1/90, na 
origem), encaminhando o 
P~ojeto de Lei do DF n~ 
58/90, que autoriza a rees­
truturação dos Sérviços Au­
xi 11ares do Tr~bunal de 
Contas.do Distrito Federal, 
e dá outras providências. 

1.2.2 - Comunicação da 
Presidência 

Prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de 
Lei do DF n~ 58/90, 11do 
anteriormente. 

1.2.3- Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado 
n~ 171/90, de autoria do 
Senador José Paulo Bisol, 
que institui o Fundo Nacio­
nal .d~ Terras e dá outras 
prov k:lenc 1 as. 

1.2.4- ReQuerimento 

- N~ 348/90, de autoria do 
senador Fernanao--- Henr· i que 
Cardoso, solicitando auto­
rização para ausentar-se do 

SUMÁJUO 
País nos dias 9 a 13 de 
outubro. 

1.2.5- Discursos do Expe­
diente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 
-Conflito no Golfo Pérsi­
co. Retorno ao solo pátrio 
dos brasileiros residentes 
no Iraque. 

SENADOR ANTÔNIO LUIZ MAVA 
-Pleito eleitoral do últi­
mo dia 3. Reunificação da 
Ã1emanha. 

SENADOR ALBERTO HOFFMANN -
Centenário .da colonização 
do Município de Ijuí, no 
Rio Grande do Sul. 

SENADOR MANSUETO DE LAVOR 
-Considerações sobre a e­
leição de 3 de outubro. 

1.2.6 -Apreciação de ma­
térias 

- Requerimento n~ 347/90, 
de autori~ do Senador Mau­
rfcio Corrêa. lido em reu­
nião anterior. _Aprovado. 

Requer1me0to n~·348/90, 
lido no Exeed1ente da pre­
sente sessao. Aprovado. 

1.2.7- Requerimentos 

.- N~ 349/90, de autoria do 
Senador Irapuan Costa Jú­
nior, solicitando licença 

.por 125 dias: Aprovado. 

EXEMPLAR .. 
f Fl'I!UI'\.R 

- N~ 350/90, ~e autoria do 
Senador Jutahy Magalhães. 
solicitando co Minis~ro da 
Infra-Estrutura informações 
que menciona. 

1.3·- ORDEM DO DIA 

Veto parcia1 aposto ao 
Projeto de Lei do DF n~ 39. 
de 1990,· que dispõe sobre o 
reajuste de vencimentoS e 
salarios dos servidores cl­
vi~ _d~ _adm.inlstração dire­
ta. autarquias. fundacional 
e indireta do Distrito Fe­
deral e dá outras providên­
cias. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lei do DF n~ 41, de 
1990. de autoria do Senador 
Maurício Corrêa. que ,egu­
lamenta o art. 39 da Cons­
tituição, relativo ao Regi­
me Jurídico dos Servidores 
das Fundações Públicas do 
Distrito Federal e dá ou­
tras providências. Votação 
adiada por· falta' de_ quorum. . . 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei do DF n~ 45. 
de 1990, que dispõe sobre o 
Regime Jurídico dos Servi­
dores Civis das Fundações 
Públicas do Distrito Fede­
ral, e dá outras providên­
cias. Apreciação sobrestada 

nos termOs da Reso1uçao n~ 
157/88. 
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PASSOS PORTO 
Oiretor-Ger•l do Senado Feder•l· 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Oiretór Executivo 
CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
On·etor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor lndU$trial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MAORUG;t. 
Ó1retor Adjunto 

Projete de Lei do DF n~ 
50. de 1990. que autoriza a 
desafetação de bens de uso 
comum do povo, situados no 
Setor de Habitações Indivi­
duais Sul - SHIS, QL 4/9, 
4/1L 4/12. 4/13 e 4/14, 
Região Administrativa I, 
dentro do espaço terrfto­
r1al do Distrito Federal, e 
dá outr~s providên­
cias. Apreciação sobrestada 

nos termos da Resolução n~ 
157/88. .. -

Projeto de Lei do DF, n,Q, 
53, de: 1990, de iniciativa 
do Governador do Distrito 
Federal. que autoriza a 
Companhia Imobiliária de 
Brasil ia- TERRACAP, a doa~ 
os imóveis que especifica e 
dá outras providên­
cias. Apreciação sobresta­
da nos termos da Resolução 
nA 157/88. 

Projeto de Lei do DF n~ 
43/90. que dispõe sobre o 
aproveitamento de servido­
res na carreira Administra­
tiva Pública da Fundação 
Zoobotânica do Distrito Fe­
dera1. criada pela Lei n~ 
82. de 29 de de~embro de 
1989. e dá outras providên­
cias. Apreciação sobresta­
da nos termos da Resolução 
n~ 157/88. -

Substitutivo ao Projeto de 
Lei do DF n• 33/SO, que 
dispõe sobre a criação de 
quadro de pessoe1 da C8mar8 
Legis1ativa do Distrito Fe­
deral e dá outras providên~ 
cias. Apreciação so bresta• 
da nos termos da Resolução 
nR 157/88. 

Proposta de Emenda à cons­
tituição nR 3, de 1989, de 
autoria do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores 
senadores, que acrescenta 
parãgrafo ao art. 159 e al­
tera a redação do fnciso Il 
do art. 161 da Constituição 

EXPEDIENTE 
CENTJIO OIIÃFICO DO HIIIAOO FIEDEIIAL 

OIA.IIIO DO COIIIGIIESSO IIIACICINAI. 
Impresso sob • r~ponubtl•cf•de d• Mew do Senol;dO Feder•• 

ASSINATURAS 

Semestral ... ~4····-·········•············•··········--.. ···u•••• Cl$1.06,,00 

Federal. Votação adiada por 
falta de QUor-um. 

Proposta de Emend~ à Cons­
tituição n~ 5, de 1989, de 
auto~ia do Senador Nelson 
carneiro e outros Senhores 
.senadores que dispõe sobre 
a remuneração dos deputados 
estaduais e. dos vereado­
res. Votação adiada por 
falta"de quorum. 

Proposta de Emenda à Cons­
tituição nR 6~ de 1989, de 
autoria do Senador Marcos 
Mendonça e outros 24 Senho­
res Senadores •. que acres­
centa artigo ao texto cons­
titucional prevendo a cria­
ção e definindo a competên­
cia do conselho Naciona1 de 
Remuneração Pública. Vota­
ção adiada por falte 
de quorum. 

Proposte de Emenda à Cons­
tituição n~ 1. de ~990. de 
autoria do Senador Mérc1o 
Lacerda e outros Senhores 
senadores. que acrescenta 
dispositivos ao ato das 
Disposições.Constituc1onais 
Tr.ans1tor1as da Constitui­
ção Federal. votação adi­
ada por falta de quorum. 

Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 4/89, de auto­
ria do Senador Leopoldo Pe­
res e outros Senhores Sena­
dores. que acrescenta um 9 
s~ ao art. s~ do ato das 
Disposições Constituicio­
nais à .• Transitóri­
as. Decl rada 
prejudicada. Ao Arquivo. 

f.3.f Comunicação da 
Presidência 

Adiamento da eleição. pelo 
Senado Federal, dos membros 
do Conselho da República, 
marcada para hoje, às 18 
horase 30 minutos. 

1.3.2 Discursos após a 
Ordem do Dia 

SENADOR POMPEU DE SOUSA 
Revisão constitucional em 
1993. Resultados das elei­
ções de 3 de outubro. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES -
Considerações sobre as e­
leições de 3. de outubro. 
Resultados das pesquisas 
eleitorais no Estado da 
Bahia. 

SENADOR uOÃO CALMON - !­
naUQuração do Instituto su­
per1or de Educação do Pará. 

SENADOR EDISON LOBÃO -
C~mpanha eleitoral no Mara­
nhão, e o erro das pesqui­
sas ele1torais naquele Es­
tlldo. 

SENADOR ODACIR SOARES 
Apelo em favor da liberação 
de recursos para a execução 
do Plano Plurianual da Em­
br!!p!l. 

1 .3.3. - Designação da or­
dem do Dia da próxima ses· 
são 

1.4 ENCERRAMENTO 

2 - ATOS DO PRESIDENTE 

NAs 200 e 202/89, 50, 139, 
163, 165 e 187/90 
(Repub11cações) 

NAs 199 a 204/90 

3 - ATO DO PRIMEIRO SECRE­
TARIO 

N• 5, de 1990 (RepUb11-
cação) 

4 - MESA DIRETORA 
5.~ ~ÍOERES E VICE-~ÍDERES 

DE PARTIDOS 

6 - COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SOES PERMANENTES 
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Ata da 150!! Sessão, em 9 de Outubro de 1990 
4!! Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência dos Srs.: Nelson Carneiro, Pompeu de Sousa e Antônio L uizMaya 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES' 

Nabor Júnior- Aureo Mello­
Odacir Soares- Almir Gabriel 

Jarbas Passarinho- Moisés 
Abrão - Antonio Luiz Maya 
Alexandre Costa -Edison Lobão 
- Afonso Sancho - Mauro Bene­
vides - Humberto Lucena -Ney 
MaranhãO - Mansueto de Lavor -
Francisco Rollemberg -Lourival 
Baptista - Jutahy Magalhães 

"Gerson Camata - João Camata -
João Calmon - Nelson Carneiro 

Ronan Tito- Irapuan Costa 
Júnior - Pompeu de Sousa 
Meira Filho- Roberto Campos­
Mendes Canale - Rachid Salda­
nha Derzi -Wilson Martins­
Lei te Chaves - Affonso-.... Camargo 

Jorge Bornhausen- Alberto 
Hoffmann - José Paulo Bisol. 

. O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -A lista de presença 
acusa o comparecimento de 33 
srs. Senadores. Havendo número 
regimental. declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus, ini­
ciamos nossos trabalhos. 

O Sr. 1~ Secretário procederá 
à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFÍCIO N~ S/47, DE 1990 

(Mensagem n~. 1/SO. na origem) 

aras í 1 i a-DF, de outUbro de 
1990. 

Excelentíssimo Senhor Presi­
dente. 

Em consonância com o disposto 
na Resolução n~ 157/88 do Se­
nado Federal e nos arts. 73, 
75e96, li, alineab, das 
Disposições Permanentes~ com­
binado com o art. 16, 1 ? do 
Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias da Cons­
tituição Federal, tenho a hon­
ra de encaminhar a Vossa Exce­
lência, para a elevada apre­
ciação· dos jlus~res Membros 
dessa Colenda Camara Alta, o 
anteprojeto de lei que autori­
za a reestruturação dos Servi­
ços Auxiliares do Tribunal de 
Contas. do Distrito Federal, e 
dá outras providências. 

2. Pretende esta Corte, face 
à iminente instalação da Çâma­
ra Legislativa do Distrito Fe-

deral e o aumento do número de 
Conselheiros de 5 (cinco) ~ra 
7 (sete). conforme disposicões 
insertas nos §§ 1~ e 2~ do 
art. 16 do ADCT. no parágrafo 
único do art. 75 da Constitui­
ção Federal e no art. 7~ da 
Lei n~ 91-0F, de 30 de março 
de 1990. obter autorização le­
gal para proceder a reestrutu­
ração de seus serviços Auxi­
liares, do Grupo-Direção e As­
sessoramento Super1ores, com o 
fim de fazer frente às atri­
buições constitucionais do 
controle externo na fiscaliza­
çãO contábil, financeira, ope­
racional e patrimonial do Ois·­
tri to Federal. 

3. Os cargos em comissão ou 
funções de confiança de que 
cuida o art. 2~ do anteprojeto 
em tela, destinam-se a atender 
os gabinetes dos Conselheiros, 
em número de 2 (dois). cargos 
estes criados por preconcei­
tos, constitucionais e em fase 
de nomeação, bem como ã rees­
truturação dos Serviços Auxi­
liares. previsto no art. 1 2 do 
anteprojeto. 

4. O aumento da função fisca­
lizadora do tribunal, em de­
corrência do notório cresci­
mento das atividades adminis­
trativas do Distrito Federal. 
provocou a insuficiência de 
servidores com que conta esta 
Corte para o exercício de sua 
missão constitucional e legal. 
Essa insuficiência tende a 
agravar-se na medida em que o 
texto constitucional delegou 
novas e crescentes atribuições 
às Cortes de Contas. dentre 
elas a de controlar as admis­
sões e dispensas de pessoal. 
inclusive eventual. bem como 
das contratações de mão-de­
obra .indireta. evidenciando a 
necessidade da adequação do 
quadro de funcionários espe­
cializados. 

5. Diante dessa constatação, 
houve por bem esta Casa suge­
rir a elevação do número de 
cargos da categoria de Analis­
ta. da Carre1r~ Finanças e 
Controle Externo, na forma do 
art. 4~ do anteprojeto, que 
determina uma mfnima e 
necessária ampliação do quadro 
de servidores da atividade­
fim. 

6. À semelhança das leis n~s 
33, de 12 de julho de 1989, 
64, de 14 de dezembro de 1989, 
66. de 18 de dezembro de 1989. 
68 e 69, de 22 de dezembro de 
19.89, o anteprojeto,. art. 5A. 

defere aos· servi dores do tri­
buna 1 idêntica forma de 
cálculo~ para a gratificação 
adicional por tempo de servi­
ço, incidindo o seu percentual 
sobre a soma do vencimento com 
a gratificação específica das 
carreiras Controle Externo e 
Administração Pública. 

7. Com fundamento nos princí­
pios constituc1onais da isono­
mia e da paridade. o art. 6~ 
do anteprojeto prevê a exten­
são ao Grupo-Direção e Assis­
tência Intermediária-DAI. do 
Quadro de Pessoal dos Serviços 
Auxiliares do Tribunal, do 
disposto na Lei n 2 35. de 13 
de julho de 1989, que reestru­
turou o grupo de igual denomi­
nação do Quadro de Pessoal do 
Distrito Federal. 

8. o anteprojeto cuida. ain­
da. da elevação do percentual 
fixado pelo paráorafo único do 
art. 1~ da Lei n~ 1 .546, de 15 
de abril de 1977. de 10% para 
20%, ressaltando a mínima ex­
pressão que representa\ hoje, 
a idenização pelo exerc1cio da 
Presidência do TCDF. pelo seu 
inexpressivo valor financeiro. 
comparativamente com o cres­
cente acréscimo de suas atri­
buições e cuja base de cálculo 
permanece flxa desde a sua 
instituição. há mais de 13 
anos. 

9. Para a fiel observância do 
princípio da hierarquia sala­
rial, introduziu-se. no ante­
projeto. dispositivo vedando 
aos servidores dos Serviços 
Auxiliares remuneração supe­
rior a 80% da fixada para os 
Auditores. 

10. o Tribunal de Contas do 
Distrito Federal. pela sua lo­
calizaç6o geopolítica. vem se­
diando a Secretaria Executiva 
do Centro de·Coordenação dos 
Tribunais de Contas do Brasil. 
com a finalidade de promover a 
cooperação das atividades afe­
tas à fiscalização contábi1, 
financeira. orçamentária·. ope-

~~~i~n~~ ~on~:~~im~~lalqe;ss~ 
Conselho Diretor daquela asso­
ciação decida pela escolha de 
outra sede. Incluiu-se, no an­
teprojeto. esse reconhecimento 
lega1. 

11. No que diz respeito ao 
aspecto da despesa. decorrente 
da aprovação das medidas em 
cogitação, cumpre-me esclare­
cer a Vossa Excelência que o 
incremento mensa1 ,. em referên-
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cia· ao orçamento do 01strito 
Federal, será de pouca S1gnf­
fi~ância, ressaltando-se QUe 
es~a Corte apenas busca dar 
cumprimento a mandamentos 
constitucionais e ordináçios 
de caráter imposi tivo". --

12. Em face do exposto e em 
razao de o presente anteproje­
to consubstanciar matéria gue. 
se aprovada proporcionara a 
implementação de medidas vi­
sando fazer observar o texto 
constitucional, solicito de 
Vossa Excelência, finalmente, 
especial atenção dessa Egrégia 
casa Legislativa no sentido de 
atribuir regime de urgência na 
sua apreciação. 

Aproveito a oportunidade para 
reiterar a Vossa Excelência 
meus orotestos de mais elevada 
estima e distinta considera­
cão. --Frederico Augusto 
Bastos, Presidente. 

PROJETO DE LEI DO DF 

N.Q. 58, DE 1990 

Autoriza a 
--dos Serviços 

Tribunal de 
trito Federal 
providências. 

reestruturação 
Auxiliares do 
Contas do Ois-

e dá outras 

Art. 1~ É autorizado o Tribu­
nal de Contas do Distrito Fe­
deral a proceder a reestrutu­
ração de seus Serviços Auxi­
liares, do Grupo-Direção e As­
sessoramento Superiores, Códi­
go TCOF-DAS-100, adaptando e 
fixando os níveis de retribui­
ção. de acordo com a legisla­
ção em vigor. 

Art. 2~ Ficam criados no Qua­
dro e na Tabela de Pessoal dos 
Serviços Auxiliares do Tribu­
nal de Contas do D1strito Fe­
deral os cargos em comissão e 
as funçôes de confiança. cons­
tantes do anexo. a serem pre­

Art. 5-,g_ A gratificação adi-
cional por tempo ~e serviço 
Será percebida, pelos lnte­
grantes das carreiras criadas 
pelas Leis nAs 2, de 30 de no­
vembro de 1988, e 88, de 29 de 
dezembro de 1989, sobre o ven­
cimento padrão e o valor re­
sultante da aplicação do per­
centual correspondente à gra­
tificação específica do cargo. 

Art. 6~ Aplica-se ao Grupo­
Direção e Assistência Interme­
diárias do Quadro de Pessoal 
dos Serviços Auxiliares do 
Tribunal de Contas do Distrito 
Federal, no que couber, o dis­
posto na Lei n~ 35, de 13 de 
julho de 1989. com as altera­
ções posteriores. 

Art. 7~ o percentual previsto 
no parâgrafo único do artigo 
1~ da ~ei n~ 1.546, de 15 de 
abril de 1977, fica elevado 
para 20% (vinte por cento), 
com base de cálculo sobre o 
vencimento básico do benefi­
ciário. 

Art. gR A nenhum servidor dos 
Serviços Auxiliares do Tribu­
nal de Contas do Distrito Fe­
deral será paga retribuição 
mens.::'ll superior a 80% (oitenta 
por cento) da remuneração fi­
xada para o cargo de Auditor. 

Art. 9~ A Secretaria Executi­
va do Centro de Coordenação 
dos Tribunais de Contas do 
6rasil continuarã a contar com 
ãpofo administrativo do Tribu­
nal de Contas do Distrito 
federa 1 • 

Art. 10. A despesa decorrente 
da execução desta lei correrá 
à conta da dotação consignada 
em-orçamento próprio. 

Art. 
vigor 
ção. 

11. Esta lei entra em 
na data de sua puqlica-

Art. 12. Revogam-se as dispO­
sições em contrário. 

enchidos nos termos da leQis- o SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
lação em vicor. ---Sousa)- Do Exped1ente lido, 

consta o Projeto de Lei do DF 
Art. 3.t< A reestruturação. n:'" 58. de 1990, que, nos ter-

transformação e reclassifica- mos d_a Resolução ntl. 157. de 
ção dos cargos em comissão ou 1988. será despachado à Comis­
funções de confiança, previs- são do 01strito Federal, onpe 
tos nesta lei. far-se-ão por poderá receber emendas. após 
ato do tribunal. publicado e distribuído em a-

vulsos. pelo prazo de cinco 
Art. 4~ Ficam criados, no dias 'úteis. (Pausa.) 

Quadro de Pessoal dos Serviços 
Auxiliares do Tribunal de Con- Sobre a mesa. prOJeto de lei 
tas do Distrito Federal, 40 que será lido pelo Sr. 1R 
(quarenta} cargos na categoria secretário. 
de Analista de Finanças e Con-
trole Externo, prevista na Lei É lido o seguinte 
~"'$. 2. ·ae 30 de - novembro de 
1988. 

Parágr.::'lfo único. A distribu1-
ção dos cargos criados por 
este artigo, pelas respectivas 
classes. dar-se:- á por ato do 
tribunal. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NO 171, DE 1990 

Institui o Fundo Nacional 
de Terras e dá outras 
providências. 

O Congresso Naci-ona 1 decreta: 

Art. 1 2 O Governo Federal 
fica autorizado a instituir 0 
Fundo Nacional de Terras - FU­
NATERRA. vinculado ao Ministé­
rio da Agricultura. que tem 
por objetive a captação de re­
cursos a serem utilizados em 
operações de compra e venda de 
imóveis rurais para assenta­
mento, reessentamento. manu­
tenção e integração-parceria 
de agricultores. 

Art .. 2t2. Constituirão o patri­
mônio do Funaterra: 

a) as dotações orçamentárias 
do Governo Federal : 

b) os resultados financeiros 
das operações de alienação ou 
cessão de direitos de glebas 
sob a administração do Minis­
tério da Agricultura; 

c) terras rurais agricultá­
veis devolutas e patrimoniais 
disponíveis ou outras sem des­
tinação prévia que venham a 
se~ incorporadas ao patrimônio 
do Gove~no Federal; 

d) resultado operacional pró­
pr-io; 

e) recursos provenientes das 
operações de crédito; 

f) contribuições e doações do 
setor públlco ou prfvado: 

_ g) terras r-esul tantas das ex­
propriações previstas no art. 
243 da Constituição Federal; 

h) outras rendas. bens e va­
lores a ele desttnaoos. 

Art. 3~ O acesso ao Funaterra 
dar-se-á através de financia­
mento de terras próprias para 
agricultura. a agricultor_es 
SitUados· nas suas proximidades 
ou na mesma região. 

Parágrafo únfco. Os financia­
mentos poderão ser _concedidos 
co.letiva. ou individualmente, 
diretamente aos beneficiários. 
contemplando projetos de ini­
ciativa do Governo Federal, 
dos Governos Est~duais e os de 
iniciativa de entidades que 
congreguem agricultores ou en­
tidades cooperativas agropecu­
árias. 

Art. 4Q ~oderão ter acesso ao 
Funaterra: 

a) os agricultores sem terra, 
a_ss i m caracterizados os peque­
noS parceiros, posseiros, me­
eiros e arrendatários, ou que 
tenham perdido qualquer dessas 
condiçôes; 

b) os pequenos agr-i cu 1 teres 
desalojados de suas ~terFas em 
decorrencia de desapropriações 
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ou desalojados por motivos a- as normas es~abe1ecidas para 
1 hei os a sua vontade: este --Tlm. -

Art. 7~ 0s financiamentos se-
c) os agricul teres CjUe não rão concedidos até a área 

possuam ferras suficientes máxima de 2 (dois) módulos 
para absorver a força de tra- fiscais por beneficiário. in­
balho de sua família e/ou ge- 'ctependentemente de tratar-se 
rar renda suficiente para ga- de financiamento individual ou 
rantir a subsistência ou a e- coletivo. 
xistência digna da mesma. des­
de que sua única fonte de ren­
da seja a agropecuária; 

d) os trabalhadores rurais 
sem terra assim caracterizados 
os assalariados ou aqueles que 
tenham perdido essa condição. 

Parágrafo único. Em qualquer 
das situações previstas no ca­
put, e letras a, b, c e d, os 
beneficiários não poderão pos­
suir bens ou rendas que lhes 
garantam a subsistência. 

Art. 5 2 o Funaterra será di­
rigido por um Conselho de Ad­
ministração. de caráter norma­
tivo e deliberativo. e terá a 
seguin~e composição: 

a) 2 representantes do Minis­
tério da Agr i cul tu_ra: 

b) 2 
mente 
dores 

~epresentantes do movi­
organizado dos trabalha­
sem terra; 

C) 2 representantes da OC6 -
Organização das Cooperativas 
do Brasil: 

d) 2 representantes da Fede­
ração dos Trabalhadores da 
Agricultura. 

Art. 6~ O Conselho de Admi­
nistração do Funaterra será 
presidido pelo M1n1stério da 
Agricultura, e cada membro do 
mesmo indicará um suplente 
para substituição em casos de 
impedimento e ausência. 

§ 1~ O Regimento Interno do 
Funaterra será elaborado pelos 
membros do Cons·e 1 ho de Adm i -
nistração e regulará a o~gani­
zação, administração e aplica­
ção dos recursos do fundo. 
respeitadas as normas estatul~ 
das na presente lei. 

§ 2~ o Ministério da Agricul­
tura. através de seus servido­
res cedidos especialmente para 
essa finalidade, prestará a­
poio técnico e operacional, 
competindo-lhe. entre outras 
atribuições. a avaliação das 
terras, a análise técnica dos 
projetos, a fiscalização da 
execução dos mesmos. 

§ 3~ A assistência técnic~-~ 
gerencial aos mutuários ficará 
a cargo dos técnicos de enti­
dades vinculadas ao Ministério 
da Agricultura, Banco do Bra­
sil, Secretarias Estaduais e 
Municipais, e a ~estão finan­
ceira será exercida pelo Banco 
do Brasil S/A, de acordo com 

§ 1~ Os agricultores proRrie­
tãrlos de até 1 (um} módulo 
fiscal que necessitem ampliar 
sua propriedade, poderão ser 
beneficiados com financiamento 
para aquisição de mais 1 (um) 
módulo fiscal. 

§ 2~ Em se t~atando de ter~a 
nua poderá ser concedido cre-­
dito suplementar de até 25% 
sob~e o total do financiam~nto 
para a realização de investi­
mento básicos. 

§ 
ser 
dos 
ra. 

3~ Cada agriculto~ poderá 
beneficiado apenas uma vez 
financiamentos do Funeter-

Art. 8~ O financ~amento~ que 
~erá como garantia o propr1o 
imóvel através de hipoteca. 
poderá ser pago em moeda cor­
rente nacional ou em produtos 
a9ricolas, senao que a apura­
cao do débito corresponderá à 
Correção monetária e juros le­
ga 1 s, nos termos do art . 192. 

-§ 3~. da Constituição Federal~ 

Art. 9 9 o beneficiário amor­
tizará o débito, após o perío­
do de carên~ia, em parcelas 
anuais íguai~ e sucessivas, 
vencíveis no dia 30 de julho 
de cada ano. 

§ ~~ O período de carência 
variarã entre 16 e 30 ·meses, 
dependendo do mês de contrata­
ção do financiamento. 

§ 2~ Comprovada a frustração 
de saf~a através de laudo ex­
pedido por técn-ico do Ministé­
rio da Agricultura, o mutuário 
poaerá requerer a prorrogação 
do prazo contratual por um 
ano. transfe~indo-se para o 
ano seguinte os pagamentos. 
Sêhdo que o contrato poderá 
ser prorrogado tantas vezes 
quantas ocor_rerem frustrações 
de safras. 

§ 3~ Em se tratando de amor­
tização das pres~ações com 
produtos agricolas. estes se­
rão depositados em armazéns 
indicados pe1o Ministério da 
A_gricultura. 

§ 4~ Os juros de mora do fi­
-nane i ementa não poderão u 1 t~a­
passar a ·1% ao mês ou 0,033333 
ao dia, e o atraso do pagamen­
to de duas prestações consecu­
tivas ou mais implica na res­
cisão de;> cont~ato de pleno di­
reito, independentemente de 
interpelação judicial ou 
extrajudicial 

Art. 10. Em qualquer transa­
ção envolvendo áreas financia­
das pelo Funaterra. este terá 
preferência na aquisição, de­
vendo esta cláusula ·constar 
nos instrumentos contratuais e 
nos titulas de propriedade. 

Art. 11. Em caso de rescisão 
contratual. o valor amortizado 
será devolvido nos mesmos pra­
zos e condições das prestações 
amortizadas. descontando-se as 
prestações em atraso e os en­
cargos 1ega1s daí decor~entes, 
quando houver, e valor- a títu:.. 
lo de indenização pelo uso da 
terra no período de carência. 

Art. 12~ o mutuário não pode­
rá, durante a vigência do fi­
nanciamento, ceder, vender ou 
transferir o imóvel, devendo 
resid1r no mesmo e explorá~lo 
com mão-de-obra fami1ia~ ou 
eventual e durante o prazo 
çontratado. Independentemente 
da_ liquidação antecipada do 
débito, não poderá efetuar a 
transferência do imóvel. exce­
to por causa mortis. 

Art. 13. O Governo Federa1 
fica autorizado a efetuar, no 
Orçamento da União pare o ano 
de 19-91, crédito espe-cial cor­
respondente a 0.1% do total. 
destinado à co_nstituição do 
Funaterra, bem como fica auto­
rizado a realizar convêniOs, 
acordos e ajustes com.outras 
esferas administratlves, cbje­
tivãndo os prop6si~os d~ pre­
-sente lei. 

Parágrafo único. A dotação 
orçamentária anual destinada 
ao Funaterra não pOderá se: 
inferior, em termos reais. a 
dotação do ano imedia~amente 
anterior, e deverê Ser sufi­
ciente para assentamento de 
500.000 famflias po~ ano nos 
primeiros três anos. Após esse 
perfodo o número será revisto. 

Art. 14. Revogam-se as dispo­
sições l!m ·con-:.rârio: 

Art. 15. Esta lei entr~ em 
vigor na da"ta Cie su~ -publica­
ção. 

Uustiticação 

O presente projeto de 1ei ·"tem 
por objetivo a consti~uíção ae 
um fundo financeiro (o Funde 
Nacional de Terres- PROTERRA) 
que instrumentalize o Governo 
~ederal para a execução de uma 
pol ítfce- de distl"'ibuicão de 
terras para os trabãlhadores 
r-urais. 

Tal projeto justifica-se pela 
lmportância de construirmos 
mecanismos que viabi1izem uma 
refofma aorãria e pe1as conhe­
cidas dificuldades financeiras 
do Governo Federal, que têm 
obstruí do a concr::eti ~ação do 
atendimento das demandas dos 
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trabalhadores 
terras. 

rurais sem 

Sala das Sessões. 9 de outu-
bro de 1990. Uosé Paulo 
Bisol. 

(À Comissão de Assuntos 
Econômicos.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- o projeto lido será 
publicado e remetido à comis­
são competente. 

Sobre a mesa, 
que será 1 i do 
Secretário. 

requerimento 
pelo Sr-. 1.2 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO NQ 348, DE 1990 

Para os fins do disposto no 
art. 1S. § 1A do Regimento In­
terno desta Casa, solicito au­
torização do senado Federal 
para ausentar-me do País no 
período compreendido entre os 
dias 9 e 13 de outubro. quando 
estarei visitando a Estação 
Antártica "Comandante Ferraz 11

• 

a convite do Ministro da 
Marinha. 

Sala das Sessões. 9 de outu­
bro de 1990. - Fernando Henri­
qUe cardoso • 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- o requerimento lido 
será votado apôs a Ordem do 
Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa} -Há oradores inscri­
tos. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL 
SE. Pronuncia o seguinte' 

discurso.) Sr. Pr_esidente, 
Srs. Senadores, o mundo assis­
te apreensivo e amedrontado a 
evolução da crise no Golfo 
Pérsico. criada a partir da 
invasão do Kwait por tropas 
iraquianas. 

Este século jâ testemunhou 
~rag~dias de serifssimas pro­
porçoes desencadeadas por a­
gravamento de conflitos gera­
dos por fatores diversos, en­
tre eles os de rafzes econômi­
cas, que desaguaram em ques-· 
tões de soberan1a. cujos prin­
cípios todos os países civili­
zados procuram preservar como 
um patrimônio da experiência 
dos povos para a. coexistência 
das nações. 

É grande a expectativa de que 
se encontre uma solução paci­
fica para esta ameaça de con­
flito armado que já envolve. 
pelos sentimentos de solida­
riedade internaciçnal e. por 
razões de po 1 í t 1 ca exter.na, 
vários paises. 

A maior esperança para a pa­
cificação dos ânimos e a repo­
sição de direitos violados re­
sulta na habilidade e eficiên­
cia das negociações diplomáti­
cas e na interferência da ONU. 
Tem sido a diplomacia o pr~n­
cipal recurso colocado a ser­
viço da paz. resistindo ao a­
g~avamento da situação que diz 
respeito, diretamente, a todos 
os pafses que consomem energia 
derivada do petróleo. 

Ainda sofremos economicamente 
as seQüelas das crises ante­
riores ocorridas no Oriente 
Médio que desestabilizaram a 
comercialização e ~forneci­
mento deste produto, hoje tão 
essencial ao funcionamento das 
economias do mundo. 

Os meios de comunicação. a 
imprensa escrita, falada e te­
levisada, têm dado ampla co­
bertura sobre os antecedentes 
do conflito, suas raízes his­
tóricas. que remontam as ori­
gens dos povos daquela região 
do Golfo, bem como têm divul­
gado análises de observadores 
polfticos e especialistas em 
Questões dessa área, tradicio­
nalmente envolvida em con~li­
tos. como o que ocorreu anos 
atrás entre o Irã e o lraque, 
vitimando mais de um milhão de 
pessoas. 

Paira no horizonte dos acon­
tecimentos e das ~pectativas 
uma preocupação generalizada e 
uma sensaçãG-- angustiante de 
temor pelo que possa ocorrer 
com a precipitação dQS fatos. 
O mundo já armazenou em seus 
arsenais suffciente poder des­
trutivo para varrer a vida no 
planeta. e ainda pesam sobre 
este século, na concepção mais 
pessimista, as sombras de ~ro­
fecias assustadoras. 

Mas animam-nos. ~ fortalece o 
nosso otimismo, fatos que re­
velam a mudança e correção de 
rumos das diversas tendencias 
e dos pafses. em busca do en-

.tendimento. do bem-estar e da 
paz, como por exemplo o sopro 
liberal e o desarmamento dos 
esPiritos ocorridos no Leste 
europeu, induzindo a uma inu­
sitada e salutar aproximação 
entre o Oriente e o Ocidente. 

.Mas o motivo··príncipal que me 
traz hoje à tribuna desta casa 
é_ o propàsito inspirado em um 
dever de justiça e no senti­
mento de admiração, para re­
gistrar a relevante e hábil 
atuação do ltamaraty, pelo em­
penho pessoal do .insigne Mi­
nistro Francisco Rezek e par­
ti_cípaç,ão ·ativa da missão bra­
sileira chefiada pelo eminente 
Embaixador Paulo Tarso. Flecha 
de Lima, na retirada inicial­
mente de 191 brasileiros que 
se encontravam dispersos em 
território ira~uiano. como. 
Bagdad, Basra e Ramad1, traba-

lhando em projetos da Mendes 
Uunior. Vo1kswagen. Maxion e 
Hop, sendo a maior parte deles 
da Construtura Mendes Uunior 
da qual. até o dia 5 último' 
haviam ficado lá~ numa esperà 
angustiante, 82 brasileiros 
contratados para a construção 
de uma estrada intitulada Ex­
pressway. e que finalmente re­
tornaram ontem. sob os aplau­
sos da Nação. 

Foi a tentativa de também 
trazer estes últimos 82 patri­
cios que retardou _a vinda dos 
que já 'tinham o visto de pas­
saportes. mas era estratégia 
da missão diplomática chefiada 
pelo Ministro Flecha de Lima 
envidar todos os esforços. até 
o dia 5, quando expirava a va­
lidade dos vistos. para tra­
zer, de uma só vez. todos os 
que 1á se encontravam. 

Não tendo sido possível a 
vinda de todos até aquela da­
ta, 1á ainda ficou o Ministro 
Flecha de Lima para arrematar 
as negociações. visando ã li­
beração do restante, mandando 
os primeiros 191 brasi_leiros 
em avião fretado da lraqf Air­
ways, que, após uma viagem de 
mais de 20 horas. chegaram em 
Brasflia na madrugada do dia 
4. 

A composição dos passageiros 
era a seguinte: 121 da Mendes 
0unior. 18 da Volkswagem, 14 
da Maxion. 21 da Hop. dois di­
plomatas da missão. 8 jorna­
listas e 7 pessoas incluídas 
no vôo por questões humanitá­
rias, entre elas. uma mulher 
grávida de 9 meses e até um 
iraqueano casado com uma 
br8si1eira. 

Numa época em que o êxodo de 
estrange1ros do lraque tem 
Sldo tentado até com fugas ar­
riscadas e algumas até espet•­
culares e revestidas de pert• 
gosas aventuras. a negociaçlo 
desenvolvida pelo ltamaraty 
para a safda dos brasileiros 
com elegância e dignidade da 
área do conflito foi uma v1t6• 
ria que merece calorosas con­
gratulações. que justifica ser 
comemorada com entusiasmo. 

Creditemos. também. p•rte 
destes resultados ao conheci• 
mento e antigas relaç6es entre 
alguns diRlomatas brasileiroa, 
como o próprio Embaixador P•u· 
1o Tarso e a diplomacia irz· 
quiana,. além da aproxima; o 
comercial existente entre o 
Brasil e o Iraque. 

Registre-se também o relevo 
que o Ministro Francisco Re­
zek, Seguindo orientaçlo do 
Presidente da Repúb 11 ca, _Fer• 
nando Collor, deu 8 esta m1a• 
são. indo, pessoalmente. naa 
duas dcasiões, ao aeroporto 
receber os passageiros. onde 

--· -·· """:UC- • "'M' .,,,.~•t•'!l!!"*''"''•--» Dt-
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também estiveram membros do 
corpo diplomático da embaixada 
do referido país. 

Por conta da solidariedade e 
cooperação existente entre as 
companhias aéreas estrangeQ­
ras. a Varig ofereceu a hospi­
talidade da tripulação do a­
vião iraquiano num luxuoso ho­
tel da cidade. 

Esta foi uma operação em que 
o Governo brasileiro entrou 
com o prestigio e competência~ 
j8 histórica, de sua diploma~ 
cia e as empresas envolvidas 
se responsabilizaram pelo cus­
to total de frete, transporte 
e hospedagem. 

Foi emOcionante assistirmos 
ontem à chegada triunfante dos 
~lt1mos brasileiros, saudados 
por milhares de pessoas que 
~oram ao aeroporto vê-los re­
tornar. acompanhados pelos 
principais protagonistas da 
operação e recebidos pelo ti­
tular do Itamaraty, que lá foi 
apresentar aos que desembarca­
vam os cumprimentos do Chefe 
da Nação. Foi uma operação que 
mexeu com os nossos brios de 
patriotismo. 

Ence~rando, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, mais uma vez 
me congratulo com o !tamaraty, 
com o seu titular, o Ministro 
Francisco Rezek, e os membros 
da missão chefiada com lnteli­
génc i a e descer ti .no pe 1 o Em­
baixador Paulo Tarso Flecha de 
Lima, pelo êxito alcançado 
nesta façanha diplomática que 
n5o somente tranqüilizou o Go­
verno e o Pafs mas. principal­
mente, trouxe muita alegria a 
tantas famll~as angustiadas 
com o destino dos seus que se 
encontravam na área do confli­
to. 

Resta-nos. aguardar q~e Deus 
permita uma solução. como es­
ta. pacifica para ~crise ini­
ciafmente gerada pela invasão 
do Kuwait. 

O Brasil~ mais uma vez. dá ao 
mundo um exem~lo de ~confiança 
e respeito as leis e conven­
ções que regem a boa convivên­
cia entre os povos, e. nesta 
ótica. de sua disposição de 
buscar insistentemente, na so­
lução de seus problemas com os 
diversos países, os caminhos 
do diálogo, da negoci8ção e da 
diplomacia de a1to relevo. 

O Itamaraty mais uma vez hon­
ra a memória dos seus criado­
res e dos brasileiros ilustres 
que contribuíram para a gran­
deza territorial e soberana de 
nosso país sem o desnecessário 
tributo de sangue, movidoS. 
principalmente, pelo respeito 
à vida e ao entendimento paci­
fico e solidário entre as 
nações. 

Mais do que de ódio e de ar­
mas. o mundo para ser melhor 
precisa é de cooperação e 
diálogo. o mundo precisa de 
amor. pois este sentimento é o 
verdadeiro artífice da paz e 
do entendimento entre as pes­
soas e os povos civilizados. 

Finalizando, requeiro que se­
jam incorporadas no meu pro­
nunciamento, as matérias pu­
blicadas no \Jornal do Bra­
sil do dia 3 de outubro e 
no Correio arazfliense, dos 
dias 5 de outubro e de hoje, 
intituladas; Brasileiros com 
vistos deixam Bagdá hoje: Pau­
lo Tarso promete ficar até o 
fim; Brasileiros chegam; Go­
verno quer liberar mais 82 a­
manhã: Parentes estavam no ae­
roporto; Chegam ao País os ~l­
times reféns do Iraque; Diplo­
matas continuam em Bagdá; Pre­
sidente dá as boas-vindas; 
Colior agradece ajuda do rei 
Hussem e 67 dlas de tensão no 
Golfo. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A OUE SE REFERE O 
SR. LOURIVAL BAPTISTA EM SEU 
DISCURSO' 

~orna! de Brasil, 3·10-90 

BRASILEIROS COM VISTO 
DEIXAM BAGDA HOJE 

BAGOÁ O Embaixador Pau1o 
Tarso Flecha de Lima, chefe da 
missão diplom~tica enviada 
para tentar a liberação de to­
dos os brasileiros retidos no 
Iraque, marcou para hoje, às 
14h de Bagdá (Sh no Rio) •. a 
partida do avião fretado da 
Iraque Airways com destino a 
Brasí1ia. 

Paulo Tarso disse que ainda 
tem esperanças de que sejam 
concedidos na última hora os 
82 vistos de saída que faltam, 
de forma que todos os brasi­
leiros estejam no vôo. Mas, 
resolveu que o avião írá de 
qualquer forma. Se o último 
grupo não for liberado, irão 
os 173 que já têm permissão e 
o próprio Paulo Tarso ficará 
em Bagdá, tentando liberar os 
82 restantes, 

o Embaixador Paulo Tarso 
dirigiu-se ontem~ noite para 
o acampamento da Mendes Jú­
nior, a 165 quilômetros de 
Bagdá, a fim de enfrentar uma 
platéia de mais ~e 200 ansio­
sos empregados da empreiteira, 
Ele anunc~ou a partida do a~ 
vi ão·. o e~ue representou um a .. 
lívio para os mais eKc1tados. 
os 120· opel"ários ligados ao 
projeto de 1rr1gaç6o Sif!o que 
já têm seus vistos de saída e 
não entendem pol" qu• n!o são 
mandados logo de volta ao 
Brasil. o emba1xodor exp11cou 
também aos 82 vinculados ao 
projeto da rodovia Expressway 
qu~ seu caso cont1nua emperra-

do pelas autoridades iraquia­
nas, embora Já tenha havido um 
acordo para a suspensão do 
contrato. 

Atraso - A viagem do Embaixa­
dor Paulo Tarso para o acampa­
mento atrasou três horas por­
que a chancelaria iraquiana 
demorou a emitir o salvo­
conouto necessário para a che­
gada até o local. A delegação 
brasileira só chegou ao acam­
pamento após as 24h Sh no Bra­
sil Diplomatas estrangeiros 
têm sua movimentação limitada 
a um raio de 25 qui1ômetros em 
torno de Bagdá. Além desse li­
mite é necessária autorização 
especial. 

Paulo Tarso afirmou que 
tentará mostrar aos brasilei­
ros no acampamento · que sua 
salda está dependendo apenas 
da resolução de problemas 
burocráticos. "Mas temos de 

~~~8~xp~~arc~~~ee0~ãohád~~;~~~ 
realiz~r negociações para 
prorrog-á-1 os". E 1 e observou 
que se os 82 vistos restantes 
não saírem hoje, o avião 
partirá assim mesmo com aque­
les que já obtiveram autoriza­
ção das autoridades iraquia­
nas. 

o Jumbo do Iraque A1rways 
deverá Chegar na madrugada 
desa hoje em Brasil ia. _se_ os 
82 da Exoressway não tiverem 
obtido vista, estarão a b'ordo 
cerca de 200 pessoas. A dele­
gação diplomática especial 
terá então de se dividir. o 
Embaixador Paulo Tarso e o 
conselheiro Eduardo Prisco fi­
cam em Sagdá. segundo as ges­
tões para 1iberar os restantes 
brasileiros, partem no Jumbo o 
embaixador Antônio de Amaral 
Sampaio. chefe do Departamento 
do oriente Próximo oo !tamara­
ti, e o ministro Sérgio Tuli­
kian. especialista em assuntos 
árabes, atualmente cônsul­
geral em Assunção. 

Paulo Tarso voltou deSanimado 
no início da tarde de ontem, 
depois de uma reunião na chan­
celaria iraquiana. Seus inter­
locutores lhe dissera~ nova­
mente que não havia nenhum 
problema e que os vistos de­
pendiam apenas de aprovação 
final das" altas a1tor1dades". 
como está ficando muito próxi­
mo a data em que expirB mais 
da metade dos vistos de salda 
já concedidos, oue vencem n~ 
sexta-feira. o embaixador re­
solveu marcar o vôo e não cor­
rer maiores riscos de retro­
cesso. 

Era possível notar, nos últi­
mos dois dias, que a tensão 
aumentava. não apenas entre os 
diplomatas, mas também no cír­
culo dos brasileiros~ anciosos 
por irem embora deste país. O 
acampamento da MenPes Júnior é 
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o principal foco de inquieta­
ção e, ontem, amanheceu sob a 
tensão de uma noticia espalha­
da por émpregados locais da 
empresa. Eles diziam ter ouvi­
do na transmissão em árabe, da 
voz da América. a emissora de 
rádio internacional de Wa­
shington, que o Presidente 
Fernando Collor teria feito um 
comentário ofensivo ao presi­
dente Sadam Hussen. 

Rádio peão -os que contaram 
a primeira versão se encarre­
garam de amoenizã-1a, dizendo 
que provavelmente se tratava 
de uma invençáo dos america­
nos. Mas a rádio peão, como os 
operários costumam chamar a 
cadeia de boatos que se esta­
beleceu no acampamento, 
encarre~ou-se de descriminar o 
medo de que a noticia poderia 
criar um clima de retaliação 
contra o Brasil, dificultando 
a saída dos brasileiros, mesmo 
daqueles que já tinham visto. 

Outras noticias de comentá­
riós do Presidente Collor, re­
petidas pelas emissoras inter­
nacionais. já tinham aumentado 
a apreensão entre os brasilei­
ros nos últimos dois ou três 
di as. O pesso.;3._1 do acampamento 
da Mendes ~únior. onde poucos 
falam idiomas estrangeiros. 
passou a ligar mais 
freqüentemente cara Bagdá, 
tentando obter informações dos 
grupos de outras empresas que 
se encontram na capital. Eles 
tentavam checar até mesmo as 
informações que os executivos 
da Mendes Júnior lhes passavam 
sobre a situação dos demais 
brasileiros retidos no lraque, 
como datas de vencimento dos 
vistos de saída já obtidos. 

Ao descrever a situação no 
acampamento, os executivos da 
empresa advertiram que a única 
forma de amenizar a decepção 
do~ 82 ~perários ameaçados de 
serem de1xados p~ra tras seria 
a promessa de que o Embaixador 
Paulo Tarso ficaria no Iraque, 
prosseguindo as gestões para 
1 'iberá-los. _ 

Assim que decidiu mândar o 
avião fretado hoje mesmo. com 
ou sem os 82. Paulo Tarso re­
solveu dar a notícia pessoal­
mente aos operários. Havia uma 
grande expectativa e até mesmo 
um disfarçado temor sobre a 
reação que poderiam ter os 
operários diante da notícia a 
ser dada à noite pelo embaixa­
dor. 

Diplomatas não conseguiam o­
cultar o incômodo causado pela 
nota oficial_ que receberam da 
chancelaria iraquiana pedindo 
o envio de um carregamento de 
leite em pó, destinado às 
crianças deste país. Mesmo 
tendo sido interpretado como 
uma circular, o documento des­
pertou temores de que os ira-

quianos poderiam vir a exigir 
alimentos ou algum outro pro­
duto em troca da liberação dos 
brasileiros. como a posição do 
Brasil tem sido a do ma1s es­
trito (e os iraquianos consi­
deram até exagerado) respefto 
ao embargo da econômico uma 
exigência deste tipo poderia 
tornar o impasse da liberação 
dos brasileiros ainda mais 
perigoso. 

Nos últimos três ou quatro 
dias, a simples observação do 
movimento na Embaixada do Bra­
sil revelava que estava haven­
do dificuldades até na conti­
nuação dos contatos com os in­
terlocutores iraquianos da 
missão brasileira. o Embaixa­
dor Paulo Tarso ainda fazia. 
declarações otimistas. mas o 
que se notava é que havia u~~ 
realidade bastante pessim1sta: 
os vistos do último dos cinco 
grupos de brasileiros não saí­

·am simplesmente porque não ha­
via vontade política por parte 
do governo. 

'com a aproximação da dat~ de 
vencimento dos vistos já con­
cedidos. o clima ia piorando. 
O 6~iQadeiro Huço Piva, chefe 
do grupo de 21 engenheiros e 
técnicos que veio trabalhar no 
projeto de um míssil ar-ar, 
recebeu indicações claras de 
que se seu pessoal não deixas­
se o país no prazo do visto. o 
adiamento da permissão de via­
gem seria praticamente impos­
sível. Considerando esta si­
tuação, e a insistência do em­
baixador Paulo Tarso de só 
sair com todos os brasileiros 
de uma só vez. o brigadeiro 
elaborou um plano de contin­
gência: usou toda a sua in­
fluência local· para fazer re­
serva de 22 lugares no vôo 
para Amã na quinta-feira, vés­
pera do vencimento dos vistos. 

os outros grupos (18 da 
Wolkswagen. 14 da Maxion e 120 
da Mendes Júnior) ficaram na 
total dependência da decisão 
do Governo brasileiro sobre a 
ordem de partida do vôo freta­
do da Iraqf Airways. Finalmen­
te, ontem. o Embaixador Paulo 
Tarso tomou a decisão de mar­
car a partida para hoje. 
(R.C.A.) 

3-10-90 

PAULO TARSO PROMETE 

FICAR ATÉ O FIM 

ACAMPAMENTO EXPRESSWAY, Ira­
que- 11 Por favor, · Excelência, 
a gente não agüenta ma1s essa 
guerra de nervos. Sempre nos 
pedem compreensão mas nós es­
tamos há dois meses ouvindo 
promessas. Pergunte aos dois 
médicos do acampamento para 
ve'r como isso está atacando os 

nervos. É uma carga muito vio-
1 ent~ . de emoção", disse 0 
operar1o ·Luiz L·ourenço. Ele 
transformou sua pergunta ao 
embaixador Paulo Tarso Flecha 
de Lima num desabafo que pare­
cia retratar a anQústia dos 
mais de 200 operários da Men­
des Júnior. que ouviram na ma­
drugada de hoje (hora local), 
pela segunda vez~ o enviado 
especial do presidente Fernan­
do Collor. 

o embaixador foi recebido com 
mais palmas e entusiasmo do 
que no primeiro encontro. há 
quase duas semanas. quando es­
tava iniciando as gestões jun­
to ao governo de Bagdá para 
liberar os brasileiros retidos 
neste país. Desta vez, Paulo 
Tarso trouxe a notfcia mais 
ansiada pela maioria: a de que 
o avião fretado da Iraqi Afr­
ways partirá hoje, com destino 
a Brasília, mesmo oue fiquem 
para trás os 8.2 operários _ e 
engenheiros da Expressway, 
que, como Luís Lourenço. ainda 
não receberam os vistos de 
saída. Era o que os 120 con­
tratados para o projeto ~ifão 
queriam ouvir. pois eles já 
estão com vistos de saída que 
vencem esta semana. 

Paulo Tarso acenou com uma 
"grande chance" de que os VlS­
tos do pessoal da Expressway 
sejam concedidos ainda ho~e de 
manhã. com tempo suficlente 
para que todos embarquem no 
vôo fretado (mesmo que tenha 
·de atrasar a partida por algu­
mas horas). Mas avisou que era 
preciso enviar logo cedo. para 
o ,aeroporto, o grupo que já 
tem vistos. Como garantia aos 
82 que. eventualmente. terão 
de ser deixados aqui, o embai­
xador prometeu ficar no Iraque 
até que eles também sejam 
1 iberados. "Estou até tra:zendo 
a minha patroa para ficar aqui 
comigo". disse o embaixador, 
que se esforçava por usar a 
linguagem mais· adequada para 
uma platéia, onde a maioria 
era de operários (R.C.A.) 

Correio Braz;liense 5-10-90 

BRASILEIROS CHEGAM 

Pau1enir Constância 

Depois de uma escala que du­
rou quase duas horas no Aero­
porto Internacional de Brasí­
lia, os 191 brasileiros que 
estavam retidos no lraque em­
barcaram por volta de oito da 
manhã para suas casas. O clima 
na chegada ao Brasil foi de 
tranqui1idade. embora um atra­
sq de quase três horas em Ca­
sablanca. no Marrocos, tenha 
retardado a chegada. Foram 
mais de 20 horas e no desem-

~:rg~;s:~e~~~;i~~aVõOc:~~:gf~i 
da lraqi Airways deram a1~umas 
entrevistas, manifestando a 
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esperança de verem. ainda esta 
semana, liberados os 82 brasi­
leiros que se encontram na Ex­
p~essway e não obt1veram seus 
vistos para saída de Bagdá. 

Os primeiros a desembarcar 
fizeram questão de desfra1dar 
uma bandeira do Brasil, que 
es~eve o tempo todo com seu 
dono, o mineiro Walter Cândido 
Bastos. "Estou senti do orgu­
lho. muito orgulho de ser 
brasileiro". disse emocionado 
na saída do terminal de desem­
barque internacional. 

Alguns brasilienses e até um 
iraquiano naturalizado brasi­
leiro foram ao aeropo~to espe­
rar parentes que chegaram no 
vôo. Eles disputavam espaço 
com os comités de recepção en­
viados pelas empresas Mendes 
Júnior, Maxion e Volkswagen 
para fazer a triagem de seus 
empregados e encaminhá-los, em 
aviões f~etados à TAN e à Va­
rig, para São Paulo e Belo 
Horizonte. Os passageiros da 
Maxion deixaram para fazer a 
vi~gem para casa somente ã 
tarde, em vôo de carreira. com 
saida prevista para 14h. Os 
demais embarcaram às Bh15min 
nos aviões fretados. 

Apesa~ do ~eforço no esquema 
de serviço da lnfraero~ na se­
gur~nça da Policia Federal e 
na Alfandega, os 191 passagei­
ros esperaram quarenta minutos 
no saQuão de baQagem. o dele­
gado de Polícia Federal, úosé 
Sampaio Braga, da Delegacia de 
Polícia Maritima. Aérea e de 
Fronteiras. alegou que ''a ba­
gagem se espalhou demais no 
interior do compartimento do 
aoeing". 

Além dos memoros do corpo 
diplomático do Iraque, estavam 
também na recepção em Brasília 
o ministro das Relações Exte­
riores. Francisco Rezek. e 
oito funcionãrtos do Itamara­
ti. 

correio Braztliense, 5-10-so 

PARENTES ESTAVAM 

NO AEROPORTO 

Os brasi1e1ros que retornaram 
ontem do lraque não tiveram 
nenhum esquema especial de 
boas vindas. mas, mesmo assim, 
os poucos parentes de alguns 
que residiam na região não 
deixaram de recepcioná-los no 
aeroporto. Os primeiros a che­
gar foram Argemiro Sérgio de 
Oliviera, aposentado, da Men­
des Júnior (morador de 
Luziânia). a mulher. Maria da 
Peryha, e o filho. ~êrQio Oli­
velra, para rever Serglo Pes­
soa de Oliveira, chefe de su­
primentos da empresa em Sifão, 
irmão de Argemiro. 

Foram quatro horas de expec­
tativ·a, pois nem sabiam ao 
certo se ele era um dos que 
estavam liberados pelo gove.rno 
1raguiano. A~gemiro não v1a o 
irmao há mais de um ano e es­
~ava apreensivo quanto ao seu 
destino, apesar de ser o sexto 
ano de permanência de Sérgio 
Pessoa nas equipes da empresa 
que trabalham em Bagdá. 

Sérgio. segundo ele, traba­
lhou no Iraque boa parte do 
oeríodo da guerra Irã-Iraque~ 
6 que cont~ibu1u para a tran­
qui11dade da famflia no 
Brasil. Ele é casado com Geni 
Conrado de Oliveira e mora em 
Curitiba. Na última vez que 
falou com o irmão, ele não 
conseguiu saber muita coisa. 
pois a ligação foi cortada. 
"No tempo da outra. guerra isso 
não acontecia". diz. Para Ar­
gemiro o momento do encontro 
foí de muita emoção. pois 
trouxe a certeza de que estava 
tudo bem. Depois de um contato 
breve_e da troca de abraços. 
Sérgio "embarcou para M1nas 
Gerais. 

Éber Ferreíra F1lho, médico 
da mesma empresa. ta~bêm foi 
recepcionado em Brasília pelos 
familiares. Ele é sobrinho do 
engenheiro calculista, ~osé de 
Melo, maS vinha com mais 
freqüência ao Brasil. Casado e 
residente em Belo Horizonte. 
mandou a mulher e os filhos na 
frente. pouco antes dé estou­
rar a crise no Golfo. Decidi­
do, diz que "vo1ta ao Iraque 
assim que tudo acabar". mesmo 
diante de um pedido do pai, 
que não pretende viver mais 
estes momentos de tensão. 
Dianne Litorasse. brasileira, 
casada com um Éiraquiano. foi 
paciente de ber durante o 
vôo. O médico informou que a 
gestante não aprese~tou pro­
blemas durante o vôo. 

Correio ·arazi 1 iense, 5--1 ó..:-90 

GOVfRNO QUER L!SERTAR 

MAIS 82 AMANHÃ 

o governo tem esperanças de 
llbertar até amanhã os 82 bra­
sileiros ainda retidos no 
Ir-aque. Esta é a ú1 ti ma das 
várias promessas feitas pe1o 
governo Saddam Hussein ao em­
baixador Paulo Tarso que per­
maneceu em Bagdá com a missão 
de s.ó vcn ta r quando esse grupo 
conseguir o visto de salda. 
Assim que forem liberados, se­
rão colocados em um avião lra­
quiano. de menor porte. leva­
dos até o ponto mais próximo 
fora do país. de onde ser~o 
trazidos possivelmente pelo 
avião da Força Aérea Brãsi1ei­
ra (FAB). 

"São vistos de saida aéreos, 
não há como deixar o Iraque 
pe1a via terrestre". informou 
o Ministro das Relações Exte­
riores. Francisco Rezek, logo 
depois de recepcionar os bra­
sileiros no Aeroporto Interna­
cional de Brasília. 

o chanceler aproveitou para 
dar ~lguns recados para os 
1raqu1anos. Reclamou. mais de 
uma vez, da demora na conces­
são dos vistos afirmando sen­
tir uma alegria parcial com a 
chegada dos brasileiros. já 
que outros cidadãos permanecem 
retidos no lraque. O governo 
oficializou sua queixa na nota 
oficial que deu as boas vindas 
aos que chega~am. 

"Os sentimentos de alegria 
pelo retorno se vêem. contudo. 
toldados inevitavelmente pela 
frustração por que não tenha 
sido a1nda possivel asseçurar 
a volta ao Pafs de todos os 
brasileir.os que se encontram 
no Iraque", diz a nota bem a.o 
estilo do chanceler RezeK. 

Atentos~ vários diplomatas da 
embaixada iraquia"na se mistu­
raram com os jornalistas para 
ouvir a longa entrevista do 
ministro. Escutaram calados 
Rezek dizer que o longo pro­
cesso de negociação para libe­
ração dos brasileiros provoca­
va um desgaste nas re1ações 
com o Iraque. Mas. certamente 
registraram a declaração do 
ministro de que isso pode vir 
a ser superado caso o final 
dessa história seja feliz. 

o chancele~ voltou a afirmar 
não ter havido barganha nas 
negociações para liberação dos 
brasileiros. Mas admitiu, pela 
primeira vez. que os lraquia­
nos se queixaram do fato de 
mercadoria brasileira não ter 
sido desembaracada no Iraque. 

Corl""_eio Br-azj 1 iense, 5-10-90 

"O Bras11 respondeu que este 
não era um problema noSSo". 
afirmou o ministro lembrando 
que os barcos n~o eram de ban­
deira brasileira. 

- Rezek confessou que passou 
por.momentos de tensão durante 
sua permanência em Praga. na 
República Tcheco e. Eslovaca, 
nos primeiros dias do mês, por 
causa do problema iraquiano. 
Primeiro por causa do inciden~ 
te provocado pelo Departamento 
de Estado dos EUA que distor­
ceu a conversa que o presiden­
te Fernando Collor tivera, no 
do_mi nQo. com o presidente ame­
ricano, George Bush. As infor­
mações eram de que Cbllor te­
ria feito duras crfticas a Sa­
dam Hussein. O outro problema 
que preocupava o ministro era 
o fato dos 174 bras11eiros es­
tarem por expirar. 
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N~ opinião de Rezek, brasi­
leiros e iraquianos trabalham 
com tempos diferentes. Enquan­
to que para o B-asi1 esse é um 
processo longo e des9astant~, 
para o Irague a questao bras1~ 
1eira esta sendo administrada 
no tempo apropriado. 1 

Correio Braziliense. 9-10-90 

CHEGAM AO PAÍS OS ÚLTIMOS 

REFÉNS ÕO !RAQU.E 

Liana Sabe 

Mais de duas mil pessoas re­
ceberam ontem no Aeroporto In­
ternacional de Brasllia, os 
últimos S2 brasileiros que 
trabalhavam no Iraque. Depois 
de uma viagem de 18 horas e 
meia, que começou domingo à 
tarde em Bagdá. o 1'Boeing" 707 
da Iraqi A1rways aterrisou às 
15h25min. o mezanino do aero­
porto, a multidão ap~audiu os 
brasileiros que foram recebi~ 
dos junto à escada do avião 
pelo chanceler Francisco 
Rezek. o primeiro a desembar­
car foi o embaixador Paulo 
Tarso Flecha de Lima, que ne­
gociou a liberação dos brasi­
leiros que estavam no Iraque, 
inclusive dos 191 que che~aram 
semana passada. Satisfelto e 
vitorioso, o embaixador resu­
miu em duas palavra o que di­
ria. mais tarde ao presidente 
Collor. no Palácio do ?lanal­
to: Missão cumprida. 

O único incidente na longa 
viagem entre erasília e Bagdá 
ocorreu ainda em solo iraqui­
ano. Um engu1ço no piloto 
automático fez com que a em­
presa substituisse o "Boeing" 
avariado por outro avião, de 
igual porte que. coincidente­
mente, foi vendido à lraqi A­
irways pela varig. Apesar do 
atraso de quatro horas, a via­
gem transcorreu tranqüila. 
uAté as crianças suportaram 
mui to bem". disse Paulo Tarso, 
referindo-se a uma família de 
refugiados do Kuwait que ele 
repatriou._ sua mulher Lúcia 
Flecha de Lima. que esteve nos 
últimos dias em Bagdá fazendo­
lhe companhia, trazia pela mão 
a menina Nádia, de 10 anos, um 
dos seis "filhos menores da 
brasileira Fátima Azia Santos 
Hamad. 

No desembarque, houve uma 
surpresa. Quando foi aberta a 
porta do avião, um grupo d_e 
agentes de segurança do gover­
no 1raquiano exibiu, por al­
guns minutos diante das auto­
ridades e das câmeras de tele­
visão, um retrato do presiden­
te Saddam Hussein. o gesto 
provocou reações distintas no 
público: alguns aplaudiram, 
outros vaiaram. 

Os agentes da polfcia secreta 
do presidente do Iraque bem_ 
como a trfpu1açáo estão hospe­
dados no Naoun Plaza Hotel. A 
partida do avião iraquiano 
está prevista para hoje às 18 
horas. depois de ser submetido 
à inspeção exigida pelo embar­
go comercial da ONU contra o 
Iraque. 

Ao chegarem. os brasileiros 
já encontraram um esquema de 
recepção prepa\~do pela Mendes 
Júnior. Um av1ao estacionado 
no pátio do aeroporto. já es­
tava fretado pela emPresa para 
levar 78 funcionários para 
Balo Horizonte. os outros qua­
tro tiveram outro destino. Da­
vid Chumb Anastácio ficou em 
Brasflia. enquanto Edécfo Ro­
drigues da Silvia e José Au­
Qusto Brandão seguiram em vôo 
regular para o Rio de Jane1ro. 
O quarto funcionário da Men­
des, Sérgio Estevam Plissari 
embarcou para São Paulo. 

Enquanto os brasileiros a­
guardavam a liberação de sua 
bagagem, o chanceler Francisco 
Rezek e o embaixador Paulo 
Tarso Flecha de Lima, deixaram 
a saia de desembarque em meio 
a um enorme tumulto. Emociona­
do, Rezek confessou seus 
temores: "0 êxito era espera­
do. mas como se tratava de uma 
missão profundamente difícil, 
não se podia prever nada". 
Gritos e empurões se mistura­
ram às declarações que ambos 
fizeram à imprensa. A adminis­
tração do aeroporto só mandou 
um contin~ente policial depois 
que os Jornalistas pediram. 
tamanha foi a dificuldade para 
os profissionais se aproxima­
rem das autoridades cercaOas 
pela multidão. 

Corre f o Braz i 1 f ense, 9-1 o-so 

PRESIDENTE OÁ 

AS BOAS-VINDAS 

o Chanceler Francisco Rezek 
chegou ontem ao aeroporto para 
recepcionar os brasileiros le­
vando uma mensagem de boas­
vindas do Presidente Fernando 
Collor de Mello. Na nota de 14 
lfnhas. em que o presidente se 
dirigiu ao último grupo de re­
féns liberados pe1o rraque. 
Collor destacou que todos os 
esforços diplomáticos se deram 
dentro do "estrito respe1 to" 
âs decisões das Nações Unidas. 

Todos_ os postos do Brasil no 
ex-terior e as missóes diplomá­
ticas no País também receberam 
um comunicado do Itamarati in­
formando o retorno de grupo 
que ainda se encontrava no 
lraque. No comunicado. o Mi­
nistro Rezek felicitou 'O em­
balxador Paulo Tarso. cujo 
traba':ho considerou de "excep-

cional valor" e também os 
funcionários da embaixada do 
Brasil em Bagdá, que contrl­
buiram para o sucesso da 
missão. 

Correio Brazfliense~ 9-10-90 

DIPLOMATAS CONTINUAM 

EM BAGDÁ 

Apesar do final feliz da ope­
ração de resgate dos brasilei­
ros retidos no Iraque - uma 
novela que durou 67 dias o 
Itamarati não garante a manu­
tenção das relações especiais 
que existiam entre Brasflia e 
Bagdá até a ocupação do Kuwait 
por forças iraquianas. Sobre o 
futuro dessas relações. Rezek 
disse que "é muito diffcil fa­
zer uma previsão dentro do ca­
lor da crise". 

Segundo o ministro, a norma­
lização do diáloQO político 
Brasil-Iraque val depender 
agora. de uma solução para o 
conflito do Go-lfo Pérsico. Ele 
acredita. porém. que existem 
indícios mais favoráveis do 
que havia há algum tempo para 
uma solução ~e paz. 

Depois de abraçar o chefe da 
missão especia1 que negociou 
os vistos de saída para os 
brasileiros. Francisco Rezek 
fez questão de ressaltar que 
nas negociações prevaleceram o 
bom senso, a razão e o 
di rei to. ''Foi com base nessas 
três armas que a diplomacia 
brasileira conseguiu persuadir 
e convencer as autoridades i­
raquianas. aliás. com muito 
sucesso". afirmou. 

Rezek acredita que o trunfo 
do Brsil nas últimas negocia­
ções com o Iraque foi a per­
cepção. pelo governo iraquia­
no, de que o povo brasileiro 
esteve atento e preocupado. 
Ele salientou airida o fato de 
não ter havido um único arra­
nhão nas prescrições das Na­
ções Uni das._ 

O Brasil não cogita alterar a 
representação diplomática em 
Bagdá. Ainda ficarão no Iraque 
o Conselheiro René Loncan, en­
carregado de negócios da em­
baixada, o secretário Carlos 
Alberto Ribeiro Reis e mais 
dois funcionários administra­
tivos, além de 11 outros bra­
sileiros empregados da Cons­
trutora Mendes Uúnior, que têm 
a tarefa de guardar o equipa­
mento utilizado pela empresa 
na construção de obras. 

Segundo o Ministro Rezek. o 
grupo que ficou é composto de 
"pessoas especialmente quali­
ficadas para enfrentar esta 
situação por mais tempo". os 
11 funcionários da Mendes es­
tão distribuídos em dois 
endereços. (L.S.) 
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Correio Br~iliense, S-10-90 

COLLOR. AGRADECE A0UDA 

DO REI HUSSE!N 

uozafã Dantas 
o Preside"n·t·e·i=ernando Co11ór 

de Mello vai ligar hOJe. pela 
manhã. para o· Rei Hussein, da 
~ordânia, para agradecer as 
suas gestões junto eo governo 
iraquiano parà liberação dos 
brasileiros que estavam reti­
dos no Iraqúe. Foi no dia 29 
de setembro último que o Pre­
sidente Fernando Collor tele­
fonou para o Rei Hussein, para 
pedir a sua intervenção. no 
sentido de liberar os brasi­
leiros. Collor estava em Nova 
Iorque. Foi, sem dúvida. uma 
participação importante nas 
negoc'iações. 

Ontem, o Presidente Fernando 
Collor recebeu a missão 
diplomàtica ~ue realizou as 
negociações para liberação dos 
brasile1ros. Depois de desem­
barcar no Aeroporto Interna-. 
cional de Brasil ia. os membros 
da missiS.o foram· levados pelo 
Ministro das Relações Exterio­
res. Francisco Rez~k. A missão 
era composta pelos Embaixado­
res Paulo Tarso Flecha de Lima 
(Chefe) e Antonio Amaral Sam­
paio e pelo conselheiro Eduar­
do Prisco Paraíso. Eles fize­
ram para Collor de Mello um 
rel~to das negociações. 

Após a audiência, o Ministro 
Francisco Rezek disse que não 
era· possível definir as rela­
çõeS com o Iraque, nos seus 
aspectos definitivos, devido 
ao ~mbargo decretado pelo Con­
selho de Segurança das Nações 

ciso saber usar o senso de o­
portunidade e os demais ins­
trumentos ofer~cidos pelo Go­
verno bras1le1ro. 

Quanto aos 11 brasileiros que 
ficaram retidos no Iraque, a 
embaixador afirmou que eles 
foram voluntários, porque era 
necessário, já que existem o­
perações a serem zeladas. A 
esco1ha, de forma nenhuma. foi 
uma imposição da autoridade 
brasileira. garantiu. o pri­
meiro grupo de brasileiros, 
composto de 174 trabalhadores 
da Mendes Júnior~ do Projeto 
Piva. da Volkswagen e da Ma­
xion, chegou a Brasflta às 3h 
da madrugada da quinta-feira. 
Os 82 brasileiros que chegaram 
ontem são todos trabalhadores 
da Mendes Júnior. 
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67 DIAS DE TENSÃO NO GOLFO 

Roberto H i 11 as 

Os brasileiros que sairam do 
lraque e do Kuwait ocupado vi­
veram muitas semanas de um 
cl_lma de pressão psicológiCa 
qüé até mesmo tarimbados mili­
tares não costumam resistir. 
Prova de que nem todos estavam 
tranqüilos~ detidos no Oriente 
Médio~ deu o motorista José 
Leandro do Carmo Filho, da 
Mendes Júnior. que ao retornar 
ao Brasil, no dia 25' de agos­
to, informou que os retidos no 
acampamento da Expressway, ro­
dovia iraquiana. incendiaram o 
clube de lazer em protesto 
contra a permanên'cia forçada 
a 1 i . 

Unidas. Mas, admitiu que exis- Quando chegou o último grupo, 
tem boas condições para reto- ontem, completaram-se 67 dias 
ma da das r e 1 ações Oi 1 a tera_i s. de tensão, intensas negocia­
ouanto à saída dos brasileiros ções, em que se destacaram 
divididos em dois grupos. o dois diplomatas, o~Embaixador 
ministro observou que o embar~ --~aula Tarso Flecha de Lima, 
que escalonado foi decorren~e chefe da missão que foi libe­
de circunstâncias e à medidá raros braSilE:'rros. e o encar­
que Os vistos eram concedidos regado de negóciOs brasileiros 
de acordo com o vencimento _da- em Bagdâ, Conselheiro René 
autorização Se permanência dos Loncan. que ahtes da chegada 
brasileiros. Ele revelou que o da missão de alto nlvel atuam 
Brasil torce para uma safda intensamente junto a todos os 
pacifica da crise do GolfQ escalões dO governo do ditador 
Pêrs'i co . · _ SaCJdarn ~usse in. 

o· Embaixador Paülo Tarso dis­
se Que os instrumentos utili­
zados nas nego c i ações for-am 
somente de "caráter diplomãti­
co, de caráter politico'', não 
ocorrendo nenhuma violação do 
direito internacional. Ele 
acha que isso evidencia a cre­
dibilidade da política externa 
brasíleira. Paulo Tarso adml­
t i u · que o "passado i mpecáve-1 
de relacionamento com os pai­
ses em desenvolvimento". faci­
litou as ne~ociações, assim 
como a posiçao de cooperação, 
paz e entendimento entre as 
nações. Segundo el~. foi pre-

6. de agosto ':"" As Nações Uni­
das decidem boicotar o Iraque, 
nl!ma surpreendente votação no 
Conselho de Segurança da ONU,_ 
13 a zero. 

8 de agosto O Diário 
OTicial da União publica o de­
creto do Presidente Collor a­
plicando no Brasil a Resolução 
n~ 661 da ONU, que impôs san­
Ções econômicas ao Ira~ue. 

.1.0 de agosto- O Brasil deci­
d.e fe_char a Embaixada em 
Bagdá. 

.. - ! -

13 de agosto - O Presidente 
Collor env1a telegrama ao Ge­
neral Saddam Hussein pedindo a 
liberação dos brasileiros de­
tidos no lraque. 

14 de agosto - Saddam respon­
de. e sem fazer ~eferência aos 
brasileiros retidos~ diz "que 
as -relações com o. Bras i 1 são 
de muita importância Para o 
Iraque". 

15 de agosto -O Chanceler 
Rezek manda telegrama pa~a o 
colega iraquiano Tarik Aziz 
reclamando da demora da con­
cessão dos vistos de safda. Já 
se sabe que os brasileiros são 
cerca de 500, só na Iraque. 

A partir da dia 15 de agosto. 
até o final de setembro, foi 
de uma cerrada negociação, de 
lado a lado, com os iraqu1anos 
tentando barganhar. 

17 de agosto- Pela primeira 
vez um membro do Governo bra­
sileiro. o Ministro Rezek, 
perde a calma ao tratar do as­
sunto dos brasileiros retidos 
no I~aque. Ainda restam naque­
le país 472 brasileiros. 

19 de agosto - ltamaraty a­
nuncia que 98 brasileiros re­
ceberam autorização para sa.i r. 

23 de agosto- Mais 15 vistos 
são CQncedi Çlos_ em Bagdá. Hus­
sein vai a Levê e mostra os 
escudos humanos. Nos dois a­
campamentos da Mendes Júnior 
ainda estão 314 brasileiros. 

27 de agosto- Ainda restam 
216 funcionários da Mendes Jú­
nior nos acampamentos. 

28 de agosto- Brasil tem que 
admitir que 22 militares da 
Hop (do Brigadeiro Hugo de 0-
1ive1ra PivaJ trabalhavam em 
projetos bélicos no Iraque. 
Todos recebem ·ordem de imedia­
to retorno. Mais motivos para 
o ditador iraquiano-- enraive­
cer-eye. 

Durante o mês de setembro a 
missão especial 1 iderada ·pelo 
Embaixador Paulo Tarso Flecha 
Qe Lima tenta libertar os 
braslleiros. 

3 de outubro - Saem de Bagdá 
191 brasileiros num Boeing 747 
fretado pela Mendes Júnior. 
Vieram 174 funcionários de em­
presas brasileiras, inclusive 
os 22 mi l.i tares da Hop. oi to 
jornalistas, dois diplomatas e 
quatro i raquí anos casado_s com 
brasileiras. 

7 de outubro- Os últimos 82 
brasileiros saem do Iraque num 
Boeing 707 da mesma empresa 
iraquiana. Vieram .. juntos di­
plomatas brasileiros. inclusi­
ve o Embaixador Paulo Tarso 
Flecha de Lima . 
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Ficaram espontaneamente no 
Kuwait 41 brasileiros, 11 no 
Iraque. sendo três diplomatas 
e os demais funcionários da 
Mendes Uún1or. que cuidam dos 
~ens da empresa nos dois 
acampamentos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Antônio Luiz 
Maya. 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA (POC 
TO. Pronuncia o seguinte 

discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. senadores. o dia 3 de ou­
tubro se constituiu em uma 
data muito siqnificativa para 
a Nação bras1leira. Realizou­
se o ato civico das eleições 
gerais para a constituição dos 
novos Governos estaduais. das 
novas Assembléias Legislativas 
e do novo congresso Nacional. 

·Pode-se dizer consolidada re~ 
almente a democracia no Bra­
sil, através do pleio livre a 
nível nacional, em que mani­
festaram suas preferências 
cerca de 84 milhões de 
eleitores. Sai o Brasil destas 
eleições fortalecido e con­
fiante no seu futuro. Surge 
assim um novo horizonte nos 
céus da Pátria. 

Sr. Presidente e srs. Senado­
res, não foi somente para o 
Brasil que o dia 3 de outubro 
transformou-se em marco histó­
rico~ mas o foi também. e so­
bretudo. para a Alemanha que. 
nesse dia. de duas se trans­
formou em uma só Alemanha. o 
dia 3 foi escolhido para ser a 
data histórica da uni f. i cação 
das Alemanhas, a Ocidental e a 
Orlental. 

Esta data não pode passar 
despercebida nesta augusta Ca­
sa, tão importante é o Tato 
para a História Universal 
Contemporânea. 

Sobre requerer um voto de 
congratulações do Senadb Fede­
ral para o povo e as autorida­
des alemães, almejando-lhes 
pleno êxito em termos de con­
so11dação nacional, aproveito 
a opor~unidade para tecer al­
gumas considerações- sobre o 
evento~ dado a sua importância 
histórica no contexto das na­
ções do mundo ocidental. 

AS ALEMANHAS UNIDAS 

EM UMA SÓ ALEMANHA 

~ reunificação das Alemanhas 
nao era aspiração apenas dos 
próprios. cidàdãos da Alemanha 
Federal e da Alemanha Democrá­
tica; era aspiração de grande 
parte da humanidade. que dese­
java ver ressurgir uma Alema­
nha nova, um novo Estado pu­
jante, expressão maior da Eu­
ropa Ocidental e do mundo 
democrático. 

A inesperada queda do muro de 
Berlim precipitou os fatos de 
maneira vertiginosa. graças 
sobretudo ãs manifestações 
populares. Aliás, os alemães 
ocidentais e os aiemães orien­
tais são originariamente um só 
e único povo germânico, que 
foi, por um revés da sorte. 
dividido durante 40 anos, de 
1949 a 1990y por duas siglas 
políticas que representavam 
dois regimes e dois sistemas 
de governo totalmente opostos, 
a saber: a RFA e a ROA, 

Há poucos dias, precisamerite 
a 23 de setembro passado. o 
enviado especial de O Glo­
bo~ Ramiro Alves. noticiava: 
~Alemanha: expectativa supera 
euforia 11

• 

"A euforia dos dias festivos 
da derrubada do muro de Berlim 
ficou para trás. A 10 dias da 
reunificaçáo de fato das Ale­
manhas. o sentimento predomi­
nante entre a população dos 
dois paises é de expectativa e 
incerteza". Expectativa e in­
certeza quanto a questões con­
sideradas fundamentais para a 
consolidação da Alemanha nova. 
reuni fi cada. 

São q~estões como: 

1. Como será feita a tão co­
mentada reeducação dos 16 mi­
lhões de cidadãos da República 
Democrática Alemã, que viveram 
quase meio século no regfme 
socialista? 

É uma questão de mudança ra­
dical de ment~lidade e de com­
portamento social dentro de um 
regime democrático capitalis­
ta. como é, em última análise. 
o da Alemanha Ocidental. 

2.' Como se processará o'jul­
gamento dos funcionár1os do 
antigo regime comunista da A­
lemanha Ocidental, acusados de 
agressões aos direitos huma­
nos? 

Será reatfvado o Tribunal de 
Nvremberg que julgou e conde­
nou os acusados do regime na­
zista que ocasionou a derroca­
da da poderosa Alemanha do 
Fürher Adolph Hitler ou será 
concedida anlstia geral aos 
culpados de transgçessão dos 
direitos humanos? E o proble­
ma. 

3. Haverá demissão em massa? 
A Alemanha Orie~tal tinha um 
contingente si~nificatlvo de 
funcionários pub1icos: cerca 
de f, 5 mi 1 hão, o QUe fazer com 
eles? Reeducá-los para possí­
vel aproveitamento na máquina 
administrativa do novo Estado, 
ou aposentá-los compulsoria­
mente? 

4. Oual o destino 
Armadas da Alemanha 

-cujos membros foram 

das Forças 
Oriental, 

instruidos 

e formados na ideologia mar­
xista e nas estratégias do e­
xército comunista? 

São 100 mil soldados contra 
apenas 500 mil da RFA. 

o Tratado de Reunificação das 
duas Alemanhas. assinado pelas 
quatro grandes potências Que 
venceram a última guerra mun­
dial. 1939-1945. determinou 
que o novo Exército ,da Alema­
nha terá somente 370 mil 
soldados. Portanto, 200 , mil 
terão que ser dispensados ou 
aposentados. Ainda não está 
devidamente equacionado o pro­
blema. 

5. Qual a estratégia de reti­
rada das forças de ocupação? 

Só a URSS possui 380 mil sol­
dados soviéticos na atual Ale­
manha Oriental. ~á os EUA, a 
França e a Inglaterra mantêm 
suas bases militares na Alema­
nha Ocidental. 

O mencionado tratado ou acor­
do firmado na União Soviética. 
em meados do mês de setembro 
próximo passado. determinou 
que a retirada das tropas de 
ocupação dos quatro vencedores 
da guerra será gradual. os so­
viéticos saem em quatro anos. 
Já os integrantes da OTAN co­
meçaram a se retirar do ter r i-­
tório alemão. 

6. E a discriminação que os 
"primos pobres". do lado o­
riental. já estão sofrendo? 

A diferença da qualidade e do 
nível de vida das duas Alema­
nhas é gritantemente despro­
por.cional. Enquanto a Alemanha 
Federal se tornou um~ das 
grandes potências econômicas 
do mundo. Qraças sobretudo ao 
seu parque 1ndu.strial de pri­
mei rissim_a ordem que compete 
em pé de igualdade com os EUA 
e o Japão. a Alemanha Oriental 
sofre as drásticas 
conse~Oências do modelo socia­
lista planificado que lhe foi 
imposto pela União Soviética. 
suas empresas são defasadas e 
seu parque industrial total­
mente obsoleto. Os alemães o­
rientais vão se sentir, assim, 
cidadãos de segunda classe. 

Governo, 'industriais e ban­
quei r os j u 1 gam QUE}_ o resQate 
da RDA para coloca-la no ntve1 
sócio-econômico da RFA Oever~ 
demorar_ no mínimo 10 ou 12 
anos e deverá custar no mínimo 
200 bilhões de marcos (cerca 
deUS$ 125 bilhões) para que, 
em dots anos, a RDA chegue ao 
primeiro estágio do capitalis­
~o moderno. 

Há necessidade imediat9 de 
investimentos nas áreas de 
infra-estrutura, como no sis­
tema de telecomunicações, na 
rede hoteleira, nas estradas 

,.,.....,. · n~tiQt!UII 11111 lfl!!!llpgiMII••·H"lWI, .11161 •·•fll•l\,'ll.idl.JllllliU>.>>i.>"'"-'--""" ....... "'--------------··· 
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da Alemanha Oriental que não 
se modernizaram. 

O Sr. Alberto Hoffmann -
Permite-m~ V. ExD um aparte? 
O SR. ANTONIO LUIZ MAYA - Com 
muito prazer, tenho a honra 
de ouvir V. Ex.>:: 

o Sr. Alberto Hoffmann - No­
bre Senaaor Antônio Luiz Maya, 
além do brilhantismo que oca­
racteriza na defesa dos gran­
des problemas da SUf região e 
do nosso Paf.s. V. Ex demons­
tra, mais uma vez, que é estu­
dioso. também, de questões 
como a da balança de equilí­
brio polftico, social e econô­
mico mundial, de uma forma 
gera1. v. Ex~ disse do temor 
soore o longo tempo que poderá 
levar a integração efetiva da­
queles aue. do lado oriental, 
estão desempregados, outros 
mal empregados. outros não es­
tão mais na estatal em que es­
tavam, porque essa foi 
fechada. Eu não temo tanto, 
Sr. Senador; acredito que foi 
muito .mais rápido do que 
pensamos. Em óutubro de 1989, 
no Der Spiegel e também na 
revista Bunte, ambas alemãs. 
em artigo de fundO. o articu­
lista escrevia:. "Do jeito que 
vão as coisas. dentro de uns 
dez anos, o muro. vai cair". 
Isso foi na segunda quinzena 
de outubro. E no dia 9 de no­
vembro, o muro· caiu. E assim 
também. estou certo, é inte­
resse de vasos comunicantes da 
própria ecoriomia, porque não 
sõ os produtores que estão mo­
rando 1á, mas também os consu­
midores, os grandes grupos do 
pafs. como um todo, vão orga­
nizar filiais, vão fazer movi­
mentos econômicos em todas as 
partes. e, em pouco tempo. 
virá o ponto de equilfbrio, 
como já aconteceu com a pró­
pria moeda. O lado ocidental é 
que está perdendo quanto à mo­
eda; é aquela percentagem vio­
lenta com que foi dada a parf­
oade a uma moeda oriental até 
um determinado número de 
marcos. Mas, acima de tudo. 
congratüló-me com V. Exz. por 
este pronunciamento, fazendo 
votos para que este mundo seja 
mais aberto. mais abr~ável. 
Outro dia, conversava com um 
diplomata em uma de nossas em­
baixadas.· e s. Exll. comentava 
sobre Stalin, a União Soviéti­
ca que perdeu uma Qeração com 
a implantação do comunismo, 
como também perdeu mais de uma 
geração com a II Guerra Mun­
dial; e esta, a terceira, e 
atual geração. quer também an­
dar de automóvel. E isso t4do 
somará ·esfOrços, métodos e es­
quemas, inclusive na União So­
viética. para dar ainda uma 
maior abertura àquela que Gor­
bachev já deu. 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA - No­
bre Senador Alberto Hoffmann, 
agradecemcs a V. Ex~ o aparte 

e almejamos que a Alemanha so­
lucione esses problemas de i­
mediato. assim como teve capa­
cidade de se reorganizar em 
tão curto espaço de tempo. 
para a sua reunificação. 

Temos certeza de que o traba­
lho dos alemães é. nesse sen­
tido. de fazer com que a nova 
nação ocupe um lugar de desta­
que na economia mundial e no 
contexto das nações democráti­
cas. 

Sr. Presidente, o Governo da 
ROA não se preocupou com a 
questão ambiental, tão propa· 
lada em nossos dias. e agora, 
serão prectsos a1guns bi1hões 
de marcos para fazer frente à 
poluição. Como se vê, a unifi­
cação é uma como "anexação da 
pobreza u ~ 

7~ A auestão mais polêmica 
. está sendo a relativa à 
· propriedade. 

"A questão da propriedade. 
Comenta Ramiro Alves. também 
provoca excitação de um lado e 
temores do oUtro. Na RFA. mui­
tos· dos antigos proprietários 
de prédios. empresas e terras 
no lado oriental já estão pro­
curando a Justiça para retoma­
rem seus bens. A reação ime­
diata do outro lado é de medo 
do aumento generalizado dos 
a1uguéis e da impossibi1idade 
de adquirir um imóvel. Os me­
lhores pontos de Berlim Orien­
-tal já foram 1ei 1oados pelas 
grandes empresas. que se pre­
param para construir imensos 
temploS de consumo nas vizi­
nhanças dos gigantescos monu­
mentos ao marxismo-leninismo." 

S. A questão econômica é uma 
das grandes preocupações dos 
banqueiros alemães, que já a­
valizaram todo o. 'Processo de 
unificação da moeda. Segundo 
el.es, a reunificaçáo vai cus­
tar entre 1.200 e 1.400 marcos 
a cada cidadão da Alemanha Fe­
deral este ano e cerca de 
2.000 marcos em 1991. 

Conforme dados já levantados, 
a dívida interna da ROA é es­
timada entre 400 e 500 bilhões 
de marcos (entre US$ 250 e 320 
bilhões). e a dfvfda externa 
só com os paf~es ocidenta1s, 
já ul tràpassOu a US$ 15 
bilhões. 

A política monetárfa estar~ a 
cargo do banco central alemão 
.-o poderoso Oeutsche Bundes­
bank, o qual avalia que serão 
necessários 115 bilhões de 
marcos em investimentos para· 
cobrir os rombos no orçamento 
·da Alemanha Oriental ate 1994. 

9. Um dos problemas que re­
quer solução urgente é o da 
pr':'dutividade .. 

A produção total da RDA re­
presenta apenas 10% do total 
da produç~o da AJemanha unifi­
cada. enquanto que a população 
representa 20% da população 
total. 

10. Desde a fusão da moeda a 
1A de julho, as taxas de juros 
subiram. O que representa este 
fato no contexto da inflação? 
o Banco Central Alemão não 
teme que a reuniffcação da A­
lemanha ocasione uma alta 
significativa. Hoje. o fndice 
de f~flação é de 2,4%. Bundes­
bank acredita que ela fique 
perto dos 3% até o final do 
ano. mas por conta da crise do 
petróleo. 

Apesar do aumento previsto no 
déficit púb1ico. o Banco Cen­
tral .acha possível que seja 
necessário majorar impostos. 

Para cobrir as despesas com o· 
"resgate" da ROA, avaliadas em 
200 bilhões de marcos, estão 
previstos cortes em subsídios 
como os de Berlim. que recebia 
por ano cerca de 20 bilhões de 
marcos, e cortes nos gastos 
militares. 

O Vice-Presidénte, Reiner Ve­
it, do Deutsche Bank~ o 
principal banco privado do 
pais, admite que no inicio 
haverá recessão. desemprego e 
queda no PIS na ROA, mas asse­
gura que, a partir de 1992. já 
haverá um crescimento econôm1-
co significativo. 

11. E a questão po11tica? 

Eleições gerais para um Par­
lamento de 656 deputados estão 
marcadas para os dias 14 de 
outubro na ROA e 2 de dezembro 
na RFA. 

A pesquisa prevê que o grande 
vencedor será He1mut Kohl, da 
União Democrata Cristã (COU) 
que, sem dúvida alguma, será o 
primeiro Chanc~1er da nova A­
lemanha, de cuja reunificação 
ê considerado o princlpal 
artff1ce. 

As pesquisas prevêem que a 
co 1 i gação COU/CSU terá cerca 
de 44% dos votos. enquanto o 
SPD. social democrata, de Os­
kar de Lafontaine, partido de 
oposição, ficará com um per­
centua 1 que irá de 35% a 38% e _ 
6 Partido Verde com 6% ou 7.% 
dos votos. Quanto ao ex­
Partido Comunista. que domina­
va a polftica da ROA e hoje 
disputa a eleição com o nome 
do Parti do do Soei a 1 i smo 
Democrático (PDS)~ não é pre­
visto um bom desempenho, po­
dendo conseguir três cadeiras 
pelo sistema do voto distrital 
direto. 

12. A questão Cultural é tam-
bém prob 1 ema para a 
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reunificação. Há uma enorme 
dUvida e desconfiança. 

Não há d~vidas que e Alemanha 
tem sua próp~ia história e sua 
cultura. que remontam a muitos 
séculos. os romanos se refe­
"riam à Germânia como terra dos 
bárbaros. fora do mundo civi­
lizado que era constitufdo ex­
clusivamente do Império Roma­
no. em cujos 1 imites o sol 
nascia e se punha. Mas os 40 
anos de divisão pdlitico­
administrativa e. sobretudo, 
ideológica inf1ufram muito na 
cosmovisão dos alemães do Les­
te e do Ocidente. em especial 
os das novas gerações. com 
mentalidades antagônicas. 

os jovens alemães ocidentais 
conhecem muito mais sobre os 
adolescentes. franceses, ita-
1 i anos. f ng Teses. ame r i canos 
do que sobre seus "irmãos •• do 
lado oriental, com os quais 
não t,êm afinidade cultural. 

Donde o fato de que a reuni­
ficação não chega a emocionar 
os jovens, ao contrário. Os 
jovens alemães orientais, não 
obstante o encanto que tiveram 
com o possfvel acesso aos bens 
de consumo e uma perspectiva 
de vida melhor, longe do sis­
tema centralizado e de partido 
único que imperava, teme, por 
exemp 1 o. ·a f a 1 ta de emprego 
garantido e de aluguéis 
subsidiados. 

Outros aspectos poderiam ser 
considerados. mas são de some­
nos importância. 

o fato é que da reunificação 
surge uma Alemanha rtova, mafs 
poderosa ainda. livre de qual­
quer ocupação, totalmente in­
dependente, industrial fzada·. 
Sur~e. assim, uma nova super­
potencia encravada no meio do 
continente europeu. 

Há quem tema na ~uropa qu~ 
esse gigante german1co va 
transformar os demais países 
circunvizinhos em satélites. A 
verdade. porém. é QUe os paí­
ses recém-saldos do sistema de 
centralização econômica do 
Leste Europeu esPeram herdar 
alguns bilhões de marcos que 
serão 'investidos no "resgate" 
da Alemanha Oemocráticô. 

Aos que temem QUe isto venha 
a acontecer, a Alemanha, que 
ora se constitui no maior, 
mais forte e mais rico país da 
Europa. - demonstra que não tem 
tendências de supremacia, 
pois, em nenhum momento, rei­
vindicou para si um número 
maior de deputados no Parla­
mento europeu. 

Dia 3 de outubro~ surQiU no 
palco da história a uniflcação 
das Alemanhas Ocidental e o­
riental, modificando geográfi-

ca e politicamente o mapa da 
velha Europa, e se constituin­
do em uma enorme força de e­
Quilibrio entre as duas maio­
res potências mundiais, a U­
nião Soviética e os Estados 
Unidos. 

A Alemanha reunificada pos­
sui: um território de 
357.039 Km2; -uma população 
de 78 milhões;- uma exporta­
ção deUS$ 354 bilh5es[ano:­
um PIB deUS$ 1,3 trilhao; uma 
renda per· caplta de US$ 
16.600. 

Ao finalizar este pronuncia­
mento, formalizo desta tribuna 
o pedido de apresentação de um 
voto de congratulações em nome 
do Senado Federal ao Parlamen­
to alemão e ao Primeiro­
Ministro Helmut Kohl pelo su­
cesso alcançado nos intensos e 
proficuos trabalhos realizados 
com competência pela reunífi­
cação da Alem~nha. coroados de 
pleno êxito. 

Era o que tinha para dizer. 
Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. 
Sousa) 
nobre 
nn. 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Concedo a palavra ao 

Senador Alberto Hoffma-

O SR. ALBERTO HOFFMANN (PDS 
RS. Pronuncia o seguinte 
discurso.) -Sr. Presidente e 
srs. Senadores, nesta tarde de 
reinício das nossas atividades 
após o primeiro turno eleito­
ral~ tenho a especí~l honra de 
aqui, por esta tribuna. de 
forma modesta mas sincera. de 
forma comovida. festejar o 
centenário de colonização da 
minha terra natal, que é.o Mu­
nicfpio de Ijuí, no Rio Gra~de 
dO Sul. 

Foi precisamente no dia 19 de 
outubro-de 1890 que os primei­
ros agricultores imigrantes e 
migrantes, estrangeiros e des­
cendentes daqueles outros po­
voadores de outras regiões do 
Rio Grande do Sul. aportaram a 
Ijui para lá construir uma co­
munidade forte, uma comunidade 
que teve o honroso outros 
dizem vaidoso - tftulo de Col­
méia do Trabalho. 

E 1á chegava. então. sob a 
chefia do engenheiro Vosé Ma­
noel de Siqueira Couto, a Co­
missão de Terras, as famosas 
Comissões de Terras do tempo 
do Império e também depois da 
República, que, pelo menos no 
Estado do Rio Grande do Sul, 
funcionaram admi rave1.1f1ente 
bem; realizavam um plano, fa­
ziam a demarcação. a divisão, 
a numeração dos lotes coloni­
ais, antigamente de 80 hecta­
res. em São Leopoldo; mais 
tarde de 48 hectares. no Alto 
Taquari, e nessa nossa reQi_ão 
de Ijuí, já com .25 hectares. 

Havia. portanto. o plano; a 
terra existia antes. Hoje as 
situações são invertidas. sem 
planos, apenas ~om promoções 
emocionais quer~se, então, .fa­
zer a demarcação e os assenta­
mentos. 

Faço este registro para dizer 
que a divisão e a demarcação 
dos primeiros lotes urbanos de 
Ijui, ocorrida em 1890. foi 
para 22 pessoas na sede, lotes 
urbanos. e para mais 100 fami-
1 ias de agricul teres no 
interior. Já em 1892 aquela 
colonização recebeu a grande 
cooperaçao de dois agrimenso­
res que se tornaram famosos na 
região; Ernesto Mützel Filho e 
Horácio da Silva Lima. E, as­
sim, de 1 eva em 1 eva foram 
chegando os agricultores, os 
novos contingentes que vinham 
de Silveira Martins, onde ha­
via urna base lá perto de Santa 
Maria, para agasalhar e hospe~ 
dar imigrantes vindos do exte­
rior e também migrantes. vin­
dos de outras regiões do Rio 
Grande do Su 1 • 

Em 1898, chegou a Ijui uma 
figura, uma personalidade pro~ 
videncia1 e exemplar, o enge­
nheiro Augusto Pestana, pai do 
mais tarde Deputado Federal e 
Ministro de Viação e Obras Pú­
blicas. Clóvis Pestana. E com 
Augusto Pestana na cheTia da 
colônia, ela teve um extraor­
dinário desenvolvimento. a 
ponto de, já em 1912, 
emancipar-se~de Cruz Alta~ e 
com algumas areas de Santo An­
gelo e de Palmeira das Mis­
sõ.es, constituir um novo muni­
cipio do Rio Grande do Sul, do 
qual o primeiro Intendente 
Provisório- assim se chamava 
- foi o próprio engenheiro Au­
gusto Pestana. Tem-se, assim, 
uma idéia da evolução dessa 
colônia que, embora planejada 
em fins do Império, foi a pri­
meira colonização da República 
no Rio Grande do Sul e. tal­
vez. no Bras i 1. 

Passo a explicar a evolução 
demográfica: aqueles 22 cida­
dãos foram os primeiros habi­
tantes da sede e aquelas p~i­
meiras 100 famílias foram as­
sentadas no interior; já em 
1896. 6 anos depois, a colônia 
contava com A mil e 644 habi­
tantes; em 1900. s.soo habi­
tantes; em 1914, 25 mil habi­
tantes; em 1940. à época do 
cinqüentená.rfo, 50 mil habi­
tantes e, hoje. 1990. na data 
e no Uubileu do Centenário. 
100 mil habitantes. Mais tar­
de, nova evolução: Em 1912, 
apitou o primeiro trem, o pri­
meiro ''Maria-Fumaça" que trow­
xe o transporte ferroviário à 
colônia e, ~á em 1934, a Vila 
d9 Ijuí fo1 elevada à catego­
ria de cidade e criada a sua 
comarca. Na economia, a insta­
lação e funcionamento de uma 
chamada colônia-modelo. uma 
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colônia de fomento agrícola, 
com base ~a pecuária de leite 
e ~ue logo se projetou. A eco­
nomia se desenvolveu. erimei­
ro. pela diversificaçao das 
culturas agr{colas; se~undo. 
pela criação de inúmeras e di­
versificadas indústrias de pe­
queno e médio por~es; tercei­
ro, forte pólo de comércio a­
tacadista; quarto, incremento 
do cooperativismo, especial­
mente com a Cotrijuí, atual­
mente de projeção nacional. 

Na educação, registrou-se uma 
grande evolução nas últimas 
décadas. Lembro-me de que, 
quando menino. concluído o 
primário, com aquela cidade, 
aquele município não contava 
com um ginásio sequer- na9ue­
le tempo era o famoso ginasio 
- tive que me deslocar de Ijuí 
para Cruz Alta e para Passo 
Fundo, ou até para Santa Ma­
ria~ para poder freqQentar o 
curso secundário. Era essa ü 
situação de Ijuí ainda em 
1935. Eramos, daquela cidade. 
doze privilegiados. Eu era fi­
lho de agricultor. ruas de um 
agricultor evoluído. Os demais 
companheiros eram filhos de 
comerciante, do médico ... éra­
mos apenas doze com o privilé­
gio de fazer curso secundário 
fora do município. 

Hoje, dezenas e dezenas são 
os estabelecimentos, as esco­
las técnicas. Não hà bairro, 
não há linha de inte~tor que 
não tenha pelo menos uma esco­
la de primeiro grau. O ensino 
técnico agrícola, o ensino 
técnico industrial, tudo isso 
culminou numa universidade, 
que já tem, também, um bom re­
nome nacional, que é a 
Uniijuí. Ouero então, daqui, 
neste momento de festa. da 
festa que começa no dia 12 e 
vai até o dia 21 de outubro~ 
deixar as minhas congratula­
ções ao povo daquela região. 

o Sr. Antônio Luiz Maya 
Permite v. ExA um aparte? 

O SR. 
Ouço V. 
Senador 

ALBERTO HOFFMANN 
Ex~ com muito prazer. 
Antônio Luiz Maya. 

o Sr. Antônio Luiz Maya 
Nobre Senador Alberto Hoff­
mann, V. Ex~. com essa alegria 
que manifesta na tribuna do 
Senado comemora o dia festivo 
de instalaçãO de uma colônia 
alemã em ·sua terra natal, I­
jui, Rio Grande do Sul. 

O SR. ALBERTO 
é alemã. Foi a 
nia mista do 
Sul. 

HOFFMANN - Não 
pr1me1ra colô­

R i o Grande do 

O Sr. Antônio Luiz Maya 
Quero dfzer que o processo de 
colonização no Rio Grande do 
Sul foi tão bem sucedido que, 
ainda hoje, vemos seus refle­
xos positivos. Quer dizer, en-

tre os Es~ados da Federação. o 
Rio Grande do Sul é uma ~ espé­
cie de modelo. Se tivéssemos 
outros processos de coloni-za­
ção à seme 1 hança do .. que ocor­
reu no Rio Grande do Sul, san­
ta Catarina e Paraná, com pes­
soas que vieram qualificados 
da velha Europa para trabalhar 
nesse País. sem dúvida alguma, 
o Nordeste e o Norte do Brasil 
seriam outros. Esse processo 
precisa ser bem analisado, bem 
estudado. V. Ex4 tem toda ra­
zão em dizer aqui. da tribuna 
do Senado. ~riunfalmente, que 
deu certo, deu certo mesmo. 
Hoje estamos colhendo os fru­
tos, com muita ~1egr1a para 
todo o País. V. Ex disse que, 
naquela época. 1935 - salvo 
engano -, quando criança tinha 
que sair para estudar nos cen­
tros maiores. Não havia aquela 
dificuldade da língua. nobre 
Senador, uma vez que os colo­
nos da sua terra ainda falavam 
mais a língua pátria que trou­
xeram da Europa do que o 
português. Então, a dificulda­
de nao estaria aí. A escola 
primária não era feita em lín­
gua nacional? Apenas uma per­
gunta esclareceria muito para 
n6s. Sabemos, atráves de dados 
e informações. que na época, 
lá no Rio Grande do Sul, a 
maioria dos colonos tinha ini­
cialment~. a língua materna de 
sua pátria como língua pátria 
neste País. Era uma informa­
ção. 

O SR. ALBERTO HOFFMANN - Esse 
registro de V. Ex.t. é mui to 
importante. Primeiramente para 
dizer que ao ana1isar o pro­
blema da terra em nosso País, 
eu tive oportunidade de, há 20 
anos, em plena Câmara dos De­
putados. declarar que o nosso 
País têm regiões onde o homem 
precisa de terras, onde o ho­
mem, filho do aQricultor com 
vocação agrícola profunda, não 
encontra um lote colonial. E 
havia outras refj'iões d_o Pais 
em que faltava o homem para a 
terra. Era o contrário. 

Com relação a esse aspecto 
peculiar a que v. ExA se refe­
riu, esse não dizia mais res­
peito àquela região. A partir 
da República, -vou analisar 
esse aspecto logo mais - minha 
terra natal. por exemplo, além 
das escolas particulares - ca­
tólicas e evangélicas- tinha 
escola pública, e eu fui para 
a . ~s~ola pública ~á no 
pr1mar1o; o que nao hav1a era 
o secundário. Para uma cidade 
ter o status de ter um ginásio 
era uma coisa impressionante. 
Mais tarde, para ter status 
precisaria de uma escola de 
seiundo grau; e mais tarde, V. 
Ex -que caminhou pelas estra­
das das campanhas eleitorais 
deste Pafs, também deve ter 
visto muito: pessoas Chegavam 
à porta de uma cidade com uma 
faixa enorme: 11 QueremoS uma 

faculdade; apenas isso~ não 
sabiam o que queriam, mas por 
questão de status. queriam 
uma faculdade. Então. tudo 
isso é Brasil e tudo isso é 
nossa realidade. 

E é justamente por isso que 
me congratulo com a Comissão 
Central do Centenário. com a 
Prefeitura Municipal. com o 
Prefeito, com a Câmara Munici­
pal~ com a Associação Comer­
cial de Ijuf. Enfim todos lí­
deres daquela comunidade. de 
todas as profissões~ que estão 
colaborando nesse grande 
evento. 

Mas não é apenas pela reali­
zação de·uma grande exposição, 
a 4~: Exposição de Ijuí, mas 
especialmente pela 4~: Fenadi. 
Então V. Ex~ dirá "O que é 
Fenadi?" Fenadi é a feira das 
etnfas, é a feira das culturas 
diversificadas, que está sendo 
festejada de ano a ano. A mi­
nha terra natal, Ijuí, consti­
tuiu o erimeiro marco de uma 
colonizaçao_diferente. An~es. 
no Rio Grantle do Sul, havia o 
índio, o espanhol, o jesuíta, 
que lá no Noroeste criou as 
missões ,jesuiticas~ Se mais 
ta~de chegou o português~ que 
entrou pelo porto do Rio Gran­
de. para com Silva Paz dar a­
quelas erimeiras bases de co­
lonizaçao portuguesa no·sul do 
Estado do Rio Grande do Sul; 
se mais tarde portugueses e 
açoreanos, que em 1740 funda­
ram. a cfdade de Porto Alegre, 
depois de terem feito Viamão 
capital da então província; se 
depois disso ~udo veio o ban­
deirante paulista, que descen­
do pela Laguna ia pare os pla­
naltos da serra do Rio Grande 
do Sul para fundar as primei­
ras estâncias, então, de fato, 
o primeiro marco de coloniza­
ção européia nova foi em São 
Leopoldo, em 1824, com a vinda 
dos primeiros imigrantes 
alemães. 

Já Caxias do Sul, em 1875, 
foi o marco inicial do desen­
volvimento da chamada coloni­
zação italiana- foram os imi­
grantes itálicos. 

Pela volta do século os polo­
neses, austríacos, inclusive, 
na minha terra os letos, até o 
báltico lá está, com seus des­
cendentes. os holandeses. Já 
em -Ijuí foi diferente. Quando 
do planejamento de Ijuí, na 
seleção de imigrantes, os co­
mitês de Silveira Martins e 
outros locais selecionavam i­
migrantes de todas as origens, 
de modo que na colônia, lote 
colonial n~ i7 - à margem es­
querda do rio Ijuí, onde nas­
ci. os primeiros vizinhos eram 
Berno e Piccoli, o segundo era 
espanhol-franco~ o terceiro, 
Sqillnslsi, era de descendên­
cia polonesa. 
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Lá apareceu tambem quem? o 
próprio português. Vieram imi­
grantes portugueses a Ijul. 
Houve descendente do gaúcho do 
Pampa. que já defendera a 
fronteira sul do Pais em ou­
tras Paragens do nosso ested~; 
houve também o descendente de 
outros imigrantes. aaquele que 
saíra de Sao Leopoldo, po~que 
não havia mais terras sufi­
cientes, e Ijuí tinha terra 
nova, vamos até lã. Meu pai, 
que e~a do Alto Taquari, em 
1918 montou em uma mula. ele e 
um amigo, e viajaram par~ o 
norte do estado, atravessaram 
a Argentina e foram parar no 
Paraguai, para escolher um re­
canto que mais lhes a~radasse. 
Ele tinha a profissao de vi­
veirista. trabalhava em vivei­
ros de plantas no Alto 
Taquari. Então. ele chegou e 
disse: ~rjuf par~ mim é o ide­
al, o trem está chegando, e 
daqui vou mandar minhas mudas 
para todos os lugares do ~ío 
Grande do Sul aonde houver es­
tação da estrada de ferro". 
Essa a razão por que aque1e 
homem, durante ano e t~nto, a 
noiva esperando, voltou para 
Lajeado, onde se casou, e em 
1920 se mudou para Ijuí onde 
eu nasci. Ijuí abre agora pa­
rênteses novos nessa evolução 
do Rio Grande do Sul, e faz 
então. o Festival das Etnias, 
de 'forma que o dja 12, por e­
xemplo, é d1a da festa dos i­
talianos (está aqui um progra­
ma especial); no dia 13, Dia 
da Etnia Holandesa; dia 14, 
Dia da Etnia Polonesa; dia 15. 
Dia da Etnia Portuguesa; dia 
16, Dia da Etnia Arabe - o 
árabe também cultua tradições. 
Vamos olhar para os nossos i­
lustres descendentes de beduí­
nos que representam o povo 
brasileiro no Senado Federal e 
na Câmara dos Deputados para 
di :zer: 1 á também se cu 1 tua a 
tradição ár~be: no dia 17, por 
ser uma naç§o a parte, o Dia 
dos Gaúchos (r i sos) • s_6 j oco­
samente par~ referi~ os gaú­
chos de ~odas as oriQens; no 
dia 18 de outubro. Dia da Et­
nia Alemã; di~ 19. Dia da Et­
n1a Austríaca, dia :20. Dia da 
Etnia Afro-brasileira, e no 

.Dia 21. dia da Etnia Leta 
letos são os descendentes da 
Letônia que estão lá. Ao todo 
são 10 grupos já organizados e 
nem todos têm festa, 

Para dizer-lhes~ Sr. Presi~ 
dente e Srs. Senado~es, a ale­
Qria de que aquilo representa 
uma sintese nova. Não é a co­
lônia desse ou da~uele tipo. 
Colônia japonesa o Rio Grande 
do Su i teve mui to pouco, se­
tivesse certamente 1â esta­
riam, e para festejar, acima 
de tudo, o Brasil, porque, a­
cima de tudo. é cons i_ derado 
que a Pátria não é -um termo 
vago, ela tem algo de real e 
importa o sentime1""1to entre- o· 
cidadão e o chão e aquilo qUe 

ele é capaz de fazer par isso; 
lembrando aqueles que em todos 
os _tempos participaram. inclu­
sive. dos eventos cruentos, 
aqueles que tombaram em Monte 
Caseros. aqueles que tombaram 
na Guerra do Paraguai. onde 
não houve uma colônia do Rio 
Grande dO Sul que não tivesse 
dado o seu tributo de sangue. 

É por isto, Sr. Presldente e 
Srs. Senadores. que quero aqui 
encerrar esta minha interven­
ção com um abraço ao povo da 
minha terra natal. e faço-o 
com uma manifestação de 50 
anos atrás. porque ~ 50 anos 
foi festejado o cinqUentenário 
de Ijuf. Naquela ocasião, o 
prefeito de então - naquele 
tempo o prefeito era nomeado, 
e prefeitos nomeados não houve 
apenas há 10 ou 15 anos, mas 
também hâ 50 anos. V. Ex~. que 
se lembram, sabem que era na 
base da nomeação. 

Portanto, nada mais oportuno 
no final deste registro e ago­
ra ao ensejo da magna data do 
centenãrio, evocar a mensagem 
ao povo ijuiense. há 50 anos 
do Prefeito de ~ntão. Dr. Eml­
lio Martins Bührer, que tenho 
a honra de inserir nesta home­
nagem a minha terra natal: 

'"Ijuiense. 

Eu te saúdo, ijuiense. na 
da~a dO teu cinqOentenário. 

E te saúdo com entusiasmo, 
porque vejo e sinto- que tu 
és bom. que tu és_ .úti 1, que 
tu és patriot_a. 

Cinqüenta anos passados, 
numa revivescência empolgan­
te das jornadas dos bravos 
bandeirantes. tu penetraste 
ne-ste abençoado recanto d_a 
terra r i o-grandense, por 
"piqqes nunca d'antes 
pa 1m i 1 h a dos" . 

A natureza bravia recebeu­
te com requintes de 
engalanamento. A tua passa­
gem de desbravador intimara­
to ela executava, certamen­
te. aquela_ sinfonia impres­
sionante, .em que se mistu­
r:am, ao farfalhar- das 
arvores~ os acordes sinis­
~ros do guizalhar das casca­
véis. do urrar das feras e 
do coaxar das rás. 

Mas tu vinhas preparado 
para vencer. · 

Trazias contigo um espfrito 
fortemente disciplinado, um 
braço rijo e dinâmico e uma 
vontade inquebrantável de 
trabalhar. de produzir, de 
enriquecer. 

E venceste. 

- "t .... ,.., .. _, nf·• • ....... ., ..... , • .. ,..v,.. ,, .. ,. •••U•'h"' s· 

Num cinqüentenário de ati­
vidades perseverantes e 
construtivas, tu transfor­
maste a mata virgem num dOs 
celeiros ma1s ricos e fecun­
dos da promissora gleba 
sulina. 

Formaste lares. edificaste 
povoados. ergueste vilas e 
construíste uma cidade. 

Cuidaste do corpo, cuidaste 
da alma e cu1daste da 
inte1igêncía. 

Nunca fechaste as tuas por­
tas ao ingresso das normas 
sadias dí tadas pe1 a 
c i vi 11 zação. 

Hosanas - ijuiense ao teu 
esforço precioso em prol da 
grandeza da Pátria comum! 

Aos que já tombaram - a 
nossa saudade. 

Aos contemporâneos - a nos­
sa homenagem. 

E aos pósteros - a nossa 
confiança. " 

Era o que tinha a dizer. Sr. 
Presidente. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. 
Sousa) 
nobre 
Lavor. 

PRESlDENTE (Pompeu de 
Concedo a palavra ao 

Senador Mansueto de 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB 
PE. Pronuncia o seguinte 

discurso. Sem rev{são do 
orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, é impossfvel, 
nesta sessãç de hoje. fugir 
aos comentários e consider~­
ç6es divulgadas em todo o 
Pais, e assunto de conversas 
entre as pessoas em toda p~r­
te, sobre as eleições de 3 de 
outubro. Compreendo que está 
mu1 to cedo pãra·--se fazer uma 
apreciação desse pleito, de 
maneira mais profunda, ate 
porque os _se.us resu 1 ta dos a in­
da não são definidos em muitos 
estados, i nc 1 us i v e no meu Es­
tado de Pernambuco, quando a 
lentidão _da Justiça E1eitora1 
faz com que o resultado de um 
p1eito disputadissimo, tan_to a 
nível majoritário Quanto a nf­
ve1 proporcional, não tenha a 
divulgação no prazo em que foi 
constantemente prometido pela 
úus~iça Eleit·oral. 

Mesmo assim, com· a precarie­
dade do tempo curto demais 
para se fazer uma apreciação 
mais fria e isenta dos aconte­
cimentos eleitorais dO dia 3 
de outubro, mesmo assim, ar­
risco fazer aqui estes 
comentários. principalmente no 
que toca a antecedentes da 
próp-ria e1e-iç5Q. E há ·atos 
conseqüentes já propostos por 
alguns ·outros co1egas parla­
men'tares. 
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Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, consideremos o processo 
eleitoral em si mesmo, inde­
pendente das eleições do dia 3 
de outubro. Esse novo processo 
eleitoral e também o de apura­
ção eleitoral é arcaico, Car­
toria1 em excesso. De modo que 
temos a obrigação de avaliá­
lo, jé é tempo de quebrar esse 
tabu de que a Justiça é 
intocável. Não vejo por que o 
Poder Judiciário, que deveria 
ser tão dinâmico como o Execu­
tivo ou o Legislativo. fique 
nessa lentidão que, afinal de 
contas, faz perder o sentido 
maior da Justiça. No caso da 
Justiça Eleitoral, eu já não 
falo da Justiça Comum, 
destaque-se aqui a exceção da 
Justiça Trabalhista em alguns 
estados. porque, em outros, 
está tão congestionada que 
chegou, também, a equiparar-se 
à Justiça Comum. Mas no caso 
da Uustiça Eleitoral, precisa­
mos conc1amar uma ampla, 9eral 
e irrestrita reformulaçao do 
processo eleitoral, da legis­
lação. el~it~ral e dos seus 
propr1os orgaos. 

Não vejo por que não se dis­
cutir esse assunto. no Parla­
mento, como se isso fosse um 
tabu. 

Direi, aqui, com a maior 
clareza: a Justiça Eleitoral. 
como está, não está servindo 
bem à soei edade. 

!sso não s1gn1f1ca condena­
çao, ou crítica pessoal a 
qualquer membro do Poder 
Uudiciário, seja nas suas ins­
tâncias superiores ou dos tri­
bunais reQionais, ou seja a 
nível de JUiZ de Direito - es­
tes, coitados, acumulam os 
seus cargos com o de juiz e­
leitoral e são verdadeiramente 
esmagados pelo acúmulo de tra­
balho. pelas condições insufi~ 
cientes e, às vezes, até ridí­
culas. com que exercem o seu 
trabalho, tanto 'na Justiça Co­
mum, como na Justiça Eleito­
ral. 

Sr. Presidente f Srs. se-nado­
res, o fato - é este. 
Analisando-se independentemen­
te do resultado das eleições 
de 3 de outubro, a Justica E­
leitoral que aí se encôntra 
não está servindo ao País corno 
deveria fazer, corno era de se 
esperar, principalmente nesta 
época de processo eleitoral. 

o sr. .Jutahr 
Perm·; te-me. V. Ex 
nobre Senador 
Lavor-? 

Magalhães -
um aparte, 

Mansueto de 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
-Concedo o aparte a V. ExL 

o Sr. ~utahy Magalhães- v. 
ExA, Senador Mansueto de La­
vor, tem toda razão, porque 

não podemos ter assuntos aqui 
que não devamos abordar. Te­
mos o mesmo di rei t·o que os ou­
tros têm de nos criticar-; te­
mos também o direito de levan­
tar questionamentos a respeito 
do funcionamento de qualquer 
órgão. de qualquer Poder de 
qualquer representatividade da 
sociedade. Nós estamos vendo 
no decorrer desta eleição, que 
os fatos demonstrirn claramente 
a razão que V. Ex tem quando 
fala numa reformulação geral e 
global da Justiça Eleitoral. 
em todos os estados do Pais. 
Não é s6 no estado de V. ExA, 
não é só no meu estado; acre­
dito que isso esteja ocorrendo 
em todos os estados do Brasil. 
em decorrência do que é, na 
realidade, a Uustiça Eleito­
ral. porque não existe uma 
Justiça Eleitora1 própria; ela 
depende de jufzes_que vêm de 
outras áreas da Justiça Comum, 
da Justiça Federal, de advoga­
dos que formam um corpo i ntei -­
ramente não exclusivo para a 
área da Justiça Eleitoral. 
Essa lentidão na apuração 
queira V. Exa abordar isso ou 
não - dá sempre má impressão. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Eu 
estou abordando, Ex~ Acho que 
é uma verQonha para o Pais, 
para o Bras1 1. 

o Sr. ~utahy Magalhães - Isso 
dá uma má impressão. 

O SR.- MANSUETÓ DE LAVOR -
Péssima impr~ssão. 

O Sr. ~utahy Magalhães - Veja 
V .. Exa que no meu Estado - e 
este. tema vou abordar hpje, 
tambern, 11geiramente, se tiver 
tempo, mais adiante, vou que­
rer aprofundar essa discussão, 
que deve ser da Casa toda. 
para nós tentarmos buscar so­
luções- no meu estado, criou­
se a imagem, através de pes­
qulsas de opinião, que a vitó­
ria de um determinado candida­
to seria da ordem de um milhão 
e meio de votos, isso durante 
cinco meses e a Rede Glo­
bo falando todo o dia que ele 
1a se eleger no primeiro 
turn_o_. __ ..E.Q_tã_o, seria urna vi tó­
ria tranqü-ila. Dal f setenta 
dos nossos prefeitos passaram 
para o_ outro lado, dentro da 
preocupação de ficar com o Go­
vernador_ eleito. _Agora, veja 
V. Ex~. com toda a lentidão da 
Justiça Eleitoral, que até 
hoJe tem evitaoo pràticamente 
darem .os resulta dos o f i c i a i s. 
foi feito um ~levantamento pa­
rple1o - h9Je estamos com 90% 
dos votos Ja apurados nessa 
apuraçã-o paralela -. e o Sr. 
Antônio Carlos Magalhães ainda 
está perdendo e vai ganhar no 
final do primeiro turno por 
perto de 20 mil votos. Para 
quem i ria vencer com a di fe­
rença de um milhão e meio de 
votos. agora vai ganhar por 
vinte mil votos, e a Justiça 

Eleitoral ainda está prendendo 
os resultados. Eu não posso 
fazer nenhuma acusação. seria 
leviandade de minha parte: 
mais fica, como V. ·ex~ disse, 
uma dúvida no art. por que 
essa lentidão? Se estamos num 
País que tem uma informática 
com todas as reservas feitas 
para desenvolver a nossa pró­
pria, temos hoje a tecnologia 
que todo brasileiro sabe ver 
quando deseja estudar urna ma­
téria e, no entanto, ainda es­
tamos no tempo da eleição a 
bico de pena, fazendo os 
cálculos e as somas na base de 
lápis ou caneta. Por isso, pa­
rabenfzo V. ExA Desculpe-me a 
extensão do meu aparte, mas eu 
gostaria também de dar o meu 
testemunho da necessidade des­
sa reformulação. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - A­
gradeço a V. Ex~ pelo aparte. 

Sobre essa questão das pes­
qu1sas. há um item aqui no meu 
pronunciamento que vou tratar 
daqui a pouco. 

Eu gostaria de insistir ainda 
na qu~stão da lentidão nas 
apuraçoes. Há uma eleição no 
Uruguai e à meia-noite do mes­
mo dia da eleição se sabe o 
resultado. Mas, vao dizer, o 
Uru~ua1 é um pais pequeno €tc. 
A n1vel de estados. ternos es­
tados como Sergipe, Amapá etc, 
onde as eleições ainda não fo­
ram apuradas nem em 30%. Não 
sei se é o caso de Sergipe. 
Quer dizer. a nível de .estados 
as eleições também não são 
apuradas. Mesmo que fosse uma 
eleição para Presidente da Re­
pública, isso não seria 
justificat_iva. Essa lentidão 
cria problemas no que toca ao 
resultado final e, além do 
mais, cr-ia urna imagem negativa 
do País. Afinal de contas. em 
matéria de apuração eleitoral, 
nós estamos ainda na era da 
pedra lascada, Isso é o que se 
deve dizer logo. 

No que se refere à própria 
condução do processo '"'"""e 1 e i to­
ral. a Justiça eleitoral se 
considera inteiramente desapa­
relhada, ainda mais, como fri­
sou V.Ex~. que os componentes, 
os órQãos da Justiça não são 
exclusivos, eles são. na pri­
meira instância, jufzes comuns 
que acumulam cargo$ como jui­
zes eleitorais. E assim nos 
tribunais. De modo que. com 
essas e 1 e i ções sucess t v as,. os 
trabalhos se acumulam muito 
mais e dão a demonstração ca­
bal desse desaparelhamento, 
dessa falta de preparação. 

Em suma, a Justiça Eleitoral 
como está não nos serve. Não 
quero dizer que não serve a_ 
nós políticos. ela não serve à 
democracia como deveria servir 
e como era de se esperar. 
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Então, a primeira proposta. 
como uma análise. como uma re­
flexão sobre as eleições de 3 
de outubro, mas indeP.endente 
dos seus resultados, é Que se 
procure - neste ponto, o Con­
gresso - o Senado e a Câmara 
tem mui to a ver co.m isso no 
que toca à reformulação da le­
gislação - é que se procura, 
se defenda com toda clareza 
uma reformulação completa do 
papel, da função da Justiça 
Eleitoral~ neste Pais. Segun­
do, uma reavaliação da propa­
ganda eleitorfl gratuita. Não 
pensem V. Ex s que eu vou de­
fender aqui a abolição do pro­
grama e,.eitoral ~ratuito. Quem 
defende a aboliçao do programa 
eleitoral gratuito está pres­
tando serviço às redes de e­
missoras, está indo em direção 
dos interesses de emissor~s de 
rádio e de televisão~ que têm 
concessões federais. Os canais 
de rádio e de televisão são 
patrimônio da União, portanto 
patrimônio do povo bras i 1 e i r o.' 
E não é nada demais que dedi­
quem, em tempos especiais. 
parcela dos seus espaços nas 
suas programações a se~viço 
público. E a p~opaganda elei­
toral gratuita é um serviço 
público que deve ser eminente­
mente educativo. Ai. sim, se 
nào é, se essa propaganda e­
leitoral, que deve ser mantida 
e nunca T'et irada. se essa pro­
paganda eleitoral não est~ 
sendo uma verdadeira aula de 
formação po1ftica do povo bra­
sileiro, aí nós temos culpa, 
af devemos procura~ 
reformular. Ex t-i ngu i r nunca. 
Reformular imediatamente, sim. 

Nesse caso. é preciso citar 
aqui que não foi nem um, nem 
dois os acontecimentos 
lamentáveis de candidatos, de 
partidos principalmente desses 
partidos forjados para servir 
a interesses persona 1 i stas, 
que utilizaram mal esse espaço 
preciosíssimo da p~opaganda 
eleitoral gratuita e levaram a 
impressão, levaram os próprios 
meios de comunicação. que não 
têm interesse nessa propaganda 
eleitoral gratuita. evidente, 
a divulgarem. a inculc~rem n~ 
opinião pública uma rejeição~ 
esse horário. Posso dizer que 
a audiência do chamado "Guia 
Eleitoral". como é chamado no 
meu Estado, Pernambuco. con­
corre em audiência com qual­
quer outro pro9rama médio da 
televisão. Nao digo nos pi­
ques de audiência, mas um pro­
grama médio. Querer acabar com 
o programa eleitoral gratuito 
por falta de audiência é um, 
contra-senso. porque temos em 
certos horários uma rede de 
emissoras que tem 80% de au­
diência. outra rede que tem 
10%. outra que tem 15% e outra 
que tem 0.5%. Vai-se fechar 
aque1a emissora- que não tem 
audiência? Não. Não se fecha a 
emissora que não tem 

audiência, Procura-se fazer 
com que ela, através de uma 
programação melhor e aperfei­
çoada, conquista audiêncla. 

Assim não se deve, absoluta­
mente, extinguir os programas 
educativos. Não se deve extin­
guir os programas de informa­
ção porque têm pouca 
audiência. Oeve-se procurar. 
através da técnica, de uma me-
1hor apresentação. fazer com 
que eles conquistem audiência. 
Assim não há. não subsiste 
qualquer argumento para se a­
cabar com o programa eleitoral 
gratuito. 

Ainda mais agora, em nome da 
onda do libera1ismo, que dizem 
que é a livre concorrência, 
e~ue a _i_ntervenção do Estado. 
não se deve mais fazer na eco­
nomia privada. que as emisso­
ras de rádio e televisão são 
empresas privadas e não deve 
ceder seu tempo gratuitamente 
para que os partidos polfticos 
façam propaganda eleitoral. 
Esse argumento não tem consis­
tência; primeiro. porque as 
emissoras de rádio e televisão 
são concessões públicas; se­
gundq, porqUe a propa~anda e­
le'i toral Qratui ta nao é uma 
intervenção do Estado em coisa 
alheia, porque os canais de· 
rádio e televisão P.ertencem à 
União. Os empresários que os 
utilizam. como o Sr. Roberto 
Marinho e o Sr. Adolfo 81och, 
são concessionários. não são 
donos dos canais, os canais de 
rádio e televtsão são do povo. 
Portanto, é necessária a manu­
tenção de propaganda eleito­
ra 1 , aperfe1 çoando seu 
mecanismo. 

o Sr. Odacir Soares- Permi­
te-me V. Ex 4 um aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Com 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Odacir Soares- v. Exz 
tem razão. Não ouvi todo o seu 
pronunciamento, mas estou ou­
vindo esta parte Tinal com re­
lação ao horário ~ratuito no 
rádiõ e na televlsao, Ele é 
fundamental para o aprimora­
mento da democracia no Brasll. 
o que precisa ser feito. do 
ponto de vista do processo e-­
leitoral, é a atualização do 
côd1go eleitoral. é o acompa­
nhamento ... do •• código Eleitoral 
por parte da Justlça Eleito­
ral, permanentemente, inclusi­
ve evitando-se os abusos e 
crime e1_eito~ais praticados 
mesmo antes do perfodo eleito­
ral, durante os meses que an­
tecedem a realização das con­
venções, onde o abuso do poder 
econômico se manifesta osten­
sivamente em todo o Pafs. Es­
tou fazendo essas observações 
até numa situação muito espe­
cial. poraue. apesar de ter 
sido vftima de tudo isso. ga­
nh~i as eleições em Rondônia. 

O SR. MANSUETO DE LA­
VOR -Parabéns a v. Exa. 

o sr. Odacir Soares - Fui vi­
tima do abuso do poder econô­
mico, de gastos astronômicos. 
feitos por candidatos, osten­
sivamente, com recursos muitas 
vezes sem a origem revelada, 
recursos que. inclusive, não 
vão apa~ecer nos gastos dos 
comitês de propagandas dos 
respectivos partidos ou das 
respec~ivas coligações. E, 
nessa parte, nós polfticos. 
nós parlamentares, nós parti­
dos políticos. temos culpa, 
porque, vencida a primeira e­
tapa do processo eleitoral, 
que são as convenções. e a se­
gunda etapa do processo elei­
toral, que são as eleições. 
nós candidatos, nós partidos, 
nõs coligações. nos esquecemos 
da etapa importante e que está 
exatamente na ponta do aprimo­
ramento das eleições, que é a 
etapa da prestação de conta 
das eleições. Normalmente. nós 
nos esquecemos de fiscaliza~ a 
prestação de conta das elei­
ções e, por isso. ocorrem os 
abusos QUe a cada eleição, nós 
aqui no Congresso e no Senado 
denunciamos, ·de certo modo 
infrutiferamente. Então, hoje, 
vem batendo muito nesta ques­
tão da extinção do horário 
gratuito no rádio e na 
televísão. Sou a favor da sua 
manutenção. e o digo até com 
isenção, porque sou concessio­
nário de rádio cessionário de 
rádio no Estado de Rondônia, 
onde tenho emissora de rádio. 
Nem por isso, pela utilização 
desses espaços durante o pe­
ríodo, as emissoras deixam de 
fa'turar mais ou deixam de fa­
turar menos. o faturamento nem 
aumenta nem diminuí. A meu 
ver, esse espaço que a legis­
lação concede aos partidos e 
aos candidatos é fundamental 
para o çprimoramento das 
e1eições. E necessá~io que a 
Justiça Eleitoral cumpra o seu 
papel de permanente fiscaliza­
dora daquilo que dispõe o Có­
digo Eleitoral, o que lamenta­
velmente não ocorre. Outro 
fato que precisa ser fiscali­
zado no Brasil, precisa ser 
apreciado pelo Congresso Na­
cional, é a fraude que vem o­
correndo com freqüência nas 
pesquisas pelos institutos de 
pesquisa e oco~reram nessas 
eleições de maneira ostensiva, 
de maneira violenta e de ma­
neira criminosa. Em Rondônia, 
por exemplo o Ibope. em pes­
quisas deturpadas e com resul­
tados inclusive que considero 
fraudados. em duas ou três 
pesquisas que publicaram, uma 
das quais inclusive no dia das 
eleições, dava-me um percen­
tual com uma distância muito 
grande do então primeiro 
colocado. e que se viu nos 
resultados? Somados os votos 
dos dois candidatos que fica­
ram colocados em segundo e 

-
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terceiro lugares. a minha vo­
tação é quase o dobro da vota­
ção obtida pelos dois candida­
tos, e nem por isso o Ibope 
teve a cerimônia de, no dia 
das eleições, publicar uma 
pesquisa de boca-de-urna, 1na 
Capital do Estado, em que dava 
o meu principal adversário com 
37% e me dava 14%. Qual foi o 
resultado das eleições na 
Capital? Tive 60% dos votos 
válidos na Capital de Rondô­
nia, o que demonstra que o I­
bope vem vendendo pesquisas 
para diversos candidatos ~ 
para diversos clientes. E 
necessário que se apure isso. 
Estou citando o Ibope, especi­
ficamente~ pois fui vítima 
dele no Estado de Rondônia, 
tive oportunidade de, inclusi­
ve, advertir o Diretor­
Superintendente desse institu­
to, Sr. Car1os Augusto Monte­
negro, do crime que estava 
praticando, porque as pesqui­
sas estavam sendo divulgadas 
em Rondônia pela afiliada 
da Rede Globo como se fosse 
dela a pesquisa e. na realida­
de, eram pesquisas pagas pela 
coligação "A Vontade do Povo", 
cujo candidato a Governador 
era o senador Olavo Pires e 
cujo candidato a Se~ador é o 
atual Deputado Federal . ChaQas 
Neto. Na realidade as pesqui­
sas eram ~entirosas. eram pes­
quisas compradas. que não ~e~ 
fletiam a verdade nem antes, 
nem depois. nem durante o dia 
da eleição. Congratulo-me com 
V. ExA. Concordo plenamente 
com aquilo que v. Ex;d coloca 
aqui, relativamente a Que esse 
horário g~atuito de rádio e 
televisão é fundamental para o 
aprimoramento da ·democracia, 
para o aprimoramento do pro­
cesso eleitoral e para que se 
permita aos candidatos, com 
menos possibilidades de gastos 
nas eleições. pelo mesmo aque­
le horário, através do qual, 
ele poderá, com um bom pro9ra­
ma, atingir o seu eleitor. 
Cumprimento V. Ex~ pelo seu 
discurso, nessa parte. 

O SR. MANSUETO DE LÀVOR - A­
gradeço a V. Ex 4 pelo aparte, 
poroue foi muito importante. 
principalmente no que toca a 
pesouisa. que era o item se­
guinte dentro deste meu esque­
ma do pronunciamento. 

Ainda sobre a propaganda e­
leitoral ~ratuita. eu queria 
apenas d1zer que há realmente 
algumas distorç6es que preci­
sam ser corrigidas. através de 
uma legislação que devemos fa­
zer aqui. Eminente senador, 
creio que contribuiria para 
esse aperfeiçoamento que se 
considera.sse ·crime eleitoral 
qualquer abuso desse horário. 
Por exemplo, a cessão do 
horário de um candidato para 
outro através de pagamento. Se 
fosse comprovada a venda do 
horário eleitoral, como ocor-

reu em alguns casos, isso de­
veria ser caracterizado como 
crime eleitoral sujeito a 
punições. No que toca a isso, 
fica bem claro que serve à de­
mocracia, a propaganda eleito­
ral gratuita é uma conquista 
que fortalece a democracia 
brasileira. Que ela precise de 
uma legislação de aperfeiçoa­
mento, muito bem, mas simples­
mente porque não interessa às 
emissoras a manutenção desse 
horário gratuito. não· se pode 
conceber a sua extinção. Até 
porqUe as emissoras tem seus 
meios de descontar isto do 1m­
posto de Renda, conforme já 
está previsto na própria 
legislação. E quanto ao arQU­
mento de que não tem audien­
cia, então se fecharia uma sé­
rie de emissoras. porque tam­
bém não têm audiência. Creio 
que essas emissoras não vão 
querer ser fechadas ou ver ex­
tintas as suas concessões. 

Quanto às pesquisas. V. Ex~ 
antecipou praticamente o que 
eu gostaria de dizer sobre 
essa_ouestão. A questão do Es-

~u Cé Rondônia não difere do 
..._ .e ocorr~u em Pernambuco. E 
se diz: E porque o seu candi­
dato perdeu e o outro ~anhou. 
Não! Os que ganharam tem todo 
o meu respeito. 

O Sr. Odacir Soares - Eu 
ganhei.,. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -
Dou-lhe meus parabéns. v. Ex~ 
ganhou. 

O Sr. Odacir Soares - .. ~ mas 
também fui vitima dás pesqui­
sas. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
Foi vitima. mesmo ass1m está 
reclamando. E multo bom e for­
te o seu argumento, porque 
vindo de um candidato que ven­
ceu, contrariando o que diziam 
as pesquisas. 

Vejam o que ocorreU no meu 
estado, Sr. Presidente e srs. 
Senadores. Na pesquisa 9e 
boca-de-urna - não foi um mes 
antes! os i nst i tu tos deram 
até 25% de diferença entre o 
candidato que seria o mais vo­
tado. o primeiro lugar, e o 
segundo. Vamos citar o nome, 
com todo o respeito: entre o 
Senador Marco Maciel, cuja au­
sência aqui merec·e todo o nos­
so respeito, e o candidato a 
senador da nossa coligação. 
José Queiroz_. Segundo a pes­
quisa de boca-de-urna. a dife­
rença seria de mais de 20%. 
Mas, naquela semana em que os 
i~decisos se definem. já tinha 
havido pesquisa, eles deixam 
para se definir de acordo com 
a urna. Eles estão indefinidos 
porque. realmente, não têm um 
engajamento maior_. Então. a 
pesquisa é o grande instrumen­
to para que os indecisos se 

definam. Naquela semana, o r­
bope publica uma diferença de 
11% em favor do candidato do 
PFL, ~aoquim Francisco, contra 
Uarbas Vasconc~los. o Data 
Folha publica uma pesquisa, 
primeiro, de 5% de diferença 
e, logo depois? publica outra 
de 14% de diferença em favor 
de Voaquim contra Uarbas. No 
dia, o que ocorre? Não dá, ab­
solutamente, no dia da .eleição 
2,5% de diferença. E quanto a 
senador se chegou ao absurdo 
de divulgar até 26% de dife­
rença e nao chega a 1,5% o 
resultado. Isso significa que 
essas pesquisas empurraram os 
·eleitor-es indecisos para tomar 
posição para aquele que já 
ganhou. Se pesquisa é cient,­
fica? se pesquisa e. realmen­
te, uma prévia definitiva, 
como parece em muitos lugares, 
então, é Claro, õ indeciso 
diz: "Eu não vou votar em quem 
perde!q Há, de fato, uma indu­
ção do eleitor e, se ela for 
fraudulenta, essa indução se 
torna criminosa. Nõs temos que 
ter uma legislação, já houve 
tentativas aqui de pautar cer­
tas no~mas. Os métodos da pes­
~uisa não foram muito felizes, 
porque introduziam coisas tais 
como acompanhamento da pesqui­
sa. o ~ue a tornar1a artifici­
al: "Eu não concordo com aque-
1 e, votei contra". Mas eu en­
tendo que se deve colocar uma 
legislação para responsabili­
zar os institutos de pesquisa. 
Afinal de contas, eles prestam 
serviço público porque 
divulgam-se resultados prévios 
eleitorais. 

o Sr. Humbe~to Lucena Per-
mite V. ExA um aParte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Um 
instante. nobre Senado~. Já 
concederei o aparte a V. ExA 

Em suma, uma pes~uisa divul­
gada uma semana antes da elei­
ção v a 1 e como resulta do an"te­
cipado de uma eleição. na men­
talidade de quase todo o 
eleitorado. Nesse sentido, não 
se pode deixar. sem mais nem 
menos, os responsáveis por es­
ses institutos com erros feno­
menais como esse citado aqui, 
agora, pelo eminente Senador 
Odacir Soares. como é o caso 
de Pernamb"uco. como foi o caso 
da Bahia, com as pesquisas que 
davam uma vitória estrondosa 
ao sr. Antônio Carlos 
Magalhães. Nada disso ocorreu. 
Então, quem é o responsável 
por isto? Quais foram os re­
sultados danosos para os can­
didatos que perderam por uma 
margem mínima e que, se não 
tivesse aquela pesquisa, cer­
tamente o resultado seria 
diferente? A leçislação tem 
que cuidar disso. tem que ha­
ver uma certa ligação com os 
crimes eleitorais nessa situa­
ção, porque é pior do que dis­
tribuir alimentos e roupas n~ 
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véspera da eleição. Uma boa 
pesquisa favorável a um candi~ 
dato, nas vésperas de elei­
ções. é melhor do que ele dis­
tribuir roupa. dinheiro. etc., 
e muitos têm sido cassados por 
causa disso e até mesmo tive­
mos um episódio, aqui. no Di~7 
~rito Federal. numa eleiçao 
passada. com um candidato que 
usava chapéu e que Toi real­
mente cassado, porque estava 
distribuindo· leite e pão, fa­
zendo o bem. 

O Sr. Odacir Soares - Usar 
chapéu não é bom exemplo. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR . 
Nós. aqui, vamos ter um candi­
dato que usa ch'apéu, um colega 
nosso do Paraná, a quem dare­
mos boas-vindas. Eu citei as­
sim para que se rememore que 
a1guém já foi cassado por dis­
tribuir pão e leite, aqui em 
erasilia. nas vésperas da e­
leição; não pOde ser candidatá 
ao Senado. ora. se a pessoa 
~em u~ pesgufsa que lhe é 
Tavoráve1. e melhor do que 
distribu1r alimentos aos 
pobres. Gera mais efeitos e­
leitorais positivos uma pes­
quisa divulgada na véspera da 
eleição. desse tipo. do que 
Qualquer outro ato. Portanto. 
isso induz~ a vontade do 
eleftor. E isso que estou 
dizendo. E se a pesquisa é 
fraudulenta. é manipulada. e 
não há punição nenhuma aos 
seus responsaveis. acho que a 
legislação está vazia. E pre­
ciso haver um preenchimento 
desse vazio da legislação. 

O Sr. Hu~erto Lucena - Per­
mite V. Ex um aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - ou­
ço v. Ex4 com muito prazer. 

O Sr. Humberto Lucena - Com­
preendo~ perfeitamente, a in­
dignação de v. Ex 4 dlante do 
QUe acorreu em Pernambuco. 
porque assistf ali de perto, 
na Parafba. a todo o quadro 
que se desenrolou no seu esta­
do e. de certo modo, tambêm na 
minha terra. Basta lembrar a 
v. Exa que, em apenas uma se­
mana. duas pesquisas. em ques­
tão de dois dias de diferença 
de uma para outra. do mesmo 
instituto. fizeram crescer o 
principal candidato adversário 
do PMDB, o candidato do POT. 
de 36 pontos para 45. ou seja. 
nove pontos em dois dias. o 
que foi totalmente estranho. 
Mas nós estávamos mais 
tranqüilos porque tínhamos uma 
pesQuisa p~rticula~ contratada 
com a Porter, que e uma empre­
sa pernambucana muito idônea. 
que nos dava o resultado que 
bateu no dia da eleição, de 
apenas dois ou três pontos de 
diferença. Entretanto, com o 
anúncio do Ibope. nós tivemos 
um prejuízo. sem dúvida. de 
uns 50 mfl votos de pessoas 

que foram induzidas - como bem 
disse V. ExA- a votar no can­
didato QUe estava à frente nas 
pesquisas. E não fora isso. 
concorreríamos como vamos 
concorrer ao segundo turno 
com o nosso candidato, mas aí 
também, o candidato do PMOB 
teria mais votos no final do 
que o candidato do PDT. 

Por tudo isso. o Procurador­
Geral da República junto à 
Justiça Eleitoral solicitou à 
Policia Federal na Paraíba a 
abertura de inquérito - e já 
está sendo ins~alado - para 
apurar as denúncias de manipu­
lações das pesquisas de opi­
nião pública. Não sei se essa 
decisão do Procurador-G~ral da 
Repó:bl ica. junto à Justiça E­
leitoral da Paraíba, tem um 
respaldo jurídico bastante só­
lido. mas o fato é que s. sa 
tomou essa decisão. 

Por outro lado, quero dizer a 
V. ExA que sou autor de um 
projeto. que se encontra na 
casa. no q~al procuro fixar 
alguns criterios para se fazer 
as pesquisas de opinião Públ1-
ca, e bem assim para a sua 
divulgação. São duas coisas 
diferentes: há·distorções não 
só no modo de fazer a pesqui­
sa. como diferença de metodo­
logia etc .• mas, sobretudo. há 
questões muito sérias na di­
vulgação pelos órgãos de 
comun1cação. 

o Sr. Odacir Soares 
em quando. div~lgam 
mente. 

- De vez 
parcial-

O SR. HUMBERTO LUCENA - Os 
próprios institutos de pesqui­
sa de opinião púOlica- o Ibo­
pe é um deles - chegaram a me 
dizer que ·se sentem. multas 
vezes. incomodados. porque en­

·tregam uma pesquisa. a um 
cliente, que é, em geral, um 
jornal, uma emissora de rádio 
ou de televisão. e esse clien­
te divulga essa pesquisa a seu 
bel-prazer. Por exemplo, uma 
das coisas que eu exijo no meu 
projeto é que. na divulgação, 
se diga, inclusive, qual o u­
niverso pesquisado e o mapea­
mento, inclusive. geográfico 
da pesquisa: quais as cidades 
pesquisadas. em· cada cidade, 
quantos foram ouvidos. Porque, 
veja bem, V. Ex~ pode contra­
tar uma pesquisa, porque tem 
meios financeiros para isso e, 
no entanto, ele pede que a 
pesQuisa seja feita em tais ou 
quais municípios, que podem 
ser colégios eleitorais, onde 
a sua candidatura esteja me­
lhor .pos~cionada. Ora, e cla,ro 
que, no final da pesquisa ~s 
amostragens desses munictpios 
vão ser favoráveis a sua 
candidatura. Portanto, a pes­
quisa depende do universo pes­
quisado. 1st·o é. das cidades 
onde é fefta e do número. tam­
bém, de pessoas que são 

entrevistadas. Então, os cri­
térios têm que ser ajustados 
e, por isso. apresente1 o ~ro­
jeto e espero que v. Ex me 
ajude a 1evá-lo adiante. E1e 
está na Comissão de Constitui­
ção e Vustiça do Senado. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Eu 
estarei dando integral apoio a 
V. Ex~ A iniciativa é das mais 
louváveis e importantes~ por­
que. justamente. eu estou cla­
mando por isso aqui. defenden­
do que deva surgir uma n~va 
legislação ou uma le~islação. 
porQue não·há praticamente re­
gulamentação disso. que paute 
essa questão do uso de insti­
tutos de pesquisas no período 
eleftoral. para que o eleitor 
não seja conduzido através de 
uma proeaganda errônea, ou da 
divulgaçao de um resultado 
distorc1do e, assim. influen­
cia o seu voto contra essa ou 
aQuela candidatura. Não se 
pode conceber e aqui são 
quatro depoimentos. todos con­
firmando isso que estou que­
rendo defender aqui. E não se 
trata apenas de uma dor-de­
cotovelo de quem perdeu elei­
ção, porque o exemplo do Sena­
dor Odacir soares é o mais 
claro. S. ExA ganhou a eleição 
em Rondônia - e neste ponto. 
parabenizamos o eminente Sena­
dor - contra oS institutos de 
pesquisa. A vitória do Senador 
seria bem maior, bem mais ex­
pressiva - espero que tenha 
sido - se não fora a barreira 
das pesquisas. Ora, uma pes­
quisa que dá na semana previa 
à eleição 25% de diferença 
parâ um candidato e, no dia. o 
resultado não dá 0.5%. essa 
pesquise certamente prejudicou 
aquele candidato que foi 
derrotado. Com certeza. a di­
ferença não era aquela. 

o Sr. Leite Chaves - Permite­
me V. Ex~ um aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
-Permito. daqui a pouco. 

A minha consideração final~ 
Sr. Presidente. e sobre a 
questão dos resultados das 
eleições. Mas não vou me apro­
fundar muito, porque, na rea­
lidade, os cientistas politi­
cos estão af muito contentes 
por esse fenômeno novo surgido 
nas eleições. aqui1o que dá 
prazer ate, tendo em vista es­
tudos e análises aos cientis­
tas politlcos, mas tem dado 
muita dor de cabeça. princi­
palmente aos nossos cnadidatos 
proporcionais. Estou me refe­
rindo a obstenção. que foi a 
tônica em todo o PafS nessas 
eleições, e nos votos brancos 
e nulos. E algo que nos deixa 
a pensar. Mas, antes de con­
cluir, quero concêder o aparte 
a V. Ex .a. Senador L e i te 

'chaves. 
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O Sr. Odacir Soares- Depois1 eu gostaria tambem que v. Ex 
me permitisse um aparte. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
- Concederei o aparte, Senador 
Odacir Soares. 

O Sr. Leite Chaves - Senador, 
V. Ex~ aborda com propriedade 
o assunto eleições. porque 
houve distorções de toda 
espécie. no que diz respeito 
às pesquisas. até o pleito an­
terior às eleições presidenci­
ais, não podiam eles ser usa­
dos até 48 ou 72 horas antes 
do pleito. Mas. interpretanto 
a Constituição. o Presidente 
Francisco RezeK, na época, do 
Tribunal Superior Eleitoral, 
entendeu que elas podem ser 
divulgadas até a data do 
pleitoT Acho que as pesquisas 
sobre eleições terão que ser 
depositadas na·0ustiça Eleito­
ral, ficando à disposição de 
todo mundo, para que alguém 
não as use de. forma caricata 
ou prejudicial a terceiros. No 
Paraná houve um caso 
interessante: o primeiro can­
didato começou com cinqüenta e 
tantos por cento da votação. o 
segundo com vinte e o tercei­
ro, sem possibilidade alguma, 
com quatorze. e deu exatamente 
o inverso. quem estava em ter­
ceiro lugar ficou em primeiro, 
e assim por diante. Então, 
mo~tra que a pesquisa eleito­
ral. mesmo divulgada, em al­
guns setores ela não influên­
cia tanto. Com a divulgação na 
época. era para não se admitir 
que o terceiro candidato ja­
mais viesse a ocupar o primei­
ro lu~ar; a despeito da profu­
sa d1vulgação, ele chegou ao 
primeiro lugar. A Constituição 
é ampla nos propósitos de di­
vulgação e não deve haver res­
trição como no passado. O povo 
hoje convive bem com a 
pesquisa. Mas é importa~te que 
se tomem providências para que' 
a Vustiça Eleitoral seja de­
tentora. depositária, de toda 
pesquisa que tenha que ser di­
vulgada. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
-Muito obrigado. Senador. 

O Sr. Odacir Soares --Permite 
.V. Ex~ um aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
-Concedo o aparte a V. Exa 

o Sr. Odacir Soares 
-Concordo com as colocações 
do Senador Leite Chaves. Acho 
que a pesquisa é uma conquista 
da massificação da informação. 
Acho gue o problema do Brasil 
não e o da pesquisa em si 
mesma. Acho que a pesguisa 
deve existir, ·acho que e uma 
conquista'da tecnologia da ci­
vilização. é uma conuquista da 
massificação da informação. O 
de que precisamos. e louvo o 
projeto do Sena9or Hum~erto 

Lucena. é disciplinar a utili­
zação da pesquisa. O Brasil 
es~á conseguindo desmoralizar 
uma das conquistas da moderna 
comunicação que é a pesquisa. 
A pesquisa estatística tem um 
universo. tem indicadores. in­
clusive de uso internacional. 
Na metodologia hoje no Brasil 
da Data-Folha, por exemplo, e 
do Ibope, a divergência é me­
ramente. eu diria quase ~ue 
absolutamente. tênue, a diver­
gência é pequena. Mas o fato 
não é esse, 9 fato não é o da 
metodologia. E o fato também 
da deturpação da pesquisa. Em 
rondônia. o lbope agiu cr~mi­
nosamente. porque, inclusive 
mandamos fazer pesqu~sas par­
ticulares. como aqui foi men­
cionado pelo Senador Humberto 
Lucena. e no mesmo período em 
que fora realizada uma pesqui­
sa em Porto Velho. por exem­
plo. eu estava. na ocasião, 
com i6 pontos percentuais so­
bre o segundo colocado. Na 
mesma semana. o lbope divulgou 
uma pesquisa em que o segundo 
colocado estava com 17 pontos 
percentuais na minha frente. E 
a partir daí, foram divulgadas 
quase que massificadamente 
pesquisas pelo lbope, em que a 
diferença do meu principal 
adversário era imensa em rela­
ção a mim, quando não era ver­
dade. porque existem outras 
formas de exteriorização da 
manifestação do eleitor, e es­
sas formas todas indicavam que 
o Ibope estava errado. o mais 
grave de tudo, além de toda 
essa criminosa manipulaçãc das 
pesquisas feitas pelo Ibope, 
em Rondônia estou dizendo 
isso claro e bom som-para que 
fiCIUe r"eglstradó nos Anais do 
Senado- o mais grave disso 
foi a pesquisa realizada na 
chamada boca-de-urna no dia da 
eleição. b Ibope indicou o meu 
principal adversário com a di­
ferença de 10 pontos sobre a 
minha candidatura~ e quando se 
abriram as primeiras urnas da 
capital. após apuradas, eu 
termfnei com 60% dos votos 
válidos. Quer dizer, cheguei à 
Universidade Federal de Rondô­
nia para vot~r às 9 horas da 
manhã e estavam os jornalistas 
fazendo pesquisa de boca-de­
urna. e quando eu entrei, eles 
me disseram: "O senhor esi:á 
disparado aqui na 
universidade". E esse fenômeno 
ocorreu em todas as seções da 
Capital, enquanto o meu prin­
cipal adversário tinha 8 votos 
por 1. eu tinha 240 votos, ti­
nha 200 votos. 150. Não houve 
discrepância nenhuma no com­
portamento do eleitor; houve 
discrepância na · manipulação 
criminosa do Ibope que, inclu­
sive, estava mantendo em se­
gredo o nome daqueles que es­
tavam pagando as pesquisas que 
eles estavam realizando. Há 
uns 15 dias antes das elei-

.ções. eu exigi, num telefonema 
que fiz par~ o Diretor Supe-. 

rintendente do lbope, Carlos 
Augusto Montenegro~ que me in­
formasse. por FAX. quem estava 
pagando as pesquisas, porque 
eu já sabia quem era. pois _já 
possufa documentos dos infra­
tores. Estou dizendo aqui. 
claramente. que o Ibope, em 
Rondônia. manipulou criminosa­
mente as pesquisas que reali­
zou no estado .. 

E a mais grave manipulação 
ocorreu exatamente no dia das 
eleições. Acho Que o projeto 
do Senador Humberto Lucena é 
um projeto da maior importân­
cia. Temos que disciplinar 
essa questão das pesQuisas. 
não eliminá-la como desejam 
alguns em relação ao horário 
gratuito, mas disciplinar e 
tornar a pesquisa uma conquis­
ta da democracia. tornar a 
Pesquisa útil para o aprimora­
mento da democracia e do pro­
cesso eleitoral no Brasil que 
me parece ser uma das 
conseqüências desSa eleição 
que estamos vencendo neste 
momento. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
-Muito obrigado, nobre Sena­
dor Odacir Soares. Mais uma 
vez. nossas congratulações 
pela sua vitória como senador 
reeleito contra o lbope e ou­
tros institutos. Isso prova 
que não é um fato só daqueles 
que perderam eleições. cujos 
candidatos não tiveram suces­
so, mas é de quem ganhou 
eleição. Está reclamando CIUe 
foi prejudicado, teve essa 
barreira do instituto de pes­
quisa publicando resultados 
v1ciados e irreais acerca da 
vontade do eleitor do Estado 
de Rondônia. Exatamente~ ga­
nhou amplamente. Então. real­
mente é muito importante. 

Sr. Presidente, para encer­
rar, com minha saudaÇão a VT 
Exa, eu gostaria de dizer que 
é cedo realmente para refletir 
sobre o fenômeno sobre o qual 
se debruçam, hoje, cientistas 
políticos, analistas. que é 
esse fenômeno da abstenção al­
tíssimay incomum, dos votos 
nulos e brancos nessas 
eleições. 

O Sr. Mauro Benevides 
-Permite-me v. Exa um aparte. 
nobre Senador Mansueto de 
Lavor? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Não 
é o caso portanto, de se tomar 
atitudes ou posições precipi­
tadas. Temos que avaliar isso 
com calma. Ainda é cedo para 
se ter uma tradução desse re­
cado dado pelo eleitor nas 
urnas. Mas. seguramente. uma 
coisa não me parece correta, 
neste instante. e· é alguma 
coisa que é sugerida por uma 
pessoa que muito~ estimo e· te­
nho muita admiração e que~ não 
estandO· aqui. mando-lhe um re-
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cada. dizendo: parabéns pela 
sua reeleição. É o Deputado 
que muitos conhecem, aqui. 
Maurílio Ferreira Lima, do meu 
Estado. 

Logo depois, o Maurílio já 
vem com uma proposta de emenda 
à Constituição, .Par~ .acabar 
com o voto obr1gator1o, em 
virtude do resultado das 
eleições. Não sou a favor nem 
contra. quero discutir isso. 
mas não agora, em face do re­
sultado eleitoral, porque que­
rer acabar com o voto obriga­
tório, em razão dessa avalan­
cha de votos nuJos e brancos e 
de abstenções4 E a mesma coisa 
que botar o · 1 i xo deba 1 xo do 
tapete. 

o eleitor que está protestan­
do, hoje, ainda está melhor do 
que o eleitor que não protesta 
mais, e que vai à praia no dia 
da eleição. Então, se estão 
protestando. estão colaboran­
do. Aqueles que Querem acabar 
com o voto obrigatório, não 
querem ouvir o protesto desse 
eleitor. 

Mas este é um assunto que não 
vem ao caso. Queria apenas di-
2er que essa emenda pode ser 
da maior importância. posso 
até votar pela abolição do 
voto obrigatório, mas no tempo 
oportuno, na revisão constitu­
cional de 1993. Não agora, no 
resultado dessas eleições. 

O Sr. Mauro Benevides - Per­
mite-me V. Ex~ uma aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Só 
quero terminar meu raciocínio. 
Porque temos. ainda, uma elei­
ção em 1992, e. na eleição de 
1992, que é uma eleição local, 
para Prefeito, para Vereador, 
quero saber se vai haver esse 
número de aostenção. Aí. quero 
saber. Se houver esse número 
de abstenção em 1992, aí sim, 
diremos: "não, definitivamen­
te. O eleitor está realmente 
aborrecido, não. quer votar e 
ninguém vai obrigá-lo a 
votar". Vamos, na revisão 
constitucional de 93, fazer 
com que ele seja 1 ivre no 
voto. Mas agora. simplesmente 
porque houve um fenômeno que 
pode ser um fenômeno isolado! 
Só vamos saber se isso é-uma 
tendência permanente do elei­
tor na eleição de 92, que é 
uma e1eição de Prefeitos e de 
Vereadores e que antecipo: não 
creio que. em 92. vã haVer o 
mesmo indice de abstenção e de 
votos anulados e brancos que 
teve. essa. ,Desculpe-me, nobre 
Senador Mauro BenevidesA ouço 
~gora o aparte de V. Ex 

o Sr. Mauro Benevides - Nobre 
Senador Mansueto de Lavor. a 
refléxão a que V. Ex 4 realmen­
te nos conduz, no embalo das 
suas lúcidas considerações, 
faz com que nós nos situemos 

com absoluta tranqüilidade em 
relação a este debate: a apre­
ciaçao passiona1i2ada em fun­
ção dessa decisão caracteriza­
da pelos votos em brancos na­
turalmente nós devemos pesar e 
aferir qual a medida adequada 
para se condu2ir o eleitor; 
levar o eleitor a participar 
dessa escolha da . maior rele­
vãnci a que é a do voto prop'or­
cional nessa eleição de Sena­
dor, Deputado Federal e Depu­
tado Estadual . E a proposta 
atribuida ao Deputado Maurilio 
Ferreira Lima divulgada 48 ho­
ras pela grande imprensa bra­
sileira diria a V. Ex~ que ela 
realmente tem QUe se situar 
numa premissa: devemos real­
mente conduzir o nosso racio­
cfnio e saber se nós temos de 
fato uma formação cfvfca ar­
raigada. um aprlmoramento po­
lítico Que possa tornar facul­
tativo o voto, porque ainda 
hoje o Senador Jarbas Passari­
nho. interpelando numa entre­
vista concedida à Rede Globo, 
manifestava-se contra, porque 
entende Que, se houvesse uma 
ausência ainda maior do elei­
torado. isso ret l rar i a a re­
presentatividade daqueles QUe 
se ir"lvestisse em mandato 
eletivo. Foi bom que V. Ex~ 
suscitasse o problemas agora e 
busca-sse aqu 11 o que ser i a 
o oportuno tempore para a sua 
discussão. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
-Multo obrigado por essa 1n­
tervenção. que corrobora a ml­
nha argumen~ação a respeito 
desse fato. 

Realmente. o resultado dã e­
leição, no que toca a protes­
to, foi bastante significati­
vo. Agora. não querer verifi­
car se isso é uma tendência ou 
se foi um fenômeno isolado é 
muito gráve. 

Então. não vejo por QUe. como 
conseqü-ênc·i a desse a 1 to índice 
de abstenção. se queira intro­
duzir agora, imeOiatamente. 
uma alteração do texto da 
ConStituição para abolir o 
voto obrigatório. Isso não tem 
sentido. 

Se n-o--Período da revisão 
constitucional o assunto for 
discutido e -for oportuno- o 
Senador Jutahy Magalhães é a 
foavr, o Senador Maurô Benevi­
des é contra- vamos avaliar 
isso num mom~nto de calma e 
não como resultado. agora, 
dessa eleição do dia 3 de 
outubro. 

Parece-me. que ao invés de se 
querer ouvir a voz do eleitor 
que protesta nas urnas, quer­
se mandar o eleitor para a 
prata no dia da eleição. Isso 
não é correto. 

Sr. Presidente. Srs. Senado­
res, agradeço e concluo citan­
do uma frase de Churchill: 

"Por mais imperfeitO. por 
mais turbulentO que seja 
esse processo eleitoral, nao 
há outro. Comparem-se com 
outros para esçolher 
mandatários. que não há ou­
tro melhor." 

Realmente. o processo eleito­
ral. seja qual for a eleição 
com seu perfil tipico. seja 
qual for, nos ~raz muitas 11-
çôes e sempre constitui um a­
perfeiçoamento do processo 
democratico. 

Muito obrigado. 
Palmas.} 

(Muito bem! 

Durante o discurso do Sr. 
Mansueto de Lavor, o Sr. Pom­
peu de Sousa. 3c Secretário, 
deixa a cadeira da presidên­
cia, que é ocupada pelo Sr. 
Antonio Luiz Maya. Suplente 
de Secretário. 

Durante o discurso do Sr. 
Mansueto de Lavor. o Sr. An­
tonio Luiz Maya, Suplente de 
Secretârio, deixa a cadeira 
da presidéncfa. aue é ocupa­
da pelo Sr. Nelson Carneiro_, 
Presidente. 

COMPARECEM 
SENADORES: 

MAIS OS SRS. 

João Menezes João "Lyra -
voão Nascimento Alfredo Cam­
pos - Severo Gomes - Iram Sa­
raiva- Mareio Lacerda- Sil­
vio Name- José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Ca~­
neiro} -Passa-se à votação do 
Requerimento n~ 347, de 1990. 
lido em reunião anterior. de 
1 i cença do Sr. SE! nado-r MaurT­
cio Corrêa no período de 8 a 
15 do corrente mês, para tra­
tar de assuntos particulares. 

Os Srs. Senadores que o-apro­
vam queiram permanecer senta­
dos. {Pausa.) 

Aprovado. 

Fica concedida 
solicitada. 

a 1 i cença 

O SR. ~RESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Em votação o Requeri­
mento n~ 348/90, do Sr~ _Sena­
dor Fe-rnandO Hen-rique E:ardoso, 
de licença no período de 9 a 
13 do·corrente mês. para visi­
tar a Estação Antártica Cmte. 
Ferra2. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

F i ca conce·d i da 
solicitada. 

a 1 i cença. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Sobre a mesa, reque­
rimento que será lido pelo Sr. 
1.1:! Secretário. 

É lido e aprovado o seguin-
te' r 

REQUERIMENTO N2 349, DE 1990 

Senhor Presidente, 

Solicito a Vossa Excelência. 
em cumprimento às normas regi­
mentais. licença por cento e 
vinte e cinco (125) dias de 
minha atividade parlamentar 
nesta casa. a partir de 9 de 
outubro de 1990. 

Tal afastamento se prende a 
inadiáveis compromissos pesso­
ais. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a Vossa Excelência 
meus protestos de estima e 
consideração. - Senador Irapu­
an Costa ~unior. 

. O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Aprovado o requeri­
mento, fica concedida a licen­
ça solicitada. Será convocado 
o respectivO suplente. 
(Pausa.) 

Sobre a mesa. requerimento 
que será lido pelo Sr. 1~ Se­
cretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO Ng 350, DE 1990 

Nos termos do disposto no 
art. 216 do Regimento Interno 
e tendo em vista a comunicação 
feita pelo Sr. Ministro de Es­
tado da Infra-Estrutura em te­
legrama datado de 20 de setem­
bro do corrente ano. reaueiro 
assim solicitadas~ por inter­
médio da Secretaria-Geral da 
Presidência da República, as 
seguintes informações: 

·1) Quais os contratos ou a-­
justes firmados pela Nuclebrás 
e/ou subsidiárias com o gover­
no do Iraque nos termos do ar­
tigo V do Acordo sobre Uso Pa­
cifico da Energia . ..-Nuclear 
Bras i 1-I raque? 

2) O órgão denominado centro 
de Tecnologia Mineral - Cetem 
- realizou testes de análise 
de amostras de urânio extrai­
das do campo iraquiano de Abu 
Skair? Caso afirmativo, por 
ordem de quem? 

3) Houve, no passado, algum 
convênio ou contrato firmadO 
entre o Cetem e entidade pú­
blica ou estatal iraquiana? 

Sala das Sessões, 9 de outu­
bro de 1990. - Senador ~utahy 
Magalhãés. 

(À Comfss'ão Df r"etor"a) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)- o _requerimento lido 
vai ao exame da Mesa Diretora. 

Está esgqtado o perfodo des­
tinado ao ExpedienteT 

ORDEM DO DIA 

A Presidência esclarece ao 
Plenário aue, em obediência ao 
disposto no art. 10, § 10, da 
Resolução 9 157, de 1988, as 
matérias constantes dos itens 
4. 5, 6 e 11 da Ordem do Dia 
não poderão ser apreciadas se­
não após a votação dos vetos 
apostos aos Projetos de Lei do 
DF n.its 39, 41 e 45, de 1990, 
constantes dos itens 1 a 3, 
respectivamente. 

Os referidos vetos tiveram 
seus prazos de tramitação no 
senado - trinta dias - esgota­
dos, passando a impedir, pelo 
dispositivo citado. e aprecia­
ção de outras matérias de in­
teresse do Distrito Federa1. 

Não há. em plenárlo, quo­
rum, para deliberação. Em 
conseqüência, os itens 1, 2 e 
3 ficam com a apreciação adia­
da p_ara outra oportunidade. 

São os seguintes os itens 
adiados; 

- 1 -
Veto Parcial 

PROJETO DE LEI DO DF 
N$1. 39, DE 1990 

(Inclufdo 
termos do 
fine) da 
1988 

em Ordem do 
art.. 10, ~ 
Resoluç.So n 

Dia nos 
1 o, in 

157, de 

Votação. em turno único, do 
veto parcial aposto ao Projeto 
de Lei do DF n~ 39, de 1990, 
que dispõe sobre o reajuste de 
vencimentos e salários dos 
servidores CiviS da Adminis­
tração Direta, Autárquica, 
Fundacional e Indireta do Ois­
t~ito Federal, e dá outras 
providências. (Dependendo do 
Relatório da Comissão do Dis­
trito Federa 1.) 

- 2 
Veto Total 

PROJETO DE LEJ DO DF 
NR. 41, DE 1990 

(Incluído 
termos do 
fine) da 
1988 

e~ Ordem do 
art. 10. ~ 
Resolução n 

Dia nos 
1 o, in 

157, de 

Votação, em turno único, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lei do DF n~ 41, de 1990, 
de autoria do Senador Mauricio 
Corrêa, que regulamenta o art. 
39 da Constituicão. relativo 
ao Regime Jurídico dos Servi­
dores das Fundações Públicas 
do Distrito Federal e dá ou­
tras providências. (Dependendo 

do relatório da Comissão do 
Distrito Federal.) 

-3-
Veto Parcial 

PROJETO DE LEI 00 DF 
N° ~5. DE 1990 

(Incluído em Ordem do 
termos do art. 10, ~ 
~ine) da Resolução n 
1988 

Dia nos 
1 o, in 

157, de 

Discussão, em turno único, do 
veto parcial aposto ao Projeto 
de Lei do DF n~ 45, de 1990, 
que dispõe sobre o Regime Ju­
rídico dos Servidores Civis 
das Fundações Públicas do Dis­
trito Federal, e dá outras 
providências. (Dependendo do 
relatório da Comissão do Dis­
trito Federa1.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Os itens 4, 5, 6 e 11 
ficam com a apreciação sobres­
tada nos termos da Resolução 
n~ 157, de 1988 . 

São os seguintes os itens 
Sobrestados: 

4-

PROJETO DE LEI DO DF 
N-" 50. DE 1990 

(Incluído em Ordem do Día nos 
termos do att. 4~. in fine, da 
Resolução n.~< 157, de 1988) 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do DF n.~< 50, de 
1990, de .iniciativa do Gover­
nador do Distrito Federaly que 
autoriza a desafetação de bens 
de uso comum do povo. situados 
no Setor de Habitações Indivi­
duais Sul - SHIS, QL 4/9, 
~/11. 4/12. ~/13 e 4/14. Re­
gião Administrativa I. dentro 
do espaço territorial do Dis­
trito Federal, e dá outras 
providências. (Dependendo de 
parecer.) 

5-

PROJETO DE LEI DO DF 

N~ 53. DE 1990 

Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 172, II. e, do 
Regimento Interno 

Discurssão, em turno únicp. 
do Projeto de Lei do DF n~ 53. 
de 1990. de iniciativa do Go­
vernador do Distrito Federal, 
que autoriza a Companhia !mo­
biliaria de 6rasília- Terre­
_cap, a doar os imóveis que es­
pecifica e_ . dá outras 
providências. (Dependendo de 
parecer.) 

6-

PROJETO DE LEI 00 DF 
N~ 43. DE 1990 
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(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336, c. do Re­
gimento Interno) 

Dlscussão~ em turno único, do 
Projeto de Lei do DF n~ 43, de 
1990. de iniciativa do Gover­
nador do Distrfto Federal~ que 
dispõe sobre o aproveitamento 
de servidores na carreira Ad­
ministração Pública da Funda­
ção Zoobotânica do Distrito 
Federal, criada pela Lei n~ 
82, de 29 de dezembro de 1989, 
e dá outras providênclas .. 
(Dependendo de parecer.) 

- 11 -

PROJETO DE LEI DO DF 
N:;t. 33·, D-E 1990 

Discussão. em turno suplemen­
tar, do substitutivo ao Proje­
to de Lei do DF _n.2. 33, de 
1990, de iniciativa da Comis­
são do Distrito Federal 
(apresentado por sugestão do 
Deputado Augusto Carvalho). 
que dispõe sobre a criação de 
quadro de pessoal da Câmara 
Legislativa do Distrito Fede­
ra1 e dá outras providências. 
tendo 

PARECER, sob n~ 296, de 1990, 
da Comissão 

Diretora, oferecendo a re­
dação do vencido. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)- Os itens 1 a 10 ficam 
com a votação adiada por falta 
de quorum qual1ficQdo. 

São os seguintes os itens 
adiados: 

- 7 -

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N~ 3, DE 1989 

Votação. em primeiro turno, 
da proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 3, de 1989. de au­
toria do Senador Marco Maciel 
e outros senhores senadores. 
que acrescenta parágrafo ao 
ar-t ~ 1 59 e altera a redação do 
inclso r:r do art. 161 da Cons­
tituição Federal. 

-8-

PROF'OSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇAO N° 5, DE 1989 

Votação. em primeiro turno, 
da proposta de Emenda â Cons­
tituição n~ 5, de 1989, de au­
toria do Senador Nelson Car­
neiro e outros senhores sena­
dores que disp5e sobre a remu­
neração dos deputados estadu­
ais e dos vereadores-. 

Vot_ação, em primeiro -turno, 
da proposta de Emenda à Cons­
t1tu1ção n~ 6, de 1989, de au­
toria do Senador Marcos Men­
donça e outros 24 senhores se­
nadores. que acrescenta artigo 
ao texto const1tucional pre­
vendo a criação e definindo a 
competência do Conselho Nacio­
nal de Remuneração Pública. 

- 10-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N~ 1, DE 1990 

Votação. em primeiro turno. 
da proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 1. de 1990, de au­
toria do Senador Márcio Lacer­
da e outros senhores senado­
res, q~e acrescent~ dispositi­
vos ao ato das disposições 
constitucionais transitórias 
da Constituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro) - Item 12: 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Proposta de emenda à Cons­
tituição n~ 4, de 1969, de 
autoria do Senador Leopoldo 
Peres e outros senhores se­
nadores, que acrescenta um § 
s~ ao art. s~ do ato das 
disposições constitucionais 
transitarias. 

A Presidência, nos termos do 
disposto no art. 334, alfnea 
a. do Regimento lnbterno, de­
clara prejudicada a Proprosta 
de Emenda à Constituição n~ 4. 
de 1989, por haver perdido a 
oportunidade. (Pausa.) 

Não havendo objeção 
Plenário, a matér1a vai 
Arquivo_. 

do 
ao 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1 ro} _--Está esgotada a maté­
ria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos_ 

Concedo a palavra ao nobre 
senador Pompeu de Sousa. 

Ó SR. POMPEU OE SOUSA (PSDB -
DF. Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, tenho a est~ 
tribuna do plenário par~ uma 
modesta participação nos tra­
balhos da sessão de hoje, por-
que julQUei indispensável. já 
que esta passando inteiramente 
em brancas nuvens um aconteci­
mento que reputo da maior 
importância. Ninguém se lem­
brou de assinalá-lo, ninguém 
se lembrou de festejá-lo. não 
sei se serfa o caso de feste~ 

-jar, porém acredito aue deve-
mos- mas devemos imperativa e 
voluntariosamente- festejar a - 9 -

PROPOSTA DE EMENDA À. 
CONSTITUIÇÃO N° 6, DE 1989 

----Constituição Federal que ela­
boramos e promulgamos há dois 
anos e que completou o seu se-

'-·~···~· ~~--~--------

gundo aniversário no ú1ti~o 
dfa 5. Como não tivemos sessao 
no Senado Federal nem na Câma­
ra dos Deputados, e já esta­
mos, no dia 9. somente hoje 
tenho a oportunidade de aqui 
vir para assinalar esse acon­
tecimento. mas tambem esse es­
quecimento que nos deve deixar 
realmente preocupadíssimos. 

Na verdade, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores. nós que luta­
mos tanto para que este País 
assumfsse o poder democrático 
através da institucionalização 
dos Três Poderes, através da 
implantação dos processos de 
manifestação e, afinal, da 
vontade popular e. afinal. 
conseguimos eleger da vontade 
popular e. afinal, conseguimos 
eleger uma Assembléia Nacional 
Constituinte, que elaborou e 
promulgou uma Constituição, 
afinal -volto a repetir o ad­
vérbio - chegamos ao segundo 
aniversário desta Constitui­
ção. quase que esquecidos 
dela. 

o sr. Mauro Benevides --
Permite-me V. Ex~ um aparte? 

·o SR. POMPEU DE SOUSA - Ouço 
o aparte do notJre s_enador Mau­
ro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre 
Senador ·Pompeu de Sousa. v. 
Ex~ realmente realça~ neste 
instante. o transcurso do se­
gundo aniversário da Carta 
Magna em vigor, carta para a 
qual contrlbufmos todos nós, 
Senadores e Deputados, hoje 
integrantes do Congresso Na­
ci ona 1 , do Congresso 
ordinário, através das nossas 
propostas. das nossas emendas. 
das nossas sugestões e dos de­
bates de que participamos, ob­
jetivando sobretudo_ transfor­
mar aquela Carta num instru­
mento de defesa da cidadania e 
de todas aquelas conquistas 
1 igadas _ao_ p_o_vo brasí leiro. O 
segundo aníversârio transcor­
reu exatamente no momento em 
que todo o Pais estava debru­
çado sobre a manifestação das 
urnas, manifestação favorável 
a uns e desfavoravel a outros, 
mas sobretudo valendo como um 
espetáculo de democr~cia, com 
as suas falhas, com os seus 
erros1 com as suas distorções. 
V. Ex ao trazer a rememoração 
do fato auspicioso que fo1 a 
promulgação da nova Carta no 
dia 5 de outubro de 1988, nã·o 
poderia deixar de receber, 
neste instante. de mim, seu_ 
companheiro, seu conterrâneo. 
seu amigo, a manifestação de 
reconhecimento pela 1nestimá­
ve1 colaboraçao que V. ExA deu 
à elaboração do texto consti­
tucional em vigor. A sua assi­
duidade, a sua participação 
decisiva. as suas propostas 
oportunas. as suas teses _aco­
lhidas. t.udo isso lastreia ad­
miravelmente o currfculo 
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político-parlamentar de V. 
Ex~. Se, momentaneamente, em 
função de resultadoi emergen­
tes das urnas. V. Ex ou outro 
Companheiro de Brasflia ou de 
outras unidades federativas 
n!o se favoreceram com o recO­
nhecimento imediato do eleito­
rado~ daqueles que realmente 
integram a opinião pública do 
Pais, V. Ex~ tem. neste ins­
tante, a consagração dos seus 
pares pelo trabalho aue reali­
zou aqui, como 1egis1ador 
ordinãiro e como Membro da 
Mesa do Senado Federal. atuan­
do sempre com a maior dignida­
de com a postura majestática 
naquela cadeira de que é titu­
lar o Senador Nelson Carneiro. 
Neste instante em que v. Exa 
homenageia a Constituição bra­
sileira, de que v. ExA e eu 
somos signatários. não me dis­
pensaria de homenagear também 
a vida pública de v. ExA, mar­
cada nesta legislatura, aqui 
no Senado Federal, pelo equlí­
brio, pela sensatez. pela as­
siduidade, pela dedlcação e, 
sobretudo pela defesa intran­
sigente do interesse público. 
E a homenagem que, prestando à 
Carta, presto também a V. ExA 
que foi um dos seus signatári­
os. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Muito 
obr1gado, nobre Senador Mauro 
Benevides. o generoso aparte 
de V. Exa é comoventemente 
grato a este seu colega e an­
tecipou o que de certa forma 
eu ia dizer sobre o obscureci­
mento da comemoração do 2~ 
aniversário da atual Consti­
tuição, visto estarmos absor­
vidos pelos resultados das úl­
timas eleições, de vez que a­
brangeram um amplo espectro em 
todo o País. Na verdade, quase 
esquecfamos que ela estava 
sendo posta em jogo, porque, 
Sr. Pres1dente e Srs. Senado­
res. o Poder Le~islativo, que 
se renova na Camara dos Depu­
tados e por um terço no Senado 
Federal. assume atribuições 
constituintes, de vez que em 
93 fará uma revisão da nossa 
Carta Magna. Isso me assusta 
muito, pessoalmente, menos 
pelo que significa a minha au­
sência nesse trabalho. mais 
pelo que significa a ausência 
de companheiros da mesma posi­
ção política. doutrinária, 
ideológica. A substituição 
desses companheiros, por aque­
les que representam o processo 
que eu di r i.a está caracter i­
zando a última eleição havida 
neste Pafs: é um processo de 
involucionismo. Estamos num 
processo invo1ucionista, Sr. 
Presidente, de vez QUe o re­
sultado das eleições apontam 
para o retorno ao Poder Legis­
lativo das forças mais retró­
gradas. das forças. quando não 
completamente reacionárias 
pelo menos altamente conserva­
doras. que defendem estruturas 
sociais as mais injustas para 

este País, e que representam a 
vitória do que eu chamaria de 
um Processo c1iente1o-assis­
tencialista, que consiste. ya­
mos dizer. numa verdadeira en­
tronização dos que têm conce­
bido e adotado a famosa posi­
ção de declamar-se, proclamar­
se e serem reconhecidos como 
pai dos pobres para melhor 
cumprirem seu verdadeiro papel 
de mãe dos ricos. 

o Sr. dutah~ Magalhães -
Permite-me V. Ex um aparte? 

O SR. POMPEU DE SOUSA Com 
muito prazer. nobre Senador 
Juta-hy Maga 1 hães. 

o Sr. ~utahy Magalhães - Ao 
tempo em que faço minhas as 
palavras do Senador Mauro Be­
nevides, que enalteceu a pre­
sença constante de V. Exa aqui 
no Senado. o trabalho eficfen­
te que V. ExA realiza, o tra­
balho que exercitou durante o 
período constituinte, desejo, 
também, fazer minhas as preo­
cupações de V. ExÃ porque vejo 
emergir das urnas. pelo menos 
pelos dados que hoje são co­
nhecidos e divulgados pela im­
prensa~ o perfil de um Con­
gresso novo Que assusta. Nós 
temos um perfil aí que preocu­
pa pelo fato de o congresso 
que está sendo eleito atual­
mente ser responsável pela re­
visão da nossa Constituição~ 
cujos avanços foram consegui­
dos com tantas dificuldades, 
com a presença constante da­
queles que procuravam fazer as 
modificações no âmbito das 
questões sociais, os ganhos 
sociais que obtivemos muitas 
vezes perdemos. principalmente 
na área da reforma agrária, 
onde perdemos terrivelmente na 
Constituição. Hoje, esse per­
fil que parece emergir das Ur­
nas, como V. Ex~ bem disse. é 
uma invo1ução. Isso me preocu­
pa, como preocupa a V. ExA e, 
certamente, a muitos outros. 
porque podemos ter perdas mui­
to grandes naquelas questões 
sociais, naqueles avanços so­
ciais que conseguimos há dois 
anos. Parabenizo v. Exa também 
por relembrar aquele trabalho 
que o Con~resso executou na 
Constituiçao cidadã. Espero 

-que continue exercitando a sua 
força. o se~ poder para que o 
cidadão brasileiro seja defen­
dido. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Muito 
obrigado, nobre Senador Jutahy 
Magalhães, gelo generoso apar­
te de v. ExA, inteiramente co­
incidente com as nossas 
preocupações. 

Na verdade, Sr. Presidente 
Srs. Senadores. o involucio­
nismo· que eStá caracterizando 
o resu_ltado eleitoral~ indica 
que toda a luta que ljvemos 
para reformas estruturais da 
sociedade,- reformas políticas. 

econômicas. sociais e cultu­
rais, foi substitulda por esse 
paternalismo. pelo que chamei 
de cliêntelo-assistencfalismo. 
através do qual mantêm-se as 
estruturas através do engodo 
das camadas mais infelizes da 
sociedade; mantém-se a injus­
tiça enganando-se os injusti­
çados com pequenos favores em 
lugar dos direitos que eles 
conQuistariam, se se tivesse 
uma atitude cidadã diante des­
te Pafs. se tivessem condições 
de cidadania para realmente 
decidir os destinos deste 
Pafs. 

Isso é o que me assusta, no­
bre Senador Jutahy Magalhães. 
nobres ·senadores aqui presen­
tes nesta tarde melancólica do 
segundo aniversário da nossa 
Constituição. 

Assusta-me particularmente 
porque em 1993. esse Congresso 
que está sendo eleito agora. 
esse Legislativo que resulta 
dessas urnas tão voltadas para 
um passado de abominável ~~­
sência de participação popular 
na vida pública, com o povo 
banido, apenas recebendo pe­
quenos favores. como se favo­
res fossem. migalhas de direi­
tos que eles deveriam conquis­
tarm - poisnõs deverfamos dar 
as estruturas para que eles os 
conquistassem o que me as­
susta. nobre Senador Jutahy 
Magalhães, é que esses futuros 
constituintes que estão sendo 
eleitos ·agora desfaçam aquilo 
que fizemos. Afinal de contas, 
se fizemos uma Constituição 
ainda cheia de imperfeições, 
sem a menor dúvida dever1amos 
realmente aperfeiçoá-la. -Uma 
dessas imperfeições, essa re­
almente indesculpável, é oCa­
pftulo da Ordem Econômica. no 
que se refere à reforma 
agrária. Entretanto. esta é a 
Constltulção mais avançada que 
este País jamais teve. 

Receio, e muito, que, com os 
resultados eleitorais que ti­
vemos, essa revisão constitu­
cional nos leve a um retorno 
que talvez até nos aproxime da 
Constituição de 10 de novembro 
de 1937, com o autoritarismo 
do Executivo nacional trans­
bordando aos próprios Executi­
vos regionais, com abdicação 
dos poderes populares existen­
tes. ainda timidamente sube­
xistentes do Poder Legislati­
vo, e a atitude quase que ab­
sentelsta do Poder Judiciário. 
diante do condicionamento do 
Poder Público pelo dinheiro, 
pela força do dinheiro asso­
ciada à força do Estado a ser­
viço de candidatos. de candi­
daturas espúr1as e incompeten­
tes. 

Isto tudo associado, Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores, é 
QUe me faz temer que a Consti­
tuição Cidad&. assim tão bem 
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qualificada pelo Presidente 
Ulysses Gu1marães. transforme­
se na constituição anticidadã, 
anticidadão, anticidadania. 
(Muito bem! Palmas.) 

Durante o dfscu~so do Sr. 
Pompeu de Sousa. o Sr. Nelson 
Carneiro. Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antônio Luiz 
Maya, Suplente de Secretário. 

O SR. ?RESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya) - Antes de passar a 
palavra ao próximo orado~ ins­
c~ito. a Presidência comunica 
ao Plenário que a eleição, 
pelo Senado Federal. dos Mem­
bros do Conselho da República, 
marcada para hoje, às 18h e 
30min. será realizada em data 
Q ser brevemente fixada. A 
Secretaria-Geral da Mesa 
providenciará publ icaçáo, em 
avulsos, dos nomes encaminha­
dos à Presidência até o último 
dfa 5 de outubro. 

Com a palavra o nobre Senador 
L e i te Chaves. (Pausa.) 

S. Exa não está presente. 

Com a palavra o nobre Senador 
Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
BA. Pronuncia o seguinte 

discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. como o ~enador 
Mansueto de Lavor, desejo fa­
zer, também, algumas conside­
rações sobre as últimas elei­
ções, sem, entretanto aprofun­
dar o pensamento a respeito de 
cada assunto, porque isso pre­
tendo fazer com mais calma, 
num pronunciamento mais elabo­
rado, com dados mais concre­
tos, com informações gue pos­
sam transmitir, tambem, algu­
mas sugestões a mais, na ten­
tativa de fazer certas modifi­
cações que, a meu ver, são 
necessá1·ias. 

Quero comecar. Sr. Presiden­
te. tratando· daquilo que já 
foi abordado hoje: as pesqul­
sas de opinião. Não quero fa­
zer acusações. Não posso fazê­
las. porrque· não tenho dados 
concrêtos, a não ser os dados 
numéricos sobre os quais irei 
agora pronunciar-me. 

Tenho dúvidas_ muito grandes e 
profundas no meu pensamento a 
respeito de como foram feitas 
as pesquisas de opinião. Eu 
sempre disse aqui, atravé_s de 
pronunciamentos, de apartes e 
declarações à imprensa, que 
acreditava piamente nas pes­
quisas de opinião que eram 
feitas. Até nesta eleição eu 
ainda repetia que acreditava 
no que estava sendo .Publicado, 
mesmo que houvesse um engano 
ou outro _de ordem técni,ca. 

Mas, Sr. Presidente e srs. 
Senadores. não vej~ nestas 

minhas palavras qualquer ten­
tativa de explicar apen~s um 
resultado eleitoral. E uma 
preocupação de que fatos como 
esse não se repitam no futuro, 
porque no passado - nessa e­
leição que já é passada - nada 
pode ser feito. Nada pode ser 
mudado no tempo. Não podemos, 
como numa fita de vídeo casse­
te, retornar no tempo para re­
começar a Contar. 

Temos que ver o que ocorreu 
com esses institutos de pes­
quisas de opinião. No meu Es­
tado. durante seis meses, o 
Ibope e a Rede Globo repetiam. 
de uma semana para a outra, 
que o candidato do PFL teria 
uma vitória esmagadora e ga­
nharia tranqüilamente a elei~ 
ção no primeiro turno. Ser1a 
uma das maiores vitórias do 
Brasil. Citavam nominalmente o 
candidato e colocavam a sua 
imagem no vídeo. sempre com 
essa preocupação de fixar uma 
vitória que, pelos números que 
apresentavam, seria da ordem 
de um milhão e meio de eleito­
res, a diferença do candidato 

_do PFL para a soma dos candi­
datos adversários. No dia da 
eleição. a chamada pesquisa de 
boca-de-urna, já procurando 
fazer um acomodamento da si­
tuação para aparecer mais re­
al. apontava o candidato do 
PFL com 50%, número este bem 
claro. E por que 50%? Porque 
não haveria dúvidas de quem 
ganharia a eleiÇão, já que se 
tratava de 50%. contando os 
votos brancos e nulos, e não 
50% dos votos válidos. 

QUal a realidade, Sr. 
Presidente? Hoje~ computados 
90% dos votos depositados nas 
urnas. restando ainda uns pou­
cos votos de Salvador, as pes­
quisas dão a vitóri~ ao candi­
dato do PFL da ordem Oe 54 a 
55% dos votos4 Na real idade. 
ele está perdendo, e por uma 
dirença bem razoável, mas. 
contando umas Poucas urnas de 
Sa 1 vãdor que- a inda f a 1 tam ser 
apuradas, e em vistas, princi­
palmente, dos votos dos peque­
nos municípios, onde ele está 
tendo realmente uma vitória; 
ele irá certamente vencer. na 
minha opinião. Esta responsa­
bilidd~ é exclusjvamente mi­
nha, porque os números não 
mostram isso~ Não é uma previ­
são com base técnica, é uma 
espécie de feeling político, 
que me dá a impressão de que, 
com esses últimos votos que 
faltam ser apurados. C9ntabi­
lizados, ele irá vencer, mas 
vencerá. Sr. Presidente. com 
uma diferença aproximada de 20 
mil votos. 

Temos aqui representantes do 
NoFdeS;te, que sabem o que sig­
nific'a para a Régião um candi­
dato do tipo do. Sr. Antônio 
Carlos Magalhãés, que é 
autoritário, que sabe perse-

gui r os seus adversári o_s. A 
Rede Globo e o Ibope diziam 
todos os di_as que ele teria 
uma vitória de 1 milhão e meio 
de votos de frente. Seten~a 
prefeitos nossos passaram para 
o outro lado e ele ganhou por 
20 mil votos. o que isso sig­
nifica. Sr. Presidente e Srs. 
Senadores1 Uma indução de vo­
tos a f?vor de um determinado 
candidato. O que pode ser 
feito? Nada! Nada poderá ser 
Teito. Por isso digo que a mi­
nha preocupação é para que es­
ses fatos não se repitam no 
futuro. Precisamos de uma le­
gislação que impeça que fatos 
como esses se repitam, pois 
9uem tem que eleger um governo 
e o eleitor daguele Estado e 
não a manipulaça_o de forças 
dos meios de comunicação e de 
institutos de pesquisa. 

Sr. Presidente. temos real­
mente que pensar muito a res­
peito dessas eleições. São 
vários fatos que se somam. Não 
pretendo jamais fazer um estu­
do sociolo9ico desta eleição, 
porque nao tenho condições 
para isto. Mas quero e acredi­
to que posso fazer alguns 
comentários de ordem política. 

Sr. Presidente, saio desta 
eleição com outra grande 
preocupação. Fui sempre contra 
o voto distrital, baseado no 
fato de consider~r que a in­
fluência do poder econômico em 
um eleitorado mais restrito 
seria muito grande. Fiz minhas 
eleições todas sem ter recur­
sos para gastar, sem ter uma 
camisa para distribuir. sem 
ter outdoor nas ruas do meu 
Estado, sem ~er sequer uma 
propaganda paga na televisão, 
rádio ou jornal. sem ter pro­
pagandas grandes e caras dis­
~ribuídas pelos diversos 
municípios. Fazia eleição em 
um carro particular. com moto­
rista ao lado. correndo todos 
os municípios do meu Estado em 
busca dos yotos, conquistados 
pela confiança que po_dia mere­
cer de alguém e. principalmen­
te, de uma conversa sem dema-­
gogia, sem promessas. Graças a 
Deus, sempre fui vitorioso nas 
m1nhas eleições. 

Por isso ficava procurando 
fugir da marcação daqueles que 
tinham o poder na mão e tinham 
poder econômico também para me 
enfrentar. Por isso era contra 
o voto distri.tal. 

Não m'e candidatei desta vez 
mas vejo candidatos do Brasil 
inteiro, não só do meu Estado, 
mostrando o que foi a -influên­
cia do poder econômico nesta 
~leição. Isto foi vergonhoso! 
E um~ vergonha o que se passou 
nesta eleição! O que eu dizia 
aqui, antes· do pleito é Que 
deveríamos ter senadores e de­
putados não mais de paletó e 
gravata, mas de macações, como 
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os pilotos de Fórmula-1 usam, 
com adesivos, para mostrar 
quais os seus patrocinadorLs. 
Infelizmente, estamos vendo 
que teria de ser assim, porque 
n1nguém tem condições de ~as­
tar o seu próprio dinheiro, da 
forma como foi feita nesta 
eleição. 

Hoje, sou a favor do voto 
distrital. Vou apresentar uma 
emenda. Pode ser apenas mais 
uma, mas vou apresentar. se 
tiver e merecer a assinatura 
dos meus Colegas de Senado em 
número suficiente, uma emenda 
para a criação do voto 
distrital. Vai-se dizer que 
devemos esperar a reformulação 
da Constituição, mas lembrem­
se, srs. Senadores. que ela 
ocorrerá a part·i r de outubro 
de 1993 e a· eleição será em 
1994. Não sabemos quantos me­
ses vamos levar para fa2er 
essa· revisão. Depois, pode a­
parecer uma proposta dizendo 
que ele não poderá ser feito 
por ser ano de e1eição. E n~o 
poderemos instituir o voto 
distrital. 

Este assunto, temo§ aue 
tratá-lo antes da rev1sao para 
mostrar qual o pensamento do 
novo congresso, não agora. no 
final deste. O novo Congresso 
terá que se debruçar no próxi­
mo ano para ter tempo de fazer 
as leis complementares exigi­
das para que se possa a insti­
tucionalizar o voto distrital, 
se essa for a vontade da 
maioria. 

Hoje. temos que restringir a 
ãrea de atuação dos Srs. Par­
lamentares e~ principalmente, 
criar condições de fortaleci­
mento dos partidos. o que só 
será obtido se tivermos real­
mente o voto d1str1tal. 

Por isso vou apresentar essa 
proposta, na esperança de que, 
ao contrário do que imaginava 
no passado, o voto distrital 
venha a influenciar os eleito­
res, levando a uma aproximação 
maior com o eleito, ten~o con­
dições de vigiar mais o seu 
trabalho, podendo. então. fa­
zer a eleição sem a influên­
cia, tão perniciosa.. do .poder 
econômico. 

o Sr Odacir Soares -v. ExA 
me concede um aparte? 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES - Com 
todo o prazer, nobre Senador. 

o Sr. Odacir Soares - Queria, 
nessa parte em que V. Ex~ fala 
do·· abuso do poder econômico, 
reportar-me ·ao aparte que dei 
ao discurso do nObre Senador 
Mansueto de Lavor, quand,o fa­
zia referência ao fato de que. 
neste momento, vencida essa 
etapa· da eleição propriamente 
dita. vamos ter a fase da a­
provação dos gastos aue foram 
realizados pelos partidos. ou 
pelas coligações. através dos 

seus respectivos comitês in­
te~partidários. de propaganda, 
às quais quase sempre nós. po­
líticos, partidos. coligações. 
não damos nenhuma importância. 
Na realidade, 90% das despesas 
ostensivamente feitas nas cam­
panhas eleitorais não constam 
das prestações de conta. Isso 
acontece porque. geralmente. 
não damos importância a essa 
etapa, que poderia, se fosse 
observada. levar à inelegibi­
lidade superveniente de uma 
série de candidatos que, os­
tensivamente. sempre abusaram 
e continuam abusando do poder 
econômico nas eleições. Outro 
aspecto, nobre Senador Jutahy 
Magalhães. a meu ver muito im­
portante, é a profissionaliza­
ção da Uustiça Eleitoral, que 
sobrevive precariamente. no 
Bras11. os recursos que são 
colgcados â sua dispo~ição só 
o sao quase sempre a epoca das 
eleiçõep, quase sempre às vés­
perãs das eleições. E, sempre. 
são recursos m1nimos, recursos 
insuficientes até para alimen­
tar os mesários. alimentar a-­
queles que prestam serviços 
nas seções eleitorais no dia 
das eleições_ Entendo. então, 
que, neste momento, a Uustiça 
Eleitoral precisa ser profis­
sionalizada, precisa ter um 
caráter permanente de 
funcionamento. Os quadros da 
Justiça Eleitoral são quase 
sempre cedidos por outros ór­
gãos da administração fede~al. 
porque os quadros próprios são 
exiguos. são pequenos. Então. 
entendo que. neste momento em 
que vamos tratar do orçamento 
da União para o exercicio de 
91, devíamos ter em mente essa 
questão da Uustiça Eleitoral. 
Precisamos dotar a Justiça E­
leitoral brasileira permanen­
temente de recursos suficien­
tes para que se 
profissionalize. Essa é uma 
advertência que faço aqui. ao 
Senado federal. na oportunída­
d~ __ çi_Q_ seu. discurso, por_ que te­
mos sempre, a cada eleição, 
debatido essas questões e. la­
mentavelmente. não temos dado 
a importância devida àquilo 
aue emerge das eleições como 
fato deturpador do processo 
democrático e do processo 
eleitoral. V. Ex 4 tem razão. 
ocorreu em todo o Brasil o a­
ouso ostensivo do poder econô­
mico, abuso na cara da Justica 
Eleitoral, abusos que forãm 
observados, que foram vist~s 
pela Justiça Eleitoral e, la­
mentavelmente, nenhuma prov1-
dência foi tomada. Penso que 
ainda temos uma oportunidãde 
de fazer prevalecer a legisla­
ção eleitoral, o código e1ei­
tora1, neste momento da apro­
vação das despesas das 
eleições. Congratulo-me com V. 
Ex~ pela abordagem dessa ques­
tão, mas faço esta observação 
que, inclusive. já havia fe1to 
ao discurso do Senador Mansue­
to de Lavor. 

O SR. dUTAHY MAGALHÃES - A­
gradeço a contribuição de V. 
Ex~. senador Odacir Soares, 
assim como V. ExAs considero 
que seria conveniente que pu­
déssemos fazer essa profissio­
nalização da Justiça Eleito­
ral, para que sejam partici~ 
pantes apenas aqueles que ve­
nham a se dedicar a esse as­
sunto. e não aproveitados na 
êpoca eleitoral juizes e 
funcionários que nada têm a 
ver com a Justiça Eleitoral em 
si. 

Mas, Srs. Senadores, apenas 
em rápidas pinceladas vou tra­
tar de um assunto, já abordado 
pelo Senador Mansueto de La­
vor. discordando, inclusive, 
da minha posição. que é o voto 
facultativo. sou a favor do 

·voto facultativo, não por con­
siderar que não devamos ouvir 
o protesto. Não considero que 
todos os votos brancos e nulos 
sejam decorrentes de protes­
~os, mas outras motivações 
também ocorreram para que ti­
véssemos tantos votos brancos 
e nu1os. Penso, Sr. Presiden­
te, que deve votar quem quiser 
votar. Entendo que não é uma 
diminuição do número de votos 
que vai retirar a legitimidade 
de quem for eleito. Se fôsse­
mos aqui medir legitimidade. 
menos le~itimos seriam os que 
foram ele1tos pelos votos em 
branco para deputadO federal e 
deputado estadual, porque os 
votos .em branco contam. É um· 
protesto que vai trazer inúme­
ros deputados federais para o 
congresso, e que vai levar i­
números deputados estaduais 
para as diversas Assembléias. 
Considero muito mais interes­
sante o voto facultativo; quem 
quiser votar. que vote; guem 
quise~ ir à praia. que va à 
praia: mas quem decidir votar, 
que o faça cansei ente do va 1 or_ 
do seu voto. dã importância do 
seu voto para que se processem 
as modificações necessária-s, 
no sentido de termos uma reno­
vação_ para melhor, e não para 
pior. como infelizmente 
esta que parece emergir das 
urnas. Os votos em branco es­
tão elegendo - não sei se é a 
maioria - um grande número de 
par 1 amentares. 

Então. f a 1 ando apenas 1 i gei­
ramente sobre o ass~nto, en­
tendo que não é para se deci­
dir. para se definir hoje ser 
bre o voto facultativo. Mas 
não podemos mais ficar imagi­
nando, no Congresso, que temos 
tempo demasiado para resolver­
mos as questões. Vamos deixan­
do passar o tempo, meditando 
sobre o·assunto e quando aca­
bamos de meditar. a próxima 
eleição já chegou. E quando __ a 
próxima eleição chegar. não. 
poderemos mais meditar sobre 
este assunto. Considero que 
ele deve ser abordado, na ex­
pressão latina do Senador Mau-
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·~o Benevides, opportuno tempe­
re, mas não agora: o próximo 
ano será a época de tratarmos 
desse assunto .. 

O Sr. Wilson Martins - Permi,­
te~me v. Ex~ um aparte? 

O SR. úUTAHY MAGALHÃES Ouço 
o aparte do nobre Senador Wil­
son Martins. 

o Sr. Wflson Martfns --Neste 
Senado habituamo-nos a ouvir 
os pronunciamentos de V. fxA 
no plen"ário e também nas co­
missões. sempre com a mesa 
característica: desassombro. 
franQueza. 1e81dade. E chamou­
me particu·larmente a atenção o 
que v. Ex~ declarou na parte 
inicial do discurso que faz 
nesta tarde, ou seja, que o 
Governador do seu Estado, que 
pleiteia· a sua recondução ao 
mesmo cargo, nesta hora, 
vencerá as eleições, segundo 
suas estimativas, apenas por 
20 mil votos. Realmente esta 
declaraçãO, esta cifra é sur­
preendente; uma vez que todos 
nós neSte País, pela leitura 
dos noticiários da imprensa. 
pelas ondas do rádio, pelas 
imagens da televisão, estáva­
mos seguros de que dificilmen­
te o Sr. Antônio Carlos Maga­
lhães se submeteria a úm se­
gundo turno, tal era a onda 
que se fazia sobre o seu enor­
me prestigio naquele Estado. 
Realmente, as pesquisas, obje­
to hoje dos longos debates 
neste Senado, devem ser exami­
nadas com muito critério pelo 
legislador. para que sejam 
convenientemente regulamenta-~ 
das. E. neste sentido, nesta 
t.arde, foi .apresentado pelo 
nosso coleQa Senador Humberto 
Lucena, um projeto com esse 
objetivo. outro ponto que eu 
gostaria de frisar neste apar­
te. é que, em relação ao voto 
distrital. eu QOStaria de per­
filhar a opiniao de v. Ex 4 , 
nobre . Senador Jutahy 
Magalhães. Mas receio que pelo 
voto distrital nós estarfamos 
sujeitos a uma onda de perver­
são eleitoral. especificamente 
de destruição do caráter do 
eleitor através de suborno~­
inda muito maior do que existe 
nos nossos dias. o Colégio é 
mais restrito. os recursos são 
convenientemente endereçados e 
poderíamos correr o risco. 
instituído o voto distrital, 
de assistirmos um· espetáculo 
mui'to mais degradal'"\te do que 
aquele que hoje temos colocado 
perante os nossos olhos. O 
quadro destas eleições não é, 
de maneira alguma, um quadro 
auspicioso. ao contrário, mui­
to ao ·contrãrio, ê um quadro 
degradante. O poder econômico 
cada vez mais aplasta a vonta­
de livre e independente do e­
leitorado e aquilo que consta 
da lei de combate ao poder e­
conômico fica na intenção do 
legis1ador;.nunca é tirado da 

letra fria da lei para real­
mente se converter núma deci­
são que exclua um candidato da 
luta, dizendo: "Você ultrapas­
sou os limites do que era per­
mitido e não pode disputar a 
eleição". Ele vai ao fim da 
eleição, audacioso como é, ob­
tém a vit6ria, recebe o diplo­
ma, toma posse e cumpre o seu 
mandato. Isso é o que estamos 
habituados a ver no Parlamen­
to, nas Assembléias e nos car­
gos do Executivo~ Não sei onde 
há falha maior: se da falta de 
partidos,po1íticos se organi­
zarem e fazerem os processos 
necessários ou se da própria 
Justiça Eleitoral. Temos que 
examinar esse assunto com mui­
to cuidado para ver o trata­
mento que devemos dar em pos­
síveis modificações da legis­
lação existente. Quanto ao 
mais. nobre senador Jutahy Ma­
galhães, desejo cumprimentá­
lo, mais uma vez, pe1a maneira 
al.tiva e correta com que V. 
Ex~ traz _e~ses problemas à 
consideraçao do Senado Federal 
e assim o parabenizo pela ma­
neira como trata mais um as­
sunto de interesse da Nação 
dentro do Senado Federal. 

O SR. úUTAHY.MAGALHÃES -A­
gradeço a V. Ex.a pelo aparte; 
porque V, Ex~ sempre traz uma 
contribuição valiosa a qual­
quer pronunciamento, tratar 
sempre os assuntos de forma 
muito judiciosa. Mesmo na di­
verºência. tenho a satisfação 
de ver que concordamos em mui­
tas coisas. o pensamento de v. 
ExA é exatamente aquele que eu 
tinha até pouco tempo atrás a 
respeito do voto distrital: a 
preocupação de uma área mais 
restrita receber uma maior in­
fluência do poder econômico. 
mas essa eleição fez Com que 
eu modificasse totalmente esse 
pensamento. Penso que a in­
fluência do poder ~conômico 
foi muito grande por·uma razão 
também muito simples: o desco­
nhecimento dp eleitorado a 
respeito da ação do parlamen­
tar do seu estado. Praticamen­
te ninguém sabe o que é feito 
aqui nesta Casa; nin~uém sabe 
dizer o que faz V. Ex em be­
neficio do seu estado, o que 
eu faço ou qualquer senador 
C!Ue traba.lha aQui diariamente. 
Todos nós vamos de roldão. de 
uma forma genética. como se 
nada rea 1 i záS6emos~•de prático, 
de· útil ou de eficiente neste 
Congresso. 

Tive oportunidade de assistir 
à última eleição nos Estados 
Unidos para presidente, sena­
dor e deputado, e uma coisa me 
chamou a atenção: de todos os 
candidatos à reeleição da Câ­
mara dos Deputados nos Estados 
UnidoS logicamente a1guns 
saíram porQue desistiram da 
vida pública, outros foram 
candidatos ao Senado ou a go­
vernadores, mas a grande maio-

ria foi candidata à reeleição 
e de todos os.candidatos, ape­
na-s um perdeu .. um único. 

Nos Estados Unidos, o deputa­
do e o senador têm todas as 
condições de fazer chega~ ao 
seu eleitorado limitado ao 
distrito o seu trabalho. como 
o realizam- é o voto distri­
tal - e af existe a participa­
ção.do eleitor, a maneira como 
chamam "o meu deputado 10

, "o 
meu senador". Pelo menos, na 
minha experiência, acontece o 
contrário. porque poucas pes­
soas participam das atividades 
que executo no Congresso 
Nacional. 

.o Sr. Ronan Tito- Permite-me 
v. Ex~ um aparte? 

O SR. úUTAHY MAGALHÃES - Ouço 
V. Ex~ com prazer. 

O Sr. Ronan Tito - Nobre Se­
nador Jutahy Magalhães, havia 
pensado. ;nicialmente, em ela­
borar a1Qo para apresentar da 
tribuna. Como sabe V. Ex~. sou 
um derrotado dessa eleição. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -V. 
Ex~ não é um derrotado. O no~ 
bre Senador foi para ~ luta, 
erJfrentando-a com galhardia. 
V. Ex~ traz para esta Casa uma 
participação muito grande. V. 
Ex~ teve. sim, menos votos. 

O Sr. Ronan Tito - Penso que 
estamos vivendo as vésperas do 
1993, quando deveremos rever a 
nossa Constituição Federal. De 
uma coisa estou seguro, nobre 
Senador, se o processo eleito­
ral brasileiro quiser ser-ver­
dadeiramente democrático, há 
que ser revisto. Não quero fa­
zer um jufzo precipitado, es­
tou saindo da campanha agora. 
mas me lembro muito bem que na 
nossa Constituinte de 1988, 
estávamos na Subcomissão de 
Comunicação. Quando um senador 

-num determinado momento dlsse: 
"a imprensa é int'Ocável", e 
deixamos a imprensa acima do 
bem e do ma1. Sei que a inten­
ção daquele senador, naquele 
determinado momento. era não 
limitar a função do ~ornalis­
ta. mas com isso de1xamos os 
donos da imprensa acima do bem 
e do mal, assim como também 
ficou acima do bem e do mal o 
Judiciário; não conseQuimos 
criar sequer uma com1ssão, 
constitufda inclusive de ju­
ristas e magistrados, para re­
ver atos ou mesmo o Poder 
Judiciário; quanto à 1mprensa. 
nem isso tentamos. Hoje esta­
mos assistindo, por exemplo. o 
preparo do imaginário coletivo 
pela imprensa com uma antece­
dência· de 2, 3 anos. Quando 
alguém chega a se candidatar, 
ou está dentro do perfil dese­
nhado pela impr~nsa. ou,. en­
tão. não tem possibilidade de 
se eleger. Digo a V. ExA. que 
esse estudo do imaginário co-

I 
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letivo -.- ao qual a Alemanha 
vem-se dedicando de uns 10 
anos para cá. com tanto afin­
co. e que os Estados Unidos da 
América do Norte já o estudam 
há mais de 30 anos - nós, a­
qui, repito, deixamos a forma­
ção do imaginário coletivo nas 
mãos, inteiramente à vontade, 
da televisão; dos jornais. Ou­
tro dia discutíamos, um grupo 
de políticos, a respeito do 
imaginário coletivo; qualauer 
um de nós que vai à televisão, 
no nsom Dia Brasil" ou em 
qualquer outro programa, e a 
primeira pergunta que fazem é 
a seguinte: quanto ganha um 
senador? Quanto ganha um 
deputado? E o que deveríamos 
estar questionando, há muitos 
anos, aqui, é o salário mínimo 
deste Pais. porque a maior 
vergonha que existe no Brasil 
é o salário que ganha o 
trabalhador. Ao invés de ques­
tionarmos o que é aviltante, 
que é o menor salário do mun­
do, só comparado ao de serra 
Leoa -mas. pelo amor de Deus, 
em termos de nações comparar­
mos o Brasil com Serra Leoa é 
até uma ofensa ao nosso Pafs. 
Então. o grande escândalo, o 
grande escárnio é o salário do 
trabalhador, o salário do 
funcionário púb11co. o salário 
do assalariado numa só 
palavra. No entanto, nós deve­
mos estar com o nosso salário 
hoje em torno de 6 mil dólares 
bruto. Acredito que seja um 
salário médio, podemos compa­
rá-lo com alguns países onde o 
Produto Interno Bruto é a me­
tade do nosso, mas não é um 
escândalo ganharmos jsso. o 
jornalista que nos interroQa 
não questiona o própr1o 
salário. Um dia perguntei ao 
jornalista que me questionava 
sobre quanto ganha um Senador: 
"quanto você ganha? Gostaria 
de ganhar, por exemplo, o que 
ganha o Joelmir Betfng. Mas 
quanto ganha você? Ele então 
se deu conta de que está com o 
seu imaginário, no meio do 
imaginário coletivo, formado 
como interessa à classe domi­
nante brasileira. Muitas vezes 
questionamos aqui o poder eco­
nõm1co nas eleições; temos que 
diminuir a forç~ do poder eco­
nômico que se deslocou 
inteiramente. Hoje não é tanto 
o dinheiro, as bençãos de uma 
boa rede de televisão valem 
muito mais do ~ue o dinheiro. 
Então, há influência do poder 
econômico nas eleições e para 
que elas se tornem verdadeira­
mente livres. temos que pensar 
numa série de coisas. Nao sei 
se açodamente, como fez o nos­
so cole~a~ Deputado Maurílio 
Ferreira Lima. ~ue disse que 
temos que criar imediatamente 
o voto facultatiVo. Não sei se 
é por aí; precisamos começar a 
discutir o processo eleitoral 
bras i 1 e i ro a um ponto. éu não 
estou dizendo ~ue deixei de 
ser eleito ou tive uma votação 

mínima, nada disso; tivemos, 
em determinadas cidades em que 
abstenção era no máximo de 
i~le. um indice de 48%. Uma 
pergunta que deixo ao 
Plenário, ainda que um pouco 
vazio, é se já viram, por e­
xemplo, nessas novelas que a­
judam a preparar o imaginário 
coletivo, apresentar um parla­
mentar que levanta de manhã 
cedo e toma café com leite, 
seja deputado ou senador. Eu 
nunca vi aparecer numa novela 
um parlamentar que seja nor­
mal, que seja um homem que le­
vanta de manhã .cedo, pega o 
seu carro, va1 ao serviço e 
volta. Eu nuca vi! Tudo é a­
presentado de tal maneira que 
os par1amentares, senadores e 
deputados têm todas as anoma­
lias psíquicas. todas as de­
formações morais. Nobre Sena­
dor Jutahy Magalhães. não hou­
ve esse traba1ho em cima do 
Executivo. Agora, a pergunta 
que deixo a V. Ex~. ao 
Plenário e a nós todos: há 
possibilidade de construir .um 
Estado democrático sem Parla­
mento? Há ·possibilidade de 
construir parlamentares? Será 
possivel? 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES - Será 
possível ter parlamentares sem 
partidos políticos? 

O Sr. Ronan Tito- Sem parti­
do duradouros? Eu não conheço. 
Veja-se o caso do Uruguai. oue 
tem partidos com 150 anos. 
Veio uma revolução militar lá 
dentro e quando acabou a in­
tervenção militar. os dois 
partidos voltaram normalmente: 
o Blanco e o Celerado. Penso 
que temos que começar a racio­
c:inar. a pesar·, a discuti r e a 
debater aqui. Não posso admi­
tir nada acima do bem e do 
mal, acima da lei. No Estado 
democrático nada pode estar 
acima da lei: rádio, televi­
são, jornal, imprensa e também 
o Judiciário. E temos de rever 
isto. S3 está aí! Ou será pos­
sível que novamente vamos di­
zer com uma frase de efeito. 

11 A imprensa é intocável!" e 
l~rgas as coisa como estão?! 
Penso que não! Entendo que. 
com a importância que o Poder 
Judiciárlo tem, temos de pen­
sar também no Conselho Supe­
rior de Magistratura. Consti­
tuido de quem? De magistrados! 
De homens tirados da própria 
Justiça! Mas não podem o 
Judic1ário e a imprensa neste 
Pais continuar acima do bem e 
do mal e acima das leis! Nada, 
nada ' no Estado democrático 
está acima das leis, segundo 
entendo. Agradeço a V. Ex~ o 
aparte que me concedeu e peço 
desculpas por haver to~nado o 
meu di scurso um pouco 1 ongo ·, 
mas é parte de uma reflexão 
para a quel convido os comp_a­
nheiros a fazer. Não só uma 
reflexão, mas também um debate 
sobre esse tema tão palpitan-

te, que é a Constituição do 
Estado democrático. 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES A­
gradeço a V. ExA o aparte Se­
nador Ronan Tito, porque minha 

·idéia, como disse, não era fa­
zer um pronunciamento mais 
profundo a respeito desses te­
mas, mas provocar um debate 
sobre eles, uma reflexão maior 
por par~e dos Srs. sehadores, 
uma discussão mais ampla, mas 
dentro do tempo necessário 
para que aquilo que fosse su­
gerido pelo Congresso possa 
transformar-se em lei, e essas 
modificações devem ser feitas 
a tempo, por~ue a revisão da 
Constituição vai ser ampla. 
Minha preocupação é a de que 
alguns assuntos terão de ser 
revistos antes da própria re­
visão para que haja temRo de 
sua aplicação na próxima 
eleição. Receio que a revisão 
constitucional seja concreti­
zada em cima da eleição. se 
não for antecipada~ por~ue co­
meçando a revisão no dia 5 de 
outubro de 1993, estaremos no 
fim do período legislativo da­
quele ano e o ano seguinte, 
será um ano eleitoral. 

O Sr. Ronan Tito - Estou de 
pleno acordo com V. ex~. 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES - Essa 
é a minha preocupação: tratar­
mos de alguns assuntos com a 
maior celeridade. com a maior 
brevidade. 

Mas concordo com V. Ex~ quan­
do fala que nada está acima da 
lef. E veja V. ExA ·como tantas 
coisas neste Pafs têm estado 
acima das leis, e quanto des­
ses fatos concretos decorreram 
da nossa omissão. da omissão 
do Judiciário porque. Sr. Se­
nador Ronan Tito, considero 
que nós temos que fazer - e aí 
está o resultado da eleição 
que demonstra a necessidade 
premente e urgente de fazermos 
uma autocrítica -, temos de 
modificar o_que ocorre no Con~ 
gresso Nac1onal nos nossos 
trabalhos diários. Não podemos 
mais "admitir que prevaleça a 
vontade dos omissos neste 
Congress.o. Devemos fazer com 
que haja uma. participação mai­
or dos Congressistas, sem fa­
zer concessões a crft1cas a­
presentadas. que muitas vezes 
nos fazem, mas sendo, também. 
severos com aqueles que não 
cumprem com as suas obriga­
ções. Sou a favor, reà1mente. 
de que se trate o omisso com 
severidad~ para que possamos 
levar à opinião pública uma 
outra imagem deste poder. uma 
imagem de trabalho e eficiên­
cia que nós não conseguimos 
transmitir. 

Não consegu1mos transmitir e 
também há uma distorcão muito 
profunda daquilo que ocorre 
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neste Congresso. v. ExA fala 
oa questão dos nossos 
subsídios. Sou católico e toda 
semana vou à minha missa, 
quando não vou mais de uma vez 
oor semana. E há duas semanas 
li, naquele folheto distribuT­
ao antes da missa. um arti9o 
de um Padre Virgílio 1á de Sao 
Paulo. Nesse artigo, entre ou­
tras coisas. outras críticas a 
nós, políticos -era véspera 
oe eleição - uma dizia que era 
tmpcssivel admiti.r- trat~ndo­
se salário mínimo- que a1Quém 
no Brasil ganhasse 200 salari­
os mínimos por um trabalho de 
um ou dois dias por semana. 

Para dizer francamente, fi­
ouei revoltado quando escutei 
~ouilo. Não me manifestei na 
nOra. porque achef que isso 
poderia provocar uma certa e­
moção numa Missa de uma peque­
na comunidade. Mas após essa 
~1ssa. tive a oportunidade de 
manifestar a minha opinião. 

Eu disse: "até pelos números, 
vamos di scut. i r". Duzentas ve­
zes um salário mínimo de 6 mil 
~ 400 cruzeiros seria um 
~Dláno de_ quase 1 milhSo e 
m~ic por- mês. Eu gostaria de 
saber quem é que recebe isso~ 
pcroue eu náo recebo. V. Ex 
Ceu u~· cálculo aproximado do 
cue nós recebemos. _ A~ora, 
c·. r· íamos : é mui to em razao do 
sa1ér1o mínimo? t. V. ~xn de­
clarou que nós temos que levar 
em conta que o salário mínimo 
existente no Brasil é 
escandaloso. Se transmitirmos 
uma mensagem de trabalho e e­
f:ciência, aqui. também iremos 
poder discutir com mais efi­
ciência essa questão salarial. 
Ex1stem aqueles que não vêm, 
aqueles que recebem. sem 
trabalhar. Existem! E a1, Srs. 
funCionários, prestem atenção, 
~c--rque eu s_ou a favor do ponto 
-Q Senado exatamente para aca­
C?~ com a idéia que ~~istem 
TT·w1tos. o~e não traba-lham, 
oua1"fdCl sao poucos os que não 
:rebalham e são muitos os que 
cqu1 estão trabalhando com 
efic,êncla. Mas temos que se­
~ara~ o_ joio do trigo e essa 
~ambâm seria uma das razões do 
meu_ pronunciamento futuro: 
d1scu·qr.. essa guestão da 
~vtocr1t1ca. Numa epoca em que 
~e fala ~anta em pacto social, 
Cevemos fazer um pacto com a 
'mpre~sa, para que abra mais 
espaço para c que se trata e o 
que se realiza aqui, neste 
Congresso. Faço aqui , também, 
wx epelo ao Presidente do Con­
gresso Nacional, ao Presidente 
do Senado Senador Nelson Car­
neiro, para que não permita 
que cont. 1 nu e essa propaganda 
nãssificante_ que está ai nas 
televisões a respei~o das be­
nesses do Executivo aos apo-
5~ntados e aos trabalhadores 
rurais, quando jsto é do 
Congresso. O Presidente do 
r:'•'"''"lÇlresso orec"is?va'"'· requerer 

horário para mostrar ao povo 
brasileiro que isto é decor­
rente de uma ação do Concresso 
Nacional. não e benesse nenhu­
ma do Executivo. 

E quando não reclamamos. passa 
como uma verdade, como se o 
pai dos pobres estivesse aí 
funcionando nacionalmente. 

É preciso, Sr. Presidente, 
que haja uma ação do Presiden­
te do Congresso Nacional. cha­
mando a si o direito de falar 
à Nação brasileira, par~ mos­
trar guem foi que tratou dessa 
questao dos aposentados e dos 
trabalhadores rurais. 

Li, há alguns dias, uma re­
portagem falando que das leis 
aprovadas neste Congresso a 
mais importante teria sido a 
Lei de Defesa do Consumidor, e 
que isso se devia ao Presiden­
te Fernando Collor, quando, 
nesta matéria, se devem a Sua 
Excelência os vetos que fez 
para prejudicar o Código de 
Defesa do Consumidor. Sem ne­
nhuma-preocupação de autoria. 
como mui tas vezes tenho. mas. 
se tivesse autoria nesse pro­
jeto. se hOuvesse autoria in­
dividual, seria deste orador 
que está falando, porque o 
projeto teve iniciativa pela 
assinatura deste orador, nada 
tem a ver com o Executivo. 

São a-tOs- como este que mere­
cem a atenção da imprensa para 
dar um maior espaço ao que se 
realiza aqui nesta Casa.· Nós 
temos que ter uma espécie de 
pacto social, porque a impren­
sa depende muito da _democracia 
só pode ser exercida através 
de um Congresso livre, um 
Congresso fortalecido, o que 
não. tem ocorrido neste Pafs. 

o Sr. José Fogaça- Permite 
V. Ex~ um aparte? 

O SR. uUTAHY MAGALHliES -Pois 
não," nobre Senador José Foga­
ça. 

O Sr. Uosé Fogaça - Este é 
um momento em que é diflcil se 
fazer uma avaliação sobre o 
recente processo eleitoral, 
porque nós esta~o~_no fragor 
das .apurações e, em alguns es­
tados, em meio ao embate 
eleitoral. Mesmo assim, não 
podemos fugir a esse dever, 
nobre Senad~r Jutahy Maga-
1hães. V. Ex está cumprindo o 
seu dev-er, que_ é o de. retra­
tar, com fidel1dade, o que vem 
ocorrendo no Brasil. Estou 
vendo, com tranqüilidade, que 
a.desmoralização do Parlamento 
- que vem sendo empreendida de 
forma deliberada, urdidp e 
tramada por setores que estão 
interess~~os em enfraquecer o 
Poder Legis1atjvo- não tem o 
objetivo de muda~. de trans­
formar esta Casa numa Casa 
mais atuante, mais, presente na 

yida nacional. Engana-se v. 
Ex~ Com todo o respeito, não é 
isso o que querem esses detra­
tores do Parlamento. Não que­
rem provocar uma reação posi­
tiva, querem provocar 0 
contrário. uma desmoralização 
ainda maior uma depreciação 
ainda maior, e uma total anu­
lação desta instituição, jus­
tamente para que o atual Pre­
sidente da República possa ca­
pitalizar sozinho todas as 
conquistas ~ue estão sendo em­
preendidas no País. É 
fantástico como. ao se percor­
rer o Bras i 1 - cada um o fez 
n~sta campanha eleitoral -, se 
põde perceber que o eovo bra­
sileiro não tinha noçao clara 
do que está sendo feito pelo 
Congresso Nacional em função 
dos interesses dessa própria 
população. E aí V. Ex~ tem ra­
zão quando toca. por exemplo, 
na questão da Lei de Benefí­
cios da Previdência Social. o 
Congresso Nacional a aprovou 
depois de uma longa e penosa 
luta. de árdua jornada, de um 
combate terrível que se travou 
na Câmara dos Deputados. no 
Senado Federal e, antes, na 
Assembléia Nacional Consti­
tuinte. O Presidente veta in­
tegralmente a lei. depois as­
sina uma medida provisória com 
enormes restrições àquilo que 
havia sido aprovado no Con­
gresso Nacional, e vende à o­
pinião pública a idéia de que 
tudo é- de autoria de Sua 
Excelência. o mesmo já havia 
acontecido no Estatuto da 
Criança e do Adolescente; pro­
jeto de autoria do ilustre Se­
nador Ronan Tito, que assinou 
uma proposta de entidades li­
gadas a questão da criança e 
do adolescente, entidades as 
mais comprometidas com uma vi­
são de vanguarda. com uma ví­
s~o inovadora, com uma visão 
que está realmente revolucio­
nando o tratamento da criança 
e do_ a do 1 es_ç:ente no . Bras i. 1 . 
Institui. pela primeira vez. 
na prática. os direitos un1-
versa1s da criança em nosso 
País. Pois não é_que o Presi·­
dente da República, ao sanCio­
nar a lei que tem origem no 
Congresso Nacional, le1 que é 
fruto de um trabalho do Con­
gresso Nacional, o faz de ma­
neira inteiramente deformada: 
cria a imagem, a ilusão, tenta 
passar à opinião pública a i­
déia de que Sua Excelência te­
ria sido o a~tor da lei, d9 
apadrinhamento desta lei. E 
isso que nos impressiona, quê 
nos acachapa, que nos derruba, 
nobre Senador Jutahy Maga­
lhães. E v. Ex~ pergunta: Mas 
o que fazer contra isso, con­
tra essa teia de poderes que 
se vale de redes naci~nals de 
televisão, que se vale dos 
jornais mais. poderosos. que se 
vale da estrutura do poder e­
conômico. que se vale de_ tudo 
que há de mais forte e poder o--­
so neste Pa-is - para diminui r 
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o valor do ConQresso e trans­
formar o Presidente da Repú­
blica que evidentemente está a 
serviço dos interesses conser­
vado~es. que está a serviço da 
internaciona1ização economiça 
do País - num herói, neste mo­
mento como uma pessoa 
intocável? Os trabalhadores 
estão passando fome. Estamos 
vivendo o maior arrocho sala­
rfal da História do Brasil. 
estamos vivendo a maior reces­
são. hoje aceita e assumida 
pelo Presidente do Banco 
Central. Não tem parâmetros. 
Só em 64 e 65 se viveu uma re­
cessão desta envergadura\ e o 
Presidente passa incolume; 
repassa-se a responsabilidade 
disso ao Congresso Nacional. 
Nas ruas - engana-se V. Ex~. 
Senador Jutahy Magalhães - es­
tão os homens. as mulheres que 
trabalham. que sustentam, que 
mobilizam a attviaade econômi­
ca neste Pais, os trabalhado­
res que constroem com o seu 
suor a riqueza deste Srasll. 
Não é o salário dos parlamen­
tares. não é a atividade e o 
trabalho dos parlamentares que 
os impulslona para essas ati­
tudes: é o fato de que o 
salário está mais baixo, a 
vida está pior, o aluguel está 
mais caro. o transporte está 
muito mais caro e a vida pio­
rou para todos, e todos supõem 
que a culpa disso esteja aqui. 
no Congreso, que não trabalha, 
aue recebe altos salários. en­
quanto a midia eletrõnic~ tra­
ta de proteger e tornar incó­
lume, sagrada, a fiQura do 
Presidente da Repúbl1ca. E 
essa manipulação. é esse jogo 
de informações, é essa maneira 
perversa de condicionar, de 
1nduzir a opinião pública que 
estâ em andamento no nosso 
Pais. Veja v. ExA, será aue a 
população quis pun1r os con­
gressistas, porque são pessoas 
que não trabalham e recebem 
altos salários? Mas que popu­
lação é essa que quer punir os 
congressistas E que vota no 
Sr. Antônio Carlos Magalhães, 
acusado do maior volume de 
corrupção que este Pais 
conheceu? Que população é essa 
que quer punir os congressis­
tas e que vota no Sr. Paulo 
Maluf, em São Pau1o? E eu po­
deria citar aqui 15 ou 20 can­
didatos que estão no segundo 
turno e alguns que se elegeram 
jã no primeiro turno. E quanto 
maior o volume de acusações de 
corrupção parece que maior era 
o volume de votos que o candi­
dato recebia. Portanto, não me 
venham dizer que o protesto 
popular é contra o Congresso, 
é contra o absenteismo, é con­
tra a preguiça do Congresso, é 
contra os salários. Porque, 
pelo amor de Deus, ninguém vi­
veu mais mordomicamente as de-
1ícias do poder público neste 
Pais do que o Sr. Paulo Maluf. 
Ninguém! Não há registro, nem 
exemplo na História do Brasil, 

e o povo de São Paulo o consa­
grou nas urnas. Portanto, que­
rer me dizer que isto' é uma 
atitude moralista do povo bra­
sileiro contra o Con~tresso; cá 
entre nós. só um estupido pode 
fazer esta interpretação. A 
única interpretação que faço é 
a de que o povo brasileiro 
está sofrido, amargurado. doi­
do, é um povo que está subme­
tido a um durissimo sofrimento 
social. a um empoorecimento 
real. A verdade é que o povo 
está com a sua capacidade de 
detecção neste momento comple­
tamente comprometida, ou seja. 
o povo perdeu a capacidade de 
perceber onde estão os 
culpados. Embaralharam tanto 
as coisas no Brasil~ jogou-se 
uma cortina de fumaça tão 
grande em torno de questão de 
Constituinte. de regulamenta­
ção da Constituição, que cen­
tenas de vezes ouvi jornalis­
tas de rádio e televisão 
dizerem: "A vida está mal. mas 
também o Congresso não regula­
menta a Constituição. A vida 
está uma desgraça. mas também 
o Congresso não trabalha.N 
Pergunto ao Presidente em e­
xercfcio desta Casa, Senador 
Pompeu de Sousa, um dos homens 
mais dignos da História deste 
Parlamento: Se regulament~sse­
mos as duzentas leis comp1e­
mentares da Constituição, se 
traba1h~ssemos 24 horas por 
dia para produzir toda regula­
mentação da Constituição. o 
salário aumentar1a? Haveria 
mais casas para todos? A in­
flação acabaria? Nãol Porque 
não depende de regulamentar a 
Constituição a mudança da es­
trutura social e econômica do 
Pafs, mas, sim, depende de uma 
polftica econômica que viabl­
lize as reformas que este País 
precis~ e aue são de responsa­
bilidade do Poder Executivo e 
do Presidente da Repúblfca! 
Infundiu~se na cabeça do e1ef­
tor a tese mentirosa. falsa. 
perjúria. de que se tudo está 
mal é porque não há leis para 
aumentar salário, para barate­
ar a1uguel, para reºular a 
Previdênc1a. para melhorar a 
vida do consumidor. Não é um 
Código de Defesa do Consumidor 
que vai melhorar o padrão dos 
produtos que são consumidos no 
8rasi1! Também não é uma regu­
lamentação do slstema finan­
ceiro, dos juros de 12%, que 
vai acabar com a usura. que 
va1 acabar com a expropriação 
que faz do setor financeiro do 
setor produtivo! Não é! Por­
tanto, não são as leis do Par­
lamento que vão mudar essa es­
trutura, mas se passou esta 
idéia à população. V. Ex~ Se­
nador Jutahy Magalhães. é o 
culpado e a Constituição que 
V . . Ex.!l. assinou e ajudou a fa­
zer_é_ que tem a culpa de o 
salário ser tão baixo· no 
Bras i 1 ... A culpa é do.s cons­
tituintes pelo aluguel estar 
na situação em que está, 

insuportáve1 ... Agora, em que 
1ug~r do mundo~ constituição 
é para isso? Em que lugar do 
mundo Q Parlamento itrabalha 
para isso? o fato e que. na 
prática e nos resultados con­
cretos da vida, as coisas são 
assim. e toda a manipulação 
não é só no sentido de dirigir 
para a opinião de que o Con­
gresso não trabalha? de que o 
Congresso não faz as leis, de 
que o Coogresso recebe altos 
sa1ários. E pior do que isso. 
porque se fosse só isso. e a­
inda nos atrfbufssem as coisas 
boas que fazemos - o Código de 
Defesa do Consumidor, a lei de 
Benefícios da Previdênc1a. o 
Estatuto da Criança e do Ado­
lescente. a lei de Polftica 
Salarial que implantamos aqui 
e que o Presidente derrubou -. 
se dissessem que somos aqui 
ímprestãve1s, mas. ao mesmo 
tempo. mostrassem aquilo que 
fizemos . e atribufssem a nós, 
até não me espantaria. Mas, 
quando vejo que tudo que faze­
mos de bom é atribuído ao Pre­
sidente da República. e tudo o 
que o Pres1dente não faz é a­
tribufdo a nós, então. me per-­
doe ai não há saída. o 
salário é baixo. neste Pais, 
por uma razão, porque estamos 
submet1dos a uma grave reces­
são e hé um processo de desem­
prego massivo. Quando há de­
semprego em massa. os salários 
caem, são puxados para baixo, 
porque o exército de reserva 
de mão-de-obra. que se oferece 
para trabalhar a qualquer pre­
ço,· faz os salários cafrem, o 
trabalhador perde o direito de 
greve. perde o poder de barga­
nha que a greve tem, não a­
dianta fazer greve porque ela 
faz e o patrão o bota na rua e 
o substitui por outro com o 
sa1ário mais baixo. Então. a 
polftica econômica que está 
sendo implantada, esta, sim, é 
dura; esta, sim, é cruel; es­
ta, sim, é perversa e, esta. 
sim, é oe responsabilidade da­
quele bonito jovem Presidente 
que anda de jet-ski no lago 
de Brasflia. AQuela bela ima­
gem do Presfdente da Repúbli­
ca, que é dissociada. todos os 
dias, pelas redes de televi­
são, da perversidade e da 
crueldade da sua política 
econômica. Enquanto isso con­
tinuar, nobre Senador Jutahy 
Magalhães

1 
os pronunciamentos 

de v. Ex e os meus não terão 
nenhuma repercussão. nunca. em 
lugar algum; vão-morrer dentro 
dos Anais desta Casa. irão 
competir com uma altamente, 
fantasticamente bem urdida 
trama de cooptação da opinião 
pública feita por técnicos da 
mais alta qualificação. Não é 
nem a luta de Davi contra Go­
l ias. é muito pfor do que 
isso. Não é nem a luta de um 
encouraçado contra um caiaque, 
é muito mais do que isso. A­
qui. nós somos figuras minús­
culas, desarmadas, sem poder 
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de cooptação, sem verbas de 
publicidade para as grandes 
emp.'esas de rádio e telev'isão. 
enquanto lá no Palácio do Pla­
na1to a gente sabe como é. 
Concordo com o que V. Ex~ d~z. 
concordo plenamente. Este Con­
gresso precisa reagir. Vou ser 
discordante num ponto, o de 
que não temos que reagir nessa 
questão de provar que traba­
lhamos ou não trabalhamos. Nõs 
trabalhamos. este Congresso 
trabalha, este congresso pro­
duz resultados. E muitas vezes 
não produz resultados porque a 
sociedade não quer que sejam 
produzidos~ ou seja. este Con­
gresso não aprova a lei dos 
juros, a lei complementar que 
regula o .sistema financeiro. 
porque os lobfes do sistema 
financeiro não permitem, obs­
taculizam, e esses lobies não 
estão aqui dentro, estão loca­
lizados lá fora, estão lá na 
sociedade, que tanto nos 
apredeja. Então, tudo isto não 
me parece que seja um mal 
maior. o mal maior, agora, é 
conseguir vencer essa batalha 
de opinião pública, que está 
posta, que está ai sendo joga­
da, e que se nós não soubermos 
diagnosticar corretamente o 
que·est~ em jogo. nós vamos 
continuar peraendo, e temos 
que diagnosticar. Há uma mani­
pulação da opinião pública. 
Tudo que é ruim no Pafs é a­
tribuído ao Congresso, e tudo 
que é falsamente bom é atri­
buído à figura apolfnea do 
Presidente da República! Tenha 
certeza v. ExA, se esta bata­
lha não for vencida, nós vamos 
enfrentar durante muito tempo 
um jogo de forças absolutamen­
te desvantajoso e contrário em 
relação a nos. Está colocada 
agora a questão, vem um novo 
Congresso, um novo Parlamento, 
novos deputados. novos 
senadores: vai ceber ao novo 
Congresso enfrentar essa ques­
tão, reconhecê-la de frente e 
assumir as responsabilidades. 
Nós precisamos ter um Presi­
dente do Congressso Nacional 
que tome as posições exigidas 
por esta casa. na hora em que 
ela assim necessite. Precisa­
mos ter condução das báncadas 
de Oposição, de forma corajo­
sa, destemida, determinacra, 
para não permitir que, a cada 
passo, esses fatos se repitam. 
o Presidente não pode editar 
uma medida provisória, repetir 
95% do que foi feito no Con­
gresso, retirar muitas vanta­
gens e depois dizer que fsso 
lhe pertence. Quem permite que 
esse jogo se faÇa facilmente 
contra nós? Somos n6s mesmos, 
no momento em ~ue não reagimos 
com firmeza. com prontidão. 
com energia. O Congresso tem 
que reagi~ com energia; o ?re­
sidente tem que ser acionado 
na Justiça por ter produzido 
um texto, em que Sua Excelên­
cia repete a obra dos deputa­
dos e senadores. Essa é uma 

pos1ção e v. Exa acaba de 
recomendar - que eu vejo como 
a única que deve ser tomaOa 
nessa hora. Tenha certeza v. 
Ex~ de que o Congresso dos Es­
tados Unidos ficou mais de um 
ano debatendo as verbas do 
orçamento. Atrasou, o país fi­
cou paralisado, mas pode ter 
certeza, n1nguém~qwer fechar o 
congresso. n1nguem acha que os 
senadores e deputados são 
responsáveis pelos males dos 
Estados Untdos, por gue. lá, 
não há essa manipu~ação contra 
uma instituição, que sabida­
mente é forte e tem tradição 
de representativ1d~de. Aqui no 
Brasil, a grande obra das for­
ças conservadoras é a de esma­
gar o Congresso. Um País como 
este, que tem Congresso. é um 
Pa f s por onde f a 1 am as forças· 
populares, por onde falam as 
forças, os setores mais opri­
midos do País. E. sem Congres­
so. os setores oprimidos não 
têm voz, porque não falam pela 
grande imprensa. não falam 
pela grande rede de televisão. 
A ún1ca voz do povo é no Con­
gresso Nacional: o congresso 
anulado, o Congresso desmora­
lizado, o Congresso falido. 
este povo também fica sem voz. 
Tudo isto é deliberado, tudo 
isto é projetado, tudo isto é 
previsto. E uma sórdida e per­
versa trama que vem dando cer­
to há algum tempo. E digo, 
para conc1uir este aparte, que 
vamos ter pela frente quase 
que uma espécie de guerra san­
ta, no sentido de afirmar o 
Congresso. E aqui dentro con­
vivi com os maiores homens pú­
blicos que já conheci na minha 
vida; as figuras mais dignas 
deste País conheci dentro do 
Congresso Nacional, não conhe­
ci em outras atividades. Aqui 
dentro também conheci pessoas 
lamentávets. Mas este é o Pafs 
em que vi vemos-. esta é a Nação 
em que vivemos. Não podemos 
trocar de Pafs nem de povo, 
nem de sociedade, e por isso, 
também, não podemos imaginar 
que é possfvel, ou que devemos 
destruir as nossas lnstitui­
ções. _Este poslcionamento eu 
qUero mostrá-lo num pronuncia­
mento pessoal, da tribuna do 
Senado. em que vou procurar 
analisar. evidentemente, mais 
tarde, para que não pareça es­
tar sob o impacto de uma der­
rota que sofri no meu Estado, 
onde analisarei essas ques~ões 
à 1 uz da verdade, à 1 uz dos 
fatos, à luz da realidade em 
que vivemos. E uma coisa sim­
ples, é uma coisa notória, é 
uma coisa visível. Basta olhar 
o mundo inteiro. basta olhar 
qualquer país do mundo, o Con­
gresso é sempr_e respei taclo; é 
criticado, mas como institui­
ção é respeitado. No Brasil 
atribui-se ao Con~resso Nacio­
nal tudo que ha de ruim, e 
ressalva-se na figura do Pre­
sidente da Repúb1ica tudo que 
é de bom; Clesse jeito o"c_omba-

te ê desigual. 
disso tão bem, ou 
oo que eu. 

V. Ex :e. sabe 
até melhor 

O SR. úUTAHY MAGALHÃES - A· 
gradeço a v. Ex~. nobre Sena­
dor José Fogaça. pelas consi­
derações que fez. numa análise 
bem profunda dessa questão. 
Concordo plenamente com as o­
pin1ões emitidas por v. ExA 
porque não há discordância, em 
hipótese alguma, da2uilo que 
falei e que V. Ex também 
expressou. 

Eu não considero que seja a­
penas uma ~uestão da nossa au­
tocrftica que vá resolver es­
ses problemas. Eu temo. numa 
linguagem mais simples, que 
esta campanha seja muito diri­
gida, propositadamente. para 
~ue a modificação que haja no 
perfil do Congresso Nacional 
não seja aquela desejada pela 
popu1ação. Seja uma mudança 
de pessoas que venham para cá 
representar interesses que são 
os mesmos dessas classes que 
procuram denegrir o Congresso 
Nacional. 

O Sr~ José Fogaça- Veja v. 
Ex~. este foi um dado que 
esqueci. Fiz um estudo sobre a 
história política eleitoral do 
Brasi1 e do Rio Grande do Sul 
no meu estado._ Toda vez que há 
um grande número de votos em 
branco e nulos há uma vit6ri"a 
das forças conservadoras. 
Quando há grande participação 
popular e baixo fndice de abs­
~enção de votos brancos e nu-
1os há uma vitória das forças 
progressistas e reformistas. 
Portanto. não se trata de uma 
coisa gratuita ou casual. 
Trata-se de, ao desmoralizar a 
classe eolítica, ao levar a 
populaçao para o desencanto, 
para o enfado, estar-se asse­
gurando a vitória e o triunfo 
conservador. A restauração do 
conservadorismo~ Dou um exempo 
no meu_ Estado, no Rio Grande 
do Sul, nos últimos quarenta 
anos só venceram duas vezes as 
chamadas forças progressistas. 
Em 1958~ a proposta mais mo­
derna era a do candidato Leo­
nel Brizola. que venceu as e­
leições por grande maioria. o 
índice de abstenção, entre nu­
los e brancos. foi pequenís­
simo. A abstenção não chegou a 
5%. No ano seguinte a absten~ 
ção. nulos e brancos~ foi três 
vezes maior. E venceu o Sr. 
Hildo Meneghetti. representan­
do as forças _conservadoras. Em 
1986, quando o PMDB venceu as 
eleições do Estado. com Pedro 
Simon, ·o fndice de abstenção 
foi de 3%. Somando com brancos 
e nu 1 os. 1 sso não chegou a 
15%. Neste ano, portanto. na 
eleição seguinte, entre abs­
tenções, brancos e nulos, che­
gamos a quase 50% e, com isso, 
entao, se dá o triunfo das 
forças conservadoras: Tf.3nha 
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certeza V. Ex~ de que esta 
programada e intensificada 
campanha contra o Con~resso. 
contra os po1fticos, e para 
garantir a vitória dos conser­
vadores. o povo desencantado 
não quer mais votar, não acre­
dita mais em nada. está incré­
dulo, descrente, e a fabrica­
ção da descrença popular sig­
nifica assegurar a vitória dos 
conservadores. Olhe V. ExA o 
Brasil de alto a baixo e diga­
me em que Estado não venceu um 
candidato conservador, em QUe 
Estado não houve um grande nú­
mero de abstenções. de votos 
brancos e nulos. O próprio 
povo que vota branco e nu1o é 
massa de manobra desses inte­
resses, talvez até sem o 
saber: mas. nãp tenha dúvida. 
esse é o projeto que está por 
detrás de tudo isso. 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES - Con­
cordo plenamente com V. Ex~ 
porque tive oportunidade. in­
clusive,, em pronunciamentos na 
televisão. lá no meu estado, 
de chamar a atenção da popula­
ção - e não fui ouvido - para 
o perigo que representava o 
voto em branco. Era um protes­
to irracional que iria benefi­
ciar exatamente aqueles que 
eles não queriam trazer de 
volta para o congresso. 

Se v. Ex~ fizer um estudo nu­
mérico do que representa a 
bancada, no Con~resso Nacio­
nal, eleito atraves de votos 
em branco. verá que ela será 
superior à de qualquer partido 
polftico. Em decorrência desse 
protesto i rraci ona 1, feito 
pela população, no caso espe­
cffico~ um protesto dirigido. 
como o que estamos expondo a­
qui, aue vaf permitir que ve­
nnam para o Congresso Nacional 
aqueles representantes df aia 
mais conservadora, V. Ex verá 
que esse número de represen­
tantes de votos brancos e nu­
los será muito alto. 

tes. Logo, os votos em branco 
ir~o beneficiar àqueles que a 
~opu1ação não queria ver aqui. 

Sr. Preside~te. penso que es­
tamos chegando ao flna1 da 
sessão. Esperava que o pronun­
ciamento fosse rápfdo, mas ele 
se prolongou por muito tempo, 
eu ainda teria até outros as­
suntos para somente citar ra­
pidamente, não para comentar, 
mostrando que somos também 
irracionais. Os políticos são 
aqueles que exercem uma ativi­
dade completamente diferente; 
é a única atividade no mundo 
em que a pessoa arrisca muitas 
vezes a sua vida. com viagens 
constantes e às vezes perigo­
sas; são pessoas que se dedi­
cam a um trabalho diuturno com 
preocupações, com aborrecimen­
tos. com traições~ decepções, 
e, depois de quatro anos. vão 
pagar para continuar exercendo 
a mesma atividade e. ao mesmo 
tempo, serem acusados de se 
locupletarem com altos salári­
os. como se estivessem ganhan­
do a vida através da sua ati­
vidâde parlamentar. 

É realmente uma classe dife­
rente,· a ·classe política. 

O que espero, como esperam 
todos. acredito, é que modifi­
quemos esse quadro. Para isso. 
precisamos contar com os re­
pórteres po1fticos. Não digo 
com os donos de jornais; falo 
dos repórteres po1fticos. que 
pensam, muitas vezes, como nõs 
pensamos, e, através da sua 
atividade, da sua vigilância. 
da sua constância também nesse 
Congresso~ neste plenário, po­
dem nos ajudar a modificar 
essa imagem pervertida do Con­
gresso Nacional. 

Temos que 1evar à opinião pú­
blica a impressão correta do 
que aqui fizermos. Temos que 
fazer a nossa autocrft1ca, re­
pito,_ porque acho que precisa­
mos fazê-1a. 

o absenteísmo é culpa de mui­
ta coisa que se faz, a imagem 
que se transmite à opínião pú­
blica das nossas ausências a­
qui, que é a nossa incapacida­
de de votarmos certas 
matérias. 

Por isso~ vou apresentar um 
projeto. Wa que não se conta 
voto branco para eleição de 
governador, também não se con­
ta voto branco para quoci~te 
eleitoral de deputados fede­
rais e estaduais. No caso, os 
partidos terão uma melhor re­
presentação aqui . Com o núme­
ro aproximado de 60% de votos 
brancos e nulos, 1.á no meu es- Agora, a tonst",•tui ção, como 
tado. para deputado vários disse a~~i o Senador José Fo­
partidos estão com dificulda- gaça, nao deixa de funcionar 
desde eleger seus represen- por falta de votação. Tive o­
tentes, portunidade de fazer um levan-

0 PFL, o PDS, O PL e o PDC. i~~~~top~~;s~3m:~~~~~sen~~m;~= 
fizeram uma col igaç.!io. Portan- a1m_ente precisamos de uma le­
to, vão ter uma votação gislação nova, por~ué par~ os 
expressiva. A ala mai~ pro- demais existem normas que per-
9ressista, a que não estava mitem o funcionamento da Cons­
composta com o Sr. Antônio tituição, através das leis já 
Carlos .Magalhães, subdividiu- vigentes. Desses i3 artigos, 
se em vários partidos. Esses alguns dependem de iniciativa 
partídos estão sofrendo para do Poder Executivo e outros do 
elegerem os seus representan- Poder Judiciário. Não somos 

nós os responsáveis. Nós 
trabalhamos. E aqui, como dis­
se também o Senador' José Foga~ 
ça e outros Srs. Senadores, as 
nossas palavras ficam contidas 
nessa abóbada. daqui não pas­
sam,· ficam nos Anais do 
Congresso. E é isso que preci­
samos modificar. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. 
Jut~hy Magalhães, o Sr. Anto­
nio Luiz Maya, Suplente de 
Secretário, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada 
peJo Sr. Pompeu de Sousa, 3g 
Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a pa1avra ao 
nobre Senador João Ca1mon. 

O SR. JOÃO CA~MON (PMDB - ES) 
Pronuncia o segu1nte 

discurso.) Sr. Presfdente. 
Srs. Senadores. o que podere­
mos pensar de um instituto de 
nível superior para formação 
de professores destinados a 
alunos de zero a 14 anos? Como 
poderemos encarar uma insti­
tuição oue. revertendo a sele­
ção negativa para o magisté-

~!~Poes}~~;~~;i ~á~:d~;e;ã~l~~ 
nos e professores, adota como 
eixo das suas atividades a as~ 
sociação entre o ensino, e 
pesqu1sa e a extensão e~ ain­
da, une progressivamente a te­
Oria e a prática ao longo dos 
quatro anos de cu~so? Não. de­
fin7t1vamente não estamos fa-
1 ando de utopia nem de a_l gum 
pa f·s economicamente desenvol­
vido. Da mesma forma, náo es­
tamos falando da região 
pólo do nosso País, caracteri­
zada pela pujança industrial e 
alta renda por habitante. Es­
tamos nos referindo a uma ins­
tituição concreta, já em fun­
cionamento na _Amazônia brasi­
leira e cuja sede ffsica foi 
inaugurada no último dia 4, o 
Instituto _S_uperior de Educação 
do Pará. . 

Convidado a assitir à sua i­
nauguraçao, como batalhador 
das lides educacionais. tive­
mos que resistir ao entusiasmo 
de fazê-lo, uma vez que os de­
veres para com o nosso Estado 
e o nosso Partido nos concla­
maram à campanha eleitoral, 
uma campanha infciada tardia­
mente, como postulante ao car­
go de GOvernador do Espfrito 
Santo. Assim, não nos foi pos­
sível presenciar ao vivo essa 
vitória da educação, mais pre­
cisamente do ensino fundamen­
tal, que, no Brasil, tanto ca­
rece de atenção e investimen-­
tos. Todavia, contamos com o 
informe do Prof. Cândido Go­
mes. Assessor da comissão de 
Educação desta Casa. que lá 
esteve e viu com olhos de ri­
gor técnico o novo Instituto. 

Quase como o romano Catão. 
nossa luta em favor de me1ho-
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res condições educacionais tem 
reiterado a necessidade de 
,conferir ao ens1no fundamental 
a importância que ele merece, 
como alicerce solidamente lo­
calizado sobre a rocha do r.ds­
so sistema educativo. Temos 
também assinalado a ignomínia 
que representam os baixos 
salários dos professores, es­
pecialmente na área rural, e a 
desatenção quanto à formação e 
atualização do magistério. 
Sendo o docente o eixo do pro­
cesso educacional, não pode 
ele ser relegado. junto com o 
ensino básico, ao enésimo pla­
no, como tem acontecido. o a­
cúmulo da negligência do nosso 
Pais em face deste setor tem 
nos colocados na humilhante 
posição de ganhadores de olim­
píadas às avessas: sucessivos 
relatórios de entidades inter­
nacionais nos situam entre os 
piores lugares quanto à dis­
tribuição de renda, à dedica­
ção de verbas ao ensino funda­
mental e ao fracasso escolar 
entre os paises do continente 
latino-americano e das nações 
situadas na mesma faixa de de­
senvolvimento econômico. 

Eis, porém, que da Região-A­
mazônica~ no quadro de amplo 
esforço em favor da educação 
pública~ emerge essa iniciati­
va promissora. que deve ser 
cuidadosamente acompanhada no 
seu desenrolar. Segundo a sua 
concepção, o Instituto Supe­
rior de Educação do Pará é 
mantido pela Secretaria de Es­
tado da Educação, tendo em 
vista formar professores de 
licenciatura plena em educação 
básica e, ao mesmo tempo, ser 
a casa da normal i s ta e dos 
professoreS de. _educação 
básica, onde estes encOntrarão 
oportunidades de melhoria téc­
nica e profissional. Ademais, 
o Instituto visa também a 
constituir um centro de refe­
rência acadêmica do sistema 
estadual de Escolas Normais, 
respondendo às necessidades e 
lacunas profissionais destas 
últimas. 

Em funcionamento antes mesmo 
da inauguração do seu belo 
prédio, bem adaptado ao clima 
equatorial, a filosofia do 
Instituto faz da pesquisa uma 
atividade primordial na vida 
acadêmica. Os alunos devem 
continuadamente descobrir e 
reelaborar conhecimentos. as­
sim como aplicá-los no ensino 
junto à comunidade. Dessa for­
ma. o processo educacional re­
pousa sobre O binômio profes­
sor orientador- aluno pesqui­
sador. pelo qual o primeiro 
deve despertar a capacidade 
criativa e crftica do último, 
de tal.modo que a criança ve­
nha a se tornar sujeito histó­
rico. com condições para cres-· 
cer intelectua1mente e cons­
truir conteúdos de forma crí­
tica e competente. Rejeitando 

a fragmentação entre pré­
escola e ensino fundamental. 
um currfculo sóbrio, sem maio­
res adereços e ramificações, 
busca formar um profissional 
que tenha sua formação voltada 
para o conhecimento da criança 
desde o seu nascimento até a 
pré-adolescência. já que o de­
senvolvimento da primeira in­
fância influi decisivamente no 
processo de ensino-aprendiza­
gem~ 

Para isso. o Instituto consi­
dera que toda prática.terá sua 
elaboração teórica, como cada 
teoria terá seu contraste na 
prática. Dessa forma, o entre­
laçamento entre a teoria e a 
pratica constitui uma constan­
te ao longo do currículo. de 
tal modo que o aluno terá o 
desafio concreto de deixar o 
Insti futo quando estiver pre­
parado na teoria e na prática. 
Selecionado por um vestibular 
que busca. em primeiro lugar, 
detectar o interesse do candi­
dato pela educação. o aluno, 
em tempo integral. vai cons­
truindo a sua formação, de 
modo a se tornar um pro-fissio­
nal competente para enfrentar 
os desafios do exercício 
pro f i ss i o na 1 • 

Além ~isso, o -Instituto se 
propõe a desenvolver outras 
atividades como conferências, 
seminários, mesas-redondas. 
encontros rápidos, cursos in­
tensivos, de média e de longa 
duração, voltados para atores 
e momentos estratégicos do 
processo educacional. Trata­
se, portanto, de uma visão re­
novadora, que contrasta com a 
baixa relação candidato/vaga 
verificada continuamente nos 
vestibulares dos cursos de 
formação de Professores. Em 
outras palavras. a experiência 
se propõe a inverter pela qua­
lidade a seleção perversa que 
tem destinado os candidatos 
menos capazes à difícil tarefa 
de formar as novas gerações. 
Assim,_ o bom semeador procura 
estabelecer a boa semente como 
ponto de partida de uma educa­
ção democr~tica e de qualida­
de. 

Saudamos, portanto, a Profes­
sora Therezinha Gueiros. 
Secretária de Educação do Es­
tado do Pará. e a equipe de 
execução do Instituto, chefia­
da pelo Professor Pedro Demo, 
pelo arrojo de não sõ falar, 
mas sobretudo de fazer. A área 
construída de 26 mil metros 
quadrados e o investimento e­
quivalente a quatorze milhões 
de dóla~es são apenas pálidos 
indicadores da .obra encetada. 
Multo mais que as instalações 
físicas e o montante das ver­
bas aplicadas. temos uma pro­
posta educacional séria e ino­
vadora, que poderá trazer sa­
lutares lições para o resto do 
Brasil, 

Aco~pan~aremos, portanto, com 
o_malor lnter~sse, a_ trajetó­
rla do Inst1tuto superior de 
Edycação do Pará. augurando 0 
ma1or sucesso na concretização 
da sua proposta e no alcance 
de suas metas. Estão de para­
béns o Pará, o Brasil, o povo 
sofrid9 Que necessita de uma 
educaçao fundamental de quali­
dade _e. por decorrência~ a e­
ducaçao em geral. Com inicia­
tivas como essa, que unem a 
teoria à prática e a palavra à 
ação~ poderemos redimir a edu­
c~ç~o brasileira do seu grande 
deb1to em face das necessida­
des vividas pela Nação. (Multo 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre SenadOr Edison Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL- MA. 
Pronuncia o seguinte discur­
so.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, estou chegando, ho­
je, do Estado do Maranhão para 
colaborar com o esforço, que 
se desenvolve no Congresso, 
para a votação de importantes 
matérias que constam de sua· 
pauta de trabalho. 

Aqui estou. Sr. Presidente, 
no intervalo de uma memorável 
campanha eleitoral que se tra­
va em meu estado. Na história 
do Maranhão, seguramente não 
se registra batalha tão renhi­
da quanto esta que travei su­
perando obstáculos e tropeços 
que têm sido jogados na vereda 
que trilhei para conquistar. 
pelo voto do povo, a oportuni­
dade.de governar o estado. 

Da incansável luta que venho 
travando. entretanto, tenho 
buscado as i nspi r;:~.çõ~s que 
norteiam minha campanha no 
Maranhão. Do empolgante entu-
5 i as mo do povo _quer nos 
fantásticos comicios dos quais 
participo, quer nos contatos 
pessoais -. tenho retirado as 
energias que, dia a dia, me 
recompõem física e espiritual­
mente! 

No Maranhão, Sr. Presidente, 
constatou-se, nessa primeira 
fase da campanha estadual, que 
a população já não se conforma 
com a miséria em que vive a 
maioria, absolutamente despro­
vida da esperança de novas o­
portunidades de trabalho e de 
ascensão na escala profissio­
nal. 

Até mesmo em nossa bela capi­
tal de São Luís, Sr. Presiden­
te e Srs. senadores. falta sa­
neamento básico. _ D_u:zentos e 
setenta mil habitantes da ca­
pital do Maranhão não têm ain­
da o direi to elementar de be­
ber água tratada. Um terço dos 
moradores de São Luis habita 
palafitas miseráveis, indignãs 
como moradas de_um ser humano. 
Por tudo isso, Sr. Presidente, 

"' 
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proliferam doenças nas camadas 
mais pobres da população, com 
um indice de mortalidade in­
fantil que assusta os organis­
mos internacionais. 

A votação que recebi • como 
candidato a governador do es­
tado, veio especialmente des­
sas camadas comunitárias. das 
grandes cidades e do campo. 
inconTormadas com o abandono a 
que foram relegadas e desejo­
sas de experimentaram o novo,· 
confiando nos meus compromis­
sos e em mim renovando as vo­
tações que, no passado, me ha­
viam honrado com dois mandatos 
de Deputado estadual e um de 
Senador da República. 

Nestas eleições. Sr~ Presí­
dente, voltou a ocorrer um 
"acidente de percurso" que 
está a merecer as melhores a­
tenções dos legisladores. 
Refiro-me às chamadas pesqui­
sas de opinião pUblica, ampla­
mente divu19adas por cadeias 
de televisao, ~ádios e pela 
imprensa. 

No Maranhão, um dos mais 
prestigiosos institutos de 
pesquisas informou. no decor­
rer de todo o primeiro turno, 
ampla vantagem de votos para o 
meu principal concorrente, a 
ponto Oe assegurar-lhe, com 
larga antecedência, a vitória 
naquela fase. Na minha passada 
eleição para senador. também 
ocorreu esse mal i cioso "aci­
dente de percurso", asseguran­
do-se que eu perderia uma e­
leição na qual fui o mais 
votado. 

Todos nós políticos, sr. Pre­
sidente. conhece~os o impacto 
provocado por tais "pesqui­
sas". Influenciam eleitores 
indecisos. influenciam os pró­
pr1os noticiários da imprensa 
escrita e falada. influenciam 
os analistas políticos. Tais 
"pesquisas" podem decidir, em 
alguns casos, uma eleição - e 
isto me parece ilegit1mo e in­
justo, senão imo~al. já que um 
candidato a cargo ~letivo. 
respaldado em poder econômico, 
pode encomendar tais pesquisas 
e pagã-las. como ocorreu em 
mui tos estados. 

Os legisladores. com mais 
esta experiência de 1990. na­
~ura1mente encontrarão solu­
ções legais para impedir, no 
futuro, a disto~ção dos fatos 
pela força de "pesquisas". 

No Maranhão, a luta contra­
pesquisas falsas ou equivoca­
das foi uma das nossas maiores 
dificuldades. Em cada encontro 
com o povo, em todos os r-in­
cões do estado, v1amos no en­
tusiasmo das grandes aglomera­
ções o desmentido das "pesqui­
sas" que se tornaram o carro­
chefe da propaganda do nosso 
concorrente. 

Posso então dizer, Sr. Presi­
dente, que garihei apesar d~s 
"prestigiosas pesquisas 1

' re­
dondamente equivocadas. No se­
gundo turno. espero que os 
responsáveis por tais 
11 pesquises" corrijam as falhas 
da sua metodologia. O povo já 
demonstrou 9ue a verdadeira 
pesquisa esta nos votos secre­
tos das urnas lacradas. Elei­
ç5es são ganhas nas· urnas e é 
isso o que o povo voltará a 
demonstrar a 25 de nov.embro. 
elegendo-me governador do Es­
tado do Maranhão. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOABRES (PFL -
RO. Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr~ Presidente, 
Srs.? Senadores, a solução dos 
problemas da fome e da misé­
ria, no Brasil, passa, neces­
sariamente, por dois caminhos. 
o primeiro e o da pesquisa em 
tecnologia agropecuária; o se­
gundo. o de uma po11tica de 
desenvolvimento e de redistri­
buição de renda. Em outras pa­
lavras. é necessário produzir 
mais alimentos e possibilitar 
ao povo o acesso aos mesmos. 

É lamentAvel, Srs. Sendores, 
que, nes~e limiar do século 
XXI. enquanto os povos mais 
desenvolvidos do Hemisfério 
Norte engajam-se numa revolu­
ção tecnológica que 1hes trará 
prosperidade e bem-estar so­
cial, nós, aba1xo do Equador, 
ainda temos que gerar a tecno­
logia necessária para a satis­
fação da primeira e mais fun­
damental das necessidades do 
ser humano_: a a 1 i mentação tan­
to em quant1dade como _em qua­
lidade adequadas. 

E ê forçoso reconhecer que 
não é poss1ve1 queimar etapas. 
Não se pode passar do atraso 
social, econômico e tecnológi­
co para uma tecnologia de pon­
ta, sem antes reso_l ver os pro­
b 1 e.mas de a 1 i mentação. saúde e 
e9ucação da mai~ri~ da popula: 
çao braslle1ra. E 
1nsustentáve1 uma sociedade· 
dividida_ entre uma parcela de 
ricos e abastados. que se dá o 
luxo de consumo comparável ao 
dos povos ma-is prósperos, e 
uma maioria de pobres e 
miseráveis. lutando dia a dia 
à beira da sobrevivência. Uma 
:!fõc1edade assim- constituida 
está sempre a um passo da con­
vulsão social e da inStabili­
dade política. Tal sociedade 
tem poucas condições de avan­
çar, de progredir e de trilhar 
os çami nho_s da revo_1 ução tec­
nológica. pois o melhor de 
suas energias. dos seus recur­
sos físicos e humanos. está 
envp1vido nos problemas das 

tensões e conf1 i tos ~o_cials e 
políticos. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res. é forçoso reconhecer Que 
o prob 1 ema mais ur:ge.nte do 
Brasil. neste 1imiar do século 
XXI. é dar alimentação, saúde 
e educação a 60 m1lhões de 
brasile1ros que constituem a 
nossa massa de empobrecidos. 
Uma tarefa de gigantes. que 
está exigindo a contribuição 
da ciência e o engajamento de 
políticos com visão ·de 
estadistas .. 

Ciência e politica. Srs. Se­
nadores, caminham hoje de mãos 
dadas para propiciar aos povos 
em desenvolvimento, progresso 
e alto nlve1 de segurança e de 
bem-estar social. o que ainda 
falta acontecer entre nós é c 
engajamento de cientistas e 
políticos. na luta contra o 
nosso subdesenvolvimento. con­
tra a fome~ as condições de 
vida miseráveis, as doenças e 
o analfabetismo do po~o. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, constatamos com alegria 
que uma empresa estatal, a Em­
presa Srasi1eira de Pesquise 
AQropecuária, EMBRAPA. criadc 
ha 17 anos, estã engajada nes-. 
ta lute de gigantes. ~la s~ 
impôs como missão crier solu­
ções tecnológicas par~ os pro~ 
blemas e os conflitos da so­
ciedade brasileira; problemas 
e conf 11 tos· que nascem antes 
de tudO das panelas vazias. A 
solução desses problemas e 
conflitos passa pelo aumento 
da produção agricola, pelo a­
bastecimento das populações 
das cidades. pela preservação 
do meio ambiente, pela conten­
ção da inflação, pelo cr~sc~­
mento e dinamismo da economia 
rural e agroindustriaJ. ;:,c,1;· 
f i xação do traba 1 hador r.o car.­
po, pelo fortalecimento da pe­
quena e média produção agríco­
la, pela reforma agrária & 
contenção do êxodo rural. 

O fitossanitarista da Emb~d­
pa. par_a c i ta r um só exemp 1 c, 
que no Seu 1 abo~a tório proc•..tr2 
meios para combater as doenças 
nos seringais da Ama4ônia, cu 
nos coqueirais do Nordeste, 
nas cu1 tu r as Q~ soja de· 
Centro-Oeste, nos cafezais do 
Sudeste ou- nos parreira LS do 
Sul, está engajado nesta luta 
por soluções.para os problemas 
da sociedade brasi1eira. Ele 
tem consciência de que o seu 
trabalho. por mais humilde e 
rotineiro que possa parecer, 
tem um alcance social e polí­
tico que ultrapassa os limite~ 
do seu laboratório. E é, en­
tão, que e1e sente a necessi­
dade de romper o isolamento do 
seu l abóratór i o para um 
diálogo com a sociedade e, So­
bretudo, com _a_ classe políti­
ca. 
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O salto que a produção nacio­
nal de grãos =onheceu nos úl­
timos anos, passando de 50 mi­
lhões de toneladas anuais para 

.70 milhões. é fruto de um lon­
go trabalho de geração de téc­
nologia e de fazê-la chegar ao 
alcance dos produtores rurais. 
E produzir 100 milhões de to­
neladas anuais. num prazo de 
cinco anos, .,ão é difícil, 
poi~ já, existe.tecno]ogia di~­
pon1ve1 para 1sso. E necessa­
rio apenas que se implemente 
uma adequada polftica de pro­
dução agrícola. 

Mas não basta produzir. É 
preciso distribuir a produção 
para que o allmento chegue à 
panela do povo. E para isso é 
necessãrio que se adote, no 
País, uma política de distri­
buição de renda mais justa e 
eqüitativa. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, sejamos abertos para este 
diálogo que o pesquisador da 
Embrapa propõe à sociedade 
brasileira e ã classe polfti­
ca. em particular. Ele tem 
consciéncia de que a missão da 
empresa é gerar e estimular a 
produção cientffica e tecnoló­
gica, QUe possibllite o desen­
volvimento da agropecuária e 
agroindústria nacionais, vi­
sando o bem-estar socia.l e o 
desenvolvimento da coletivida­
de brasileira. 

A moderna po1 iti'ca agrícola, 
como é praticada nos paises 
mais desenvolvidos, parte do 
princípio basilar de· que o 
crescimento contínuo da produ­
tividade agrícola só é possí­
vel na medida em que se amplie 
a sua base científica. Sem 
esta base científica não há 
produção agropecuária crescen­
te e auto-sustentável, 

Tomando para si este princí­
pio. e propondo-o a toda a so­
ciedade brasileira, a Embrapa 
programa desenvolver ações de 
pesquisa que redundem em tec­
nologia capazes de garantir o 
aumento de produtividade. re­
dução ·dos custos. constância 
dos patamares elevados de pro­
dução, controle e preservação 
do meio ambiente e Qarantia de 
preços mais compet1tivos dos 
produtos. 

Neste sentido, as suas prin­
cipais linhas de trabalho são: 

- reformulação do modelo de 
geração de tecnologia. tendo 
em vista alocar melhor os 
·seus recursos físicos e hu­
manos e adeqUar os·programas 
de pesquiSa às metas e dire­
trizes tde. moderniza~o da 
sociedaoe brasileira, como 
está sendo preconizada pelo 
Governo do Presidehte Col­
lor: 

incorporação de tecnolo­
gia já dispon1ve1 ao proces­
so de produção agropecuária, 
mediante uma a9ressiva poli­
tica de difusao de tecnolo­
gia~ de assistência técnica 
e extensão rural; 

- elevação do patamar tec­
nológico da pes~uisa 
agropecuária. visando a co­
locar o Brasil entre os paí­
ses mais desenvolvidos nas 
áreas de engenharia ge~ti­
ca, biologia celular, biolo­
gia molecular~ ciência da 
informação, novos materiais, 
processos gerenciais e eco­
logia; 

-melhoria da estrutura or­
ganizacional e funcional da 

__ empresa, visando a sua mo­
dernização administrativa. 

. redução de custos operacio­
nais e me1hor aproveitamento 
dos seus recursos ffsicos e 
humanos: 

efetiva inse~ção da pes­
quisa na sociedade brasilei­
ra. mediante um modelo inte­
grado de pesquisa ~ue permi­
ta maior envolvimento da so­
ciedade como um todo, atra­
vés dos seus órgãos repre­
sentativos. e fortaleça as 
ações de desenvolvimento re­
gional dos Estados e 
Municípios. Para isso deve­
rão ser eromovidas ações de 
integraçao com o setor pri­
vado da agroindústria,· de 
apoio às pesquisas com cana­
de-açúcar, álcool e café. e 
processos agroindustriais de 
engenharia e de produção 
agr í co 1 a.. Serão rea ti vadas 
as relações de pesquisa com 
as universidades públicas e 
privadaS. visando a i~tegrar 
ações de pesquisa básica e 
de interCâmbio de conheci­
mentos científicos entre 
professores e pesquisadores; 

o Sistema Cooperativo de 
Pesquisa agropecuária será 

_.recuperado, . com o objetivo 
de fortalecer as empresas 
estaduais de pesquisa e re­
duzir as desigualdades tec­
nológicas e de geração de 
riquezas entre ás diversas 
regiões do Pafs. 

Para fazer frente a esses de­
safios Que se colocam para a 
pesquisa agropecuária nos anos 
90 a Embrapa apresentou. há 
poucos dias. o seu P1ario Pru­
rianual ao Ministério da Agri­
cultura e Reforma Agrária. 
Es~e plano abrange cinco pro­
gramas nacionais, a saber: 

Programa A - Desenvolvi~en­
to de tecno1og·ia P.ara produ­
tos. ·aliment"are~. básicos; 

Programa S- Desenvolvimen~ 
to de tecnologias para a 
produção de matérias-primas 

destinadas à indústria de 
tri!lnsformaçã9; 

Programa C- Desenvolvimen­
to de tecnologias relaciona­
das com a produção agropecu­
ária e meio ambiente; 

Programa D - Suporte aos 
pro~ramas de desenvolvimento 
agr1cola, como reforma 
agrária, a-ssentamento rural 
colonização e fortalecimentO 
da economia dos pe~uenos e 
médios produtores rurais. 

Prcgra~ . E - Inform~tica 
agropecuar1a, para o desen­
volvimento de softwa­
res especffiços para geren­
ciamento de pesquisas e pro­
dução agrícola. 

Sr. Presidente. Srs. Senado­
res, e execução plena desses 
progrmas exi~irá um montante 
de recursos f1nanceiros da or­
dem de 24 bilhões de cruzei­
ros. Esses investimentos re­
presentam, em valores atuais, 
cerca de 1.5% do PIS agrícola 
brasileiro. Vale ressaltar, 
Srs. Senadores. ~ue esses in­
vestimentos são baixos, quando 
comparados com os feitos pelos 
paises desenvolvidos. os QUais 
dfspendem entre 2,5% a 3.5% do 
PIB agrícola em programas de 
ciência e tecnologia para o 
setor agropecuário. Os 24 bi­
lhões de cruzeiros são absolu­
tamente necessários para que a 
Embrapa possa manter os seus 
projetos de pesQuisa em ~nda­
mento, retomar alguns impor­
tantes projetos paralisados 
por falta de recursos e ini­
ciar outros imprescindíveis ao 
desenvo 1 vi menta . da 
agropecuária nacional. Além 
disso, ela precisa retomar com 
absoluta prioridade o programa 
de treinamento e capacitação 
de seus recursos humanos - a 
sua maior riqueza - e a moder­
nização de sua administração. 

Sr. Presidente, Srs. senado­
res~ a Embrapa, criada há 17 
anos. é reconhecida no mundo 
como a instituição mais capa­
citada a desenvolver tecnolo­
gias agropecuárias para as re­
giões tropicais. Hoje ela pos­
sui um acervo de conhecimentos 
científicos e de tecnologias 
agropecuárias suficientes pa­
ra, se fossem plenamente assi­
milados e aplicados péla so­
ciedade; revolucionar a nossa 
produção agropecuária, abaste­
cer plenamente o mercado in­
terno e manter o Pafs entre os 
maiores exportadores de ali­
mentos. 

Hoje em dia, o Brasii já de­
tém o titu19 Qe maior expo~ta­
dor de graos entre os·palses 
tropicais. Esta é mais uma das 
vitórias que a Embrapa tem 
conseQU i d·o nesses 1 7 anos de 
existencia. A Embrapa dispõe 
hoje de 2.278 cientistas. al-
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tamente treinados em centros 
de excelência no País e no ex­
terior, executando pesquisas 
em cerca de 42 unidades dis­
tribuídas por todo o País e 
cobrindo as áreas mai~ 
prioritárias da agropecuária 
nacional. 

Sr. Presidente, a pretexto da 
crise econômica ou da necessi­
dade de se conter gastos pú­
blicos. não se pode paralisar 
a Embrapa~ Ela não pode parar 
ou diminuir o ritmo de suas 
atividades de pesquisa, sob 
pena de prejuízos irreparáveis 
para toda a sociedade e para o 
nosso futuro como nação econo­
micamente independente e so­
cialmente viável. 

A Embrapa está precisando ur­
gentemen~e de recursos. o Go­
verno~ o Congresso Nacional e 
toda a sociedade brasileira 
devem se mobilizar para uma 
ação de socorro à Embrapa. 

Vale ressaltar aqui. Srs. Se­
nadores1 que o Senado Federal 
já esta tomando iniciativas 
nest.e sentido. Está tramitando 
na Comissão de Assuntos Econô­
micos o Projeto de Lei do Se­
nado n~ 2S1, do ano passado, 
de autoria do nobre Senador 
Marco Maciel. que dispõe sobre 
beneficios fiscais concedidos 
à pesquisa científica e tecno­
lógica. O objetivo do .Projeto 
de lei é permitir que o con­
tribuinte possa abater da re~­
da bruta, ou deduzir como des­
pesa operacional, o valor _~de 
investimentos. doações ou pa­
trocínios feitos a pessoas ju­
ridicas que tenham por objeto 
a pesquisa científica ou 
tecnológica. 

os pesquisadores d~ Embrapa 
esperam a aprovação deste pro­
jeto de lei que lhes abrirá· as 
portas para novas fontes de 
recursos. além de trazer à so­
ciedade e a iniciativa privada 
para um envolvimento maior com 
as atividades da pesquisa 
científica e tecnolÕ!;!iCêL. 

Neste sentido, vale ressal-­
tar, aqui, o que afirma o no­
bre Senador Marco Maciel na 
justificação do_ projeto de 
lei: 

:. 
11 

••• é imperioso sinalizar o 
interesse da Nação brasileira 
pela pesquisa ·científica e 
tecnológica.· erocurando nela 
comprometer nao só a adminis­
tração pública, senão ainda, e 
principalmente, a iniciativa 
privada~ cOm efeito, ciente do 
apoio do Estado para este tipo 
de atividade, as empresas pri­
vadas, com o estimulo ãdicio­
nal do desafio à ,sua inequívo­
ca capacidade de competir, en­
vidarão esforços objetivando 

estabelecer novo padrão de de­
senvolvimento no Pais.". 

Sr. Presidente~ Srs~ Senado­
res. é a segunda vez, em menos 
de SO dias, que, nesta tribu­
na. nos fazemos portadores de 
pedidos e SOS dos pesquisado­
res e trabalhadores da 
Embrapa. Se assim o fazemos~ é 
porque de fato a situação de 
empresa não é das melhores. E 
como disse um dos seus antigos 
empregadOres. que a viu nas­
cer. crescer_e produzir tecno­
logias que estão transformando 
o Brasil: "A Embrapa está mor­
rendo de inanição!" 

Solicitamos, nesta oportuni­
dade, a trariscrição. nos Anais 
do Senado. do texto "A quem 
interessa a extinção da 
Embrapa-?''. publicado no Cor­
reio Brasiliense. 

Fica. pois. o nosso mais vee­
mente apelo ao Sr. Ministro da 
Agricultura e Reforma Agrária 
para que seja aprOvado. o mais 
rápido posspivel, o Plano Plu­
rianual da Embrapa, com os 24 
bilhões de cruzeiros em 
orçamento. 

Era o que tínhamosa dizer, 
Sr, .Presidente. (Mui to bem) 

DOCUMENTO A OUE SE REFERE 
O SR. ODACIR SOARES EM SEU 
DISCURSO 

A QUEM INTERESSA A 

EXTINÇÃO DA EMSRAPA? 

Luiz Antonio de Castro 

Na década de 60, dizia-se que 
o Brasi1 não era um país com 
potencial agrícola, porque a 
Amazônia era intocável. o Nor­
deste era seco e o cerrado 
inférti l. Uva, maçã, trigo, 
ervilha e batata eram importa­
dos. não tinham perspectivas 
no Brasil. AJsoja só podia ser 
produzida ate o Paraná. 

A Embrapa foi criada em mea­
dos da dé.cada de 70, e rea 1 i­
zou o ma i o r investi mente de 
formação de recursos humanos 
em agropecuária da história do 
País. Nos anos 80_ a produção 
de grãos passou de 39 milhões 
de toneladas (1979) para cerca 
de 70 milhões em 1989. Os mi­
tos começaram a cair. O cerra­
do transformou-se em um dos 
maiores·prOdutores de_ grãos, 
graças às tecnologias produzi­
das pelo Centro de Pesquisas 
Agropecuária dos Cerrados. da 
Embrapa. A soja saiu do Sul e 
chegou ao Equador graças ao 
CentrO de Pesquisa de Soja da 
Embrapa, em Londrina. A maçã e 
o trigo caminham para a auto­

-suficiência graças às pesqui­
sas da Empresa de Pesquisas 
Agropecuária de Santa Cãtari.na 
e do Centro Nacional de Pes-

quisas de Hortaliças da Embra­
pa~ em Brasília. 

Os rendimentos de apenas qua­
tro culturas: arroz. milho, 
trigo e soja aumentaram nos 
anos 80. respectivamente, 
16.3. 25.5. 23 e 50.5 por cen­
to comparados com os rendimen­
tos da década de 70. Esses in­
crementos de produtividade 
correspondem a dois bilhões de 
dólares anualmente. ou seja. a 
dez orçamentos anua i.s da Em­
brapa a cada ano. 

A economia de fertilizantes 
na cultura da· soja pelo uso de 
bactérias fixadoras de nitro­
gênio produzidas pelas pesqui-

. sas da Ora. Joanna Oobereiner, 
do Centro de Biologia de Solos 
da Embrapa. no Rio de Janeiro, 
corresponde a 770 milhões de 
dólares anuais. O controle 
biolóQico da lagarta da soja, 
atraves do uso de Baculoviros 
como conseqüênCla das pesqui­
sas do Centro de Pesquisas de 
soja da Embrapa. si gni f.i ca uma 
economia anual de 120 milhões 
de dólares de inseticidas, que 
poluem e matam .. Entretanto, o 
Brasil ainda vai importar este 
ano um bilhão de dólares em 
inseticida. 

Os últimos mitos começaram a 
ser destruídos. Através da ir­
rigação em ação coordenada en­
tre a Codevasf e o Centro de 
Pesquisas ~gropecuária do Tró­
pico Semi-Arido da Embrapa, o 
Brasil começa a exportar fru­
tas. do pólo Petroli­
na/Juazeiro, para Europa e Es­
tados Unidos. Os recursos ge­
néticos da Amazônia, em espe­
cial as palmeiras como O den­
dê, constituem alternativa e­
nergética tão significativa 
como o álcool da cana-de­
açúcar. 

Coincidentemente e inexplica­
velmente, quando as safras de 
grãos começaram a aumentar no 
inicio da decada de _80 e pas­
saram ·do histórico patamar de 
50 milhões de toneladas em 
1979/1981, os orçamentos da 
Embrapa começaram a ser 
cortados. 

Como conseqüência a Embrapa 
começou a perder os seus 
cerébros. ~e 1984 a 1989, a 
empresa perdeu 686 pesquisado­
res. e teve que reduzir dras-­
ticamente seus investimentos 
na formação de recursos huma­
nos; não tem recursos para 
manter sua biblioteca e o seu 
sistema de informação, ou para 
os custei os de suas pesquisas .. 
Hoje os· recursOs para custeio 
de pesquisas na Embrapa não 
chegam a 15 por cento do orça­
mento da. empresa. e os 
salários são os mais baiXos 
jamais praticados na Embrapa. 
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Na semana pâssade a Embrapa 
entrou em greve. Com data-base 
em 1~ de maio seus funcioná­
rios. depois de cinco meses. 
não conseguiram nenhuma ~epo­
sição das perdas salariais d~­
vidas e concedidas a outras 
categorias. 

A Constituição brasileira diz 
no seu artigo 218: "o Estado 
promoverá e incentivará o de­
senvolvimento científico a 
pesquisa e a capacitação a 
tecnológico". 

Não deveria a Embrapa, como 
uma estatal eficiente. na op,­
nião do próprio secretário de 
Administração, que atua em 
c1ência e tecnologia, receber 
um tratawento diferenciado 
como determina a Constituição? 

As supersafras não nos im­
presslonam na Embrapa. Sabemos 
que os desafios são muito 
maiores. A lndia com um terri­
tõrio que tem cerca de um ter­
ço do território brasileiro e 
com dificuldades sócio­
econômicas mais complexas que 
as nossas, produz 170 milhões 
de toneladas de grãos. 

Faltam as plantas resistentes 
a insetos, vírus e doenças, 
que hoje no mundo já são pro­
duzidas por engenharia genéti­
ca e que reduzem os custos com 
agrotoxicos. A Biotecnologia 
na Embrapa já sabe fazer essas 
plantas. Faltam aQuelas resis­
tentes à seca. mais eficientes 
Quanto à absorção de -fósforo. 
Falta o domínio efetivo_da fi­
xação bio16gica de nitrogênio 
em gramíneas. o que reduzirá 
ainda mais o consumo de ferti­
lizantes derivados do pstróle­
o. 

São essas as nossas preocupa­
ções. que divulgamos putll ica­
mente. para que fique claro 
para a sociedade brasileira 
que nós. Oa Embrapa. sabemos 
quais os caminhos que levarão 
a agropecuá~ia do Brasil a uma 
posição de competitividade Com 
as grandes potências do Pri­
meiro Mundo. 

. Isso não se fará sem uma ins­
tituição como a Embrapa. que 
Queremos fortalecida, e ~ão 
eternamente de pires na mao. 
discutindo sobre questões sa­
lariais com burocratas que não 
têm nenhuma competência sobre 
as ouestões que acabamos de 
apresentar. 

Por esta razão, voltamos à 
.pergunta inicial, que agora 
dir1g1mos ao atual presidente 
da Repúbl1ca como fizemos ao 
anterior: a quem interessa ex­
tinguir a Embrapa? 

Se a sua extinção interessa à 
soberania do Pa1s, à geração 
de uma sociedade justa e ao 
futuro do desenvolvimento da 

agropecuária brasileira, aca­
bem de vez. com esta empresa. 
e não aos poucos, como vem 
sendo fe1to nos últimos anos. 

Lufz Antônio Barreto de Cas­
tro é engenheiro agrônomo com 
PhD em Flsiologia Vegetal pela 
Universidade da Califórnia. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Lembro aos _srs. Sena­
dores que o Congresso Nacional 
está convocado para uma·sessão 
conjunta .a realizar-se hoje. 
às 18 horas e 30 minutos, no 
plenário da Câmara dos Deputa­
dos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A Presidência lembra 
aos Srs. Senadores que o Con­
gresso Nacional está convocado 
para uma sessão conjunta a 
realizar-se amanhã~ às 10 ho­
ras. para recepcionar o Senhor 
Presi.dente do México. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Nada mais havendo a 
tratar. voQ encer'rar a presen­
te sessão. designando para a 
ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Veto Parcial 

PROJETO DE LEI DO DF 
N.c. 39. DE 1990 

(Inclufdo em Ordem do Dia 
termos do.art. 10. § 10. 
f1nej da Resolução n 2 157. 
1988 

nos 
in 
de 

Votação, em turno único. do 
veto parcial aposto ao Projeto 
de Lei do DF n.Q 39 •. de 1990, 
que dispõe sobre o reajuste de 
vencimentos e salârios dos 
servidores civis da adminis­
tração -direta, autárquica, 
fundacional e indir·eta do Dis­
trito Fe_deral. e dá outras 
providências (dependendo do 
relatório da Comissão do Dis­
trito Federal). 

2 

·veto Total . .. 
PROVETO DE LEl DO DF 

Nl:!. 41, DE 1990 

(Incluíd-o em orde-m do Dia 
. termos do art. 10. § 10. 
fine~ d_~ Resolução n~ 157. 
1988J 

nos 
in 
de 

Vo_1;_?çã6, em turno único. do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lei do DF N.Q 41, de 1990, 
de autoria do Senador Maurício 
Cor-rêa,_ que regula menta o art. 
39 da Constituição, relativa 
ao r9gíme jurídico dos serví­
dores das fundações públicas 
do Distrito Federal e dá oU­
tras providências {_dependendo 

do relatório da Comissão do 
Distrito ~edera)). 

3 

Veto ParCial 

PROJETO DE LEI DO OF 
N• 45, OE 199D 

(Inclufdo em Ordem do Dia nçs 
termos do art. 10. § 10, 1n 
fine~ da Resolução n~ 157. de 
1988! 

Discussão. em turno único, do 
veto parcial aposto ao Projeto 
de Lei do DF n~ 45. de 1990, 
que dispõe sobre o regime ju­
rídico dos servidores civis 
das fundações públicas do Dis~ 
trito Federal, e dá outras 
providências (dependendo do 
relatório da Comissão do.Dis­
tri to Federa 1 ) . 

4 

PROJETO DE LEI DO DF 
N~ 50, DE 1.990 

Dia, 
in 
de 

(Incluído em Ordem do 
nos termos do art. 4~~ 
finei da Resolução n~ i57, 
1988 

Discussão, em turno único. do 
Projeto de Lei do DF n~ 50. de 
1990. de iniciativa do Gover­
nador do Distrito Federal, que 
autoriza a desafetação de bens 
de uso comum do povo, sitUados 
no Setor de Habitações Indivi­
duais Sul - SHIS, QL 4/9. 
4/11, 4/12, 4/13 e 4/14, Re­
gião Administrativa I, dentro 
do espaço territorial do Dis­
trito Federal. e dá 'outras 
providências (dependendo de 
parecer). 

5 

PROVETO DE L E l DO- pF 
N..Q. 53, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 172, II, d, 
dÕ Regíffiento Interno} 

Discussão. em turno ún1co. do 
Projeto de Lei do DF n~ 53. de 
1990. de iniciativa do Gover­
nador do Dist,ri_:to Federal, que 
autoriza a COmpanhia 
Im.obi 1 iáf··ia de Brasília·.- Ter­
racap a doar os imóveis que 
especlffca e dá outras provi­
dências (dependendo de pare­
cer). 

6 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.Q 22. DE 1 989 

(Inc1ufdo em Ordem do 
termos do art. 376, 
Regimento Interno) 

Dia nos 
e, do 
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Discussão, em turno único, do 
Projeto Legis1ativo n~ 22, de 
1989 (n2 155/86, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto 
da Convenção n~ 147 da Organi­
zação Internacional do Traba­
lho - OIT sobre normas minim~ 
da Marinha Mercante, adotada 
em Genebra, em 1976, durante a 
Sexagésima Segunda Sessão da 
Conferência Internacional do 
Trabalho, tendo 

PARECERES oral e sob n~ 306, 
de 1990, das Comissões: 

de Relações Exterto~es e 
Defesa Nacional, concluindo 
por diligência junto ao Minis­
tério do Trabalho e audiência 
da Comissão de Constituição. 
Justiça e Cidadania; e 

- de Constituição, ~ustiça e 
Cidadania, pela constitucio­
nalidade e juridicidade. 

(Dependendo de parecer quanto 
ao mérito da Comissão de Rela­
ções Exteriores e Defesa 
Nacional.) 

7 

PROJETO DE LEI DO DF 
N2 43, DE 1990 

{Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único. do 
Projeto de Lei do DF n~ 43, de 
1990, de iniciativa do Gover­
nador do Distrito federa1, que 
dispõe sobre o aproveitamento 
de servidores na carreira Ad­
ministração Pública da Funda­
ção Zoobotâni ca· do Oi stri to 
Federal. criada pela Lei n 2 

82, de 29 de dezembro de 1989, 
e dá outras providências 
(dependendo de parecer). 

B 

Votação. em primeiro turno-;-­
da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 3. de 1989. de au­
toria oo Senador Marco Maciel 
e outros Senhores Senadores. 
que acrescenta paráQrafo ao 
art. 159 e altera a redação do 
inciso II do art. 161 da Cons­
tituição Federal. 

9 

Votação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons­
tituição· n.o. 5, de 1989, de au­
toria do Senador Nelson Car­
neiro e outros Senhores Sena­
dores~ gue dispõe sobre a re­
muneraçao dos Deputados Esta­
duais e dos Vereadores. 

10 

Votação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons­
titu1çao n~ 6, de 1989, de au­
toria do Senador Marcos Men­
donça e outros 24 Senhores Se-

nadares. que acrescenta artigo 
ao texto constitucional pre­
vendo a criação e definindo a 
competência do Conselho Nacio­
nal de Remuneração Pública. 

11 

Votação. em primeiro turno. 
da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 1, de 1990, de au­
toria do Senador Márcio Lacer­
da e outros Senhores Senado­
res, que acrescenta dispositi­
vos ao Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórlas 
da Constituição Federal. 

12 

Discussão, em turno suplemen­
tar, do Substitutivo ao ProJe­
to de Lei do DF n~ 33. de 
1990, de iniciativa da Comis­
são do Distrito Federal 
(apresentado por sugestão do 
Deputado Augusto Carvalho), 
que dispõe sobre a criação de 
Quadro de Pessoal da Câmara 
Legislativa do Distri.to Fede­
ral e dá outras providências, 
tendo. 

PARECER, sob n~ 296, de 1990, 
da Comissão 

Diretora, oferecendo a 
redação do vencido. 

13 

Discussão, em tUrno único. da 
redação final (ofe~ecida pela 
Comissão Di~etora em seu Pare­
cer n~ 297, de 1990) sobre as 
Emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara nR- 18. de 
1990 (n~ 4.895/84, na Casa de 
origem), de iniciativa do Pre­
sidente da República que dis­
põe sobre a Po1lt1ca Nacional 
de Arquivos Públicos e Priva­
dos. e dá outras providên­
cias. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa} Está encerrada a 
ses-são. 

(Levanta-se a sess$o às 
18 hriréJ.s··e 10 minutos-.) 

("'J ATO DO PRESIDENTE 
N~ 200, DE 1989 

"O Presidente do Senado Fede­
ral, no uso das atriPufções 
que lhe_ conferem os artigos 
52. item 38. e 97, inciso IV, 
do Regimento Interno. em con­
formidade com delegaç~o de 
competência que lhe foi outor­
gada pelo Ato da Comissão Di­
retora no. 2, de 4 de abrfl de 
1973, e tendo em vista o que 
consta do Processo no. 
010.312/89-7 ,_ resolve aposen­
tar, voluntariamente, EUNICE 
FERNANDES DE ANDRADE, Técnico 
Legislativo. Classe . "Espe­
cfa111, Referência NS-25, do 
Quadro Permanente do Senado 

/"t/ (. .:;!' l 

Federal. nos termos do artigo 
40, inciso III. alfnea a, da 
Constituição da ·República Fe­
derativa do Brasil, combinado 
com os artigos 428. inciso rr. 
429, inciso I, 430, incisos IV 
e v. e 414. § 4o-.• da Resolu­
ção SF no.· se. de 1972; artigo 
3o. da Resolução SF no. 13, de 
1985; artigo 2o. da Resolução 
SF no. 182. de 1987. e art1go 
5o. da Resolução SF no. 155, 
de 1988, com proventos inte­
grais, observado o disposto no 
artiQO 37, inciso XI, da Cons­
titu1ção Federal. 

Senado Federal. 2 de agosto 
de 1989. Senador Nelson 
Carneiro,· Presidente. 

(•) Republicado por haver sai­
do em incorreção no DCN (Seção 
I I), de 3-8-89. 

(•) ATO DO PRESIDENTE 

N2 202, DE 1989 

"O Presidente do Senado Fede­
ral, no uso das atribuições 
que lhe conferem os artigos 
52, item 38. e 97, inciso IV, 
do Regimento Interno, em con­
formidade com a delegação de 
competência que lhe foi owto~­
gada pelo Ato da Comissão Di­
retora no. 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que 
consta do Process·o no. 
009750/89-4. resolve apose~­
tar, voluntariamente, ELVESCIO 
CEOLIN. Técnico Legislativo. 
classe "Especial", Refe~ência 
NS-25, do quadro permanente do 
Senado Federal. nos termos do 
a~tigo 40. inciso III, a1 fnea 
a, da Constituição da Repú­

blica Federativa do Brasil. 
combinados com os artigos 428, 
inciso II. 429, inciso I. 430. 
incfsos IV e V, e 4~4. § 4o .. 
da Resolução SF no. 58. de 
1972, artigo 3o. da Resol•,Jção 
SF no. 13. de 1985. artigo 2o. 
da Resolução SF no. i82, de 
1987. e art1go 5o. da Resolu­
ção sr no. 155. de 1986. com 
proventOs -integra 1 s. obsér'V21do 
o disposto no artigo :n;- i_nci­
~so XI, da Constituição 
Federa 1 . 

Senado Federal, 8 de açosto 
de 1989. SenadOt' Nelson 
Carneiro, Presidente. 

(*) Republicado por haver saí-
do ___ com i ncorr'-eçãci no DCN 
-(S"eÇão}, 10-8-89. 

(*) ATO DO PRESIDENTE 

NO 50, DE 1990 

O Presidente_ do Senado Fede­
ral, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, em 
conformidade çom_ a deleqação 
de competência que lhe fo1 ou­
torgada pelb Ato da Comtssão 
Diretora nA 2. de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
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que consta do Processo n~ 
2.158/90-6, resolve aposentar, 
por invalidez. Messias de Sou­
za Costa~ Analista Legislati­
vo, Classe "Especial", Padrão 
I!l, do Quadro Permanente do 
Senado Federal, nos termos'do 
artigo 40, inciso I. da Cons­
tituição da República federa-" 
tiva do Brasil, combinado com 
os artiQOS 515, inciso II!, 
516, iMClSO III. 456, 488, § 
4~. do Regulamento Administra­
tivo do senado Federal, bem 
como o artigo 11 da Resolução 
SF n~ 87 de 1989, e artigo 1~ 
da Lei n~ 1.050, com proventos 
integrais, observado o dispos­
to no arti~o 37, inciso XI, da 
Constituiçao Federal. 

Senado Federal, 19 de abril 
de 1990. - Senador Nelson car­
neiro, Presidente. 

(•) Republlcado por haver saí­
do com incorreções 
nos OCN, (Seção II), de 18-5-
90, 20-6-90, 2-8-90 e 24-8-
90. 

(•) ATO DO PRESIDENTE 

NO 139, DE 1990 

O Presidente do Senado Fede­
ral no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de 
conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n~ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo n~ 
002774/90-9, resolve aposen­
tar, voluntariamente, Frederi­
co da Gama Cabral Filho, As­
sessor Legislativo, SF-AS-3, 
parte Espec1al do Quadro Per­
manente do Senado Federal, nos 
termos do artigo 40, inciso 
lll, alínea c, da Constituição 
da República Federativa do 
Brasil, combinado com os arti­
gos 520. 517 inciso VI e 488, 
9 4~, do Regulamento Adminis­
trativo do Senado Federal bem 
como o artigo 11. da ResoluçãO 
nQ 87, de 1989. com proventos 
proporcionais ao seu tempo de 
serviço, à razão de 31/35 
(trinta e um trinta e cinco 
avos) do seu vencimento, ob­
servado o disposto no artiQO 
37, inciso XI da Constituiçao 
Federa 1. 

Senado Federal, 3 de julho de 
1990. Senador Nelson 
Carneiro, Presidente. 

(*) Republicado por haver saf­
do com incorreções nos DCN 
(Seção II), 3-7-80, 10-B-90 e 
7-9-90. . 

(•) ATO DO PRESIDENTE 

NO 163, DE 1990 

O Presidente do Senado Fede­
ral, no uso da competência re-

gimental e regulamentar. de 
conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n~ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo nQ 
002.007/90-8, resolve aposen­
tar, voluntariamente. Braz 
Queiroz, Analista Legislativo~ 
Classe 1~. Padrão III, do Qua­
dro Permanente do Senado Fede­
ral, nos termos do art. 40, 
inciso III, alfnea c~ da Cons­
tituição da República Federa­
tiva do Brasil, combinado com 
os arts. 520, 488, § 4~. do 
Regulamento Administrativo do 
Senado Federal, bem assim com 
as Resoluções (SF) n~s 21, de 
i980, e 87, de 1989, art. 11, 
com proventos proporcionais ao 
tempo de serviço. à razão de 
30/35 (trinta tr1nta e cinco 
avos) do seu vencimento, ob­
servado o disposto no art. 37, 
inciso Xl, da Constituição 
Federal . 

Senado Federal. 10 de agosto 
de 1990. Senador Nelson 
Carneiro, Presidente. 

(*) Republicado por haver saí­
do com incorreções nos DCN 
(Seção II). de 11-8-90 e 7-9-
90. 

(•) ATO DO PRESIDENTE 

NO 165, DE 1990 

O Presidente do Senado Fede­
ral, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de 
conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n~ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
que cOnsta do Processo n~ 
008.976/90-2, resolve aposen­
tar. voluntariamente, Sonia 
Mendes Viãna, Analista Legis­
lativo. Classe ''Especial«, Pa­
drão,lii, do Quadro Permanente 
do Senado Federal, nos termos 
do art. 40, inciso III, 
a1fnea c, da Constituição da 
República Federativa do Bra­
sil, combinado com os arts. 
520, 488, § 4~. do Regulamento 
Administrattvo do Senado Fede­
ral, bem assim com as Resolu­
ções (SF) n~s 21. de i980, e 
87. de 1989. artigo 11, Com 
proventos proporcionais ao 
tempo de serviço. à razão de 
25/30 (vinte e cinco trinta 
avos) do seu vencimento, ob­
servado o disposto no art. 37, 
inciso XI, da Constituição Fe­
dera 1 . 

Senado Federal. 10 de agosto 
de 1990. Senador Nelson 
Carneiro, Presidente. 

(*) Republicado por haver saf­
do com incorreções 

nos DCN (Seção II), de 11-8-90 
e 7-9-90. 

(*) ATO DO PRESIDENTE 

NO 187, DE 1990 

O Presidente do Senado Fede­
ral no uso da sua competência 
regimental. de conformidade 
com a deleQação de competência 
que lhe fo1 outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 
4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo 
n~ 010.490-90-6, 

Resolve aposentar, volunta­
riamente Militina Dias Mar­
tins. Analista Legi sl ativo. 
Classe «Especial", Padrão 11, 
do Quadro Permanente do Senado 
Federal, nos termos do artigo 
40. inciso III, alínea a, da 
Constituição da República Fe­
derativa do Brasil, combinado 
com os artigos 515, inciso !I, 
516. inciso I, 517, inciso IV, 
e 488, § 4~. do Regulamento 
Administrativo do Senado Fede­
ral, bem como o artigo 11, da 
Resolução n~ 37 de 1989 com 
proventos integrais, observado 
o disposto no artigo 37. inci­
so XI, da Constituição Fede­
ral. 

Senado Federal, 30 de agosto 
de 1990. Senador Alexandre 
Costa, Segundo Vice­
Presidente, no exercício da 
Presidência. 

(*) Republicado por haver saí­
do com incorre~ões 
no DCN ( S·eção li), de 1 -9-
90. 

ATO DO PRESIDENTE 

NO 199, DE 1990 

o Presidente do Senado Fede­
ral. no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de 
conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n~ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo n~ 
011.595/90-6, resolve aposen­
tar. voluntariamente, NYOIA 
BARBOSA CHAVES, Assessor Le­
çislativo SF-AS-102.3, do Qua­
dro Permanente do Senado Feae­
ral. Parte Especial, nos ter­
mos do artigo 40, inciso III, 
alínea a, da Constituição da 
República Federativa do Bra­
sil, combinaQo com os artigos 
515, inciso li, 516, inciso I. 
617, inciso VI. 490. 492 e 
488, § 4Q do Regulamento Admi­
nistrativo do Senado Federal, 
bem com o artigo 11. da Reso­
lução n~ 87, de 1989. com pro­
v-entos integra i s. observado o 
disposto no arti2o 37. inciso 
XI, da Constituiçao Federal. 

Senado Federal, 5 de outubro 
de 1990. - Senador Alexandre 
Costa, Segundo Vice-Presiden-
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te no exercício da 
Presidência~ 

ATO DO PRESIDENTE 

NO 200, DE 1990 

o Presidente do Senado Fede­
ral. no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de 
conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n~ 2, de 4 de abril 
de 1973. e tendo em vista o 
que consta do Processo n~ 
011.412/90-9, resolve apo~en­
tar, voluntariamente, ADALIZIA 
DE SOU~A CUN~A. Analista le­
gis1at1vo, Area de Processo 
Legislativo~ Classe ''Especi­
al", Padrão I Ir. do Quadro 
Permanente oo Senado Federal , 
nos termos do artigo 40, inci­
so III, alínea a, da Consti­
tuição da República Federativa 
do arasil, combinado com os 
artigos 515, inciso li, 516, 
inciso I, 490, 492. e 488. § 
4R do Regulamento Administra­
tivo do Senado Federal (Edição 
Atualizada- 1989} e artigo 11 
da Resolução SF n.st _ 87 ,_ Oe 
1989, bem assim a Resolução n~ 
21, de 1980, com proven~os in­
tegrais, observado o disposto 
no artigo 37, inciso XI. da 
Consti~uição Federal, 

Senado Federal, 5 de outubro 
de 1990. - Senador · A 1·exandre 
Costa, Segundo Vice-Presiden­
te no ex·ercfcio da 
Presidência. 

ATO DO PRESIDENTE 

NQ 201, DE 1990 

o Presidente do Senado Fede­
ral, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de 
conformidade com a dele~ação 
de competência que lhe fo1 ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n~ 2, de 4 abril de 
1973, e tendo em vista o que 
consta do Processo n~ 
011.575/90-5, resolve aposen­
tar, voluntariamente, SINVAL 
PEREIRA DOS SANTO$, Analista 
Legislativo, da Area de Pro­
cesso Legislativo, Classe 
"1 :a", Padrão ! I I. do Ou adro 
Permanente do Senado Federal, 
nos termos do artigo 40, inci­
so III, alínea c, da Consti­
tuição da República Federativa 
do Brasil, combinado com os 
artigos 520. 4-90. 492, 488. § 
4~. do Regulamento Administra­
tivo do Senado Federal, bem 
assim com as Reso1u2ões SF n~ 
21, de 1980 (art. 2 ) e 87, de 
1989 (art. 11) com proventos 
proporei o na i s ao tempo ..de ser­
viço, à razão de 30/35 (trinta 
trinta e cinco avos) do seu 
vencimento. observadd· o dis­
posto no art. -37, inciso XI, 
da Constituição Federal. 

Senado Federal , 5 de outubro 
de 1990. - Senador Alexandre 

Costa, Segundo Vice-Presiden­
te no exercício da 
Presidência. 

ATO DO PRESIDENTE 

NQ 202, DE 1990 

O Presidente do Senado Fede­
ral, no uso da sua comQeténcia 
regimental e regulame~tar, de 
conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n 2 2, de 4 de abril 
de 1973. e tendo em vista o 
que consta do Processo n 2 

009.052/90-9 resolve aposen~ 
tar, voluntariamente, JOSUE 
TONANNI NETTO~ Analista legis­
lativo. ds Area de Processo 
Legislativo, Classe "Especi­
al", Padrão III. do Quadro 
Permanente do Senado Federal, 
nos termos do artigo 40, inci­
so III~ alínea c. da Consti­
tuição da República Federativa 
do Brasil. combinado com os 
artigos 520. 490, 492. 517, 
inciso II. § 1s.. e 488. § 42, 
do Regulamento Administrativo 
do Senaoo Federal~ bem assim 
com o-- artigo 2,1o1., da Lei ns 
6.323. de 1976: artfgo 3s. § 
2R 2~ do_Decreto-Lei n~ 1 .445. 
de 1976; alterado pelos 
Decretos-Leis n~ ~.270, de 
1985. e artigo 12 do 2.365. de 
1987, aplicados no Senado Fe­
deral pelas Resoluções ns..s 21~ 
oe 1980~ 7, de 1987, artigo 3 
da Res. n~ 198. de 1988; e ar­
tigos 4s e 11, daRes. n.Q 87, 
de 1989, com proventos propor­
cionais ao tempo de serviço, â 
razão de 31/35 {trinta e um 
trinta e cinco avos) do seu 
vencimento, com opção pela re­
tribuição do cargo efetivo e 
as· vantagens do cargo em co­
missão de Diretor de Secreta­
ria, código SF-DAS-101 .5, ob­
servado o di spo"sto no art. 37. 
inciso XI, da Constituição 
Fede:-'a 1. 

Senado federal. 5 de outubro 
de 1990. - Senado:-' Alexandre 
Costa, Segundo Vice-Presiden­
te, no exercício da 
PresidéT"Icia. 

ATO DO PRESIDENTE 

NQ 203, DE 1990 

Presiaente do Senado Federal, 
no uso de sua competência re­
g i_menta 1 e regu1 ãment-ar, em 
conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n~ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo n~ 
000.684/90-2, resolve alterar 
o 'Ato desta Presidência t:l~ 
11 4. de 1986-, __ pub 1 i cada no 

OCN, Seção I!, de 6-12-86, 
para mant~r aposentado o ser­
vidor EUDOXIO PEREIRA DE FREI­
TAS, no cargQ de Analista Le­
gislativo. Area de Processo 
Legislativo, Classe "Es-peci-

a1". Padrão III, do ouadro 
Permanente do Senado Federal, 
nos te~mos do artigo 521, in­
ciso I~ combinado com os arti­
gos 515, inciso II, 516, inci­
so I. e 488, § 4~, do Regula­
mento Administrativo do Senado 
Federal, ·bem como o disposto 
na Resolução SF n~ 21. de 
1980, a partir de 29 de janei­
ro· de 1990, com prover.tos in­
tegrais, observado o disposto 
no artiQO 37, inciso XI. da 
Constitu1ção Federal. 

Senado Federal, 5 de outubro 
de 1990. - Senador Alexandre 
COsta, Segundo Vice-Presiden­
te no exercfcio da 
Presidência. 

ATO DO PRESIDENTE 

NQ 204, OE 1990 

o Presidente do Senado Fede­
ral, no uso da sua competéncfa 
regimental e regulamentar, em 
conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n~ 2. de 1973, e ten­
do em vista o disposto na Re­
solução n~ 130; de 14 de no­
vembro de 1980. e o que consta 
do Processo n~ 011,874/90-2, 
resolve manter a contratação. 
sob o regime jurfdico da Con­
solldação das Leis do Trab8lho 
e do Fundo de Garantia Tempo 
de Serviço. do Senhor VAMIREH 
CHACON DE ALBUQUERQUE NASCI­
MENTO, no empregO de Assessor 
Técnico, com o sa1ário mensal 
equivalente ao vencimento do 
cargo OAS-3, com lotação e e­
xercício no Gabinete do Sena­
dor Hydekel Freitas. a partir 
de 13 de setembro de 1990. 

Senado Federal, 5 de outubro 
de 1990. -Senador Alexandre 
Costa. Segundo Vice-Presiden­
te. no exer-ci c i c da 
Presidência. 

(•) ATO NO 005, DE 5 DE SETEM­
BRO DE 1990 

Institui normas para a pro­
dução de Impressos Institu­
cionais do. Senado Federal. 

O Primeiro Secretário da Co­
missão Diretora do Senado Fe­
deral. no uso de suas atribui­
ções e de conformidade com o 
disposto no art. 137 do Ato n~ 
31, de 1987. da Comissão Dire­
tora·. 

Resolve: 

Art: f_Sl_ A produção de Impres­
sos Ins~itucionais do .senado 
Federal obedecerá ao d1sposto 
nas presentes normas~ 

Art. 2~ Para efeito destas 
normas. constituem Imoressos 
Institucionais os papéis pré­
impressos d~stinados a veicu-
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lar informações e dados admi­
ntstrõtivos. técnicos e 
jurfdico-legais, interna e 
externamente. 

Art. 3~ Os Impressos Institú­
cionais compreendem as seguin­
tes categorias básicas: 

I Formulários Institucio-
nais- aqueles que contêm im­
pressos apenas os e1ementos 
identificadores da Instituição 
(assinatura e endereço) e se 
destinam a correspondência in­
terna e e"xterna, atos. proje­
tos. pareceres etc .• sendo seu 
preenchimento regido por nor­
maS especffic2s de elaboração 
desses documentos; 

!I • Formulários Administra­
tivos - aqueles ~ue possuem 
campos delimitados pré-impres­
sos para posterior preenchi­
mento manual ou mecanizado; 

III-- Envelopes- destinados 

SER IE 11 

AO 841 rrrn X 1189 rrrn 

A1 594 nm X 841 rrm 

A2 420 mn X 594 rmt 

A3 297 nm X 420 rrrn 

A4 210 rrmx 297 mn 

AS ~ 148 nm X 210 trm 

A6 105 nm X 148 nm 

A7 74 rrrn X 105 rrm 

AS 52 mnx 74 mn 

A9 ~ 37 rrmx 52 ITl11 

A10= 26 mn X 37 nm 

§ 1 2 os formatos A4, S4 e C4, 
sâc os fundamentais, deles de­
rivando seus múltiplos e 
submúltiplos. 

§ 2 2 Serão enquadrados na sé­
rie A os Impressos Institucio­
nels caracterizados nos inci­
sos I, li. VII. VIII e IX do 
art. 3 2 

ao acondicionamento de docu­
mentos de circulação interna e 
de correspo~dência e~terna: 

IV - Capas de Processo - des­
tinadas ao acondicionamento de 
documentos de circulação in­
terna e externa que se conver­
tam em processo; 

V Pastas -destinadas ao 
arquivamento - em estante. ar­
quivo de gaveta, arquivo sus­
penso etc. -de documentos; 

VI Fichas - destinadas ao 
registro de dados e informa­
ções diverses. acondicionadas 
em arquivos próprios~ 

V!I -Publicações- destina­
das ao registro das ativ1dades 
do Congresso Nacional, dos 
atos e fatos administrativos 
da Casa. de relatórios gerais 
e setoriais, etc.; 

VIII - Cartazes - destinados 

SÉRIE 8 

80 1000 rrm X 1414 mm 

81 707 rrm X 1000 mn 

82 - 500 rrm X 707 mn 

83 ~ 353 nm X 500 lll11 

84 250 rrmx 353 lll11 

85 - 176 lll11 X 250 rr<n 

86 125 rrmX 176 lll11 

87 88 IJll1 X 125 11'111 

88 62 mn X 88 m1i 

89 44 mn X 62 mn 

810= 31 mnx 44 ITl11 

§ 3~ Enquadram-se na série B 
o5 envelopes de maior capaci­
dade e as pastas para arquiva­
mento de papéis da série c. 

§ '4 2 Enquadram-se na série C 
os envelopes de menor capaci­
dade, as capas de processos, 
as pastas para ar~uivamento de 
papéis. da série A e as ficnas. 

à divulgação. interna e exter­
na. de eventos de interesse 
geral promovidos pelo Senado 
Federal; 

IX -Anúncios -moldura ela­
borada com os elementos de i­
dentificação institucional do 
Senado Federal, destinada a 
circunscrever os anúncios a 
serem publicados na imprensa. 

Parágrafo único. Os formulá­
rios institucionais e adminis­
trativos poderão ser planos 
(para preenchimento manual ou 
em máquina de escrever) e con­
tínuos (para impressoras 
eletrônicas). 

Art. 4~ Os formatos dos Im­
pressos Institucionais obede­
cerão às especificacões do 
Sistema Internacional ÕIN re­
comendado pela ABNT - Associa­
ção Brasileira de Normas Téc­
nicas, expressas pelas séries 
A, 8 e C. com as seguintes 
med1das: 

SÉRIE c 

co 917 llfll X 1297 n'l'n 

C1 648 rnn X 9.17 rnn 

C2 458 rnn X 6~8 nm 

C3 324 mn X 458 rrrn 

C4 229 mnX 324 nm 

C5 162 trm X 229 rrm 

C6 114 rrmX 162 nm 

C7 81 mn X 114 rrm 

C8 57 nm X 81 mn 

C9 ~ 40 nmX 57 rrm 

C1ó= 28 rrm X 40 nrn 

§ s~ o papel copiativo adota~ 
do pelo Senado será o de for­
mato A4 (~10 mm x 297 mm), de­
vendo, para a cópia de or1g1-
nais de maior formato, ser u­
tilizado o mecenismo de redu· 
ção de imagem da copiadora. 

Art. 5 2 Os envelopes a serem 
confeccionados com os e1emen-
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tos de identificação ao Sena­
do. obedecerão aos seguintes 
padrões internacionais: 

81mm x 114mm- formato Cí; 

81mm X 162mm para corres­
pondência aérea: 

110mm x 220mm- para p~péis 
formato A4 dobr~dos em 3; 

"114mm X 162mm formato C6: 

125mm X 176mm formato 86; 

162mm X 229mm formato CS: 

176mm x 250mm formato 

225mm x 325mm formato 

250mm x 353mm formato 

Art. 6~ A extensão dos 
tos de papê1 s. 
necessária. obedecerá 
QUintes disposições: 

BS; 

C-4; 

84: 

forma­
quando 
às se-

I far-se-á em apenas um 
sent1do do papel ho~izontal ou 
vertica1 mantendo-se a medida 
padrão do outro. 

II - será modulada. tomando­
se a medida do lado a ser ex­
tendi do, subtraindo-se de 1 a 
3cm (margem de arquivamento) e 
dividindo-se o resultado por 2 
(doisl. 

cor preta e os formulários ad­
ministrativos, na cor azul. 

Parágrafo 
-fário terá 
impressão. 

único. Cada formu­
apenas uma cor de 

Art. Sk Os formulários terão. 
como marca carac~erística. as 
seguintes asstnaturas ou tim­
bres. impr-essos do lado es­
~uerdo superior do papel: 

I fOrmulários Institucio-
nais o símbolo. representado 
pelas Armas d~ Repúbi1Ce e o 
logotipo representado pelo 
nome Senado Federal: 

II - Formulários Administra­
tivos -o símbolo, constituído 
da marca estilizada integrada 
pela meia-lua representativa 
dO prédio do Plenário e o tra­
ço vertical representativo do 
prédio do Anexo I, e como lo­
gotipo o nome senado Federal. 

§ 1_g: Os formulários institu-
cionais e administrativos de 
uso geral da Casa não deverão 
conter impresso o nome de 
qualquer ôrgão da estrutura 
organizacio·nal. 

§ 2k Poderão ser pe~sonaliza­
dos os formulários destinados 
à correspondência dos Senado­
res, de cada membro efetivo da 
comlssãoDiretora. dos ?resi­
dentes de Com1ssões e dos Lí­
de~es partidários. 

Art. 7~ Os formulários insti- Art. s~ A padronização dos 
tucionais serão ~mpressos na impressos institucionais. se-

gundo estas normas, é de res­
ponsabilidade da secretaria 
Administrativa com a colabora­
ção do Centro de Desenvolvi­
mento de Recursos Humanos do 
Senado Federal CEOESEN. caben­
do a esses órgãos a elaboração 
e proposição das normas com­
plementares que se fizerem 
necessárias à perfeita execu­
ção da presente. 

Art. 10. Os impressos insti­
tucionais, objetos des~e ato, 
serão produzidos. com exc1usi­
vidade. pelo Centro Gráfico do 
senado Federal . 

Art. 11. o disposto nestas 
normas aplica-se. no aue cou­
ber, ao Centro Gráfico CEGRAF. 
e ao Centro de Informátlca e 
Processamento de Dados PRODA­
SEN. 

Art. 12. Os 
de impressos 
uso até que se 

estoques atuais 
continuarão em 
esgotem. 

Ar"t. 13. Este ato entra em 
vigor na ·data de sua 
pub 1 i cação. 

Art. ,4. Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

(•) Republicado por haver sai­
do com omissão no DCN (Seç!o 
II). de 7-9-90. 



------------------------------



1 

EXEMPLAR ÚNICO 

República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ÂNO XLV - N° 130 QU~RTA-FEIRA, 10 DE OUTUBRO DE 1990 BRASÍLIA- DF 

SENADO FEDERAL 

1 - ATA DA 150• SESSÃO, EM 
9 DE OUTUBRO DE 1990 

1 . 1 ABERTURA 

1 .2 EXPEDIENTE 

1.2.1 Oficie de Presi-
dente do Tribunal de Contas 
do Distrito Federal. 

- N~ S/47/90 (n~ 1/90, na 
origem), encaminhando o 
P~ojeto de Lei do DF n~ 
58/90, que autoriza a rees­
truturação dos Sérviços Au­
xi 11ares do Tr~bunal de 
Contas.do Distrito Federal, 
e dá outras providências. 

1.2.2 - Comunicação da 
Presidência 

Prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de 
Lei do DF n~ 58/90, 11do 
anteriormente. 

1.2.3- Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado 
n~ 171/90, de autoria do 
Senador José Paulo Bisol, 
que institui o Fundo Nacio­
nal .d~ Terras e dá outras 
prov k:lenc 1 as. 

1.2.4- ReQuerimento 

- N~ 348/90, de autoria do 
senador Fernanao--- Henr· i que 
Cardoso, solicitando auto­
rização para ausentar-se do 

SUMÁJUO 
País nos dias 9 a 13 de 
outubro. 

1.2.5- Discursos do Expe­
diente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 
-Conflito no Golfo Pérsi­
co. Retorno ao solo pátrio 
dos brasileiros residentes 
no Iraque. 

SENADOR ANTÔNIO LUIZ MAVA 
-Pleito eleitoral do últi­
mo dia 3. Reunificação da 
Ã1emanha. 

SENADOR ALBERTO HOFFMANN -
Centenário .da colonização 
do Município de Ijuí, no 
Rio Grande do Sul. 

SENADOR MANSUETO DE LAVOR 
-Considerações sobre a e­
leição de 3 de outubro. 

1.2.6 -Apreciação de ma­
térias 

- Requerimento n~ 347/90, 
de autori~ do Senador Mau­
rfcio Corrêa. lido em reu­
nião anterior. _Aprovado. 

Requer1me0to n~·348/90, 
lido no Exeed1ente da pre­
sente sessao. Aprovado. 

1.2.7- Requerimentos 

.- N~ 349/90, de autoria do 
Senador Irapuan Costa Jú­
nior, solicitando licença 

.por 125 dias: Aprovado. 

EXEMPLAR .. 
f Fl'I!UI'\.R 

- N~ 350/90, ~e autoria do 
Senador Jutahy Magalhães. 
solicitando co Minis~ro da 
Infra-Estrutura informações 
que menciona. 

1.3·- ORDEM DO DIA 

Veto parcia1 aposto ao 
Projeto de Lei do DF n~ 39. 
de 1990,· que dispõe sobre o 
reajuste de vencimentoS e 
salarios dos servidores cl­
vi~ _d~ _adm.inlstração dire­
ta. autarquias. fundacional 
e indireta do Distrito Fe­
deral e dá outras providên­
cias. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lei do DF n~ 41, de 
1990. de autoria do Senador 
Maurício Corrêa. que ,egu­
lamenta o art. 39 da Cons­
tituição, relativo ao Regi­
me Jurídico dos Servidores 
das Fundações Públicas do 
Distrito Federal e dá ou­
tras providências. Votação 
adiada por· falta' de_ quorum. . . 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei do DF n~ 45. 
de 1990, que dispõe sobre o 
Regime Jurídico dos Servi­
dores Civis das Fundações 
Públicas do Distrito Fede­
ral, e dá outras providên­
cias. Apreciação sobrestada 

nos termOs da Reso1uçao n~ 
157/88. 
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PASSOS PORTO 
Oiretor-Ger•l do Senado Feder•l· 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Oiretór Executivo 
CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
On·etor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor lndU$trial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MAORUG;t. 
Ó1retor Adjunto 

Projete de Lei do DF n~ 
50. de 1990. que autoriza a 
desafetação de bens de uso 
comum do povo, situados no 
Setor de Habitações Indivi­
duais Sul - SHIS, QL 4/9, 
4/1L 4/12. 4/13 e 4/14, 
Região Administrativa I, 
dentro do espaço terrfto­
r1al do Distrito Federal, e 
dá outr~s providên­
cias. Apreciação sobrestada 

nos termos da Resolução n~ 
157/88. .. -

Projeto de Lei do DF, n,Q, 
53, de: 1990, de iniciativa 
do Governador do Distrito 
Federal. que autoriza a 
Companhia Imobiliária de 
Brasil ia- TERRACAP, a doa~ 
os imóveis que especifica e 
dá outras providên­
cias. Apreciação sobresta­
da nos termos da Resolução 
nA 157/88. 

Projeto de Lei do DF n~ 
43/90. que dispõe sobre o 
aproveitamento de servido­
res na carreira Administra­
tiva Pública da Fundação 
Zoobotânica do Distrito Fe­
dera1. criada pela Lei n~ 
82. de 29 de de~embro de 
1989. e dá outras providên­
cias. Apreciação sobresta­
da nos termos da Resolução 
n~ 157/88. -

Substitutivo ao Projeto de 
Lei do DF n• 33/SO, que 
dispõe sobre a criação de 
quadro de pessoe1 da C8mar8 
Legis1ativa do Distrito Fe­
deral e dá outras providên~ 
cias. Apreciação so bresta• 
da nos termos da Resolução 
nR 157/88. 

Proposta de Emenda à cons­
tituição nR 3, de 1989, de 
autoria do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores 
senadores, que acrescenta 
parãgrafo ao art. 159 e al­
tera a redação do fnciso Il 
do art. 161 da Constituição 

EXPEDIENTE 
CENTJIO OIIÃFICO DO HIIIAOO FIEDEIIAL 

OIA.IIIO DO COIIIGIIESSO IIIACICINAI. 
Impresso sob • r~ponubtl•cf•de d• Mew do Senol;dO Feder•• 

ASSINATURAS 

Semestral ... ~4····-·········•············•··········--.. ···u•••• Cl$1.06,,00 

Federal. Votação adiada por 
falta de QUor-um. 

Proposta de Emend~ à Cons­
tituição n~ 5, de 1989, de 
auto~ia do Senador Nelson 
carneiro e outros Senhores 
.senadores que dispõe sobre 
a remuneração dos deputados 
estaduais e. dos vereado­
res. Votação adiada por 
falta"de quorum. 

Proposta de Emenda à Cons­
tituição nR 6~ de 1989, de 
autoria do Senador Marcos 
Mendonça e outros 24 Senho­
res Senadores •. que acres­
centa artigo ao texto cons­
titucional prevendo a cria­
ção e definindo a competên­
cia do conselho Naciona1 de 
Remuneração Pública. Vota­
ção adiada por falte 
de quorum. 

Proposte de Emenda à Cons­
tituição n~ 1. de ~990. de 
autoria do Senador Mérc1o 
Lacerda e outros Senhores 
senadores. que acrescenta 
dispositivos ao ato das 
Disposições.Constituc1onais 
Tr.ans1tor1as da Constitui­
ção Federal. votação adi­
ada por falta de quorum. 

Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 4/89, de auto­
ria do Senador Leopoldo Pe­
res e outros Senhores Sena­
dores. que acrescenta um 9 
s~ ao art. s~ do ato das 
Disposições Constituicio­
nais à .• Transitóri­
as. Decl rada 
prejudicada. Ao Arquivo. 

f.3.f Comunicação da 
Presidência 

Adiamento da eleição. pelo 
Senado Federal, dos membros 
do Conselho da República, 
marcada para hoje, às 18 
horase 30 minutos. 

1.3.2 Discursos após a 
Ordem do Dia 

SENADOR POMPEU DE SOUSA 
Revisão constitucional em 
1993. Resultados das elei­
ções de 3 de outubro. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES -
Considerações sobre as e­
leições de 3. de outubro. 
Resultados das pesquisas 
eleitorais no Estado da 
Bahia. 

SENADOR uOÃO CALMON - !­
naUQuração do Instituto su­
per1or de Educação do Pará. 

SENADOR EDISON LOBÃO -
C~mpanha eleitoral no Mara­
nhão, e o erro das pesqui­
sas ele1torais naquele Es­
tlldo. 

SENADOR ODACIR SOARES 
Apelo em favor da liberação 
de recursos para a execução 
do Plano Plurianual da Em­
br!!p!l. 

1 .3.3. - Designação da or­
dem do Dia da próxima ses· 
são 

1.4 ENCERRAMENTO 

2 - ATOS DO PRESIDENTE 

NAs 200 e 202/89, 50, 139, 
163, 165 e 187/90 
(Repub11cações) 

NAs 199 a 204/90 

3 - ATO DO PRIMEIRO SECRE­
TARIO 

N• 5, de 1990 (RepUb11-
cação) 

4 - MESA DIRETORA 
5.~ ~ÍOERES E VICE-~ÍDERES 

DE PARTIDOS 

6 - COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SOES PERMANENTES 



r 

Quarta-feira 1 O DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç!lo 11) Outubro de 1990 5453 

Ata da 150!! Sessão, em 9 de Outubro de 1990 
4!! Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência dos Srs.: Nelson Carneiro, Pompeu de Sousa e Antônio L uizMaya 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES' 

Nabor Júnior- Aureo Mello­
Odacir Soares- Almir Gabriel 

Jarbas Passarinho- Moisés 
Abrão - Antonio Luiz Maya 
Alexandre Costa -Edison Lobão 
- Afonso Sancho - Mauro Bene­
vides - Humberto Lucena -Ney 
MaranhãO - Mansueto de Lavor -
Francisco Rollemberg -Lourival 
Baptista - Jutahy Magalhães 

"Gerson Camata - João Camata -
João Calmon - Nelson Carneiro 

Ronan Tito- Irapuan Costa 
Júnior - Pompeu de Sousa 
Meira Filho- Roberto Campos­
Mendes Canale - Rachid Salda­
nha Derzi -Wilson Martins­
Lei te Chaves - Affonso-.... Camargo 

Jorge Bornhausen- Alberto 
Hoffmann - José Paulo Bisol. 

. O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -A lista de presença 
acusa o comparecimento de 33 
srs. Senadores. Havendo número 
regimental. declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus, ini­
ciamos nossos trabalhos. 

O Sr. 1~ Secretário procederá 
à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFÍCIO N~ S/47, DE 1990 

(Mensagem n~. 1/SO. na origem) 

aras í 1 i a-DF, de outUbro de 
1990. 

Excelentíssimo Senhor Presi­
dente. 

Em consonância com o disposto 
na Resolução n~ 157/88 do Se­
nado Federal e nos arts. 73, 
75e96, li, alineab, das 
Disposições Permanentes~ com­
binado com o art. 16, 1 ? do 
Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias da Cons­
tituição Federal, tenho a hon­
ra de encaminhar a Vossa Exce­
lência, para a elevada apre­
ciação· dos jlus~res Membros 
dessa Colenda Camara Alta, o 
anteprojeto de lei que autori­
za a reestruturação dos Servi­
ços Auxiliares do Tribunal de 
Contas. do Distrito Federal, e 
dá outras providências. 

2. Pretende esta Corte, face 
à iminente instalação da Çâma­
ra Legislativa do Distrito Fe-

deral e o aumento do número de 
Conselheiros de 5 (cinco) ~ra 
7 (sete). conforme disposicões 
insertas nos §§ 1~ e 2~ do 
art. 16 do ADCT. no parágrafo 
único do art. 75 da Constitui­
ção Federal e no art. 7~ da 
Lei n~ 91-0F, de 30 de março 
de 1990. obter autorização le­
gal para proceder a reestrutu­
ração de seus serviços Auxi­
liares, do Grupo-Direção e As­
sessoramento Super1ores, com o 
fim de fazer frente às atri­
buições constitucionais do 
controle externo na fiscaliza­
çãO contábil, financeira, ope­
racional e patrimonial do Ois·­
tri to Federal. 

3. Os cargos em comissão ou 
funções de confiança de que 
cuida o art. 2~ do anteprojeto 
em tela, destinam-se a atender 
os gabinetes dos Conselheiros, 
em número de 2 (dois). cargos 
estes criados por preconcei­
tos, constitucionais e em fase 
de nomeação, bem como ã rees­
truturação dos Serviços Auxi­
liares. previsto no art. 1 2 do 
anteprojeto. 

4. O aumento da função fisca­
lizadora do tribunal, em de­
corrência do notório cresci­
mento das atividades adminis­
trativas do Distrito Federal. 
provocou a insuficiência de 
servidores com que conta esta 
Corte para o exercício de sua 
missão constitucional e legal. 
Essa insuficiência tende a 
agravar-se na medida em que o 
texto constitucional delegou 
novas e crescentes atribuições 
às Cortes de Contas. dentre 
elas a de controlar as admis­
sões e dispensas de pessoal. 
inclusive eventual. bem como 
das contratações de mão-de­
obra .indireta. evidenciando a 
necessidade da adequação do 
quadro de funcionários espe­
cializados. 

5. Diante dessa constatação, 
houve por bem esta Casa suge­
rir a elevação do número de 
cargos da categoria de Analis­
ta. da Carre1r~ Finanças e 
Controle Externo, na forma do 
art. 4~ do anteprojeto, que 
determina uma mfnima e 
necessária ampliação do quadro 
de servidores da atividade­
fim. 

6. À semelhança das leis n~s 
33, de 12 de julho de 1989, 
64, de 14 de dezembro de 1989, 
66. de 18 de dezembro de 1989. 
68 e 69, de 22 de dezembro de 
19.89, o anteprojeto,. art. 5A. 

defere aos· servi dores do tri­
buna 1 idêntica forma de 
cálculo~ para a gratificação 
adicional por tempo de servi­
ço, incidindo o seu percentual 
sobre a soma do vencimento com 
a gratificação específica das 
carreiras Controle Externo e 
Administração Pública. 

7. Com fundamento nos princí­
pios constituc1onais da isono­
mia e da paridade. o art. 6~ 
do anteprojeto prevê a exten­
são ao Grupo-Direção e Assis­
tência Intermediária-DAI. do 
Quadro de Pessoal dos Serviços 
Auxiliares do Tribunal, do 
disposto na Lei n 2 35. de 13 
de julho de 1989, que reestru­
turou o grupo de igual denomi­
nação do Quadro de Pessoal do 
Distrito Federal. 

8. o anteprojeto cuida. ain­
da. da elevação do percentual 
fixado pelo paráorafo único do 
art. 1~ da Lei n~ 1 .546, de 15 
de abril de 1977. de 10% para 
20%, ressaltando a mínima ex­
pressão que representa\ hoje, 
a idenização pelo exerc1cio da 
Presidência do TCDF. pelo seu 
inexpressivo valor financeiro. 
comparativamente com o cres­
cente acréscimo de suas atri­
buições e cuja base de cálculo 
permanece flxa desde a sua 
instituição. há mais de 13 
anos. 

9. Para a fiel observância do 
princípio da hierarquia sala­
rial, introduziu-se. no ante­
projeto. dispositivo vedando 
aos servidores dos Serviços 
Auxiliares remuneração supe­
rior a 80% da fixada para os 
Auditores. 

10. o Tribunal de Contas do 
Distrito Federal. pela sua lo­
calizaç6o geopolítica. vem se­
diando a Secretaria Executiva 
do Centro de·Coordenação dos 
Tribunais de Contas do Brasil. 
com a finalidade de promover a 
cooperação das atividades afe­
tas à fiscalização contábi1, 
financeira. orçamentária·. ope-

~~~i~n~~ ~on~:~~im~~lalqe;ss~ 
Conselho Diretor daquela asso­
ciação decida pela escolha de 
outra sede. Incluiu-se, no an­
teprojeto. esse reconhecimento 
lega1. 

11. No que diz respeito ao 
aspecto da despesa. decorrente 
da aprovação das medidas em 
cogitação, cumpre-me esclare­
cer a Vossa Excelência que o 
incremento mensa1 ,. em referên-
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cia· ao orçamento do 01strito 
Federal, será de pouca S1gnf­
fi~ância, ressaltando-se QUe 
es~a Corte apenas busca dar 
cumprimento a mandamentos 
constitucionais e ordináçios 
de caráter imposi tivo". --

12. Em face do exposto e em 
razao de o presente anteproje­
to consubstanciar matéria gue. 
se aprovada proporcionara a 
implementação de medidas vi­
sando fazer observar o texto 
constitucional, solicito de 
Vossa Excelência, finalmente, 
especial atenção dessa Egrégia 
casa Legislativa no sentido de 
atribuir regime de urgência na 
sua apreciação. 

Aproveito a oportunidade para 
reiterar a Vossa Excelência 
meus orotestos de mais elevada 
estima e distinta considera­
cão. --Frederico Augusto 
Bastos, Presidente. 

PROJETO DE LEI DO DF 

N.Q. 58, DE 1990 

Autoriza a 
--dos Serviços 

Tribunal de 
trito Federal 
providências. 

reestruturação 
Auxiliares do 
Contas do Ois-

e dá outras 

Art. 1~ É autorizado o Tribu­
nal de Contas do Distrito Fe­
deral a proceder a reestrutu­
ração de seus Serviços Auxi­
liares, do Grupo-Direção e As­
sessoramento Superiores, Códi­
go TCOF-DAS-100, adaptando e 
fixando os níveis de retribui­
ção. de acordo com a legisla­
ção em vigor. 

Art. 2~ Ficam criados no Qua­
dro e na Tabela de Pessoal dos 
Serviços Auxiliares do Tribu­
nal de Contas do D1strito Fe­
deral os cargos em comissão e 
as funçôes de confiança. cons­
tantes do anexo. a serem pre­

Art. 5-,g_ A gratificação adi-
cional por tempo ~e serviço 
Será percebida, pelos lnte­
grantes das carreiras criadas 
pelas Leis nAs 2, de 30 de no­
vembro de 1988, e 88, de 29 de 
dezembro de 1989, sobre o ven­
cimento padrão e o valor re­
sultante da aplicação do per­
centual correspondente à gra­
tificação específica do cargo. 

Art. 6~ Aplica-se ao Grupo­
Direção e Assistência Interme­
diárias do Quadro de Pessoal 
dos Serviços Auxiliares do 
Tribunal de Contas do Distrito 
Federal, no que couber, o dis­
posto na Lei n~ 35, de 13 de 
julho de 1989. com as altera­
ções posteriores. 

Art. 7~ o percentual previsto 
no parâgrafo único do artigo 
1~ da ~ei n~ 1.546, de 15 de 
abril de 1977, fica elevado 
para 20% (vinte por cento), 
com base de cálculo sobre o 
vencimento básico do benefi­
ciário. 

Art. gR A nenhum servidor dos 
Serviços Auxiliares do Tribu­
nal de Contas do Distrito Fe­
deral será paga retribuição 
mens.::'ll superior a 80% (oitenta 
por cento) da remuneração fi­
xada para o cargo de Auditor. 

Art. 9~ A Secretaria Executi­
va do Centro de Coordenação 
dos Tribunais de Contas do 
6rasil continuarã a contar com 
ãpofo administrativo do Tribu­
nal de Contas do Distrito 
federa 1 • 

Art. 10. A despesa decorrente 
da execução desta lei correrá 
à conta da dotação consignada 
em-orçamento próprio. 

Art. 
vigor 
ção. 

11. Esta lei entra em 
na data de sua puqlica-

Art. 12. Revogam-se as dispO­
sições em contrário. 

enchidos nos termos da leQis- o SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
lação em vicor. ---Sousa)- Do Exped1ente lido, 

consta o Projeto de Lei do DF 
Art. 3.t< A reestruturação. n:'" 58. de 1990, que, nos ter-

transformação e reclassifica- mos d_a Resolução ntl. 157. de 
ção dos cargos em comissão ou 1988. será despachado à Comis­
funções de confiança, previs- são do 01strito Federal, onpe 
tos nesta lei. far-se-ão por poderá receber emendas. após 
ato do tribunal. publicado e distribuído em a-

vulsos. pelo prazo de cinco 
Art. 4~ Ficam criados, no dias 'úteis. (Pausa.) 

Quadro de Pessoal dos Serviços 
Auxiliares do Tribunal de Con- Sobre a mesa. prOJeto de lei 
tas do Distrito Federal, 40 que será lido pelo Sr. 1R 
(quarenta} cargos na categoria secretário. 
de Analista de Finanças e Con-
trole Externo, prevista na Lei É lido o seguinte 
~"'$. 2. ·ae 30 de - novembro de 
1988. 

Parágr.::'lfo único. A distribu1-
ção dos cargos criados por 
este artigo, pelas respectivas 
classes. dar-se:- á por ato do 
tribunal. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NO 171, DE 1990 

Institui o Fundo Nacional 
de Terras e dá outras 
providências. 

O Congresso Naci-ona 1 decreta: 

Art. 1 2 O Governo Federal 
fica autorizado a instituir 0 
Fundo Nacional de Terras - FU­
NATERRA. vinculado ao Ministé­
rio da Agricultura. que tem 
por objetive a captação de re­
cursos a serem utilizados em 
operações de compra e venda de 
imóveis rurais para assenta­
mento, reessentamento. manu­
tenção e integração-parceria 
de agricultores. 

Art .. 2t2. Constituirão o patri­
mônio do Funaterra: 

a) as dotações orçamentárias 
do Governo Federal : 

b) os resultados financeiros 
das operações de alienação ou 
cessão de direitos de glebas 
sob a administração do Minis­
tério da Agricultura; 

c) terras rurais agricultá­
veis devolutas e patrimoniais 
disponíveis ou outras sem des­
tinação prévia que venham a 
se~ incorporadas ao patrimônio 
do Gove~no Federal; 

d) resultado operacional pró­
pr-io; 

e) recursos provenientes das 
operações de crédito; 

f) contribuições e doações do 
setor públlco ou prfvado: 

_ g) terras r-esul tantas das ex­
propriações previstas no art. 
243 da Constituição Federal; 

h) outras rendas. bens e va­
lores a ele desttnaoos. 

Art. 3~ O acesso ao Funaterra 
dar-se-á através de financia­
mento de terras próprias para 
agricultura. a agricultor_es 
SitUados· nas suas proximidades 
ou na mesma região. 

Parágrafo únfco. Os financia­
mentos poderão ser _concedidos 
co.letiva. ou individualmente, 
diretamente aos beneficiários. 
contemplando projetos de ini­
ciativa do Governo Federal, 
dos Governos Est~duais e os de 
iniciativa de entidades que 
congreguem agricultores ou en­
tidades cooperativas agropecu­
árias. 

Art. 4Q ~oderão ter acesso ao 
Funaterra: 

a) os agricultores sem terra, 
a_ss i m caracterizados os peque­
noS parceiros, posseiros, me­
eiros e arrendatários, ou que 
tenham perdido qualquer dessas 
condiçôes; 

b) os pequenos agr-i cu 1 teres 
desalojados de suas ~terFas em 
decorrencia de desapropriações 



I 
I 
I 

t 

L 

Quarta-feira 1 O DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç!io li) Outubro de 1990 5455 

ou desalojados por motivos a- as normas es~abe1ecidas para 
1 hei os a sua vontade: este --Tlm. -

Art. 7~ 0s financiamentos se-
c) os agricul teres CjUe não rão concedidos até a área 

possuam ferras suficientes máxima de 2 (dois) módulos 
para absorver a força de tra- fiscais por beneficiário. in­
balho de sua família e/ou ge- 'ctependentemente de tratar-se 
rar renda suficiente para ga- de financiamento individual ou 
rantir a subsistência ou a e- coletivo. 
xistência digna da mesma. des­
de que sua única fonte de ren­
da seja a agropecuária; 

d) os trabalhadores rurais 
sem terra assim caracterizados 
os assalariados ou aqueles que 
tenham perdido essa condição. 

Parágrafo único. Em qualquer 
das situações previstas no ca­
put, e letras a, b, c e d, os 
beneficiários não poderão pos­
suir bens ou rendas que lhes 
garantam a subsistência. 

Art. 5 2 o Funaterra será di­
rigido por um Conselho de Ad­
ministração. de caráter norma­
tivo e deliberativo. e terá a 
seguin~e composição: 

a) 2 representantes do Minis­
tério da Agr i cul tu_ra: 

b) 2 
mente 
dores 

~epresentantes do movi­
organizado dos trabalha­
sem terra; 

C) 2 representantes da OC6 -
Organização das Cooperativas 
do Brasil: 

d) 2 representantes da Fede­
ração dos Trabalhadores da 
Agricultura. 

Art. 6~ O Conselho de Admi­
nistração do Funaterra será 
presidido pelo M1n1stério da 
Agricultura, e cada membro do 
mesmo indicará um suplente 
para substituição em casos de 
impedimento e ausência. 

§ 1~ O Regimento Interno do 
Funaterra será elaborado pelos 
membros do Cons·e 1 ho de Adm i -
nistração e regulará a o~gani­
zação, administração e aplica­
ção dos recursos do fundo. 
respeitadas as normas estatul~ 
das na presente lei. 

§ 2~ o Ministério da Agricul­
tura. através de seus servido­
res cedidos especialmente para 
essa finalidade, prestará a­
poio técnico e operacional, 
competindo-lhe. entre outras 
atribuições. a avaliação das 
terras, a análise técnica dos 
projetos, a fiscalização da 
execução dos mesmos. 

§ 3~ A assistência técnic~-~ 
gerencial aos mutuários ficará 
a cargo dos técnicos de enti­
dades vinculadas ao Ministério 
da Agricultura, Banco do Bra­
sil, Secretarias Estaduais e 
Municipais, e a ~estão finan­
ceira será exercida pelo Banco 
do Brasil S/A, de acordo com 

§ 1~ Os agricultores proRrie­
tãrlos de até 1 (um} módulo 
fiscal que necessitem ampliar 
sua propriedade, poderão ser 
beneficiados com financiamento 
para aquisição de mais 1 (um) 
módulo fiscal. 

§ 2~ Em se t~atando de ter~a 
nua poderá ser concedido cre-­
dito suplementar de até 25% 
sob~e o total do financiam~nto 
para a realização de investi­
mento básicos. 

§ 
ser 
dos 
ra. 

3~ Cada agriculto~ poderá 
beneficiado apenas uma vez 
financiamentos do Funeter-

Art. 8~ O financ~amento~ que 
~erá como garantia o propr1o 
imóvel através de hipoteca. 
poderá ser pago em moeda cor­
rente nacional ou em produtos 
a9ricolas, senao que a apura­
cao do débito corresponderá à 
Correção monetária e juros le­
ga 1 s, nos termos do art . 192. 

-§ 3~. da Constituição Federal~ 

Art. 9 9 o beneficiário amor­
tizará o débito, após o perío­
do de carên~ia, em parcelas 
anuais íguai~ e sucessivas, 
vencíveis no dia 30 de julho 
de cada ano. 

§ ~~ O período de carência 
variarã entre 16 e 30 ·meses, 
dependendo do mês de contrata­
ção do financiamento. 

§ 2~ Comprovada a frustração 
de saf~a através de laudo ex­
pedido por técn-ico do Ministé­
rio da Agricultura, o mutuário 
poaerá requerer a prorrogação 
do prazo contratual por um 
ano. transfe~indo-se para o 
ano seguinte os pagamentos. 
Sêhdo que o contrato poderá 
ser prorrogado tantas vezes 
quantas ocor_rerem frustrações 
de safras. 

§ 3~ Em se tratando de amor­
tização das pres~ações com 
produtos agricolas. estes se­
rão depositados em armazéns 
indicados pe1o Ministério da 
A_gricultura. 

§ 4~ Os juros de mora do fi­
-nane i ementa não poderão u 1 t~a­
passar a ·1% ao mês ou 0,033333 
ao dia, e o atraso do pagamen­
to de duas prestações consecu­
tivas ou mais implica na res­
cisão de;> cont~ato de pleno di­
reito, independentemente de 
interpelação judicial ou 
extrajudicial 

Art. 10. Em qualquer transa­
ção envolvendo áreas financia­
das pelo Funaterra. este terá 
preferência na aquisição, de­
vendo esta cláusula ·constar 
nos instrumentos contratuais e 
nos titulas de propriedade. 

Art. 11. Em caso de rescisão 
contratual. o valor amortizado 
será devolvido nos mesmos pra­
zos e condições das prestações 
amortizadas. descontando-se as 
prestações em atraso e os en­
cargos 1ega1s daí decor~entes, 
quando houver, e valor- a títu:.. 
lo de indenização pelo uso da 
terra no período de carência. 

Art. 12~ o mutuário não pode­
rá, durante a vigência do fi­
nanciamento, ceder, vender ou 
transferir o imóvel, devendo 
resid1r no mesmo e explorá~lo 
com mão-de-obra fami1ia~ ou 
eventual e durante o prazo 
çontratado. Independentemente 
da_ liquidação antecipada do 
débito, não poderá efetuar a 
transferência do imóvel. exce­
to por causa mortis. 

Art. 13. O Governo Federa1 
fica autorizado a efetuar, no 
Orçamento da União pare o ano 
de 19-91, crédito espe-cial cor­
respondente a 0.1% do total. 
destinado à co_nstituição do 
Funaterra, bem como fica auto­
rizado a realizar convêniOs, 
acordos e ajustes com.outras 
esferas administratlves, cbje­
tivãndo os prop6si~os d~ pre­
-sente lei. 

Parágrafo único. A dotação 
orçamentária anual destinada 
ao Funaterra não pOderá se: 
inferior, em termos reais. a 
dotação do ano imedia~amente 
anterior, e deverê Ser sufi­
ciente para assentamento de 
500.000 famflias po~ ano nos 
primeiros três anos. Após esse 
perfodo o número será revisto. 

Art. 14. Revogam-se as dispo­
sições l!m ·con-:.rârio: 

Art. 15. Esta lei entr~ em 
vigor na da"ta Cie su~ -publica­
ção. 

Uustiticação 

O presente projeto de 1ei ·"tem 
por objetivo a consti~uíção ae 
um fundo financeiro (o Funde 
Nacional de Terres- PROTERRA) 
que instrumentalize o Governo 
~ederal para a execução de uma 
pol ítfce- de distl"'ibuicão de 
terras para os trabãlhadores 
r-urais. 

Tal projeto justifica-se pela 
lmportância de construirmos 
mecanismos que viabi1izem uma 
refofma aorãria e pe1as conhe­
cidas dificuldades financeiras 
do Governo Federal, que têm 
obstruí do a concr::eti ~ação do 
atendimento das demandas dos 
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trabalhadores 
terras. 

rurais sem 

Sala das Sessões. 9 de outu-
bro de 1990. Uosé Paulo 
Bisol. 

(À Comissão de Assuntos 
Econômicos.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- o projeto lido será 
publicado e remetido à comis­
são competente. 

Sobre a mesa, 
que será 1 i do 
Secretário. 

requerimento 
pelo Sr-. 1.2 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO NQ 348, DE 1990 

Para os fins do disposto no 
art. 1S. § 1A do Regimento In­
terno desta Casa, solicito au­
torização do senado Federal 
para ausentar-me do País no 
período compreendido entre os 
dias 9 e 13 de outubro. quando 
estarei visitando a Estação 
Antártica "Comandante Ferraz 11

• 

a convite do Ministro da 
Marinha. 

Sala das Sessões. 9 de outu­
bro de 1990. - Fernando Henri­
qUe cardoso • 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- o requerimento lido 
será votado apôs a Ordem do 
Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa} -Há oradores inscri­
tos. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL 
SE. Pronuncia o seguinte' 

discurso.) Sr. Pr_esidente, 
Srs. Senadores, o mundo assis­
te apreensivo e amedrontado a 
evolução da crise no Golfo 
Pérsico. criada a partir da 
invasão do Kwait por tropas 
iraquianas. 

Este século jâ testemunhou 
~rag~dias de serifssimas pro­
porçoes desencadeadas por a­
gravamento de conflitos gera­
dos por fatores diversos, en­
tre eles os de rafzes econômi­
cas, que desaguaram em ques-· 
tões de soberan1a. cujos prin­
cípios todos os países civili­
zados procuram preservar como 
um patrimônio da experiência 
dos povos para a. coexistência 
das nações. 

É grande a expectativa de que 
se encontre uma solução paci­
fica para esta ameaça de con­
flito armado que já envolve. 
pelos sentimentos de solida­
riedade internaciçnal e. por 
razões de po 1 í t 1 ca exter.na, 
vários paises. 

A maior esperança para a pa­
cificação dos ânimos e a repo­
sição de direitos violados re­
sulta na habilidade e eficiên­
cia das negociações diplomáti­
cas e na interferência da ONU. 
Tem sido a diplomacia o pr~n­
cipal recurso colocado a ser­
viço da paz. resistindo ao a­
g~avamento da situação que diz 
respeito, diretamente, a todos 
os pafses que consomem energia 
derivada do petróleo. 

Ainda sofremos economicamente 
as seQüelas das crises ante­
riores ocorridas no Oriente 
Médio que desestabilizaram a 
comercialização e ~forneci­
mento deste produto, hoje tão 
essencial ao funcionamento das 
economias do mundo. 

Os meios de comunicação. a 
imprensa escrita, falada e te­
levisada, têm dado ampla co­
bertura sobre os antecedentes 
do conflito, suas raízes his­
tóricas. que remontam as ori­
gens dos povos daquela região 
do Golfo, bem como têm divul­
gado análises de observadores 
polfticos e especialistas em 
Questões dessa área, tradicio­
nalmente envolvida em con~li­
tos. como o que ocorreu anos 
atrás entre o Irã e o lraque, 
vitimando mais de um milhão de 
pessoas. 

Paira no horizonte dos acon­
tecimentos e das ~pectativas 
uma preocupação generalizada e 
uma sensaçãG-- angustiante de 
temor pelo que possa ocorrer 
com a precipitação dQS fatos. 
O mundo já armazenou em seus 
arsenais suffciente poder des­
trutivo para varrer a vida no 
planeta. e ainda pesam sobre 
este século, na concepção mais 
pessimista, as sombras de ~ro­
fecias assustadoras. 

Mas animam-nos. ~ fortalece o 
nosso otimismo, fatos que re­
velam a mudança e correção de 
rumos das diversas tendencias 
e dos pafses. em busca do en-

.tendimento. do bem-estar e da 
paz, como por exemplo o sopro 
liberal e o desarmamento dos 
esPiritos ocorridos no Leste 
europeu, induzindo a uma inu­
sitada e salutar aproximação 
entre o Oriente e o Ocidente. 

.Mas o motivo··príncipal que me 
traz hoje à tribuna desta casa 
é_ o propàsito inspirado em um 
dever de justiça e no senti­
mento de admiração, para re­
gistrar a relevante e hábil 
atuação do ltamaraty, pelo em­
penho pessoal do .insigne Mi­
nistro Francisco Rezek e par­
ti_cípaç,ão ·ativa da missão bra­
sileira chefiada pelo eminente 
Embaixador Paulo Tarso. Flecha 
de Lima, na retirada inicial­
mente de 191 brasileiros que 
se encontravam dispersos em 
território ira~uiano. como. 
Bagdad, Basra e Ramad1, traba-

lhando em projetos da Mendes 
Uunior. Vo1kswagen. Maxion e 
Hop, sendo a maior parte deles 
da Construtura Mendes Uunior 
da qual. até o dia 5 último' 
haviam ficado lá~ numa esperà 
angustiante, 82 brasileiros 
contratados para a construção 
de uma estrada intitulada Ex­
pressway. e que finalmente re­
tornaram ontem. sob os aplau­
sos da Nação. 

Foi a tentativa de também 
trazer estes últimos 82 patri­
cios que retardou _a vinda dos 
que já 'tinham o visto de pas­
saportes. mas era estratégia 
da missão diplomática chefiada 
pelo Ministro Flecha de Lima 
envidar todos os esforços. até 
o dia 5, quando expirava a va­
lidade dos vistos. para tra­
zer, de uma só vez. todos os 
que 1á se encontravam. 

Não tendo sido possível a 
vinda de todos até aquela da­
ta, 1á ainda ficou o Ministro 
Flecha de Lima para arrematar 
as negociações. visando ã li­
beração do restante, mandando 
os primeiros 191 brasi_leiros 
em avião fretado da lraqf Air­
ways, que, após uma viagem de 
mais de 20 horas. chegaram em 
Brasflia na madrugada do dia 
4. 

A composição dos passageiros 
era a seguinte: 121 da Mendes 
0unior. 18 da Volkswagem, 14 
da Maxion. 21 da Hop. dois di­
plomatas da missão. 8 jorna­
listas e 7 pessoas incluídas 
no vôo por questões humanitá­
rias, entre elas. uma mulher 
grávida de 9 meses e até um 
iraqueano casado com uma 
br8si1eira. 

Numa época em que o êxodo de 
estrange1ros do lraque tem 
Sldo tentado até com fugas ar­
riscadas e algumas até espet•­
culares e revestidas de pert• 
gosas aventuras. a negociaçlo 
desenvolvida pelo ltamaraty 
para a safda dos brasileiros 
com elegância e dignidade da 
área do conflito foi uma v1t6• 
ria que merece calorosas con­
gratulações. que justifica ser 
comemorada com entusiasmo. 

Creditemos. também. p•rte 
destes resultados ao conheci• 
mento e antigas relaç6es entre 
alguns diRlomatas brasileiroa, 
como o próprio Embaixador P•u· 
1o Tarso e a diplomacia irz· 
quiana,. além da aproxima; o 
comercial existente entre o 
Brasil e o Iraque. 

Registre-se também o relevo 
que o Ministro Francisco Re­
zek, Seguindo orientaçlo do 
Presidente da Repúb 11 ca, _Fer• 
nando Collor, deu 8 esta m1a• 
são. indo, pessoalmente. naa 
duas dcasiões, ao aeroporto 
receber os passageiros. onde 

--· -·· """:UC- • "'M' .,,,.~•t•'!l!!"*''"''•--» Dt-
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também estiveram membros do 
corpo diplomático da embaixada 
do referido país. 

Por conta da solidariedade e 
cooperação existente entre as 
companhias aéreas estrangeQ­
ras. a Varig ofereceu a hospi­
talidade da tripulação do a­
vião iraquiano num luxuoso ho­
tel da cidade. 

Esta foi uma operação em que 
o Governo brasileiro entrou 
com o prestigio e competência~ 
j8 histórica, de sua diploma~ 
cia e as empresas envolvidas 
se responsabilizaram pelo cus­
to total de frete, transporte 
e hospedagem. 

Foi emOcionante assistirmos 
ontem à chegada triunfante dos 
~lt1mos brasileiros, saudados 
por milhares de pessoas que 
~oram ao aeroporto vê-los re­
tornar. acompanhados pelos 
principais protagonistas da 
operação e recebidos pelo ti­
tular do Itamaraty, que lá foi 
apresentar aos que desembarca­
vam os cumprimentos do Chefe 
da Nação. Foi uma operação que 
mexeu com os nossos brios de 
patriotismo. 

Ence~rando, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, mais uma vez 
me congratulo com o !tamaraty, 
com o seu titular, o Ministro 
Francisco Rezek, e os membros 
da missão chefiada com lnteli­
génc i a e descer ti .no pe 1 o Em­
baixador Paulo Tarso Flecha de 
Lima, pelo êxito alcançado 
nesta façanha diplomática que 
n5o somente tranqüilizou o Go­
verno e o Pafs mas. principal­
mente, trouxe muita alegria a 
tantas famll~as angustiadas 
com o destino dos seus que se 
encontravam na área do confli­
to. 

Resta-nos. aguardar q~e Deus 
permita uma solução. como es­
ta. pacifica para ~crise ini­
ciafmente gerada pela invasão 
do Kuwait. 

O Brasil~ mais uma vez. dá ao 
mundo um exem~lo de ~confiança 
e respeito as leis e conven­
ções que regem a boa convivên­
cia entre os povos, e. nesta 
ótica. de sua disposição de 
buscar insistentemente, na so­
lução de seus problemas com os 
diversos países, os caminhos 
do diálogo, da negoci8ção e da 
diplomacia de a1to relevo. 

O Itamaraty mais uma vez hon­
ra a memória dos seus criado­
res e dos brasileiros ilustres 
que contribuíram para a gran­
deza territorial e soberana de 
nosso país sem o desnecessário 
tributo de sangue, movidoS. 
principalmente, pelo respeito 
à vida e ao entendimento paci­
fico e solidário entre as 
nações. 

Mais do que de ódio e de ar­
mas. o mundo para ser melhor 
precisa é de cooperação e 
diálogo. o mundo precisa de 
amor. pois este sentimento é o 
verdadeiro artífice da paz e 
do entendimento entre as pes­
soas e os povos civilizados. 

Finalizando, requeiro que se­
jam incorporadas no meu pro­
nunciamento, as matérias pu­
blicadas no \Jornal do Bra­
sil do dia 3 de outubro e 
no Correio arazfliense, dos 
dias 5 de outubro e de hoje, 
intituladas; Brasileiros com 
vistos deixam Bagdá hoje: Pau­
lo Tarso promete ficar até o 
fim; Brasileiros chegam; Go­
verno quer liberar mais 82 a­
manhã: Parentes estavam no ae­
roporto; Chegam ao País os ~l­
times reféns do Iraque; Diplo­
matas continuam em Bagdá; Pre­
sidente dá as boas-vindas; 
Colior agradece ajuda do rei 
Hussem e 67 dlas de tensão no 
Golfo. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A OUE SE REFERE O 
SR. LOURIVAL BAPTISTA EM SEU 
DISCURSO' 

~orna! de Brasil, 3·10-90 

BRASILEIROS COM VISTO 
DEIXAM BAGDA HOJE 

BAGOÁ O Embaixador Pau1o 
Tarso Flecha de Lima, chefe da 
missão diplom~tica enviada 
para tentar a liberação de to­
dos os brasileiros retidos no 
Iraque, marcou para hoje, às 
14h de Bagdá (Sh no Rio) •. a 
partida do avião fretado da 
Iraque Airways com destino a 
Brasí1ia. 

Paulo Tarso disse que ainda 
tem esperanças de que sejam 
concedidos na última hora os 
82 vistos de saída que faltam, 
de forma que todos os brasi­
leiros estejam no vôo. Mas, 
resolveu que o avião írá de 
qualquer forma. Se o último 
grupo não for liberado, irão 
os 173 que já têm permissão e 
o próprio Paulo Tarso ficará 
em Bagdá, tentando liberar os 
82 restantes, 

o Embaixador Paulo Tarso 
dirigiu-se ontem~ noite para 
o acampamento da Mendes Jú­
nior, a 165 quilômetros de 
Bagdá, a fim de enfrentar uma 
platéia de mais ~e 200 ansio­
sos empregados da empreiteira, 
Ele anunc~ou a partida do a~ 
vi ão·. o e~ue representou um a .. 
lívio para os mais eKc1tados. 
os 120· opel"ários ligados ao 
projeto de 1rr1gaç6o Sif!o que 
já têm seus vistos de saída e 
não entendem pol" qu• n!o são 
mandados logo de volta ao 
Brasil. o emba1xodor exp11cou 
também aos 82 vinculados ao 
projeto da rodovia Expressway 
qu~ seu caso cont1nua emperra-

do pelas autoridades iraquia­
nas, embora Já tenha havido um 
acordo para a suspensão do 
contrato. 

Atraso - A viagem do Embaixa­
dor Paulo Tarso para o acampa­
mento atrasou três horas por­
que a chancelaria iraquiana 
demorou a emitir o salvo­
conouto necessário para a che­
gada até o local. A delegação 
brasileira só chegou ao acam­
pamento após as 24h Sh no Bra­
sil Diplomatas estrangeiros 
têm sua movimentação limitada 
a um raio de 25 qui1ômetros em 
torno de Bagdá. Além desse li­
mite é necessária autorização 
especial. 

Paulo Tarso afirmou que 
tentará mostrar aos brasilei­
ros no acampamento · que sua 
salda está dependendo apenas 
da resolução de problemas 
burocráticos. "Mas temos de 

~~~8~xp~~arc~~~ee0~ãohád~~;~~~ 
realiz~r negociações para 
prorrog-á-1 os". E 1 e observou 
que se os 82 vistos restantes 
não saírem hoje, o avião 
partirá assim mesmo com aque­
les que já obtiveram autoriza­
ção das autoridades iraquia­
nas. 

o Jumbo do Iraque A1rways 
deverá Chegar na madrugada 
desa hoje em Brasil ia. _se_ os 
82 da Exoressway não tiverem 
obtido vista, estarão a b'ordo 
cerca de 200 pessoas. A dele­
gação diplomática especial 
terá então de se dividir. o 
Embaixador Paulo Tarso e o 
conselheiro Eduardo Prisco fi­
cam em Sagdá. segundo as ges­
tões para 1iberar os restantes 
brasileiros, partem no Jumbo o 
embaixador Antônio de Amaral 
Sampaio. chefe do Departamento 
do oriente Próximo oo !tamara­
ti, e o ministro Sérgio Tuli­
kian. especialista em assuntos 
árabes, atualmente cônsul­
geral em Assunção. 

Paulo Tarso voltou deSanimado 
no início da tarde de ontem, 
depois de uma reunião na chan­
celaria iraquiana. Seus inter­
locutores lhe dissera~ nova­
mente que não havia nenhum 
problema e que os vistos de­
pendiam apenas de aprovação 
final das" altas a1tor1dades". 
como está ficando muito próxi­
mo a data em que expirB mais 
da metade dos vistos de salda 
já concedidos, oue vencem n~ 
sexta-feira. o embaixador re­
solveu marcar o vôo e não cor­
rer maiores riscos de retro­
cesso. 

Era possível notar, nos últi­
mos dois dias, que a tensão 
aumentava. não apenas entre os 
diplomatas, mas também no cír­
culo dos brasileiros~ anciosos 
por irem embora deste país. O 
acampamento da MenPes Júnior é 
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o principal foco de inquieta­
ção e, ontem, amanheceu sob a 
tensão de uma noticia espalha­
da por émpregados locais da 
empresa. Eles diziam ter ouvi­
do na transmissão em árabe, da 
voz da América. a emissora de 
rádio internacional de Wa­
shington, que o Presidente 
Fernando Collor teria feito um 
comentário ofensivo ao presi­
dente Sadam Hussen. 

Rádio peão -os que contaram 
a primeira versão se encarre­
garam de amoenizã-1a, dizendo 
que provavelmente se tratava 
de uma invençáo dos america­
nos. Mas a rádio peão, como os 
operários costumam chamar a 
cadeia de boatos que se esta­
beleceu no acampamento, 
encarre~ou-se de descriminar o 
medo de que a noticia poderia 
criar um clima de retaliação 
contra o Brasil, dificultando 
a saída dos brasileiros, mesmo 
daqueles que já tinham visto. 

Outras noticias de comentá­
riós do Presidente Collor, re­
petidas pelas emissoras inter­
nacionais. já tinham aumentado 
a apreensão entre os brasilei­
ros nos últimos dois ou três 
di as. O pesso.;3._1 do acampamento 
da Mendes ~únior. onde poucos 
falam idiomas estrangeiros. 
passou a ligar mais 
freqüentemente cara Bagdá, 
tentando obter informações dos 
grupos de outras empresas que 
se encontram na capital. Eles 
tentavam checar até mesmo as 
informações que os executivos 
da Mendes Júnior lhes passavam 
sobre a situação dos demais 
brasileiros retidos no lraque, 
como datas de vencimento dos 
vistos de saída já obtidos. 

Ao descrever a situação no 
acampamento, os executivos da 
empresa advertiram que a única 
forma de amenizar a decepção 
do~ 82 ~perários ameaçados de 
serem de1xados p~ra tras seria 
a promessa de que o Embaixador 
Paulo Tarso ficaria no Iraque, 
prosseguindo as gestões para 
1 'iberá-los. _ 

Assim que decidiu mândar o 
avião fretado hoje mesmo. com 
ou sem os 82. Paulo Tarso re­
solveu dar a notícia pessoal­
mente aos operários. Havia uma 
grande expectativa e até mesmo 
um disfarçado temor sobre a 
reação que poderiam ter os 
operários diante da notícia a 
ser dada à noite pelo embaixa­
dor. 

Diplomatas não conseguiam o­
cultar o incômodo causado pela 
nota oficial_ que receberam da 
chancelaria iraquiana pedindo 
o envio de um carregamento de 
leite em pó, destinado às 
crianças deste país. Mesmo 
tendo sido interpretado como 
uma circular, o documento des­
pertou temores de que os ira-

quianos poderiam vir a exigir 
alimentos ou algum outro pro­
duto em troca da liberação dos 
brasileiros. como a posição do 
Brasil tem sido a do ma1s es­
trito (e os iraquianos consi­
deram até exagerado) respefto 
ao embargo da econômico uma 
exigência deste tipo poderia 
tornar o impasse da liberação 
dos brasileiros ainda mais 
perigoso. 

Nos últimos três ou quatro 
dias, a simples observação do 
movimento na Embaixada do Bra­
sil revelava que estava haven­
do dificuldades até na conti­
nuação dos contatos com os in­
terlocutores iraquianos da 
missão brasileira. o Embaixa­
dor Paulo Tarso ainda fazia. 
declarações otimistas. mas o 
que se notava é que havia u~~ 
realidade bastante pessim1sta: 
os vistos do último dos cinco 
grupos de brasileiros não saí­

·am simplesmente porque não ha­
via vontade política por parte 
do governo. 

'com a aproximação da dat~ de 
vencimento dos vistos já con­
cedidos. o clima ia piorando. 
O 6~iQadeiro Huço Piva, chefe 
do grupo de 21 engenheiros e 
técnicos que veio trabalhar no 
projeto de um míssil ar-ar, 
recebeu indicações claras de 
que se seu pessoal não deixas­
se o país no prazo do visto. o 
adiamento da permissão de via­
gem seria praticamente impos­
sível. Considerando esta si­
tuação, e a insistência do em­
baixador Paulo Tarso de só 
sair com todos os brasileiros 
de uma só vez. o brigadeiro 
elaborou um plano de contin­
gência: usou toda a sua in­
fluência local· para fazer re­
serva de 22 lugares no vôo 
para Amã na quinta-feira, vés­
pera do vencimento dos vistos. 

os outros grupos (18 da 
Wolkswagen. 14 da Maxion e 120 
da Mendes Júnior) ficaram na 
total dependência da decisão 
do Governo brasileiro sobre a 
ordem de partida do vôo freta­
do da Iraqf Airways. Finalmen­
te, ontem. o Embaixador Paulo 
Tarso tomou a decisão de mar­
car a partida para hoje. 
(R.C.A.) 

3-10-90 

PAULO TARSO PROMETE 

FICAR ATÉ O FIM 

ACAMPAMENTO EXPRESSWAY, Ira­
que- 11 Por favor, · Excelência, 
a gente não agüenta ma1s essa 
guerra de nervos. Sempre nos 
pedem compreensão mas nós es­
tamos há dois meses ouvindo 
promessas. Pergunte aos dois 
médicos do acampamento para 
ve'r como isso está atacando os 

nervos. É uma carga muito vio-
1 ent~ . de emoção", disse 0 
operar1o ·Luiz L·ourenço. Ele 
transformou sua pergunta ao 
embaixador Paulo Tarso Flecha 
de Lima num desabafo que pare­
cia retratar a anQústia dos 
mais de 200 operários da Men­
des Júnior. que ouviram na ma­
drugada de hoje (hora local), 
pela segunda vez~ o enviado 
especial do presidente Fernan­
do Collor. 

o embaixador foi recebido com 
mais palmas e entusiasmo do 
que no primeiro encontro. há 
quase duas semanas. quando es­
tava iniciando as gestões jun­
to ao governo de Bagdá para 
liberar os brasileiros retidos 
neste país. Desta vez, Paulo 
Tarso trouxe a notfcia mais 
ansiada pela maioria: a de que 
o avião fretado da Iraqi Afr­
ways partirá hoje, com destino 
a Brasília, mesmo oue fiquem 
para trás os 8.2 operários _ e 
engenheiros da Expressway, 
que, como Luís Lourenço. ainda 
não receberam os vistos de 
saída. Era o que os 120 con­
tratados para o projeto ~ifão 
queriam ouvir. pois eles já 
estão com vistos de saída que 
vencem esta semana. 

Paulo Tarso acenou com uma 
"grande chance" de que os VlS­
tos do pessoal da Expressway 
sejam concedidos ainda ho~e de 
manhã. com tempo suficlente 
para que todos embarquem no 
vôo fretado (mesmo que tenha 
·de atrasar a partida por algu­
mas horas). Mas avisou que era 
preciso enviar logo cedo. para 
o ,aeroporto, o grupo que já 
tem vistos. Como garantia aos 
82 que. eventualmente. terão 
de ser deixados aqui, o embai­
xador prometeu ficar no Iraque 
até que eles também sejam 
1 iberados. "Estou até tra:zendo 
a minha patroa para ficar aqui 
comigo". disse o embaixador, 
que se esforçava por usar a 
linguagem mais· adequada para 
uma platéia, onde a maioria 
era de operários (R.C.A.) 

Correio Braz;liense 5-10-90 

BRASILEIROS CHEGAM 

Pau1enir Constância 

Depois de uma escala que du­
rou quase duas horas no Aero­
porto Internacional de Brasí­
lia, os 191 brasileiros que 
estavam retidos no lraque em­
barcaram por volta de oito da 
manhã para suas casas. O clima 
na chegada ao Brasil foi de 
tranqui1idade. embora um atra­
sq de quase três horas em Ca­
sablanca. no Marrocos, tenha 
retardado a chegada. Foram 
mais de 20 horas e no desem-

~:rg~;s:~e~~~;i~~aVõOc:~~:gf~i 
da lraqi Airways deram a1~umas 
entrevistas, manifestando a 
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esperança de verem. ainda esta 
semana, liberados os 82 brasi­
leiros que se encontram na Ex­
p~essway e não obt1veram seus 
vistos para saída de Bagdá. 

Os primeiros a desembarcar 
fizeram questão de desfra1dar 
uma bandeira do Brasil, que 
es~eve o tempo todo com seu 
dono, o mineiro Walter Cândido 
Bastos. "Estou senti do orgu­
lho. muito orgulho de ser 
brasileiro". disse emocionado 
na saída do terminal de desem­
barque internacional. 

Alguns brasilienses e até um 
iraquiano naturalizado brasi­
leiro foram ao aeropo~to espe­
rar parentes que chegaram no 
vôo. Eles disputavam espaço 
com os comités de recepção en­
viados pelas empresas Mendes 
Júnior, Maxion e Volkswagen 
para fazer a triagem de seus 
empregados e encaminhá-los, em 
aviões f~etados à TAN e à Va­
rig, para São Paulo e Belo 
Horizonte. Os passageiros da 
Maxion deixaram para fazer a 
vi~gem para casa somente ã 
tarde, em vôo de carreira. com 
saida prevista para 14h. Os 
demais embarcaram às Bh15min 
nos aviões fretados. 

Apesa~ do ~eforço no esquema 
de serviço da lnfraero~ na se­
gur~nça da Policia Federal e 
na Alfandega, os 191 passagei­
ros esperaram quarenta minutos 
no saQuão de baQagem. o dele­
gado de Polícia Federal, úosé 
Sampaio Braga, da Delegacia de 
Polícia Maritima. Aérea e de 
Fronteiras. alegou que ''a ba­
gagem se espalhou demais no 
interior do compartimento do 
aoeing". 

Além dos memoros do corpo 
diplomático do Iraque, estavam 
também na recepção em Brasília 
o ministro das Relações Exte­
riores. Francisco Rezek. e 
oito funcionãrtos do Itamara­
ti. 

correio Braztliense, 5-10-so 

PARENTES ESTAVAM 

NO AEROPORTO 

Os brasi1e1ros que retornaram 
ontem do lraque não tiveram 
nenhum esquema especial de 
boas vindas. mas, mesmo assim, 
os poucos parentes de alguns 
que residiam na região não 
deixaram de recepcioná-los no 
aeroporto. Os primeiros a che­
gar foram Argemiro Sérgio de 
Oliviera, aposentado, da Men­
des Júnior (morador de 
Luziânia). a mulher. Maria da 
Peryha, e o filho. ~êrQio Oli­
velra, para rever Serglo Pes­
soa de Oliveira, chefe de su­
primentos da empresa em Sifão, 
irmão de Argemiro. 

Foram quatro horas de expec­
tativ·a, pois nem sabiam ao 
certo se ele era um dos que 
estavam liberados pelo gove.rno 
1raguiano. A~gemiro não v1a o 
irmao há mais de um ano e es­
~ava apreensivo quanto ao seu 
destino, apesar de ser o sexto 
ano de permanência de Sérgio 
Pessoa nas equipes da empresa 
que trabalham em Bagdá. 

Sérgio. segundo ele, traba­
lhou no Iraque boa parte do 
oeríodo da guerra Irã-Iraque~ 
6 que cont~ibu1u para a tran­
qui11dade da famflia no 
Brasil. Ele é casado com Geni 
Conrado de Oliveira e mora em 
Curitiba. Na última vez que 
falou com o irmão, ele não 
conseguiu saber muita coisa. 
pois a ligação foi cortada. 
"No tempo da outra. guerra isso 
não acontecia". diz. Para Ar­
gemiro o momento do encontro 
foí de muita emoção. pois 
trouxe a certeza de que estava 
tudo bem. Depois de um contato 
breve_e da troca de abraços. 
Sérgio "embarcou para M1nas 
Gerais. 

Éber Ferreíra F1lho, médico 
da mesma empresa. ta~bêm foi 
recepcionado em Brasília pelos 
familiares. Ele é sobrinho do 
engenheiro calculista, ~osé de 
Melo, maS vinha com mais 
freqüência ao Brasil. Casado e 
residente em Belo Horizonte. 
mandou a mulher e os filhos na 
frente. pouco antes dé estou­
rar a crise no Golfo. Decidi­
do, diz que "vo1ta ao Iraque 
assim que tudo acabar". mesmo 
diante de um pedido do pai, 
que não pretende viver mais 
estes momentos de tensão. 
Dianne Litorasse. brasileira, 
casada com um Éiraquiano. foi 
paciente de ber durante o 
vôo. O médico informou que a 
gestante não aprese~tou pro­
blemas durante o vôo. 

Correio ·arazi 1 iense, 5--1 ó..:-90 

GOVfRNO QUER L!SERTAR 

MAIS 82 AMANHÃ 

o governo tem esperanças de 
llbertar até amanhã os 82 bra­
sileiros ainda retidos no 
Ir-aque. Esta é a ú1 ti ma das 
várias promessas feitas pe1o 
governo Saddam Hussein ao em­
baixador Paulo Tarso que per­
maneceu em Bagdá com a missão 
de s.ó vcn ta r quando esse grupo 
conseguir o visto de salda. 
Assim que forem liberados, se­
rão colocados em um avião lra­
quiano. de menor porte. leva­
dos até o ponto mais próximo 
fora do país. de onde ser~o 
trazidos possivelmente pelo 
avião da Força Aérea Brãsi1ei­
ra (FAB). 

"São vistos de saida aéreos, 
não há como deixar o Iraque 
pe1a via terrestre". informou 
o Ministro das Relações Exte­
riores. Francisco Rezek, logo 
depois de recepcionar os bra­
sileiros no Aeroporto Interna­
cional de Brasília. 

o chanceler aproveitou para 
dar ~lguns recados para os 
1raqu1anos. Reclamou. mais de 
uma vez, da demora na conces­
são dos vistos afirmando sen­
tir uma alegria parcial com a 
chegada dos brasileiros. já 
que outros cidadãos permanecem 
retidos no lraque. O governo 
oficializou sua queixa na nota 
oficial que deu as boas vindas 
aos que chega~am. 

"Os sentimentos de alegria 
pelo retorno se vêem. contudo. 
toldados inevitavelmente pela 
frustração por que não tenha 
sido a1nda possivel asseçurar 
a volta ao Pafs de todos os 
brasileir.os que se encontram 
no Iraque", diz a nota bem a.o 
estilo do chanceler RezeK. 

Atentos~ vários diplomatas da 
embaixada iraquia"na se mistu­
raram com os jornalistas para 
ouvir a longa entrevista do 
ministro. Escutaram calados 
Rezek dizer que o longo pro­
cesso de negociação para libe­
ração dos brasileiros provoca­
va um desgaste nas re1ações 
com o Iraque. Mas. certamente 
registraram a declaração do 
ministro de que isso pode vir 
a ser superado caso o final 
dessa história seja feliz. 

o chancele~ voltou a afirmar 
não ter havido barganha nas 
negociações para liberação dos 
brasileiros. Mas admitiu, pela 
primeira vez. que os lraquia­
nos se queixaram do fato de 
mercadoria brasileira não ter 
sido desembaracada no Iraque. 

Corl""_eio Br-azj 1 iense, 5-10-90 

"O Bras11 respondeu que este 
não era um problema noSSo". 
afirmou o ministro lembrando 
que os barcos n~o eram de ban­
deira brasileira. 

- Rezek confessou que passou 
por.momentos de tensão durante 
sua permanência em Praga. na 
República Tcheco e. Eslovaca, 
nos primeiros dias do mês, por 
causa do problema iraquiano. 
Primeiro por causa do inciden~ 
te provocado pelo Departamento 
de Estado dos EUA que distor­
ceu a conversa que o presiden­
te Fernando Collor tivera, no 
do_mi nQo. com o presidente ame­
ricano, George Bush. As infor­
mações eram de que Cbllor te­
ria feito duras crfticas a Sa­
dam Hussein. O outro problema 
que preocupava o ministro era 
o fato dos 174 bras11eiros es­
tarem por expirar. 
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N~ opinião de Rezek, brasi­
leiros e iraquianos trabalham 
com tempos diferentes. Enquan­
to que para o B-asi1 esse é um 
processo longo e des9astant~, 
para o Irague a questao bras1~ 
1eira esta sendo administrada 
no tempo apropriado. 1 

Correio Braziliense. 9-10-90 

CHEGAM AO PAÍS OS ÚLTIMOS 

REFÉNS ÕO !RAQU.E 

Liana Sabe 

Mais de duas mil pessoas re­
ceberam ontem no Aeroporto In­
ternacional de Brasllia, os 
últimos S2 brasileiros que 
trabalhavam no Iraque. Depois 
de uma viagem de 18 horas e 
meia, que começou domingo à 
tarde em Bagdá. o 1'Boeing" 707 
da Iraqi A1rways aterrisou às 
15h25min. o mezanino do aero­
porto, a multidão ap~audiu os 
brasileiros que foram recebi~ 
dos junto à escada do avião 
pelo chanceler Francisco 
Rezek. o primeiro a desembar­
car foi o embaixador Paulo 
Tarso Flecha de Lima, que ne­
gociou a liberação dos brasi­
leiros que estavam no Iraque, 
inclusive dos 191 que che~aram 
semana passada. Satisfelto e 
vitorioso, o embaixador resu­
miu em duas palavra o que di­
ria. mais tarde ao presidente 
Collor. no Palácio do ?lanal­
to: Missão cumprida. 

O único incidente na longa 
viagem entre erasília e Bagdá 
ocorreu ainda em solo iraqui­
ano. Um engu1ço no piloto 
automático fez com que a em­
presa substituisse o "Boeing" 
avariado por outro avião, de 
igual porte que. coincidente­
mente, foi vendido à lraqi A­
irways pela varig. Apesar do 
atraso de quatro horas, a via­
gem transcorreu tranqüila. 
uAté as crianças suportaram 
mui to bem". disse Paulo Tarso, 
referindo-se a uma família de 
refugiados do Kuwait que ele 
repatriou._ sua mulher Lúcia 
Flecha de Lima. que esteve nos 
últimos dias em Bagdá fazendo­
lhe companhia, trazia pela mão 
a menina Nádia, de 10 anos, um 
dos seis "filhos menores da 
brasileira Fátima Azia Santos 
Hamad. 

No desembarque, houve uma 
surpresa. Quando foi aberta a 
porta do avião, um grupo d_e 
agentes de segurança do gover­
no 1raquiano exibiu, por al­
guns minutos diante das auto­
ridades e das câmeras de tele­
visão, um retrato do presiden­
te Saddam Hussein. o gesto 
provocou reações distintas no 
público: alguns aplaudiram, 
outros vaiaram. 

Os agentes da polfcia secreta 
do presidente do Iraque bem_ 
como a trfpu1açáo estão hospe­
dados no Naoun Plaza Hotel. A 
partida do avião iraquiano 
está prevista para hoje às 18 
horas. depois de ser submetido 
à inspeção exigida pelo embar­
go comercial da ONU contra o 
Iraque. 

Ao chegarem. os brasileiros 
já encontraram um esquema de 
recepção prepa\~do pela Mendes 
Júnior. Um av1ao estacionado 
no pátio do aeroporto. já es­
tava fretado pela emPresa para 
levar 78 funcionários para 
Balo Horizonte. os outros qua­
tro tiveram outro destino. Da­
vid Chumb Anastácio ficou em 
Brasflia. enquanto Edécfo Ro­
drigues da Silvia e José Au­
Qusto Brandão seguiram em vôo 
regular para o Rio de Jane1ro. 
O quarto funcionário da Men­
des, Sérgio Estevam Plissari 
embarcou para São Paulo. 

Enquanto os brasileiros a­
guardavam a liberação de sua 
bagagem, o chanceler Francisco 
Rezek e o embaixador Paulo 
Tarso Flecha de Lima, deixaram 
a saia de desembarque em meio 
a um enorme tumulto. Emociona­
do, Rezek confessou seus 
temores: "0 êxito era espera­
do. mas como se tratava de uma 
missão profundamente difícil, 
não se podia prever nada". 
Gritos e empurões se mistura­
ram às declarações que ambos 
fizeram à imprensa. A adminis­
tração do aeroporto só mandou 
um contin~ente policial depois 
que os Jornalistas pediram. 
tamanha foi a dificuldade para 
os profissionais se aproxima­
rem das autoridades cercaOas 
pela multidão. 

Corre f o Braz i 1 f ense, 9-1 o-so 

PRESIDENTE OÁ 

AS BOAS-VINDAS 

o Chanceler Francisco Rezek 
chegou ontem ao aeroporto para 
recepcionar os brasileiros le­
vando uma mensagem de boas­
vindas do Presidente Fernando 
Collor de Mello. Na nota de 14 
lfnhas. em que o presidente se 
dirigiu ao último grupo de re­
féns liberados pe1o rraque. 
Collor destacou que todos os 
esforços diplomáticos se deram 
dentro do "estrito respe1 to" 
âs decisões das Nações Unidas. 

Todos_ os postos do Brasil no 
ex-terior e as missóes diplomá­
ticas no País também receberam 
um comunicado do Itamarati in­
formando o retorno de grupo 
que ainda se encontrava no 
lraque. No comunicado. o Mi­
nistro Rezek felicitou 'O em­
balxador Paulo Tarso. cujo 
traba':ho considerou de "excep-

cional valor" e também os 
funcionários da embaixada do 
Brasil em Bagdá, que contrl­
buiram para o sucesso da 
missão. 

Correio Brazfliense~ 9-10-90 

DIPLOMATAS CONTINUAM 

EM BAGDÁ 

Apesar do final feliz da ope­
ração de resgate dos brasilei­
ros retidos no Iraque - uma 
novela que durou 67 dias o 
Itamarati não garante a manu­
tenção das relações especiais 
que existiam entre Brasflia e 
Bagdá até a ocupação do Kuwait 
por forças iraquianas. Sobre o 
futuro dessas relações. Rezek 
disse que "é muito diffcil fa­
zer uma previsão dentro do ca­
lor da crise". 

Segundo o ministro, a norma­
lização do diáloQO político 
Brasil-Iraque val depender 
agora. de uma solução para o 
conflito do Go-lfo Pérsico. Ele 
acredita. porém. que existem 
indícios mais favoráveis do 
que havia há algum tempo para 
uma solução ~e paz. 

Depois de abraçar o chefe da 
missão especia1 que negociou 
os vistos de saída para os 
brasileiros. Francisco Rezek 
fez questão de ressaltar que 
nas negociações prevaleceram o 
bom senso, a razão e o 
di rei to. ''Foi com base nessas 
três armas que a diplomacia 
brasileira conseguiu persuadir 
e convencer as autoridades i­
raquianas. aliás. com muito 
sucesso". afirmou. 

Rezek acredita que o trunfo 
do Brsil nas últimas negocia­
ções com o Iraque foi a per­
cepção. pelo governo iraquia­
no, de que o povo brasileiro 
esteve atento e preocupado. 
Ele salientou airida o fato de 
não ter havido um único arra­
nhão nas prescrições das Na­
ções Uni das._ 

O Brasil não cogita alterar a 
representação diplomática em 
Bagdá. Ainda ficarão no Iraque 
o Conselheiro René Loncan, en­
carregado de negócios da em­
baixada, o secretário Carlos 
Alberto Ribeiro Reis e mais 
dois funcionários administra­
tivos, além de 11 outros bra­
sileiros empregados da Cons­
trutora Mendes Uúnior, que têm 
a tarefa de guardar o equipa­
mento utilizado pela empresa 
na construção de obras. 

Segundo o Ministro Rezek. o 
grupo que ficou é composto de 
"pessoas especialmente quali­
ficadas para enfrentar esta 
situação por mais tempo". os 
11 funcionários da Mendes es­
tão distribuídos em dois 
endereços. (L.S.) 
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Correio Br~iliense, S-10-90 

COLLOR. AGRADECE A0UDA 

DO REI HUSSE!N 

uozafã Dantas 
o Preside"n·t·e·i=ernando Co11ór 

de Mello vai ligar hOJe. pela 
manhã. para o· Rei Hussein, da 
~ordânia, para agradecer as 
suas gestões junto eo governo 
iraquiano parà liberação dos 
brasileiros que estavam reti­
dos no Iraqúe. Foi no dia 29 
de setembro último que o Pre­
sidente Fernando Collor tele­
fonou para o Rei Hussein, para 
pedir a sua intervenção. no 
sentido de liberar os brasi­
leiros. Collor estava em Nova 
Iorque. Foi, sem dúvida. uma 
participação importante nas 
negoc'iações. 

Ontem, o Presidente Fernando 
Collor recebeu a missão 
diplomàtica ~ue realizou as 
negociações para liberação dos 
brasile1ros. Depois de desem­
barcar no Aeroporto Interna-. 
cional de Brasil ia. os membros 
da missiS.o foram· levados pelo 
Ministro das Relações Exterio­
res. Francisco Rez~k. A missão 
era composta pelos Embaixado­
res Paulo Tarso Flecha de Lima 
(Chefe) e Antonio Amaral Sam­
paio e pelo conselheiro Eduar­
do Prisco Paraíso. Eles fize­
ram para Collor de Mello um 
rel~to das negociações. 

Após a audiência, o Ministro 
Francisco Rezek disse que não 
era· possível definir as rela­
çõeS com o Iraque, nos seus 
aspectos definitivos, devido 
ao ~mbargo decretado pelo Con­
selho de Segurança das Nações 

ciso saber usar o senso de o­
portunidade e os demais ins­
trumentos ofer~cidos pelo Go­
verno bras1le1ro. 

Quanto aos 11 brasileiros que 
ficaram retidos no Iraque, a 
embaixador afirmou que eles 
foram voluntários, porque era 
necessário, já que existem o­
perações a serem zeladas. A 
esco1ha, de forma nenhuma. foi 
uma imposição da autoridade 
brasileira. garantiu. o pri­
meiro grupo de brasileiros, 
composto de 174 trabalhadores 
da Mendes Júnior~ do Projeto 
Piva. da Volkswagen e da Ma­
xion, chegou a Brasflta às 3h 
da madrugada da quinta-feira. 
Os 82 brasileiros que chegaram 
ontem são todos trabalhadores 
da Mendes Júnior. 

Correio Braziliense 9-10-90 

67 DIAS DE TENSÃO NO GOLFO 

Roberto H i 11 as 

Os brasileiros que sairam do 
lraque e do Kuwait ocupado vi­
veram muitas semanas de um 
cl_lma de pressão psicológiCa 
qüé até mesmo tarimbados mili­
tares não costumam resistir. 
Prova de que nem todos estavam 
tranqüilos~ detidos no Oriente 
Médio~ deu o motorista José 
Leandro do Carmo Filho, da 
Mendes Júnior. que ao retornar 
ao Brasil, no dia 25' de agos­
to, informou que os retidos no 
acampamento da Expressway, ro­
dovia iraquiana. incendiaram o 
clube de lazer em protesto 
contra a permanên'cia forçada 
a 1 i . 

Unidas. Mas, admitiu que exis- Quando chegou o último grupo, 
tem boas condições para reto- ontem, completaram-se 67 dias 
ma da das r e 1 ações Oi 1 a tera_i s. de tensão, intensas negocia­
ouanto à saída dos brasileiros ções, em que se destacaram 
divididos em dois grupos. o dois diplomatas, o~Embaixador 
ministro observou que o embar~ --~aula Tarso Flecha de Lima, 
que escalonado foi decorren~e chefe da missão que foi libe­
de circunstâncias e à medidá raros braSilE:'rros. e o encar­
que Os vistos eram concedidos regado de negóciOs brasileiros 
de acordo com o vencimento _da- em Bagdâ, Conselheiro René 
autorização Se permanência dos Loncan. que ahtes da chegada 
brasileiros. Ele revelou que o da missão de alto nlvel atuam 
Brasil torce para uma safda intensamente junto a todos os 
pacifica da crise do GolfQ escalões dO governo do ditador 
Pêrs'i co . · _ SaCJdarn ~usse in. 

o· Embaixador Paülo Tarso dis­
se Que os instrumentos utili­
zados nas nego c i ações for-am 
somente de "caráter diplomãti­
co, de caráter politico'', não 
ocorrendo nenhuma violação do 
direito internacional. Ele 
acha que isso evidencia a cre­
dibilidade da política externa 
brasíleira. Paulo Tarso adml­
t i u · que o "passado i mpecáve-1 
de relacionamento com os pai­
ses em desenvolvimento". faci­
litou as ne~ociações, assim 
como a posiçao de cooperação, 
paz e entendimento entre as 
nações. Segundo el~. foi pre-

6. de agosto ':"" As Nações Uni­
das decidem boicotar o Iraque, 
nl!ma surpreendente votação no 
Conselho de Segurança da ONU,_ 
13 a zero. 

8 de agosto O Diário 
OTicial da União publica o de­
creto do Presidente Collor a­
plicando no Brasil a Resolução 
n~ 661 da ONU, que impôs san­
Ções econômicas ao Ira~ue. 

.1.0 de agosto- O Brasil deci­
d.e fe_char a Embaixada em 
Bagdá. 

.. - ! -

13 de agosto - O Presidente 
Collor env1a telegrama ao Ge­
neral Saddam Hussein pedindo a 
liberação dos brasileiros de­
tidos no lraque. 

14 de agosto - Saddam respon­
de. e sem fazer ~eferência aos 
brasileiros retidos~ diz "que 
as -relações com o. Bras i 1 são 
de muita importância Para o 
Iraque". 

15 de agosto -O Chanceler 
Rezek manda telegrama pa~a o 
colega iraquiano Tarik Aziz 
reclamando da demora da con­
cessão dos vistos de safda. Já 
se sabe que os brasileiros são 
cerca de 500, só na Iraque. 

A partir da dia 15 de agosto. 
até o final de setembro, foi 
de uma cerrada negociação, de 
lado a lado, com os iraqu1anos 
tentando barganhar. 

17 de agosto- Pela primeira 
vez um membro do Governo bra­
sileiro. o Ministro Rezek, 
perde a calma ao tratar do as­
sunto dos brasileiros retidos 
no I~aque. Ainda restam naque­
le país 472 brasileiros. 

19 de agosto - ltamaraty a­
nuncia que 98 brasileiros re­
ceberam autorização para sa.i r. 

23 de agosto- Mais 15 vistos 
são CQncedi Çlos_ em Bagdá. Hus­
sein vai a Levê e mostra os 
escudos humanos. Nos dois a­
campamentos da Mendes Júnior 
ainda estão 314 brasileiros. 

27 de agosto- Ainda restam 
216 funcionários da Mendes Jú­
nior nos acampamentos. 

28 de agosto- Brasil tem que 
admitir que 22 militares da 
Hop (do Brigadeiro Hugo de 0-
1ive1ra PivaJ trabalhavam em 
projetos bélicos no Iraque. 
Todos recebem ·ordem de imedia­
to retorno. Mais motivos para 
o ditador iraquiano-- enraive­
cer-eye. 

Durante o mês de setembro a 
missão especial 1 iderada ·pelo 
Embaixador Paulo Tarso Flecha 
Qe Lima tenta libertar os 
braslleiros. 

3 de outubro - Saem de Bagdá 
191 brasileiros num Boeing 747 
fretado pela Mendes Júnior. 
Vieram 174 funcionários de em­
presas brasileiras, inclusive 
os 22 mi l.i tares da Hop. oi to 
jornalistas, dois diplomatas e 
quatro i raquí anos casado_s com 
brasileiras. 

7 de outubro- Os últimos 82 
brasileiros saem do Iraque num 
Boeing 707 da mesma empresa 
iraquiana. Vieram .. juntos di­
plomatas brasileiros. inclusi­
ve o Embaixador Paulo Tarso 
Flecha de Lima . 
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Ficaram espontaneamente no 
Kuwait 41 brasileiros, 11 no 
Iraque. sendo três diplomatas 
e os demais funcionários da 
Mendes Uún1or. que cuidam dos 
~ens da empresa nos dois 
acampamentos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Antônio Luiz 
Maya. 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA (POC 
TO. Pronuncia o seguinte 

discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. senadores. o dia 3 de ou­
tubro se constituiu em uma 
data muito siqnificativa para 
a Nação bras1leira. Realizou­
se o ato civico das eleições 
gerais para a constituição dos 
novos Governos estaduais. das 
novas Assembléias Legislativas 
e do novo congresso Nacional. 

·Pode-se dizer consolidada re~ 
almente a democracia no Bra­
sil, através do pleio livre a 
nível nacional, em que mani­
festaram suas preferências 
cerca de 84 milhões de 
eleitores. Sai o Brasil destas 
eleições fortalecido e con­
fiante no seu futuro. Surge 
assim um novo horizonte nos 
céus da Pátria. 

Sr. Presidente e srs. Senado­
res, não foi somente para o 
Brasil que o dia 3 de outubro 
transformou-se em marco histó­
rico~ mas o foi também. e so­
bretudo. para a Alemanha que. 
nesse dia. de duas se trans­
formou em uma só Alemanha. o 
dia 3 foi escolhido para ser a 
data histórica da uni f. i cação 
das Alemanhas, a Ocidental e a 
Orlental. 

Esta data não pode passar 
despercebida nesta augusta Ca­
sa, tão importante é o Tato 
para a História Universal 
Contemporânea. 

Sobre requerer um voto de 
congratulações do Senadb Fede­
ral para o povo e as autorida­
des alemães, almejando-lhes 
pleno êxito em termos de con­
so11dação nacional, aproveito 
a opor~unidade para tecer al­
gumas considerações- sobre o 
evento~ dado a sua importância 
histórica no contexto das na­
ções do mundo ocidental. 

AS ALEMANHAS UNIDAS 

EM UMA SÓ ALEMANHA 

~ reunificação das Alemanhas 
nao era aspiração apenas dos 
próprios. cidàdãos da Alemanha 
Federal e da Alemanha Democrá­
tica; era aspiração de grande 
parte da humanidade. que dese­
java ver ressurgir uma Alema­
nha nova, um novo Estado pu­
jante, expressão maior da Eu­
ropa Ocidental e do mundo 
democrático. 

A inesperada queda do muro de 
Berlim precipitou os fatos de 
maneira vertiginosa. graças 
sobretudo ãs manifestações 
populares. Aliás, os alemães 
ocidentais e os aiemães orien­
tais são originariamente um só 
e único povo germânico, que 
foi, por um revés da sorte. 
dividido durante 40 anos, de 
1949 a 1990y por duas siglas 
políticas que representavam 
dois regimes e dois sistemas 
de governo totalmente opostos, 
a saber: a RFA e a ROA, 

Há poucos dias, precisamerite 
a 23 de setembro passado. o 
enviado especial de O Glo­
bo~ Ramiro Alves. noticiava: 
~Alemanha: expectativa supera 
euforia 11

• 

"A euforia dos dias festivos 
da derrubada do muro de Berlim 
ficou para trás. A 10 dias da 
reunificaçáo de fato das Ale­
manhas. o sentimento predomi­
nante entre a população dos 
dois paises é de expectativa e 
incerteza". Expectativa e in­
certeza quanto a questões con­
sideradas fundamentais para a 
consolidação da Alemanha nova. 
reuni fi cada. 

São q~estões como: 

1. Como será feita a tão co­
mentada reeducação dos 16 mi­
lhões de cidadãos da República 
Democrática Alemã, que viveram 
quase meio século no regfme 
socialista? 

É uma questão de mudança ra­
dical de ment~lidade e de com­
portamento social dentro de um 
regime democrático capitalis­
ta. como é, em última análise. 
o da Alemanha Ocidental. 

2.' Como se processará o'jul­
gamento dos funcionár1os do 
antigo regime comunista da A­
lemanha Ocidental, acusados de 
agressões aos direitos huma­
nos? 

Será reatfvado o Tribunal de 
Nvremberg que julgou e conde­
nou os acusados do regime na­
zista que ocasionou a derroca­
da da poderosa Alemanha do 
Fürher Adolph Hitler ou será 
concedida anlstia geral aos 
culpados de transgçessão dos 
direitos humanos? E o proble­
ma. 

3. Haverá demissão em massa? 
A Alemanha Orie~tal tinha um 
contingente si~nificatlvo de 
funcionários pub1icos: cerca 
de f, 5 mi 1 hão, o QUe fazer com 
eles? Reeducá-los para possí­
vel aproveitamento na máquina 
administrativa do novo Estado, 
ou aposentá-los compulsoria­
mente? 

4. Oual o destino 
Armadas da Alemanha 

-cujos membros foram 

das Forças 
Oriental, 

instruidos 

e formados na ideologia mar­
xista e nas estratégias do e­
xército comunista? 

São 100 mil soldados contra 
apenas 500 mil da RFA. 

o Tratado de Reunificação das 
duas Alemanhas. assinado pelas 
quatro grandes potências Que 
venceram a última guerra mun­
dial. 1939-1945. determinou 
que o novo Exército ,da Alema­
nha terá somente 370 mil 
soldados. Portanto, 200 , mil 
terão que ser dispensados ou 
aposentados. Ainda não está 
devidamente equacionado o pro­
blema. 

5. Qual a estratégia de reti­
rada das forças de ocupação? 

Só a URSS possui 380 mil sol­
dados soviéticos na atual Ale­
manha Oriental. ~á os EUA, a 
França e a Inglaterra mantêm 
suas bases militares na Alema­
nha Ocidental. 

O mencionado tratado ou acor­
do firmado na União Soviética. 
em meados do mês de setembro 
próximo passado. determinou 
que a retirada das tropas de 
ocupação dos quatro vencedores 
da guerra será gradual. os so­
viéticos saem em quatro anos. 
Já os integrantes da OTAN co­
meçaram a se retirar do ter r i-­
tório alemão. 

6. E a discriminação que os 
"primos pobres". do lado o­
riental. já estão sofrendo? 

A diferença da qualidade e do 
nível de vida das duas Alema­
nhas é gritantemente despro­
por.cional. Enquanto a Alemanha 
Federal se tornou um~ das 
grandes potências econômicas 
do mundo. Qraças sobretudo ao 
seu parque 1ndu.strial de pri­
mei rissim_a ordem que compete 
em pé de igualdade com os EUA 
e o Japão. a Alemanha Oriental 
sofre as drásticas 
conse~Oências do modelo socia­
lista planificado que lhe foi 
imposto pela União Soviética. 
suas empresas são defasadas e 
seu parque industrial total­
mente obsoleto. Os alemães o­
rientais vão se sentir, assim, 
cidadãos de segunda classe. 

Governo, 'industriais e ban­
quei r os j u 1 gam QUE}_ o resQate 
da RDA para coloca-la no ntve1 
sócio-econômico da RFA Oever~ 
demorar_ no mínimo 10 ou 12 
anos e deverá custar no mínimo 
200 bilhões de marcos (cerca 
deUS$ 125 bilhões) para que, 
em dots anos, a RDA chegue ao 
primeiro estágio do capitalis­
~o moderno. 

Há necessidade imediat9 de 
investimentos nas áreas de 
infra-estrutura, como no sis­
tema de telecomunicações, na 
rede hoteleira, nas estradas 
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da Alemanha Oriental que não 
se modernizaram. 

O Sr. Alberto Hoffmann -
Permite-m~ V. ExD um aparte? 
O SR. ANTONIO LUIZ MAYA - Com 
muito prazer, tenho a honra 
de ouvir V. Ex.>:: 

o Sr. Alberto Hoffmann - No­
bre Senaaor Antônio Luiz Maya, 
além do brilhantismo que oca­
racteriza na defesa dos gran­
des problemas da SUf região e 
do nosso Paf.s. V. Ex demons­
tra, mais uma vez, que é estu­
dioso. também, de questões 
como a da balança de equilí­
brio polftico, social e econô­
mico mundial, de uma forma 
gera1. v. Ex~ disse do temor 
soore o longo tempo que poderá 
levar a integração efetiva da­
queles aue. do lado oriental, 
estão desempregados, outros 
mal empregados. outros não es­
tão mais na estatal em que es­
tavam, porque essa foi 
fechada. Eu não temo tanto, 
Sr. Senador; acredito que foi 
muito .mais rápido do que 
pensamos. Em óutubro de 1989, 
no Der Spiegel e também na 
revista Bunte, ambas alemãs. 
em artigo de fundO. o articu­
lista escrevia:. "Do jeito que 
vão as coisas. dentro de uns 
dez anos, o muro. vai cair". 
Isso foi na segunda quinzena 
de outubro. E no dia 9 de no­
vembro, o muro· caiu. E assim 
também. estou certo, é inte­
resse de vasos comunicantes da 
própria ecoriomia, porque não 
sõ os produtores que estão mo­
rando 1á, mas também os consu­
midores, os grandes grupos do 
pafs. como um todo, vão orga­
nizar filiais, vão fazer movi­
mentos econômicos em todas as 
partes. e, em pouco tempo. 
virá o ponto de equilfbrio, 
como já aconteceu com a pró­
pria moeda. O lado ocidental é 
que está perdendo quanto à mo­
eda; é aquela percentagem vio­
lenta com que foi dada a parf­
oade a uma moeda oriental até 
um determinado número de 
marcos. Mas, acima de tudo. 
congratüló-me com V. Exz. por 
este pronunciamento, fazendo 
votos para que este mundo seja 
mais aberto. mais abr~ável. 
Outro dia, conversava com um 
diplomata em uma de nossas em­
baixadas.· e s. Exll. comentava 
sobre Stalin, a União Soviéti­
ca que perdeu uma Qeração com 
a implantação do comunismo, 
como também perdeu mais de uma 
geração com a II Guerra Mun­
dial; e esta, a terceira, e 
atual geração. quer também an­
dar de automóvel. E isso t4do 
somará ·esfOrços, métodos e es­
quemas, inclusive na União So­
viética. para dar ainda uma 
maior abertura àquela que Gor­
bachev já deu. 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA - No­
bre Senador Alberto Hoffmann, 
agradecemcs a V. Ex~ o aparte 

e almejamos que a Alemanha so­
lucione esses problemas de i­
mediato. assim como teve capa­
cidade de se reorganizar em 
tão curto espaço de tempo. 
para a sua reunificação. 

Temos certeza de que o traba­
lho dos alemães é. nesse sen­
tido. de fazer com que a nova 
nação ocupe um lugar de desta­
que na economia mundial e no 
contexto das nações democráti­
cas. 

Sr. Presidente, o Governo da 
ROA não se preocupou com a 
questão ambiental, tão propa· 
lada em nossos dias. e agora, 
serão prectsos a1guns bi1hões 
de marcos para fazer frente à 
poluição. Como se vê, a unifi­
cação é uma como "anexação da 
pobreza u ~ 

7~ A auestão mais polêmica 
. está sendo a relativa à 
· propriedade. 

"A questão da propriedade. 
Comenta Ramiro Alves. também 
provoca excitação de um lado e 
temores do oUtro. Na RFA. mui­
tos· dos antigos proprietários 
de prédios. empresas e terras 
no lado oriental já estão pro­
curando a Justiça para retoma­
rem seus bens. A reação ime­
diata do outro lado é de medo 
do aumento generalizado dos 
a1uguéis e da impossibi1idade 
de adquirir um imóvel. Os me­
lhores pontos de Berlim Orien­
-tal já foram 1ei 1oados pelas 
grandes empresas. que se pre­
param para construir imensos 
temploS de consumo nas vizi­
nhanças dos gigantescos monu­
mentos ao marxismo-leninismo." 

S. A questão econômica é uma 
das grandes preocupações dos 
banqueiros alemães, que já a­
valizaram todo o. 'Processo de 
unificação da moeda. Segundo 
el.es, a reunificaçáo vai cus­
tar entre 1.200 e 1.400 marcos 
a cada cidadão da Alemanha Fe­
deral este ano e cerca de 
2.000 marcos em 1991. 

Conforme dados já levantados, 
a dívida interna da ROA é es­
timada entre 400 e 500 bilhões 
de marcos (entre US$ 250 e 320 
bilhões). e a dfvfda externa 
só com os paf~es ocidenta1s, 
já ul tràpassOu a US$ 15 
bilhões. 

A política monetárfa estar~ a 
cargo do banco central alemão 
.-o poderoso Oeutsche Bundes­
bank, o qual avalia que serão 
necessários 115 bilhões de 
marcos em investimentos para· 
cobrir os rombos no orçamento 
·da Alemanha Oriental ate 1994. 

9. Um dos problemas que re­
quer solução urgente é o da 
pr':'dutividade .. 

A produção total da RDA re­
presenta apenas 10% do total 
da produç~o da AJemanha unifi­
cada. enquanto que a população 
representa 20% da população 
total. 

10. Desde a fusão da moeda a 
1A de julho, as taxas de juros 
subiram. O que representa este 
fato no contexto da inflação? 
o Banco Central Alemão não 
teme que a reuniffcação da A­
lemanha ocasione uma alta 
significativa. Hoje. o fndice 
de f~flação é de 2,4%. Bundes­
bank acredita que ela fique 
perto dos 3% até o final do 
ano. mas por conta da crise do 
petróleo. 

Apesar do aumento previsto no 
déficit púb1ico. o Banco Cen­
tral .acha possível que seja 
necessário majorar impostos. 

Para cobrir as despesas com o· 
"resgate" da ROA, avaliadas em 
200 bilhões de marcos, estão 
previstos cortes em subsídios 
como os de Berlim. que recebia 
por ano cerca de 20 bilhões de 
marcos, e cortes nos gastos 
militares. 

O Vice-Presidénte, Reiner Ve­
it, do Deutsche Bank~ o 
principal banco privado do 
pais, admite que no inicio 
haverá recessão. desemprego e 
queda no PIS na ROA, mas asse­
gura que, a partir de 1992. já 
haverá um crescimento econôm1-
co significativo. 

11. E a questão po11tica? 

Eleições gerais para um Par­
lamento de 656 deputados estão 
marcadas para os dias 14 de 
outubro na ROA e 2 de dezembro 
na RFA. 

A pesquisa prevê que o grande 
vencedor será He1mut Kohl, da 
União Democrata Cristã (COU) 
que, sem dúvida alguma, será o 
primeiro Chanc~1er da nova A­
lemanha, de cuja reunificação 
ê considerado o princlpal 
artff1ce. 

As pesquisas prevêem que a 
co 1 i gação COU/CSU terá cerca 
de 44% dos votos. enquanto o 
SPD. social democrata, de Os­
kar de Lafontaine, partido de 
oposição, ficará com um per­
centua 1 que irá de 35% a 38% e _ 
6 Partido Verde com 6% ou 7.% 
dos votos. Quanto ao ex­
Partido Comunista. que domina­
va a polftica da ROA e hoje 
disputa a eleição com o nome 
do Parti do do Soei a 1 i smo 
Democrático (PDS)~ não é pre­
visto um bom desempenho, po­
dendo conseguir três cadeiras 
pelo sistema do voto distrital 
direto. 

12. A questão Cultural é tam-
bém prob 1 ema para a 
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reunificação. Há uma enorme 
dUvida e desconfiança. 

Não há d~vidas que e Alemanha 
tem sua próp~ia história e sua 
cultura. que remontam a muitos 
séculos. os romanos se refe­
"riam à Germânia como terra dos 
bárbaros. fora do mundo civi­
lizado que era constitufdo ex­
clusivamente do Império Roma­
no. em cujos 1 imites o sol 
nascia e se punha. Mas os 40 
anos de divisão pdlitico­
administrativa e. sobretudo, 
ideológica inf1ufram muito na 
cosmovisão dos alemães do Les­
te e do Ocidente. em especial 
os das novas gerações. com 
mentalidades antagônicas. 

os jovens alemães ocidentais 
conhecem muito mais sobre os 
adolescentes. franceses, ita-
1 i anos. f ng Teses. ame r i canos 
do que sobre seus "irmãos •• do 
lado oriental, com os quais 
não t,êm afinidade cultural. 

Donde o fato de que a reuni­
ficação não chega a emocionar 
os jovens, ao contrário. Os 
jovens alemães orientais, não 
obstante o encanto que tiveram 
com o possfvel acesso aos bens 
de consumo e uma perspectiva 
de vida melhor, longe do sis­
tema centralizado e de partido 
único que imperava, teme, por 
exemp 1 o. ·a f a 1 ta de emprego 
garantido e de aluguéis 
subsidiados. 

Outros aspectos poderiam ser 
considerados. mas são de some­
nos importância. 

o fato é que da reunificação 
surge uma Alemanha rtova, mafs 
poderosa ainda. livre de qual­
quer ocupação, totalmente in­
dependente, industrial fzada·. 
Sur~e. assim, uma nova super­
potencia encravada no meio do 
continente europeu. 

Há quem tema na ~uropa qu~ 
esse gigante german1co va 
transformar os demais países 
circunvizinhos em satélites. A 
verdade. porém. é QUe os paí­
ses recém-saldos do sistema de 
centralização econômica do 
Leste Europeu esPeram herdar 
alguns bilhões de marcos que 
serão 'investidos no "resgate" 
da Alemanha Oemocráticô. 

Aos que temem QUe isto venha 
a acontecer, a Alemanha, que 
ora se constitui no maior, 
mais forte e mais rico país da 
Europa. - demonstra que não tem 
tendências de supremacia, 
pois, em nenhum momento, rei­
vindicou para si um número 
maior de deputados no Parla­
mento europeu. 

Dia 3 de outubro~ surQiU no 
palco da história a uniflcação 
das Alemanhas Ocidental e o­
riental, modificando geográfi-

ca e politicamente o mapa da 
velha Europa, e se constituin­
do em uma enorme força de e­
Quilibrio entre as duas maio­
res potências mundiais, a U­
nião Soviética e os Estados 
Unidos. 

A Alemanha reunificada pos­
sui: um território de 
357.039 Km2; -uma população 
de 78 milhões;- uma exporta­
ção deUS$ 354 bilh5es[ano:­
um PIB deUS$ 1,3 trilhao; uma 
renda per· caplta de US$ 
16.600. 

Ao finalizar este pronuncia­
mento, formalizo desta tribuna 
o pedido de apresentação de um 
voto de congratulações em nome 
do Senado Federal ao Parlamen­
to alemão e ao Primeiro­
Ministro Helmut Kohl pelo su­
cesso alcançado nos intensos e 
proficuos trabalhos realizados 
com competência pela reunífi­
cação da Alem~nha. coroados de 
pleno êxito. 

Era o que tinha para dizer. 
Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. 
Sousa) 
nobre 
nn. 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Concedo a palavra ao 

Senador Alberto Hoffma-

O SR. ALBERTO HOFFMANN (PDS 
RS. Pronuncia o seguinte 
discurso.) -Sr. Presidente e 
srs. Senadores, nesta tarde de 
reinício das nossas atividades 
após o primeiro turno eleito­
ral~ tenho a especí~l honra de 
aqui, por esta tribuna. de 
forma modesta mas sincera. de 
forma comovida. festejar o 
centenário de colonização da 
minha terra natal, que é.o Mu­
nicfpio de Ijuí, no Rio Gra~de 
dO Sul. 

Foi precisamente no dia 19 de 
outubro-de 1890 que os primei­
ros agricultores imigrantes e 
migrantes, estrangeiros e des­
cendentes daqueles outros po­
voadores de outras regiões do 
Rio Grande do Sul. aportaram a 
Ijui para lá construir uma co­
munidade forte, uma comunidade 
que teve o honroso outros 
dizem vaidoso - tftulo de Col­
méia do Trabalho. 

E 1á chegava. então. sob a 
chefia do engenheiro Vosé Ma­
noel de Siqueira Couto, a Co­
missão de Terras, as famosas 
Comissões de Terras do tempo 
do Império e também depois da 
República, que, pelo menos no 
Estado do Rio Grande do Sul, 
funcionaram admi rave1.1f1ente 
bem; realizavam um plano, fa­
ziam a demarcação. a divisão, 
a numeração dos lotes coloni­
ais, antigamente de 80 hecta­
res. em São Leopoldo; mais 
tarde de 48 hectares. no Alto 
Taquari, e nessa nossa reQi_ão 
de Ijuí, já com .25 hectares. 

Havia. portanto. o plano; a 
terra existia antes. Hoje as 
situações são invertidas. sem 
planos, apenas ~om promoções 
emocionais quer~se, então, .fa­
zer a demarcação e os assenta­
mentos. 

Faço este registro para dizer 
que a divisão e a demarcação 
dos primeiros lotes urbanos de 
Ijui, ocorrida em 1890. foi 
para 22 pessoas na sede, lotes 
urbanos. e para mais 100 fami-
1 ias de agricul teres no 
interior. Já em 1892 aquela 
colonização recebeu a grande 
cooperaçao de dois agrimenso­
res que se tornaram famosos na 
região; Ernesto Mützel Filho e 
Horácio da Silva Lima. E, as­
sim, de 1 eva em 1 eva foram 
chegando os agricultores, os 
novos contingentes que vinham 
de Silveira Martins, onde ha­
via urna base lá perto de Santa 
Maria, para agasalhar e hospe~ 
dar imigrantes vindos do exte­
rior e também migrantes. vin­
dos de outras regiões do Rio 
Grande do Su 1 • 

Em 1898, chegou a Ijui uma 
figura, uma personalidade pro~ 
videncia1 e exemplar, o enge­
nheiro Augusto Pestana, pai do 
mais tarde Deputado Federal e 
Ministro de Viação e Obras Pú­
blicas. Clóvis Pestana. E com 
Augusto Pestana na cheTia da 
colônia, ela teve um extraor­
dinário desenvolvimento. a 
ponto de, já em 1912, 
emancipar-se~de Cruz Alta~ e 
com algumas areas de Santo An­
gelo e de Palmeira das Mis­
sõ.es, constituir um novo muni­
cipio do Rio Grande do Sul, do 
qual o primeiro Intendente 
Provisório- assim se chamava 
- foi o próprio engenheiro Au­
gusto Pestana. Tem-se, assim, 
uma idéia da evolução dessa 
colônia que, embora planejada 
em fins do Império, foi a pri­
meira colonização da República 
no Rio Grande do Sul e. tal­
vez. no Bras i 1. 

Passo a explicar a evolução 
demográfica: aqueles 22 cida­
dãos foram os primeiros habi­
tantes da sede e aquelas p~i­
meiras 100 famílias foram as­
sentadas no interior; já em 
1896. 6 anos depois, a colônia 
contava com A mil e 644 habi­
tantes; em 1900. s.soo habi­
tantes; em 1914, 25 mil habi­
tantes; em 1940. à época do 
cinqüentená.rfo, 50 mil habi­
tantes e, hoje. 1990. na data 
e no Uubileu do Centenário. 
100 mil habitantes. Mais tar­
de, nova evolução: Em 1912, 
apitou o primeiro trem, o pri­
meiro ''Maria-Fumaça" que trow­
xe o transporte ferroviário à 
colônia e, ~á em 1934, a Vila 
d9 Ijuí fo1 elevada à catego­
ria de cidade e criada a sua 
comarca. Na economia, a insta­
lação e funcionamento de uma 
chamada colônia-modelo. uma 
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colônia de fomento agrícola, 
com base ~a pecuária de leite 
e ~ue logo se projetou. A eco­
nomia se desenvolveu. erimei­
ro. pela diversificaçao das 
culturas agr{colas; se~undo. 
pela criação de inúmeras e di­
versificadas indústrias de pe­
queno e médio por~es; tercei­
ro, forte pólo de comércio a­
tacadista; quarto, incremento 
do cooperativismo, especial­
mente com a Cotrijuí, atual­
mente de projeção nacional. 

Na educação, registrou-se uma 
grande evolução nas últimas 
décadas. Lembro-me de que, 
quando menino. concluído o 
primário, com aquela cidade, 
aquele município não contava 
com um ginásio sequer- na9ue­
le tempo era o famoso ginasio 
- tive que me deslocar de Ijuí 
para Cruz Alta e para Passo 
Fundo, ou até para Santa Ma­
ria~ para poder freqQentar o 
curso secundário. Era essa ü 
situação de Ijuí ainda em 
1935. Eramos, daquela cidade. 
doze privilegiados. Eu era fi­
lho de agricultor. ruas de um 
agricultor evoluído. Os demais 
companheiros eram filhos de 
comerciante, do médico ... éra­
mos apenas doze com o privilé­
gio de fazer curso secundário 
fora do município. 

Hoje, dezenas e dezenas são 
os estabelecimentos, as esco­
las técnicas. Não hà bairro, 
não há linha de inte~tor que 
não tenha pelo menos uma esco­
la de primeiro grau. O ensino 
técnico agrícola, o ensino 
técnico industrial, tudo isso 
culminou numa universidade, 
que já tem, também, um bom re­
nome nacional, que é a 
Uniijuí. Ouero então, daqui, 
neste momento de festa. da 
festa que começa no dia 12 e 
vai até o dia 21 de outubro~ 
deixar as minhas congratula­
ções ao povo daquela região. 

o Sr. Antônio Luiz Maya 
Permite v. ExA um aparte? 

O SR. 
Ouço V. 
Senador 

ALBERTO HOFFMANN 
Ex~ com muito prazer. 
Antônio Luiz Maya. 

o Sr. Antônio Luiz Maya 
Nobre Senador Alberto Hoff­
mann, V. Ex~. com essa alegria 
que manifesta na tribuna do 
Senado comemora o dia festivo 
de instalaçãO de uma colônia 
alemã em ·sua terra natal, I­
jui, Rio Grande do Sul. 

O SR. ALBERTO 
é alemã. Foi a 
nia mista do 
Sul. 

HOFFMANN - Não 
pr1me1ra colô­

R i o Grande do 

O Sr. Antônio Luiz Maya 
Quero dfzer que o processo de 
colonização no Rio Grande do 
Sul foi tão bem sucedido que, 
ainda hoje, vemos seus refle­
xos positivos. Quer dizer, en-

tre os Es~ados da Federação. o 
Rio Grande do Sul é uma ~ espé­
cie de modelo. Se tivéssemos 
outros processos de coloni-za­
ção à seme 1 hança do .. que ocor­
reu no Rio Grande do Sul, san­
ta Catarina e Paraná, com pes­
soas que vieram qualificados 
da velha Europa para trabalhar 
nesse País. sem dúvida alguma, 
o Nordeste e o Norte do Brasil 
seriam outros. Esse processo 
precisa ser bem analisado, bem 
estudado. V. Ex4 tem toda ra­
zão em dizer aqui. da tribuna 
do Senado. ~riunfalmente, que 
deu certo, deu certo mesmo. 
Hoje estamos colhendo os fru­
tos, com muita ~1egr1a para 
todo o País. V. Ex disse que, 
naquela época. 1935 - salvo 
engano -, quando criança tinha 
que sair para estudar nos cen­
tros maiores. Não havia aquela 
dificuldade da língua. nobre 
Senador, uma vez que os colo­
nos da sua terra ainda falavam 
mais a língua pátria que trou­
xeram da Europa do que o 
português. Então, a dificulda­
de nao estaria aí. A escola 
primária não era feita em lín­
gua nacional? Apenas uma per­
gunta esclareceria muito para 
n6s. Sabemos, atráves de dados 
e informações. que na época, 
lá no Rio Grande do Sul, a 
maioria dos colonos tinha ini­
cialment~. a língua materna de 
sua pátria como língua pátria 
neste País. Era uma informa­
ção. 

O SR. ALBERTO HOFFMANN - Esse 
registro de V. Ex.t. é mui to 
importante. Primeiramente para 
dizer que ao ana1isar o pro­
blema da terra em nosso País, 
eu tive oportunidade de, há 20 
anos, em plena Câmara dos De­
putados. declarar que o nosso 
País têm regiões onde o homem 
precisa de terras, onde o ho­
mem, filho do aQricultor com 
vocação agrícola profunda, não 
encontra um lote colonial. E 
havia outras refj'iões d_o Pais 
em que faltava o homem para a 
terra. Era o contrário. 

Com relação a esse aspecto 
peculiar a que v. ExA se refe­
riu, esse não dizia mais res­
peito àquela região. A partir 
da República, -vou analisar 
esse aspecto logo mais - minha 
terra natal. por exemplo, além 
das escolas particulares - ca­
tólicas e evangélicas- tinha 
escola pública, e eu fui para 
a . ~s~ola pública ~á no 
pr1mar1o; o que nao hav1a era 
o secundário. Para uma cidade 
ter o status de ter um ginásio 
era uma coisa impressionante. 
Mais tarde, para ter status 
precisaria de uma escola de 
seiundo grau; e mais tarde, V. 
Ex -que caminhou pelas estra­
das das campanhas eleitorais 
deste Pafs, também deve ter 
visto muito: pessoas Chegavam 
à porta de uma cidade com uma 
faixa enorme: 11 QueremoS uma 

faculdade; apenas isso~ não 
sabiam o que queriam, mas por 
questão de status. queriam 
uma faculdade. Então. tudo 
isso é Brasil e tudo isso é 
nossa realidade. 

E é justamente por isso que 
me congratulo com a Comissão 
Central do Centenário. com a 
Prefeitura Municipal. com o 
Prefeito, com a Câmara Munici­
pal~ com a Associação Comer­
cial de Ijuf. Enfim todos lí­
deres daquela comunidade. de 
todas as profissões~ que estão 
colaborando nesse grande 
evento. 

Mas não é apenas pela reali­
zação de·uma grande exposição, 
a 4~: Exposição de Ijuí, mas 
especialmente pela 4~: Fenadi. 
Então V. Ex~ dirá "O que é 
Fenadi?" Fenadi é a feira das 
etnfas, é a feira das culturas 
diversificadas, que está sendo 
festejada de ano a ano. A mi­
nha terra natal, Ijuí, consti­
tuiu o erimeiro marco de uma 
colonizaçao_diferente. An~es. 
no Rio Grantle do Sul, havia o 
índio, o espanhol, o jesuíta, 
que lá no Noroeste criou as 
missões ,jesuiticas~ Se mais 
ta~de chegou o português~ que 
entrou pelo porto do Rio Gran­
de. para com Silva Paz dar a­
quelas erimeiras bases de co­
lonizaçao portuguesa no·sul do 
Estado do Rio Grande do Sul; 
se mais tarde portugueses e 
açoreanos, que em 1740 funda­
ram. a cfdade de Porto Alegre, 
depois de terem feito Viamão 
capital da então província; se 
depois disso ~udo veio o ban­
deirante paulista, que descen­
do pela Laguna ia pare os pla­
naltos da serra do Rio Grande 
do Sul para fundar as primei­
ras estâncias, então, de fato, 
o primeiro marco de coloniza­
ção européia nova foi em São 
Leopoldo, em 1824, com a vinda 
dos primeiros imigrantes 
alemães. 

Já Caxias do Sul, em 1875, 
foi o marco inicial do desen­
volvimento da chamada coloni­
zação italiana- foram os imi­
grantes itálicos. 

Pela volta do século os polo­
neses, austríacos, inclusive, 
na minha terra os letos, até o 
báltico lá está, com seus des­
cendentes. os holandeses. Já 
em -Ijuí foi diferente. Quando 
do planejamento de Ijuí, na 
seleção de imigrantes, os co­
mitês de Silveira Martins e 
outros locais selecionavam i­
migrantes de todas as origens, 
de modo que na colônia, lote 
colonial n~ i7 - à margem es­
querda do rio Ijuí, onde nas­
ci. os primeiros vizinhos eram 
Berno e Piccoli, o segundo era 
espanhol-franco~ o terceiro, 
Sqillnslsi, era de descendên­
cia polonesa. 



.. 

"\ 
' I 

.. 

5466 Outubro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quarta~feira 10 

Lá apareceu tambem quem? o 
próprio português. Vieram imi­
grantes portugueses a Ijul. 
Houve descendente do gaúcho do 
Pampa. que já defendera a 
fronteira sul do Pais em ou­
tras Paragens do nosso ested~; 
houve também o descendente de 
outros imigrantes. aaquele que 
saíra de Sao Leopoldo, po~que 
não havia mais terras sufi­
cientes, e Ijuí tinha terra 
nova, vamos até lã. Meu pai, 
que e~a do Alto Taquari, em 
1918 montou em uma mula. ele e 
um amigo, e viajaram par~ o 
norte do estado, atravessaram 
a Argentina e foram parar no 
Paraguai, para escolher um re­
canto que mais lhes a~radasse. 
Ele tinha a profissao de vi­
veirista. trabalhava em vivei­
ros de plantas no Alto 
Taquari. Então. ele chegou e 
disse: ~rjuf par~ mim é o ide­
al, o trem está chegando, e 
daqui vou mandar minhas mudas 
para todos os lugares do ~ío 
Grande do Sul aonde houver es­
tação da estrada de ferro". 
Essa a razão por que aque1e 
homem, durante ano e t~nto, a 
noiva esperando, voltou para 
Lajeado, onde se casou, e em 
1920 se mudou para Ijuí onde 
eu nasci. Ijuí abre agora pa­
rênteses novos nessa evolução 
do Rio Grande do Sul, e faz 
então. o Festival das Etnias, 
de 'forma que o dja 12, por e­
xemplo, é d1a da festa dos i­
talianos (está aqui um progra­
ma especial); no dia 13, Dia 
da Etnia Holandesa; dia 14, 
Dia da Etnia Polonesa; dia 15. 
Dia da Etnia Portuguesa; dia 
16, Dia da Etnia Arabe - o 
árabe também cultua tradições. 
Vamos olhar para os nossos i­
lustres descendentes de beduí­
nos que representam o povo 
brasileiro no Senado Federal e 
na Câmara dos Deputados para 
di :zer: 1 á também se cu 1 tua a 
tradição ár~be: no dia 17, por 
ser uma naç§o a parte, o Dia 
dos Gaúchos (r i sos) • s_6 j oco­
samente par~ referi~ os gaú­
chos de ~odas as oriQens; no 
dia 18 de outubro. Dia da Et­
nia Alemã; di~ 19. Dia da Et­
n1a Austríaca, dia :20. Dia da 
Etnia Afro-brasileira, e no 

.Dia 21. dia da Etnia Leta 
letos são os descendentes da 
Letônia que estão lá. Ao todo 
são 10 grupos já organizados e 
nem todos têm festa, 

Para dizer-lhes~ Sr. Presi~ 
dente e Srs. Senado~es, a ale­
Qria de que aquilo representa 
uma sintese nova. Não é a co­
lônia desse ou da~uele tipo. 
Colônia japonesa o Rio Grande 
do Su i teve mui to pouco, se­
tivesse certamente 1â esta­
riam, e para festejar, acima 
de tudo, o Brasil, porque, a­
cima de tudo. é cons i_ derado 
que a Pátria não é -um termo 
vago, ela tem algo de real e 
importa o sentime1""1to entre- o· 
cidadão e o chão e aquilo qUe 

ele é capaz de fazer par isso; 
lembrando aqueles que em todos 
os _tempos participaram. inclu­
sive. dos eventos cruentos, 
aqueles que tombaram em Monte 
Caseros. aqueles que tombaram 
na Guerra do Paraguai. onde 
não houve uma colônia do Rio 
Grande dO Sul que não tivesse 
dado o seu tributo de sangue. 

É por isto, Sr. Presldente e 
Srs. Senadores. que quero aqui 
encerrar esta minha interven­
ção com um abraço ao povo da 
minha terra natal. e faço-o 
com uma manifestação de 50 
anos atrás. porque ~ 50 anos 
foi festejado o cinqUentenário 
de Ijuf. Naquela ocasião, o 
prefeito de então - naquele 
tempo o prefeito era nomeado, 
e prefeitos nomeados não houve 
apenas há 10 ou 15 anos, mas 
também hâ 50 anos. V. Ex~. que 
se lembram, sabem que era na 
base da nomeação. 

Portanto, nada mais oportuno 
no final deste registro e ago­
ra ao ensejo da magna data do 
centenãrio, evocar a mensagem 
ao povo ijuiense. há 50 anos 
do Prefeito de ~ntão. Dr. Eml­
lio Martins Bührer, que tenho 
a honra de inserir nesta home­
nagem a minha terra natal: 

'"Ijuiense. 

Eu te saúdo, ijuiense. na 
da~a dO teu cinqOentenário. 

E te saúdo com entusiasmo, 
porque vejo e sinto- que tu 
és bom. que tu és_ .úti 1, que 
tu és patriot_a. 

Cinqüenta anos passados, 
numa revivescência empolgan­
te das jornadas dos bravos 
bandeirantes. tu penetraste 
ne-ste abençoado recanto d_a 
terra r i o-grandense, por 
"piqqes nunca d'antes 
pa 1m i 1 h a dos" . 

A natureza bravia recebeu­
te com requintes de 
engalanamento. A tua passa­
gem de desbravador intimara­
to ela executava, certamen­
te. aquela_ sinfonia impres­
sionante, .em que se mistu­
r:am, ao farfalhar- das 
arvores~ os acordes sinis­
~ros do guizalhar das casca­
véis. do urrar das feras e 
do coaxar das rás. 

Mas tu vinhas preparado 
para vencer. · 

Trazias contigo um espfrito 
fortemente disciplinado, um 
braço rijo e dinâmico e uma 
vontade inquebrantável de 
trabalhar. de produzir, de 
enriquecer. 

E venceste. 

- "t .... ,.., .. _, nf·• • ....... ., ..... , • .. ,..v,.. ,, .. ,. •••U•'h"' s· 

Num cinqüentenário de ati­
vidades perseverantes e 
construtivas, tu transfor­
maste a mata virgem num dOs 
celeiros ma1s ricos e fecun­
dos da promissora gleba 
sulina. 

Formaste lares. edificaste 
povoados. ergueste vilas e 
construíste uma cidade. 

Cuidaste do corpo, cuidaste 
da alma e cu1daste da 
inte1igêncía. 

Nunca fechaste as tuas por­
tas ao ingresso das normas 
sadias dí tadas pe1 a 
c i vi 11 zação. 

Hosanas - ijuiense ao teu 
esforço precioso em prol da 
grandeza da Pátria comum! 

Aos que já tombaram - a 
nossa saudade. 

Aos contemporâneos - a nos­
sa homenagem. 

E aos pósteros - a nossa 
confiança. " 

Era o que tinha a dizer. Sr. 
Presidente. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. 
Sousa) 
nobre 
Lavor. 

PRESlDENTE (Pompeu de 
Concedo a palavra ao 

Senador Mansueto de 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB 
PE. Pronuncia o seguinte 

discurso. Sem rev{são do 
orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, é impossfvel, 
nesta sessãç de hoje. fugir 
aos comentários e consider~­
ç6es divulgadas em todo o 
Pais, e assunto de conversas 
entre as pessoas em toda p~r­
te, sobre as eleições de 3 de 
outubro. Compreendo que está 
mu1 to cedo pãra·--se fazer uma 
apreciação desse pleito, de 
maneira mais profunda, ate 
porque os _se.us resu 1 ta dos a in­
da não são definidos em muitos 
estados, i nc 1 us i v e no meu Es­
tado de Pernambuco, quando a 
lentidão _da Justiça E1eitora1 
faz com que o resultado de um 
p1eito disputadissimo, tan_to a 
nível majoritário Quanto a nf­
ve1 proporcional, não tenha a 
divulgação no prazo em que foi 
constantemente prometido pela 
úus~iça Eleit·oral. 

Mesmo assim, com· a precarie­
dade do tempo curto demais 
para se fazer uma apreciação 
mais fria e isenta dos aconte­
cimentos eleitorais dO dia 3 
de outubro, mesmo assim, ar­
risco fazer aqui estes 
comentários. principalmente no 
que toca a antecedentes da 
próp-ria e1e-iç5Q. E há ·atos 
conseqüentes já propostos por 
alguns ·outros co1egas parla­
men'tares. 
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Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, consideremos o processo 
eleitoral em si mesmo, inde­
pendente das eleições do dia 3 
de outubro. Esse novo processo 
eleitoral e também o de apura­
ção eleitoral é arcaico, Car­
toria1 em excesso. De modo que 
temos a obrigação de avaliá­
lo, jé é tempo de quebrar esse 
tabu de que a Justiça é 
intocável. Não vejo por que o 
Poder Judiciário, que deveria 
ser tão dinâmico como o Execu­
tivo ou o Legislativo. fique 
nessa lentidão que, afinal de 
contas, faz perder o sentido 
maior da Justiça. No caso da 
Justiça Eleitoral, eu já não 
falo da Justiça Comum, 
destaque-se aqui a exceção da 
Justiça Trabalhista em alguns 
estados. porque, em outros, 
está tão congestionada que 
chegou, também, a equiparar-se 
à Justiça Comum. Mas no caso 
da Uustiça Eleitoral, precisa­
mos conc1amar uma ampla, 9eral 
e irrestrita reformulaçao do 
processo eleitoral, da legis­
lação. el~it~ral e dos seus 
propr1os orgaos. 

Não vejo por que não se dis­
cutir esse assunto. no Parla­
mento, como se isso fosse um 
tabu. 

Direi, aqui, com a maior 
clareza: a Justiça Eleitoral. 
como está, não está servindo 
bem à soei edade. 

!sso não s1gn1f1ca condena­
çao, ou crítica pessoal a 
qualquer membro do Poder 
Uudiciário, seja nas suas ins­
tâncias superiores ou dos tri­
bunais reQionais, ou seja a 
nível de JUiZ de Direito - es­
tes, coitados, acumulam os 
seus cargos com o de juiz e­
leitoral e são verdadeiramente 
esmagados pelo acúmulo de tra­
balho. pelas condições insufi~ 
cientes e, às vezes, até ridí­
culas. com que exercem o seu 
trabalho, tanto 'na Justiça Co­
mum, como na Justiça Eleito­
ral. 

Sr. Presidente f Srs. se-nado­
res, o fato - é este. 
Analisando-se independentemen­
te do resultado das eleições 
de 3 de outubro, a Justica E­
leitoral que aí se encôntra 
não está servindo ao País corno 
deveria fazer, corno era de se 
esperar, principalmente nesta 
época de processo eleitoral. 

o sr. .Jutahr 
Perm·; te-me. V. Ex 
nobre Senador 
Lavor-? 

Magalhães -
um aparte, 

Mansueto de 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
-Concedo o aparte a V. ExL 

o Sr. ~utahy Magalhães- v. 
ExA, Senador Mansueto de La­
vor, tem toda razão, porque 

não podemos ter assuntos aqui 
que não devamos abordar. Te­
mos o mesmo di rei t·o que os ou­
tros têm de nos criticar-; te­
mos também o direito de levan­
tar questionamentos a respeito 
do funcionamento de qualquer 
órgão. de qualquer Poder de 
qualquer representatividade da 
sociedade. Nós estamos vendo 
no decorrer desta eleição, que 
os fatos demonstrirn claramente 
a razão que V. Ex tem quando 
fala numa reformulação geral e 
global da Justiça Eleitoral. 
em todos os estados do Pais. 
Não é s6 no estado de V. ExA, 
não é só no meu estado; acre­
dito que isso esteja ocorrendo 
em todos os estados do Brasil. 
em decorrência do que é, na 
realidade, a Uustiça Eleito­
ral. porque não existe uma 
Justiça Eleitora1 própria; ela 
depende de jufzes_que vêm de 
outras áreas da Justiça Comum, 
da Justiça Federal, de advoga­
dos que formam um corpo i ntei -­
ramente não exclusivo para a 
área da Justiça Eleitoral. 
Essa lentidão na apuração 
queira V. Exa abordar isso ou 
não - dá sempre má impressão. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Eu 
estou abordando, Ex~ Acho que 
é uma verQonha para o Pais, 
para o Bras1 1. 

o Sr. ~utahy Magalhães - Isso 
dá uma má impressão. 

O SR.- MANSUETÓ DE LAVOR -
Péssima impr~ssão. 

O Sr. ~utahy Magalhães - Veja 
V .. Exa que no meu Estado - e 
este. tema vou abordar hpje, 
tambern, 11geiramente, se tiver 
tempo, mais adiante, vou que­
rer aprofundar essa discussão, 
que deve ser da Casa toda. 
para nós tentarmos buscar so­
luções- no meu estado, criou­
se a imagem, através de pes­
qulsas de opinião, que a vitó­
ria de um determinado candida­
to seria da ordem de um milhão 
e meio de votos, isso durante 
cinco meses e a Rede Glo­
bo falando todo o dia que ele 
1a se eleger no primeiro 
turn_o_. __ ..E.Q_tã_o, seria urna vi tó­
ria tranqü-ila. Dal f setenta 
dos nossos prefeitos passaram 
para o_ outro lado, dentro da 
preocupação de ficar com o Go­
vernador_ eleito. _Agora, veja 
V. Ex~. com toda a lentidão da 
Justiça Eleitoral, que até 
hoJe tem evitaoo pràticamente 
darem .os resulta dos o f i c i a i s. 
foi feito um ~levantamento pa­
rple1o - h9Je estamos com 90% 
dos votos Ja apurados nessa 
apuraçã-o paralela -. e o Sr. 
Antônio Carlos Magalhães ainda 
está perdendo e vai ganhar no 
final do primeiro turno por 
perto de 20 mil votos. Para 
quem i ria vencer com a di fe­
rença de um milhão e meio de 
votos. agora vai ganhar por 
vinte mil votos, e a Justiça 

Eleitoral ainda está prendendo 
os resultados. Eu não posso 
fazer nenhuma acusação. seria 
leviandade de minha parte: 
mais fica, como V. ·ex~ disse, 
uma dúvida no art. por que 
essa lentidão? Se estamos num 
País que tem uma informática 
com todas as reservas feitas 
para desenvolver a nossa pró­
pria, temos hoje a tecnologia 
que todo brasileiro sabe ver 
quando deseja estudar urna ma­
téria e, no entanto, ainda es­
tamos no tempo da eleição a 
bico de pena, fazendo os 
cálculos e as somas na base de 
lápis ou caneta. Por isso, pa­
rabenfzo V. ExA Desculpe-me a 
extensão do meu aparte, mas eu 
gostaria também de dar o meu 
testemunho da necessidade des­
sa reformulação. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - A­
gradeço a V. Ex~ pelo aparte. 

Sobre essa questão das pes­
qu1sas. há um item aqui no meu 
pronunciamento que vou tratar 
daqui a pouco. 

Eu gostaria de insistir ainda 
na qu~stão da lentidão nas 
apuraçoes. Há uma eleição no 
Uruguai e à meia-noite do mes­
mo dia da eleição se sabe o 
resultado. Mas, vao dizer, o 
Uru~ua1 é um pais pequeno €tc. 
A n1vel de estados. ternos es­
tados como Sergipe, Amapá etc, 
onde as eleições ainda não fo­
ram apuradas nem em 30%. Não 
sei se é o caso de Sergipe. 
Quer dizer. a nível de .estados 
as eleições também não são 
apuradas. Mesmo que fosse uma 
eleição para Presidente da Re­
pública, isso não seria 
justificat_iva. Essa lentidão 
cria problemas no que toca ao 
resultado final e, além do 
mais, cr-ia urna imagem negativa 
do País. Afinal de contas. em 
matéria de apuração eleitoral, 
nós estamos ainda na era da 
pedra lascada, Isso é o que se 
deve dizer logo. 

No que se refere à própria 
condução do processo '"'"""e 1 e i to­
ral. a Justiça eleitoral se 
considera inteiramente desapa­
relhada, ainda mais, como fri­
sou V.Ex~. que os componentes, 
os órQãos da Justiça não são 
exclusivos, eles são. na pri­
meira instância, jufzes comuns 
que acumulam cargo$ como jui­
zes eleitorais. E assim nos 
tribunais. De modo que. com 
essas e 1 e i ções sucess t v as,. os 
trabalhos se acumulam muito 
mais e dão a demonstração ca­
bal desse desaparelhamento, 
dessa falta de preparação. 

Em suma, a Justiça Eleitoral 
como está não nos serve. Não 
quero dizer que não serve a_ 
nós políticos. ela não serve à 
democracia como deveria servir 
e como era de se esperar. 
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Então, a primeira proposta. 
como uma análise. como uma re­
flexão sobre as eleições de 3 
de outubro, mas indeP.endente 
dos seus resultados, é Que se 
procure - neste ponto, o Con­
gresso - o Senado e a Câmara 
tem mui to a ver co.m isso no 
que toca à reformulação da le­
gislação - é que se procura, 
se defenda com toda clareza 
uma reformulação completa do 
papel, da função da Justiça 
Eleitoral~ neste Pais. Segun­
do, uma reavaliação da propa­
ganda eleitorfl gratuita. Não 
pensem V. Ex s que eu vou de­
fender aqui a abolição do pro­
grama e,.eitoral ~ratuito. Quem 
defende a aboliçao do programa 
eleitoral gratuito está pres­
tando serviço às redes de e­
missoras, está indo em direção 
dos interesses de emissor~s de 
rádio e de televisão~ que têm 
concessões federais. Os canais 
de rádio e de televisão são 
patrimônio da União, portanto 
patrimônio do povo bras i 1 e i r o.' 
E não é nada demais que dedi­
quem, em tempos especiais. 
parcela dos seus espaços nas 
suas programações a se~viço 
público. E a p~opaganda elei­
toral gratuita é um serviço 
público que deve ser eminente­
mente educativo. Ai. sim, se 
nào é, se essa propaganda e­
leitoral, que deve ser mantida 
e nunca T'et irada. se essa pro­
paganda eleitoral não est~ 
sendo uma verdadeira aula de 
formação po1ftica do povo bra­
sileiro, aí nós temos culpa, 
af devemos procura~ 
reformular. Ex t-i ngu i r nunca. 
Reformular imediatamente, sim. 

Nesse caso. é preciso citar 
aqui que não foi nem um, nem 
dois os acontecimentos 
lamentáveis de candidatos, de 
partidos principalmente desses 
partidos forjados para servir 
a interesses persona 1 i stas, 
que utilizaram mal esse espaço 
preciosíssimo da p~opaganda 
eleitoral gratuita e levaram a 
impressão, levaram os próprios 
meios de comunicação. que não 
têm interesse nessa propaganda 
eleitoral gratuita. evidente, 
a divulgarem. a inculc~rem n~ 
opinião pública uma rejeição~ 
esse horário. Posso dizer que 
a audiência do chamado "Guia 
Eleitoral". como é chamado no 
meu Estado, Pernambuco. con­
corre em audiência com qual­
quer outro pro9rama médio da 
televisão. Nao digo nos pi­
ques de audiência, mas um pro­
grama médio. Querer acabar com 
o programa eleitoral gratuito 
por falta de audiência é um, 
contra-senso. porque temos em 
certos horários uma rede de 
emissoras que tem 80% de au­
diência. outra rede que tem 
10%. outra que tem 15% e outra 
que tem 0.5%. Vai-se fechar 
aque1a emissora- que não tem 
audiência? Não. Não se fecha a 
emissora que não tem 

audiência, Procura-se fazer 
com que ela, através de uma 
programação melhor e aperfei­
çoada, conquista audiêncla. 

Assim não se deve, absoluta­
mente, extinguir os programas 
educativos. Não se deve extin­
guir os programas de informa­
ção porque têm pouca 
audiência. Oeve-se procurar. 
através da técnica, de uma me-
1hor apresentação. fazer com 
que eles conquistem audiência. 
Assim não há. não subsiste 
qualquer argumento para se a­
cabar com o programa eleitoral 
gratuito. 

Ainda mais agora, em nome da 
onda do libera1ismo, que dizem 
que é a livre concorrência, 
e~ue a _i_ntervenção do Estado. 
não se deve mais fazer na eco­
nomia privada. que as emisso­
ras de rádio e televisão são 
empresas privadas e não deve 
ceder seu tempo gratuitamente 
para que os partidos polfticos 
façam propaganda eleitoral. 
Esse argumento não tem consis­
tência; primeiro. porque as 
emissoras de rádio e televisão 
são concessões públicas; se­
gundq, porqUe a propa~anda e­
le'i toral Qratui ta nao é uma 
intervenção do Estado em coisa 
alheia, porque os canais de· 
rádio e televisão P.ertencem à 
União. Os empresários que os 
utilizam. como o Sr. Roberto 
Marinho e o Sr. Adolfo 81och, 
são concessionários. não são 
donos dos canais, os canais de 
rádio e televtsão são do povo. 
Portanto, é necessária a manu­
tenção de propaganda eleito­
ra 1 , aperfe1 çoando seu 
mecanismo. 

o Sr. Odacir Soares- Permi­
te-me V. Ex 4 um aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Com 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Odacir Soares- v. Exz 
tem razão. Não ouvi todo o seu 
pronunciamento, mas estou ou­
vindo esta parte Tinal com re­
lação ao horário ~ratuito no 
rádiõ e na televlsao, Ele é 
fundamental para o aprimora­
mento da democracia no Brasll. 
o que precisa ser feito. do 
ponto de vista do processo e-­
leitoral, é a atualização do 
côd1go eleitoral. é o acompa­
nhamento ... do •• código Eleitoral 
por parte da Justlça Eleito­
ral, permanentemente, inclusi­
ve evitando-se os abusos e 
crime e1_eito~ais praticados 
mesmo antes do perfodo eleito­
ral, durante os meses que an­
tecedem a realização das con­
venções, onde o abuso do poder 
econômico se manifesta osten­
sivamente em todo o Pafs. Es­
tou fazendo essas observações 
até numa situação muito espe­
cial. poraue. apesar de ter 
sido vftima de tudo isso. ga­
nh~i as eleições em Rondônia. 

O SR. MANSUETO DE LA­
VOR -Parabéns a v. Exa. 

o sr. Odacir Soares - Fui vi­
tima do abuso do poder econô­
mico, de gastos astronômicos. 
feitos por candidatos, osten­
sivamente, com recursos muitas 
vezes sem a origem revelada, 
recursos que. inclusive, não 
vão apa~ecer nos gastos dos 
comitês de propagandas dos 
respectivos partidos ou das 
respec~ivas coligações. E, 
nessa parte, nós polfticos. 
nós parlamentares, nós parti­
dos políticos. temos culpa, 
porque, vencida a primeira e­
tapa do processo eleitoral, 
que são as convenções. e a se­
gunda etapa do processo elei­
toral, que são as eleições. 
nós candidatos, nós partidos, 
nõs coligações. nos esquecemos 
da etapa importante e que está 
exatamente na ponta do aprimo­
ramento das eleições, que é a 
etapa da prestação de conta 
das eleições. Normalmente. nós 
nos esquecemos de fiscaliza~ a 
prestação de conta das elei­
ções e, por isso. ocorrem os 
abusos QUe a cada eleição, nós 
aqui no Congresso e no Senado 
denunciamos, ·de certo modo 
infrutiferamente. Então, hoje, 
vem batendo muito nesta ques­
tão da extinção do horário 
gratuito no rádio e na 
televísão. Sou a favor da sua 
manutenção. e o digo até com 
isenção, porque sou concessio­
nário de rádio cessionário de 
rádio no Estado de Rondônia, 
onde tenho emissora de rádio. 
Nem por isso, pela utilização 
desses espaços durante o pe­
ríodo, as emissoras deixam de 
fa'turar mais ou deixam de fa­
turar menos. o faturamento nem 
aumenta nem diminuí. A meu 
ver, esse espaço que a legis­
lação concede aos partidos e 
aos candidatos é fundamental 
para o çprimoramento das 
e1eições. E necessá~io que a 
Justiça Eleitoral cumpra o seu 
papel de permanente fiscaliza­
dora daquilo que dispõe o Có­
digo Eleitoral, o que lamenta­
velmente não ocorre. Outro 
fato que precisa ser fiscali­
zado no Brasil, precisa ser 
apreciado pelo Congresso Na­
cional, é a fraude que vem o­
correndo com freqüência nas 
pesquisas pelos institutos de 
pesquisa e oco~reram nessas 
eleições de maneira ostensiva, 
de maneira violenta e de ma­
neira criminosa. Em Rondônia, 
por exemplo o Ibope. em pes­
quisas deturpadas e com resul­
tados inclusive que considero 
fraudados. em duas ou três 
pesquisas que publicaram, uma 
das quais inclusive no dia das 
eleições, dava-me um percen­
tual com uma distância muito 
grande do então primeiro 
colocado. e que se viu nos 
resultados? Somados os votos 
dos dois candidatos que fica­
ram colocados em segundo e 

-
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terceiro lugares. a minha vo­
tação é quase o dobro da vota­
ção obtida pelos dois candida­
tos, e nem por isso o Ibope 
teve a cerimônia de, no dia 
das eleições, publicar uma 
pesquisa de boca-de-urna, 1na 
Capital do Estado, em que dava 
o meu principal adversário com 
37% e me dava 14%. Qual foi o 
resultado das eleições na 
Capital? Tive 60% dos votos 
válidos na Capital de Rondô­
nia, o que demonstra que o I­
bope vem vendendo pesquisas 
para diversos candidatos ~ 
para diversos clientes. E 
necessário que se apure isso. 
Estou citando o Ibope, especi­
ficamente~ pois fui vítima 
dele no Estado de Rondônia, 
tive oportunidade de, inclusi­
ve, advertir o Diretor­
Superintendente desse institu­
to, Sr. Car1os Augusto Monte­
negro, do crime que estava 
praticando, porque as pesqui­
sas estavam sendo divulgadas 
em Rondônia pela afiliada 
da Rede Globo como se fosse 
dela a pesquisa e. na realida­
de, eram pesquisas pagas pela 
coligação "A Vontade do Povo", 
cujo candidato a Governador 
era o senador Olavo Pires e 
cujo candidato a Se~ador é o 
atual Deputado Federal . ChaQas 
Neto. Na realidade as pesqui­
sas eram ~entirosas. eram pes­
quisas compradas. que não ~e~ 
fletiam a verdade nem antes, 
nem depois. nem durante o dia 
da eleição. Congratulo-me com 
V. ExA. Concordo plenamente 
com aquilo que v. Ex;d coloca 
aqui, relativamente a Que esse 
horário g~atuito de rádio e 
televisão é fundamental para o 
aprimoramento da ·democracia, 
para o aprimoramento do pro­
cesso eleitoral e para que se 
permita aos candidatos, com 
menos possibilidades de gastos 
nas eleições. pelo mesmo aque­
le horário, através do qual, 
ele poderá, com um bom pro9ra­
ma, atingir o seu eleitor. 
Cumprimento V. Ex~ pelo seu 
discurso, nessa parte. 

O SR. MANSUETO DE LÀVOR - A­
gradeço a V. Ex 4 pelo aparte, 
poroue foi muito importante. 
principalmente no que toca a 
pesouisa. que era o item se­
guinte dentro deste meu esque­
ma do pronunciamento. 

Ainda sobre a propaganda e­
leitoral ~ratuita. eu queria 
apenas d1zer que há realmente 
algumas distorç6es que preci­
sam ser corrigidas. através de 
uma legislação que devemos fa­
zer aqui. Eminente senador, 
creio que contribuiria para 
esse aperfeiçoamento que se 
considera.sse ·crime eleitoral 
qualquer abuso desse horário. 
Por exemplo, a cessão do 
horário de um candidato para 
outro através de pagamento. Se 
fosse comprovada a venda do 
horário eleitoral, como ocor-

reu em alguns casos, isso de­
veria ser caracterizado como 
crime eleitoral sujeito a 
punições. No que toca a isso, 
fica bem claro que serve à de­
mocracia, a propaganda eleito­
ral gratuita é uma conquista 
que fortalece a democracia 
brasileira. Que ela precise de 
uma legislação de aperfeiçoa­
mento, muito bem, mas simples­
mente porque não interessa às 
emissoras a manutenção desse 
horário gratuito. não· se pode 
conceber a sua extinção. Até 
porqUe as emissoras tem seus 
meios de descontar isto do 1m­
posto de Renda, conforme já 
está previsto na própria 
legislação. E quanto ao arQU­
mento de que não tem audien­
cia, então se fecharia uma sé­
rie de emissoras. porque tam­
bém não têm audiência. Creio 
que essas emissoras não vão 
querer ser fechadas ou ver ex­
tintas as suas concessões. 

Quanto às pesquisas. V. Ex~ 
antecipou praticamente o que 
eu gostaria de dizer sobre 
essa_ouestão. A questão do Es-

~u Cé Rondônia não difere do 
..._ .e ocorr~u em Pernambuco. E 
se diz: E porque o seu candi­
dato perdeu e o outro ~anhou. 
Não! Os que ganharam tem todo 
o meu respeito. 

O Sr. Odacir Soares - Eu 
ganhei.,. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -
Dou-lhe meus parabéns. v. Ex~ 
ganhou. 

O Sr. Odacir Soares - .. ~ mas 
também fui vitima dás pesqui­
sas. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
Foi vitima. mesmo ass1m está 
reclamando. E multo bom e for­
te o seu argumento, porque 
vindo de um candidato que ven­
ceu, contrariando o que diziam 
as pesquisas. 

Vejam o que ocorreU no meu 
estado, Sr. Presidente e srs. 
Senadores. Na pesquisa 9e 
boca-de-urna - não foi um mes 
antes! os i nst i tu tos deram 
até 25% de diferença entre o 
candidato que seria o mais vo­
tado. o primeiro lugar, e o 
segundo. Vamos citar o nome, 
com todo o respeito: entre o 
Senador Marco Maciel, cuja au­
sência aqui merec·e todo o nos­
so respeito, e o candidato a 
senador da nossa coligação. 
José Queiroz_. Segundo a pes­
quisa de boca-de-urna. a dife­
rença seria de mais de 20%. 
Mas, naquela semana em que os 
i~decisos se definem. já tinha 
havido pesquisa, eles deixam 
para se definir de acordo com 
a urna. Eles estão indefinidos 
porque. realmente, não têm um 
engajamento maior_. Então. a 
pesquisa é o grande instrumen­
to para que os indecisos se 

definam. Naquela semana, o r­
bope publica uma diferença de 
11% em favor do candidato do 
PFL, ~aoquim Francisco, contra 
Uarbas Vasconc~los. o Data 
Folha publica uma pesquisa, 
primeiro, de 5% de diferença 
e, logo depois? publica outra 
de 14% de diferença em favor 
de Voaquim contra Uarbas. No 
dia, o que ocorre? Não dá, ab­
solutamente, no dia da .eleição 
2,5% de diferença. E quanto a 
senador se chegou ao absurdo 
de divulgar até 26% de dife­
rença e nao chega a 1,5% o 
resultado. Isso significa que 
essas pesquisas empurraram os 
·eleitor-es indecisos para tomar 
posição para aquele que já 
ganhou. Se pesquisa é cient,­
fica? se pesquisa e. realmen­
te, uma prévia definitiva, 
como parece em muitos lugares, 
então, é Claro, õ indeciso 
diz: "Eu não vou votar em quem 
perde!q Há, de fato, uma indu­
ção do eleitor e, se ela for 
fraudulenta, essa indução se 
torna criminosa. Nõs temos que 
ter uma legislação, já houve 
tentativas aqui de pautar cer­
tas no~mas. Os métodos da pes­
~uisa não foram muito felizes, 
porque introduziam coisas tais 
como acompanhamento da pesqui­
sa. o ~ue a tornar1a artifici­
al: "Eu não concordo com aque-
1 e, votei contra". Mas eu en­
tendo que se deve colocar uma 
legislação para responsabili­
zar os institutos de pesquisa. 
Afinal de contas, eles prestam 
serviço público porque 
divulgam-se resultados prévios 
eleitorais. 

o Sr. Humbe~to Lucena Per-
mite V. ExA um aParte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Um 
instante. nobre Senado~. Já 
concederei o aparte a V. ExA 

Em suma, uma pes~uisa divul­
gada uma semana antes da elei­
ção v a 1 e como resulta do an"te­
cipado de uma eleição. na men­
talidade de quase todo o 
eleitorado. Nesse sentido, não 
se pode deixar. sem mais nem 
menos, os responsáveis por es­
ses institutos com erros feno­
menais como esse citado aqui, 
agora, pelo eminente Senador 
Odacir Soares. como é o caso 
de Pernamb"uco. como foi o caso 
da Bahia, com as pesquisas que 
davam uma vitória estrondosa 
ao sr. Antônio Carlos 
Magalhães. Nada disso ocorreu. 
Então, quem é o responsável 
por isto? Quais foram os re­
sultados danosos para os can­
didatos que perderam por uma 
margem mínima e que, se não 
tivesse aquela pesquisa, cer­
tamente o resultado seria 
diferente? A leçislação tem 
que cuidar disso. tem que ha­
ver uma certa ligação com os 
crimes eleitorais nessa situa­
ção, porque é pior do que dis­
tribuir alimentos e roupas n~ 
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véspera da eleição. Uma boa 
pesquisa favorável a um candi~ 
dato, nas vésperas de elei­
ções. é melhor do que ele dis­
tribuir roupa. dinheiro. etc., 
e muitos têm sido cassados por 
causa disso e até mesmo tive­
mos um episódio, aqui. no Di~7 
~rito Federal. numa eleiçao 
passada. com um candidato que 
usava chapéu e que Toi real­
mente cassado, porque estava 
distribuindo· leite e pão, fa­
zendo o bem. 

O Sr. Odacir Soares - Usar 
chapéu não é bom exemplo. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR . 
Nós. aqui, vamos ter um candi­
dato que usa ch'apéu, um colega 
nosso do Paraná, a quem dare­
mos boas-vindas. Eu citei as­
sim para que se rememore que 
a1guém já foi cassado por dis­
tribuir pão e leite, aqui em 
erasilia. nas vésperas da e­
leição; não pOde ser candidatá 
ao Senado. ora. se a pessoa 
~em u~ pesgufsa que lhe é 
Tavoráve1. e melhor do que 
distribu1r alimentos aos 
pobres. Gera mais efeitos e­
leitorais positivos uma pes­
quisa divulgada na véspera da 
eleição. desse tipo. do que 
Qualquer outro ato. Portanto. 
isso induz~ a vontade do 
eleftor. E isso que estou 
dizendo. E se a pesquisa é 
fraudulenta. é manipulada. e 
não há punição nenhuma aos 
seus responsaveis. acho que a 
legislação está vazia. E pre­
ciso haver um preenchimento 
desse vazio da legislação. 

O Sr. Hu~erto Lucena - Per­
mite V. Ex um aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - ou­
ço v. Ex4 com muito prazer. 

O Sr. Humberto Lucena - Com­
preendo~ perfeitamente, a in­
dignação de v. Ex 4 dlante do 
QUe acorreu em Pernambuco. 
porque assistf ali de perto, 
na Parafba. a todo o quadro 
que se desenrolou no seu esta­
do e. de certo modo, tambêm na 
minha terra. Basta lembrar a 
v. Exa que, em apenas uma se­
mana. duas pesquisas. em ques­
tão de dois dias de diferença 
de uma para outra. do mesmo 
instituto. fizeram crescer o 
principal candidato adversário 
do PMDB, o candidato do POT. 
de 36 pontos para 45. ou seja. 
nove pontos em dois dias. o 
que foi totalmente estranho. 
Mas nós estávamos mais 
tranqüilos porque tínhamos uma 
pesQuisa p~rticula~ contratada 
com a Porter, que e uma empre­
sa pernambucana muito idônea. 
que nos dava o resultado que 
bateu no dia da eleição, de 
apenas dois ou três pontos de 
diferença. Entretanto, com o 
anúncio do Ibope. nós tivemos 
um prejuízo. sem dúvida. de 
uns 50 mfl votos de pessoas 

que foram induzidas - como bem 
disse V. ExA- a votar no can­
didato QUe estava à frente nas 
pesquisas. E não fora isso. 
concorreríamos como vamos 
concorrer ao segundo turno 
com o nosso candidato, mas aí 
também, o candidato do PMOB 
teria mais votos no final do 
que o candidato do PDT. 

Por tudo isso. o Procurador­
Geral da República junto à 
Justiça Eleitoral solicitou à 
Policia Federal na Paraíba a 
abertura de inquérito - e já 
está sendo ins~alado - para 
apurar as denúncias de manipu­
lações das pesquisas de opi­
nião pública. Não sei se essa 
decisão do Procurador-G~ral da 
Repó:bl ica. junto à Justiça E­
leitoral da Paraíba, tem um 
respaldo jurídico bastante só­
lido. mas o fato é que s. sa 
tomou essa decisão. 

Por outro lado, quero dizer a 
V. ExA que sou autor de um 
projeto. que se encontra na 
casa. no q~al procuro fixar 
alguns criterios para se fazer 
as pesquisas de opinião Públ1-
ca, e bem assim para a sua 
divulgação. São duas coisas 
diferentes: há·distorções não 
só no modo de fazer a pesqui­
sa. como diferença de metodo­
logia etc .• mas, sobretudo. há 
questões muito sérias na di­
vulgação pelos órgãos de 
comun1cação. 

o Sr. Odacir Soares 
em quando. div~lgam 
mente. 

- De vez 
parcial-

O SR. HUMBERTO LUCENA - Os 
próprios institutos de pesqui­
sa de opinião púOlica- o Ibo­
pe é um deles - chegaram a me 
dizer que ·se sentem. multas 
vezes. incomodados. porque en­

·tregam uma pesquisa. a um 
cliente, que é, em geral, um 
jornal, uma emissora de rádio 
ou de televisão. e esse clien­
te divulga essa pesquisa a seu 
bel-prazer. Por exemplo, uma 
das coisas que eu exijo no meu 
projeto é que. na divulgação, 
se diga, inclusive, qual o u­
niverso pesquisado e o mapea­
mento, inclusive. geográfico 
da pesquisa: quais as cidades 
pesquisadas. em· cada cidade, 
quantos foram ouvidos. Porque, 
veja bem, V. Ex~ pode contra­
tar uma pesquisa, porque tem 
meios financeiros para isso e, 
no entanto, ele pede que a 
pesQuisa seja feita em tais ou 
quais municípios, que podem 
ser colégios eleitorais, onde 
a sua candidatura esteja me­
lhor .pos~cionada. Ora, e cla,ro 
que, no final da pesquisa ~s 
amostragens desses munictpios 
vão ser favoráveis a sua 
candidatura. Portanto, a pes­
quisa depende do universo pes­
quisado. 1st·o é. das cidades 
onde é fefta e do número. tam­
bém, de pessoas que são 

entrevistadas. Então, os cri­
térios têm que ser ajustados 
e, por isso. apresente1 o ~ro­
jeto e espero que v. Ex me 
ajude a 1evá-lo adiante. E1e 
está na Comissão de Constitui­
ção e Vustiça do Senado. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Eu 
estarei dando integral apoio a 
V. Ex~ A iniciativa é das mais 
louváveis e importantes~ por­
que. justamente. eu estou cla­
mando por isso aqui. defenden­
do que deva surgir uma n~va 
legislação ou uma le~islação. 
porQue não·há praticamente re­
gulamentação disso. que paute 
essa questão do uso de insti­
tutos de pesquisas no período 
eleftoral. para que o eleitor 
não seja conduzido através de 
uma proeaganda errônea, ou da 
divulgaçao de um resultado 
distorc1do e, assim. influen­
cia o seu voto contra essa ou 
aQuela candidatura. Não se 
pode conceber e aqui são 
quatro depoimentos. todos con­
firmando isso que estou que­
rendo defender aqui. E não se 
trata apenas de uma dor-de­
cotovelo de quem perdeu elei­
ção, porque o exemplo do Sena­
dor Odacir soares é o mais 
claro. S. ExA ganhou a eleição 
em Rondônia - e neste ponto. 
parabenizamos o eminente Sena­
dor - contra oS institutos de 
pesquisa. A vitória do Senador 
seria bem maior, bem mais ex­
pressiva - espero que tenha 
sido - se não fora a barreira 
das pesquisas. Ora, uma pes­
quisa que dá na semana previa 
à eleição 25% de diferença 
parâ um candidato e, no dia. o 
resultado não dá 0.5%. essa 
pesquise certamente prejudicou 
aquele candidato que foi 
derrotado. Com certeza. a di­
ferença não era aquela. 

o Sr. Leite Chaves - Permite­
me V. Ex~ um aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
-Permito. daqui a pouco. 

A minha consideração final~ 
Sr. Presidente. e sobre a 
questão dos resultados das 
eleições. Mas não vou me apro­
fundar muito, porque, na rea­
lidade, os cientistas politi­
cos estão af muito contentes 
por esse fenômeno novo surgido 
nas eleições. aqui1o que dá 
prazer ate, tendo em vista es­
tudos e análises aos cientis­
tas politlcos, mas tem dado 
muita dor de cabeça. princi­
palmente aos nossos cnadidatos 
proporcionais. Estou me refe­
rindo a obstenção. que foi a 
tônica em todo o PafS nessas 
eleições, e nos votos brancos 
e nulos. E algo que nos deixa 
a pensar. Mas, antes de con­
cluir, quero concêder o aparte 
a V. Ex .a. Senador L e i te 

'chaves. 
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O Sr. Odacir Soares- Depois1 eu gostaria tambem que v. Ex 
me permitisse um aparte. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
- Concederei o aparte, Senador 
Odacir Soares. 

O Sr. Leite Chaves - Senador, 
V. Ex~ aborda com propriedade 
o assunto eleições. porque 
houve distorções de toda 
espécie. no que diz respeito 
às pesquisas. até o pleito an­
terior às eleições presidenci­
ais, não podiam eles ser usa­
dos até 48 ou 72 horas antes 
do pleito. Mas. interpretanto 
a Constituição. o Presidente 
Francisco RezeK, na época, do 
Tribunal Superior Eleitoral, 
entendeu que elas podem ser 
divulgadas até a data do 
pleitoT Acho que as pesquisas 
sobre eleições terão que ser 
depositadas na·0ustiça Eleito­
ral, ficando à disposição de 
todo mundo, para que alguém 
não as use de. forma caricata 
ou prejudicial a terceiros. No 
Paraná houve um caso 
interessante: o primeiro can­
didato começou com cinqüenta e 
tantos por cento da votação. o 
segundo com vinte e o tercei­
ro, sem possibilidade alguma, 
com quatorze. e deu exatamente 
o inverso. quem estava em ter­
ceiro lugar ficou em primeiro, 
e assim por diante. Então, 
mo~tra que a pesquisa eleito­
ral. mesmo divulgada, em al­
guns setores ela não influên­
cia tanto. Com a divulgação na 
época. era para não se admitir 
que o terceiro candidato ja­
mais viesse a ocupar o primei­
ro lu~ar; a despeito da profu­
sa d1vulgação, ele chegou ao 
primeiro lugar. A Constituição 
é ampla nos propósitos de di­
vulgação e não deve haver res­
trição como no passado. O povo 
hoje convive bem com a 
pesquisa. Mas é importa~te que 
se tomem providências para que' 
a Vustiça Eleitoral seja de­
tentora. depositária, de toda 
pesquisa que tenha que ser di­
vulgada. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
-Muito obrigado. Senador. 

O Sr. Odacir Soares --Permite 
.V. Ex~ um aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
-Concedo o aparte a V. Exa 

o Sr. Odacir Soares 
-Concordo com as colocações 
do Senador Leite Chaves. Acho 
que a pesquisa é uma conquista 
da massificação da informação. 
Acho gue o problema do Brasil 
não e o da pesquisa em si 
mesma. Acho que a pesguisa 
deve existir, ·acho que e uma 
conquista'da tecnologia da ci­
vilização. é uma conuquista da 
massificação da informação. O 
de que precisamos. e louvo o 
projeto do Sena9or Hum~erto 

Lucena. é disciplinar a utili­
zação da pesquisa. O Brasil 
es~á conseguindo desmoralizar 
uma das conquistas da moderna 
comunicação que é a pesquisa. 
A pesquisa estatística tem um 
universo. tem indicadores. in­
clusive de uso internacional. 
Na metodologia hoje no Brasil 
da Data-Folha, por exemplo, e 
do Ibope, a divergência é me­
ramente. eu diria quase ~ue 
absolutamente. tênue, a diver­
gência é pequena. Mas o fato 
não é esse, 9 fato não é o da 
metodologia. E o fato também 
da deturpação da pesquisa. Em 
rondônia. o lbope agiu cr~mi­
nosamente. porque, inclusive 
mandamos fazer pesqu~sas par­
ticulares. como aqui foi men­
cionado pelo Senador Humberto 
Lucena. e no mesmo período em 
que fora realizada uma pesqui­
sa em Porto Velho. por exem­
plo. eu estava. na ocasião, 
com i6 pontos percentuais so­
bre o segundo colocado. Na 
mesma semana. o lbope divulgou 
uma pesquisa em que o segundo 
colocado estava com 17 pontos 
percentuais na minha frente. E 
a partir daí, foram divulgadas 
quase que massificadamente 
pesquisas pelo lbope, em que a 
diferença do meu principal 
adversário era imensa em rela­
ção a mim, quando não era ver­
dade. porque existem outras 
formas de exteriorização da 
manifestação do eleitor, e es­
sas formas todas indicavam que 
o Ibope estava errado. o mais 
grave de tudo, além de toda 
essa criminosa manipulaçãc das 
pesquisas feitas pelo Ibope, 
em Rondônia estou dizendo 
isso claro e bom som-para que 
fiCIUe r"eglstradó nos Anais do 
Senado- o mais grave disso 
foi a pesquisa realizada na 
chamada boca-de-urna no dia da 
eleição. b Ibope indicou o meu 
principal adversário com a di­
ferença de 10 pontos sobre a 
minha candidatura~ e quando se 
abriram as primeiras urnas da 
capital. após apuradas, eu 
termfnei com 60% dos votos 
válidos. Quer dizer, cheguei à 
Universidade Federal de Rondô­
nia para vot~r às 9 horas da 
manhã e estavam os jornalistas 
fazendo pesquisa de boca-de­
urna. e quando eu entrei, eles 
me disseram: "O senhor esi:á 
disparado aqui na 
universidade". E esse fenômeno 
ocorreu em todas as seções da 
Capital, enquanto o meu prin­
cipal adversário tinha 8 votos 
por 1. eu tinha 240 votos, ti­
nha 200 votos. 150. Não houve 
discrepância nenhuma no com­
portamento do eleitor; houve 
discrepância na · manipulação 
criminosa do Ibope que, inclu­
sive, estava mantendo em se­
gredo o nome daqueles que es­
tavam pagando as pesquisas que 
eles estavam realizando. Há 
uns 15 dias antes das elei-

.ções. eu exigi, num telefonema 
que fiz par~ o Diretor Supe-. 

rintendente do lbope, Carlos 
Augusto Montenegro~ que me in­
formasse. por FAX. quem estava 
pagando as pesquisas, porque 
eu já sabia quem era. pois _já 
possufa documentos dos infra­
tores. Estou dizendo aqui. 
claramente. que o Ibope, em 
Rondônia. manipulou criminosa­
mente as pesquisas que reali­
zou no estado .. 

E a mais grave manipulação 
ocorreu exatamente no dia das 
eleições. Acho Que o projeto 
do Senador Humberto Lucena é 
um projeto da maior importân­
cia. Temos que disciplinar 
essa questão das pesQuisas. 
não eliminá-la como desejam 
alguns em relação ao horário 
gratuito, mas disciplinar e 
tornar a pesquisa uma conquis­
ta da democracia. tornar a 
Pesquisa útil para o aprimora­
mento da democracia e do pro­
cesso eleitoral no Brasil que 
me parece ser uma das 
conseqüências desSa eleição 
que estamos vencendo neste 
momento. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
-Muito obrigado, nobre Sena­
dor Odacir Soares. Mais uma 
vez. nossas congratulações 
pela sua vitória como senador 
reeleito contra o lbope e ou­
tros institutos. Isso prova 
que não é um fato só daqueles 
que perderam eleições. cujos 
candidatos não tiveram suces­
so, mas é de quem ganhou 
eleição. Está reclamando CIUe 
foi prejudicado, teve essa 
barreira do instituto de pes­
quisa publicando resultados 
v1ciados e irreais acerca da 
vontade do eleitor do Estado 
de Rondônia. Exatamente~ ga­
nhou amplamente. Então. real­
mente é muito importante. 

Sr. Presidente, para encer­
rar, com minha saudaÇão a VT 
Exa, eu gostaria de dizer que 
é cedo realmente para refletir 
sobre o fenômeno sobre o qual 
se debruçam, hoje, cientistas 
políticos, analistas. que é 
esse fenômeno da abstenção al­
tíssimay incomum, dos votos 
nulos e brancos nessas 
eleições. 

O Sr. Mauro Benevides 
-Permite-me v. Exa um aparte. 
nobre Senador Mansueto de 
Lavor? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Não 
é o caso portanto, de se tomar 
atitudes ou posições precipi­
tadas. Temos que avaliar isso 
com calma. Ainda é cedo para 
se ter uma tradução desse re­
cado dado pelo eleitor nas 
urnas. Mas. seguramente. uma 
coisa não me parece correta, 
neste instante. e· é alguma 
coisa que é sugerida por uma 
pessoa que muito~ estimo e· te­
nho muita admiração e que~ não 
estandO· aqui. mando-lhe um re-
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cada. dizendo: parabéns pela 
sua reeleição. É o Deputado 
que muitos conhecem, aqui. 
Maurílio Ferreira Lima, do meu 
Estado. 

Logo depois, o Maurílio já 
vem com uma proposta de emenda 
à Constituição, .Par~ .acabar 
com o voto obr1gator1o, em 
virtude do resultado das 
eleições. Não sou a favor nem 
contra. quero discutir isso. 
mas não agora, em face do re­
sultado eleitoral, porque que­
rer acabar com o voto obriga­
tório, em razão dessa avalan­
cha de votos nuJos e brancos e 
de abstenções4 E a mesma coisa 
que botar o · 1 i xo deba 1 xo do 
tapete. 

o eleitor que está protestan­
do, hoje, ainda está melhor do 
que o eleitor que não protesta 
mais, e que vai à praia no dia 
da eleição. Então, se estão 
protestando. estão colaboran­
do. Aqueles que Querem acabar 
com o voto obrigatório, não 
querem ouvir o protesto desse 
eleitor. 

Mas este é um assunto que não 
vem ao caso. Queria apenas di-
2er que essa emenda pode ser 
da maior importância. posso 
até votar pela abolição do 
voto obrigatório, mas no tempo 
oportuno, na revisão constitu­
cional de 1993. Não agora, no 
resultado dessas eleições. 

O Sr. Mauro Benevides - Per­
mite-me V. Ex~ uma aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Só 
quero terminar meu raciocínio. 
Porque temos. ainda, uma elei­
ção em 1992, e. na eleição de 
1992, que é uma eleição local, 
para Prefeito, para Vereador, 
quero saber se vai haver esse 
número de aostenção. Aí. quero 
saber. Se houver esse número 
de abstenção em 1992, aí sim, 
diremos: "não, definitivamen­
te. O eleitor está realmente 
aborrecido, não. quer votar e 
ninguém vai obrigá-lo a 
votar". Vamos, na revisão 
constitucional de 93, fazer 
com que ele seja 1 ivre no 
voto. Mas agora. simplesmente 
porque houve um fenômeno que 
pode ser um fenômeno isolado! 
Só vamos saber se isso é-uma 
tendência permanente do elei­
tor na eleição de 92, que é 
uma e1eição de Prefeitos e de 
Vereadores e que antecipo: não 
creio que. em 92. vã haVer o 
mesmo indice de abstenção e de 
votos anulados e brancos que 
teve. essa. ,Desculpe-me, nobre 
Senador Mauro BenevidesA ouço 
~gora o aparte de V. Ex 

o Sr. Mauro Benevides - Nobre 
Senador Mansueto de Lavor. a 
refléxão a que V. Ex 4 realmen­
te nos conduz, no embalo das 
suas lúcidas considerações, 
faz com que nós nos situemos 

com absoluta tranqüilidade em 
relação a este debate: a apre­
ciaçao passiona1i2ada em fun­
ção dessa decisão caracteriza­
da pelos votos em brancos na­
turalmente nós devemos pesar e 
aferir qual a medida adequada 
para se condu2ir o eleitor; 
levar o eleitor a participar 
dessa escolha da . maior rele­
vãnci a que é a do voto prop'or­
cional nessa eleição de Sena­
dor, Deputado Federal e Depu­
tado Estadual . E a proposta 
atribuida ao Deputado Maurilio 
Ferreira Lima divulgada 48 ho­
ras pela grande imprensa bra­
sileira diria a V. Ex~ que ela 
realmente tem QUe se situar 
numa premissa: devemos real­
mente conduzir o nosso racio­
cfnio e saber se nós temos de 
fato uma formação cfvfca ar­
raigada. um aprlmoramento po­
lítico Que possa tornar facul­
tativo o voto, porque ainda 
hoje o Senador Jarbas Passari­
nho. interpelando numa entre­
vista concedida à Rede Globo, 
manifestava-se contra, porque 
entende Que, se houvesse uma 
ausência ainda maior do elei­
torado. isso ret l rar i a a re­
presentatividade daqueles QUe 
se ir"lvestisse em mandato 
eletivo. Foi bom que V. Ex~ 
suscitasse o problemas agora e 
busca-sse aqu 11 o que ser i a 
o oportuno tempore para a sua 
discussão. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
-Multo obrigado por essa 1n­
tervenção. que corrobora a ml­
nha argumen~ação a respeito 
desse fato. 

Realmente. o resultado dã e­
leição, no que toca a protes­
to, foi bastante significati­
vo. Agora. não querer verifi­
car se isso é uma tendência ou 
se foi um fenômeno isolado é 
muito gráve. 

Então. não vejo por QUe. como 
conseqü-ênc·i a desse a 1 to índice 
de abstenção. se queira intro­
duzir agora, imeOiatamente. 
uma alteração do texto da 
ConStituição para abolir o 
voto obrigatório. Isso não tem 
sentido. 

Se n-o--Período da revisão 
constitucional o assunto for 
discutido e -for oportuno- o 
Senador Jutahy Magalhães é a 
foavr, o Senador Maurô Benevi­
des é contra- vamos avaliar 
isso num mom~nto de calma e 
não como resultado. agora, 
dessa eleição do dia 3 de 
outubro. 

Parece-me. que ao invés de se 
querer ouvir a voz do eleitor 
que protesta nas urnas, quer­
se mandar o eleitor para a 
prata no dia da eleição. Isso 
não é correto. 

Sr. Presidente. Srs. Senado­
res, agradeço e concluo citan­
do uma frase de Churchill: 

"Por mais imperfeitO. por 
mais turbulentO que seja 
esse processo eleitoral, nao 
há outro. Comparem-se com 
outros para esçolher 
mandatários. que não há ou­
tro melhor." 

Realmente. o processo eleito­
ral. seja qual for a eleição 
com seu perfil tipico. seja 
qual for, nos ~raz muitas 11-
çôes e sempre constitui um a­
perfeiçoamento do processo 
democratico. 

Muito obrigado. 
Palmas.} 

(Muito bem! 

Durante o discurso do Sr. 
Mansueto de Lavor, o Sr. Pom­
peu de Sousa. 3c Secretário, 
deixa a cadeira da presidên­
cia, que é ocupada pelo Sr. 
Antonio Luiz Maya. Suplente 
de Secretário. 

Durante o discurso do Sr. 
Mansueto de Lavor. o Sr. An­
tonio Luiz Maya, Suplente de 
Secretârio, deixa a cadeira 
da presidéncfa. aue é ocupa­
da pelo Sr. Nelson Carneiro_, 
Presidente. 

COMPARECEM 
SENADORES: 

MAIS OS SRS. 

João Menezes João "Lyra -
voão Nascimento Alfredo Cam­
pos - Severo Gomes - Iram Sa­
raiva- Mareio Lacerda- Sil­
vio Name- José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Ca~­
neiro} -Passa-se à votação do 
Requerimento n~ 347, de 1990. 
lido em reunião anterior. de 
1 i cença do Sr. SE! nado-r MaurT­
cio Corrêa no período de 8 a 
15 do corrente mês, para tra­
tar de assuntos particulares. 

Os Srs. Senadores que o-apro­
vam queiram permanecer senta­
dos. {Pausa.) 

Aprovado. 

Fica concedida 
solicitada. 

a 1 i cença 

O SR. ~RESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Em votação o Requeri­
mento n~ 348/90, do Sr~ _Sena­
dor Fe-rnandO Hen-rique E:ardoso, 
de licença no período de 9 a 
13 do·corrente mês. para visi­
tar a Estação Antártica Cmte. 
Ferra2. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

F i ca conce·d i da 
solicitada. 

a 1 i cença. 



Quarta-feira 1 O DIÁRIO bO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) Outubro de 1990 5473 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Sobre a mesa, reque­
rimento que será lido pelo Sr. 
1.1:! Secretário. 

É lido e aprovado o seguin-
te' r 

REQUERIMENTO N2 349, DE 1990 

Senhor Presidente, 

Solicito a Vossa Excelência. 
em cumprimento às normas regi­
mentais. licença por cento e 
vinte e cinco (125) dias de 
minha atividade parlamentar 
nesta casa. a partir de 9 de 
outubro de 1990. 

Tal afastamento se prende a 
inadiáveis compromissos pesso­
ais. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a Vossa Excelência 
meus protestos de estima e 
consideração. - Senador Irapu­
an Costa ~unior. 

. O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Aprovado o requeri­
mento, fica concedida a licen­
ça solicitada. Será convocado 
o respectivO suplente. 
(Pausa.) 

Sobre a mesa. requerimento 
que será lido pelo Sr. 1~ Se­
cretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO Ng 350, DE 1990 

Nos termos do disposto no 
art. 216 do Regimento Interno 
e tendo em vista a comunicação 
feita pelo Sr. Ministro de Es­
tado da Infra-Estrutura em te­
legrama datado de 20 de setem­
bro do corrente ano. reaueiro 
assim solicitadas~ por inter­
médio da Secretaria-Geral da 
Presidência da República, as 
seguintes informações: 

·1) Quais os contratos ou a-­
justes firmados pela Nuclebrás 
e/ou subsidiárias com o gover­
no do Iraque nos termos do ar­
tigo V do Acordo sobre Uso Pa­
cifico da Energia . ..-Nuclear 
Bras i 1-I raque? 

2) O órgão denominado centro 
de Tecnologia Mineral - Cetem 
- realizou testes de análise 
de amostras de urânio extrai­
das do campo iraquiano de Abu 
Skair? Caso afirmativo, por 
ordem de quem? 

3) Houve, no passado, algum 
convênio ou contrato firmadO 
entre o Cetem e entidade pú­
blica ou estatal iraquiana? 

Sala das Sessões, 9 de outu­
bro de 1990. - Senador ~utahy 
Magalhãés. 

(À Comfss'ão Df r"etor"a) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)- o _requerimento lido 
vai ao exame da Mesa Diretora. 

Está esgqtado o perfodo des­
tinado ao ExpedienteT 

ORDEM DO DIA 

A Presidência esclarece ao 
Plenário aue, em obediência ao 
disposto no art. 10, § 10, da 
Resolução 9 157, de 1988, as 
matérias constantes dos itens 
4. 5, 6 e 11 da Ordem do Dia 
não poderão ser apreciadas se­
não após a votação dos vetos 
apostos aos Projetos de Lei do 
DF n.its 39, 41 e 45, de 1990, 
constantes dos itens 1 a 3, 
respectivamente. 

Os referidos vetos tiveram 
seus prazos de tramitação no 
senado - trinta dias - esgota­
dos, passando a impedir, pelo 
dispositivo citado. e aprecia­
ção de outras matérias de in­
teresse do Distrito Federa1. 

Não há. em plenárlo, quo­
rum, para deliberação. Em 
conseqüência, os itens 1, 2 e 
3 ficam com a apreciação adia­
da p_ara outra oportunidade. 

São os seguintes os itens 
adiados; 

- 1 -
Veto Parcial 

PROJETO DE LEI DO DF 
N$1. 39, DE 1990 

(Inclufdo 
termos do 
fine) da 
1988 

em Ordem do 
art.. 10, ~ 
Resoluç.So n 

Dia nos 
1 o, in 

157, de 

Votação. em turno único, do 
veto parcial aposto ao Projeto 
de Lei do DF n~ 39, de 1990, 
que dispõe sobre o reajuste de 
vencimentos e salários dos 
servidores CiviS da Adminis­
tração Direta, Autárquica, 
Fundacional e Indireta do Ois­
t~ito Federal, e dá outras 
providências. (Dependendo do 
Relatório da Comissão do Dis­
trito Federa 1.) 

- 2 
Veto Total 

PROJETO DE LEJ DO DF 
NR. 41, DE 1990 

(Incluído 
termos do 
fine) da 
1988 

e~ Ordem do 
art. 10. ~ 
Resolução n 

Dia nos 
1 o, in 

157, de 

Votação, em turno único, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lei do DF n~ 41, de 1990, 
de autoria do Senador Mauricio 
Corrêa, que regulamenta o art. 
39 da Constituicão. relativo 
ao Regime Jurídico dos Servi­
dores das Fundações Públicas 
do Distrito Federal e dá ou­
tras providências. (Dependendo 

do relatório da Comissão do 
Distrito Federal.) 

-3-
Veto Parcial 

PROJETO DE LEI 00 DF 
N° ~5. DE 1990 

(Incluído em Ordem do 
termos do art. 10, ~ 
~ine) da Resolução n 
1988 

Dia nos 
1 o, in 

157, de 

Discussão, em turno único, do 
veto parcial aposto ao Projeto 
de Lei do DF n~ 45, de 1990, 
que dispõe sobre o Regime Ju­
rídico dos Servidores Civis 
das Fundações Públicas do Dis­
trito Federal, e dá outras 
providências. (Dependendo do 
relatório da Comissão do Dis­
trito Federa1.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Os itens 4, 5, 6 e 11 
ficam com a apreciação sobres­
tada nos termos da Resolução 
n~ 157, de 1988 . 

São os seguintes os itens 
Sobrestados: 

4-

PROJETO DE LEI DO DF 
N-" 50. DE 1990 

(Incluído em Ordem do Día nos 
termos do att. 4~. in fine, da 
Resolução n.~< 157, de 1988) 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do DF n.~< 50, de 
1990, de .iniciativa do Gover­
nador do Distrito Federaly que 
autoriza a desafetação de bens 
de uso comum do povo. situados 
no Setor de Habitações Indivi­
duais Sul - SHIS, QL 4/9, 
~/11. 4/12. ~/13 e 4/14. Re­
gião Administrativa I. dentro 
do espaço territorial do Dis­
trito Federal, e dá outras 
providências. (Dependendo de 
parecer.) 

5-

PROJETO DE LEI DO DF 

N~ 53. DE 1990 

Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 172, II. e, do 
Regimento Interno 

Discurssão, em turno únicp. 
do Projeto de Lei do DF n~ 53. 
de 1990. de iniciativa do Go­
vernador do Distrito Federal, 
que autoriza a Companhia !mo­
biliaria de 6rasília- Terre­
_cap, a doar os imóveis que es­
pecifica e_ . dá outras 
providências. (Dependendo de 
parecer.) 

6-

PROJETO DE LEI 00 DF 
N~ 43. DE 1990 
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(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336, c. do Re­
gimento Interno) 

Dlscussão~ em turno único, do 
Projeto de Lei do DF n~ 43, de 
1990. de iniciativa do Gover­
nador do Distrfto Federal~ que 
dispõe sobre o aproveitamento 
de servidores na carreira Ad­
ministração Pública da Funda­
ção Zoobotânica do Distrito 
Federal, criada pela Lei n~ 
82, de 29 de dezembro de 1989, 
e dá outras providênclas .. 
(Dependendo de parecer.) 

- 11 -

PROJETO DE LEI DO DF 
N:;t. 33·, D-E 1990 

Discussão. em turno suplemen­
tar, do substitutivo ao Proje­
to de Lei do DF _n.2. 33, de 
1990, de iniciativa da Comis­
são do Distrito Federal 
(apresentado por sugestão do 
Deputado Augusto Carvalho). 
que dispõe sobre a criação de 
quadro de pessoal da Câmara 
Legislativa do Distrito Fede­
ra1 e dá outras providências. 
tendo 

PARECER, sob n~ 296, de 1990, 
da Comissão 

Diretora, oferecendo a re­
dação do vencido. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)- Os itens 1 a 10 ficam 
com a votação adiada por falta 
de quorum qual1ficQdo. 

São os seguintes os itens 
adiados: 

- 7 -

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N~ 3, DE 1989 

Votação. em primeiro turno, 
da proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 3, de 1989. de au­
toria do Senador Marco Maciel 
e outros senhores senadores. 
que acrescenta parágrafo ao 
ar-t ~ 1 59 e altera a redação do 
inclso r:r do art. 161 da Cons­
tituição Federal. 

-8-

PROF'OSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇAO N° 5, DE 1989 

Votação. em primeiro turno, 
da proposta de Emenda â Cons­
tituição n~ 5, de 1989, de au­
toria do Senador Nelson Car­
neiro e outros senhores sena­
dores que disp5e sobre a remu­
neração dos deputados estadu­
ais e dos vereadores-. 

Vot_ação, em primeiro -turno, 
da proposta de Emenda à Cons­
t1tu1ção n~ 6, de 1989, de au­
toria do Senador Marcos Men­
donça e outros 24 senhores se­
nadores. que acrescenta artigo 
ao texto const1tucional pre­
vendo a criação e definindo a 
competência do Conselho Nacio­
nal de Remuneração Pública. 

- 10-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N~ 1, DE 1990 

Votação. em primeiro turno. 
da proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 1. de 1990, de au­
toria do Senador Márcio Lacer­
da e outros senhores senado­
res, q~e acrescent~ dispositi­
vos ao ato das disposições 
constitucionais transitórias 
da Constituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro) - Item 12: 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Proposta de emenda à Cons­
tituição n~ 4, de 1969, de 
autoria do Senador Leopoldo 
Peres e outros senhores se­
nadores, que acrescenta um § 
s~ ao art. s~ do ato das 
disposições constitucionais 
transitarias. 

A Presidência, nos termos do 
disposto no art. 334, alfnea 
a. do Regimento lnbterno, de­
clara prejudicada a Proprosta 
de Emenda à Constituição n~ 4. 
de 1989, por haver perdido a 
oportunidade. (Pausa.) 

Não havendo objeção 
Plenário, a matér1a vai 
Arquivo_. 

do 
ao 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1 ro} _--Está esgotada a maté­
ria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos_ 

Concedo a palavra ao nobre 
senador Pompeu de Sousa. 

Ó SR. POMPEU OE SOUSA (PSDB -
DF. Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, tenho a est~ 
tribuna do plenário par~ uma 
modesta participação nos tra­
balhos da sessão de hoje, por-
que julQUei indispensável. já 
que esta passando inteiramente 
em brancas nuvens um aconteci­
mento que reputo da maior 
importância. Ninguém se lem­
brou de assinalá-lo, ninguém 
se lembrou de festejá-lo. não 
sei se serfa o caso de feste~ 

-jar, porém acredito aue deve-
mos- mas devemos imperativa e 
voluntariosamente- festejar a - 9 -

PROPOSTA DE EMENDA À. 
CONSTITUIÇÃO N° 6, DE 1989 

----Constituição Federal que ela­
boramos e promulgamos há dois 
anos e que completou o seu se-

'-·~···~· ~~--~--------

gundo aniversário no ú1ti~o 
dfa 5. Como não tivemos sessao 
no Senado Federal nem na Câma­
ra dos Deputados, e já esta­
mos, no dia 9. somente hoje 
tenho a oportunidade de aqui 
vir para assinalar esse acon­
tecimento. mas tambem esse es­
quecimento que nos deve deixar 
realmente preocupadíssimos. 

Na verdade, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores. nós que luta­
mos tanto para que este País 
assumfsse o poder democrático 
através da institucionalização 
dos Três Poderes, através da 
implantação dos processos de 
manifestação e, afinal, da 
vontade popular e. afinal. 
conseguimos eleger da vontade 
popular e. afinal, conseguimos 
eleger uma Assembléia Nacional 
Constituinte, que elaborou e 
promulgou uma Constituição, 
afinal -volto a repetir o ad­
vérbio - chegamos ao segundo 
aniversário desta Constitui­
ção. quase que esquecidos 
dela. 

o sr. Mauro Benevides --
Permite-me V. Ex~ um aparte? 

·o SR. POMPEU DE SOUSA - Ouço 
o aparte do notJre s_enador Mau­
ro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre 
Senador ·Pompeu de Sousa. v. 
Ex~ realmente realça~ neste 
instante. o transcurso do se­
gundo aniversário da Carta 
Magna em vigor, carta para a 
qual contrlbufmos todos nós, 
Senadores e Deputados, hoje 
integrantes do Congresso Na­
ci ona 1 , do Congresso 
ordinário, através das nossas 
propostas. das nossas emendas. 
das nossas sugestões e dos de­
bates de que participamos, ob­
jetivando sobretudo_ transfor­
mar aquela Carta num instru­
mento de defesa da cidadania e 
de todas aquelas conquistas 
1 igadas _ao_ p_o_vo brasí leiro. O 
segundo aníversârio transcor­
reu exatamente no momento em 
que todo o Pais estava debru­
çado sobre a manifestação das 
urnas, manifestação favorável 
a uns e desfavoravel a outros, 
mas sobretudo valendo como um 
espetáculo de democr~cia, com 
as suas falhas, com os seus 
erros1 com as suas distorções. 
V. Ex ao trazer a rememoração 
do fato auspicioso que fo1 a 
promulgação da nova Carta no 
dia 5 de outubro de 1988, nã·o 
poderia deixar de receber, 
neste instante. de mim, seu_ 
companheiro, seu conterrâneo. 
seu amigo, a manifestação de 
reconhecimento pela 1nestimá­
ve1 colaboraçao que V. ExA deu 
à elaboração do texto consti­
tucional em vigor. A sua assi­
duidade, a sua participação 
decisiva. as suas propostas 
oportunas. as suas teses _aco­
lhidas. t.udo isso lastreia ad­
miravelmente o currfculo 
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político-parlamentar de V. 
Ex~. Se, momentaneamente, em 
função de resultadoi emergen­
tes das urnas. V. Ex ou outro 
Companheiro de Brasflia ou de 
outras unidades federativas 
n!o se favoreceram com o recO­
nhecimento imediato do eleito­
rado~ daqueles que realmente 
integram a opinião pública do 
Pais, V. Ex~ tem. neste ins­
tante, a consagração dos seus 
pares pelo trabalho aue reali­
zou aqui, como 1egis1ador 
ordinãiro e como Membro da 
Mesa do Senado Federal. atuan­
do sempre com a maior dignida­
de com a postura majestática 
naquela cadeira de que é titu­
lar o Senador Nelson Carneiro. 
Neste instante em que v. Exa 
homenageia a Constituição bra­
sileira, de que v. ExA e eu 
somos signatários. não me dis­
pensaria de homenagear também 
a vida pública de v. ExA, mar­
cada nesta legislatura, aqui 
no Senado Federal, pelo equlí­
brio, pela sensatez. pela as­
siduidade, pela dedlcação e, 
sobretudo pela defesa intran­
sigente do interesse público. 
E a homenagem que, prestando à 
Carta, presto também a V. ExA 
que foi um dos seus signatári­
os. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Muito 
obr1gado, nobre Senador Mauro 
Benevides. o generoso aparte 
de V. Exa é comoventemente 
grato a este seu colega e an­
tecipou o que de certa forma 
eu ia dizer sobre o obscureci­
mento da comemoração do 2~ 
aniversário da atual Consti­
tuição, visto estarmos absor­
vidos pelos resultados das úl­
timas eleições, de vez que a­
brangeram um amplo espectro em 
todo o País. Na verdade, quase 
esquecfamos que ela estava 
sendo posta em jogo, porque, 
Sr. Pres1dente e Srs. Senado­
res. o Poder Le~islativo, que 
se renova na Camara dos Depu­
tados e por um terço no Senado 
Federal. assume atribuições 
constituintes, de vez que em 
93 fará uma revisão da nossa 
Carta Magna. Isso me assusta 
muito, pessoalmente, menos 
pelo que significa a minha au­
sência nesse trabalho. mais 
pelo que significa a ausência 
de companheiros da mesma posi­
ção política. doutrinária, 
ideológica. A substituição 
desses companheiros, por aque­
les que representam o processo 
que eu di r i.a está caracter i­
zando a última eleição havida 
neste Pafs: é um processo de 
involucionismo. Estamos num 
processo invo1ucionista, Sr. 
Presidente, de vez QUe o re­
sultado das eleições apontam 
para o retorno ao Poder Legis­
lativo das forças mais retró­
gradas. das forças. quando não 
completamente reacionárias 
pelo menos altamente conserva­
doras. que defendem estruturas 
sociais as mais injustas para 

este País, e que representam a 
vitória do que eu chamaria de 
um Processo c1iente1o-assis­
tencialista, que consiste. ya­
mos dizer. numa verdadeira en­
tronização dos que têm conce­
bido e adotado a famosa posi­
ção de declamar-se, proclamar­
se e serem reconhecidos como 
pai dos pobres para melhor 
cumprirem seu verdadeiro papel 
de mãe dos ricos. 

o Sr. dutah~ Magalhães -
Permite-me V. Ex um aparte? 

O SR. POMPEU DE SOUSA Com 
muito prazer. nobre Senador 
Juta-hy Maga 1 hães. 

o Sr. ~utahy Magalhães - Ao 
tempo em que faço minhas as 
palavras do Senador Mauro Be­
nevides, que enalteceu a pre­
sença constante de V. Exa aqui 
no Senado. o trabalho eficfen­
te que V. ExA realiza, o tra­
balho que exercitou durante o 
período constituinte, desejo, 
também, fazer minhas as preo­
cupações de V. ExÃ porque vejo 
emergir das urnas. pelo menos 
pelos dados que hoje são co­
nhecidos e divulgados pela im­
prensa~ o perfil de um Con­
gresso novo Que assusta. Nós 
temos um perfil aí que preocu­
pa pelo fato de o congresso 
que está sendo eleito atual­
mente ser responsável pela re­
visão da nossa Constituição~ 
cujos avanços foram consegui­
dos com tantas dificuldades, 
com a presença constante da­
queles que procuravam fazer as 
modificações no âmbito das 
questões sociais, os ganhos 
sociais que obtivemos muitas 
vezes perdemos. principalmente 
na área da reforma agrária, 
onde perdemos terrivelmente na 
Constituição. Hoje, esse per­
fil que parece emergir das Ur­
nas, como V. Ex~ bem disse. é 
uma invo1ução. Isso me preocu­
pa, como preocupa a V. ExA e, 
certamente, a muitos outros. 
porque podemos ter perdas mui­
to grandes naquelas questões 
sociais, naqueles avanços so­
ciais que conseguimos há dois 
anos. Parabenizo v. Exa também 
por relembrar aquele trabalho 
que o Con~resso executou na 
Constituiçao cidadã. Espero 

-que continue exercitando a sua 
força. o se~ poder para que o 
cidadão brasileiro seja defen­
dido. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Muito 
obrigado, nobre Senador Jutahy 
Magalhães, gelo generoso apar­
te de v. ExA, inteiramente co­
incidente com as nossas 
preocupações. 

Na verdade, Sr. Presidente 
Srs. Senadores. o involucio­
nismo· que eStá caracterizando 
o resu_ltado eleitoral~ indica 
que toda a luta que ljvemos 
para reformas estruturais da 
sociedade,- reformas políticas. 

econômicas. sociais e cultu­
rais, foi substitulda por esse 
paternalismo. pelo que chamei 
de cliêntelo-assistencfalismo. 
através do qual mantêm-se as 
estruturas através do engodo 
das camadas mais infelizes da 
sociedade; mantém-se a injus­
tiça enganando-se os injusti­
çados com pequenos favores em 
lugar dos direitos que eles 
conQuistariam, se se tivesse 
uma atitude cidadã diante des­
te Pafs. se tivessem condições 
de cidadania para realmente 
decidir os destinos deste 
Pafs. 

Isso é o que me assusta, no­
bre Senador Jutahy Magalhães. 
nobres ·senadores aqui presen­
tes nesta tarde melancólica do 
segundo aniversário da nossa 
Constituição. 

Assusta-me particularmente 
porque em 1993. esse Congresso 
que está sendo eleito agora. 
esse Legislativo que resulta 
dessas urnas tão voltadas para 
um passado de abominável ~~­
sência de participação popular 
na vida pública, com o povo 
banido, apenas recebendo pe­
quenos favores. como se favo­
res fossem. migalhas de direi­
tos que eles deveriam conquis­
tarm - poisnõs deverfamos dar 
as estruturas para que eles os 
conquistassem o que me as­
susta. nobre Senador Jutahy 
Magalhães, é que esses futuros 
constituintes que estão sendo 
eleitos ·agora desfaçam aquilo 
que fizemos. Afinal de contas, 
se fizemos uma Constituição 
ainda cheia de imperfeições, 
sem a menor dúvida dever1amos 
realmente aperfeiçoá-la. -Uma 
dessas imperfeições, essa re­
almente indesculpável, é oCa­
pftulo da Ordem Econômica. no 
que se refere à reforma 
agrária. Entretanto. esta é a 
Constltulção mais avançada que 
este País jamais teve. 

Receio, e muito, que, com os 
resultados eleitorais que ti­
vemos, essa revisão constitu­
cional nos leve a um retorno 
que talvez até nos aproxime da 
Constituição de 10 de novembro 
de 1937, com o autoritarismo 
do Executivo nacional trans­
bordando aos próprios Executi­
vos regionais, com abdicação 
dos poderes populares existen­
tes. ainda timidamente sube­
xistentes do Poder Legislati­
vo, e a atitude quase que ab­
sentelsta do Poder Judiciário. 
diante do condicionamento do 
Poder Público pelo dinheiro, 
pela força do dinheiro asso­
ciada à força do Estado a ser­
viço de candidatos. de candi­
daturas espúr1as e incompeten­
tes. 

Isto tudo associado, Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores, é 
QUe me faz temer que a Consti­
tuição Cidad&. assim tão bem 
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qualificada pelo Presidente 
Ulysses Gu1marães. transforme­
se na constituição anticidadã, 
anticidadão, anticidadania. 
(Muito bem! Palmas.) 

Durante o dfscu~so do Sr. 
Pompeu de Sousa. o Sr. Nelson 
Carneiro. Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antônio Luiz 
Maya, Suplente de Secretário. 

O SR. ?RESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya) - Antes de passar a 
palavra ao próximo orado~ ins­
c~ito. a Presidência comunica 
ao Plenário que a eleição, 
pelo Senado Federal. dos Mem­
bros do Conselho da República, 
marcada para hoje, às 18h e 
30min. será realizada em data 
Q ser brevemente fixada. A 
Secretaria-Geral da Mesa 
providenciará publ icaçáo, em 
avulsos, dos nomes encaminha­
dos à Presidência até o último 
dfa 5 de outubro. 

Com a palavra o nobre Senador 
L e i te Chaves. (Pausa.) 

S. Exa não está presente. 

Com a palavra o nobre Senador 
Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
BA. Pronuncia o seguinte 

discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. como o ~enador 
Mansueto de Lavor, desejo fa­
zer, também, algumas conside­
rações sobre as últimas elei­
ções, sem, entretanto aprofun­
dar o pensamento a respeito de 
cada assunto, porque isso pre­
tendo fazer com mais calma, 
num pronunciamento mais elabo­
rado, com dados mais concre­
tos, com informações gue pos­
sam transmitir, tambem, algu­
mas sugestões a mais, na ten­
tativa de fazer certas modifi­
cações que, a meu ver, são 
necessá1·ias. 

Quero comecar. Sr. Presiden­
te. tratando· daquilo que já 
foi abordado hoje: as pesqul­
sas de opinião. Não quero fa­
zer acusações. Não posso fazê­
las. porrque· não tenho dados 
concrêtos, a não ser os dados 
numéricos sobre os quais irei 
agora pronunciar-me. 

Tenho dúvidas_ muito grandes e 
profundas no meu pensamento a 
respeito de como foram feitas 
as pesquisas de opinião. Eu 
sempre disse aqui, atravé_s de 
pronunciamentos, de apartes e 
declarações à imprensa, que 
acreditava piamente nas pes­
quisas de opinião que eram 
feitas. Até nesta eleição eu 
ainda repetia que acreditava 
no que estava sendo .Publicado, 
mesmo que houvesse um engano 
ou outro _de ordem técni,ca. 

Mas, Sr. Presidente e srs. 
Senadores. não vej~ nestas 

minhas palavras qualquer ten­
tativa de explicar apen~s um 
resultado eleitoral. E uma 
preocupação de que fatos como 
esse não se repitam no futuro, 
porque no passado - nessa e­
leição que já é passada - nada 
pode ser feito. Nada pode ser 
mudado no tempo. Não podemos, 
como numa fita de vídeo casse­
te, retornar no tempo para re­
começar a Contar. 

Temos que ver o que ocorreu 
com esses institutos de pes­
quisas de opinião. No meu Es­
tado. durante seis meses, o 
Ibope e a Rede Globo repetiam. 
de uma semana para a outra, 
que o candidato do PFL teria 
uma vitória esmagadora e ga­
nharia tranqüilamente a elei~ 
ção no primeiro turno. Ser1a 
uma das maiores vitórias do 
Brasil. Citavam nominalmente o 
candidato e colocavam a sua 
imagem no vídeo. sempre com 
essa preocupação de fixar uma 
vitória que, pelos números que 
apresentavam, seria da ordem 
de um milhão e meio de eleito­
res, a diferença do candidato 

_do PFL para a soma dos candi­
datos adversários. No dia da 
eleição. a chamada pesquisa de 
boca-de-urna, já procurando 
fazer um acomodamento da si­
tuação para aparecer mais re­
al. apontava o candidato do 
PFL com 50%, número este bem 
claro. E por que 50%? Porque 
não haveria dúvidas de quem 
ganharia a eleiÇão, já que se 
tratava de 50%. contando os 
votos brancos e nulos, e não 
50% dos votos válidos. 

QUal a realidade, Sr. 
Presidente? Hoje~ computados 
90% dos votos depositados nas 
urnas. restando ainda uns pou­
cos votos de Salvador, as pes­
quisas dão a vitóri~ ao candi­
dato do PFL da ordem Oe 54 a 
55% dos votos4 Na real idade. 
ele está perdendo, e por uma 
dirença bem razoável, mas. 
contando umas Poucas urnas de 
Sa 1 vãdor que- a inda f a 1 tam ser 
apuradas, e em vistas, princi­
palmente, dos votos dos peque­
nos municípios, onde ele está 
tendo realmente uma vitória; 
ele irá certamente vencer. na 
minha opinião. Esta responsa­
bilidd~ é exclusjvamente mi­
nha, porque os números não 
mostram isso~ Não é uma previ­
são com base técnica, é uma 
espécie de feeling político, 
que me dá a impressão de que, 
com esses últimos votos que 
faltam ser apurados. C9ntabi­
lizados, ele irá vencer, mas 
vencerá. Sr. Presidente. com 
uma diferença aproximada de 20 
mil votos. 

Temos aqui representantes do 
NoFdeS;te, que sabem o que sig­
nific'a para a Régião um candi­
dato do tipo do. Sr. Antônio 
Carlos Magalhãés, que é 
autoritário, que sabe perse-

gui r os seus adversári o_s. A 
Rede Globo e o Ibope diziam 
todos os di_as que ele teria 
uma vitória de 1 milhão e meio 
de votos de frente. Seten~a 
prefeitos nossos passaram para 
o outro lado e ele ganhou por 
20 mil votos. o que isso sig­
nifica. Sr. Presidente e Srs. 
Senadores1 Uma indução de vo­
tos a f?vor de um determinado 
candidato. O que pode ser 
feito? Nada! Nada poderá ser 
Teito. Por isso digo que a mi­
nha preocupação é para que es­
ses fatos não se repitam no 
futuro. Precisamos de uma le­
gislação que impeça que fatos 
como esses se repitam, pois 
9uem tem que eleger um governo 
e o eleitor daguele Estado e 
não a manipulaça_o de forças 
dos meios de comunicação e de 
institutos de pesquisa. 

Sr. Presidente. temos real­
mente que pensar muito a res­
peito dessas eleições. São 
vários fatos que se somam. Não 
pretendo jamais fazer um estu­
do sociolo9ico desta eleição, 
porque nao tenho condições 
para isto. Mas quero e acredi­
to que posso fazer alguns 
comentários de ordem política. 

Sr. Presidente, saio desta 
eleição com outra grande 
preocupação. Fui sempre contra 
o voto distrital, baseado no 
fato de consider~r que a in­
fluência do poder econômico em 
um eleitorado mais restrito 
seria muito grande. Fiz minhas 
eleições todas sem ter recur­
sos para gastar, sem ter uma 
camisa para distribuir. sem 
ter outdoor nas ruas do meu 
Estado, sem ~er sequer uma 
propaganda paga na televisão, 
rádio ou jornal. sem ter pro­
pagandas grandes e caras dis­
~ribuídas pelos diversos 
municípios. Fazia eleição em 
um carro particular. com moto­
rista ao lado. correndo todos 
os municípios do meu Estado em 
busca dos yotos, conquistados 
pela confiança que po_dia mere­
cer de alguém e. principalmen­
te, de uma conversa sem dema-­
gogia, sem promessas. Graças a 
Deus, sempre fui vitorioso nas 
m1nhas eleições. 

Por isso ficava procurando 
fugir da marcação daqueles que 
tinham o poder na mão e tinham 
poder econômico também para me 
enfrentar. Por isso era contra 
o voto distri.tal. 

Não m'e candidatei desta vez 
mas vejo candidatos do Brasil 
inteiro, não só do meu Estado, 
mostrando o que foi a -influên­
cia do poder econômico nesta 
~leição. Isto foi vergonhoso! 
E um~ vergonha o que se passou 
nesta eleição! O que eu dizia 
aqui, antes· do pleito é Que 
deveríamos ter senadores e de­
putados não mais de paletó e 
gravata, mas de macações, como 
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os pilotos de Fórmula-1 usam, 
com adesivos, para mostrar 
quais os seus patrocinadorLs. 
Infelizmente, estamos vendo 
que teria de ser assim, porque 
n1nguém tem condições de ~as­
tar o seu próprio dinheiro, da 
forma como foi feita nesta 
eleição. 

Hoje, sou a favor do voto 
distrital. Vou apresentar uma 
emenda. Pode ser apenas mais 
uma, mas vou apresentar. se 
tiver e merecer a assinatura 
dos meus Colegas de Senado em 
número suficiente, uma emenda 
para a criação do voto 
distrital. Vai-se dizer que 
devemos esperar a reformulação 
da Constituição, mas lembrem­
se, srs. Senadores. que ela 
ocorrerá a part·i r de outubro 
de 1993 e a· eleição será em 
1994. Não sabemos quantos me­
ses vamos levar para fa2er 
essa· revisão. Depois, pode a­
parecer uma proposta dizendo 
que ele não poderá ser feito 
por ser ano de e1eição. E n~o 
poderemos instituir o voto 
distrital. 

Este assunto, temo§ aue 
tratá-lo antes da rev1sao para 
mostrar qual o pensamento do 
novo congresso, não agora. no 
final deste. O novo Congresso 
terá que se debruçar no próxi­
mo ano para ter tempo de fazer 
as leis complementares exigi­
das para que se possa a insti­
tucionalizar o voto distrital, 
se essa for a vontade da 
maioria. 

Hoje. temos que restringir a 
ãrea de atuação dos Srs. Par­
lamentares e~ principalmente, 
criar condições de fortaleci­
mento dos partidos. o que só 
será obtido se tivermos real­
mente o voto d1str1tal. 

Por isso vou apresentar essa 
proposta, na esperança de que, 
ao contrário do que imaginava 
no passado, o voto distrital 
venha a influenciar os eleito­
res, levando a uma aproximação 
maior com o eleito, ten~o con­
dições de vigiar mais o seu 
trabalho, podendo. então. fa­
zer a eleição sem a influên­
cia, tão perniciosa.. do .poder 
econômico. 

o Sr Odacir Soares -v. ExA 
me concede um aparte? 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES - Com 
todo o prazer, nobre Senador. 

o Sr. Odacir Soares - Queria, 
nessa parte em que V. Ex~ fala 
do·· abuso do poder econômico, 
reportar-me ·ao aparte que dei 
ao discurso do nObre Senador 
Mansueto de Lavor, quand,o fa­
zia referência ao fato de que. 
neste momento, vencida essa 
etapa· da eleição propriamente 
dita. vamos ter a fase da a­
provação dos gastos aue foram 
realizados pelos partidos. ou 
pelas coligações. através dos 

seus respectivos comitês in­
te~partidários. de propaganda, 
às quais quase sempre nós. po­
líticos, partidos. coligações. 
não damos nenhuma importância. 
Na realidade, 90% das despesas 
ostensivamente feitas nas cam­
panhas eleitorais não constam 
das prestações de conta. Isso 
acontece porque. geralmente. 
não damos importância a essa 
etapa, que poderia, se fosse 
observada. levar à inelegibi­
lidade superveniente de uma 
série de candidatos que, os­
tensivamente. sempre abusaram 
e continuam abusando do poder 
econômico nas eleições. Outro 
aspecto, nobre Senador Jutahy 
Magalhães. a meu ver muito im­
portante, é a profissionaliza­
ção da Uustiça Eleitoral, que 
sobrevive precariamente. no 
Bras11. os recursos que são 
colgcados â sua dispo~ição só 
o sao quase sempre a epoca das 
eleiçõep, quase sempre às vés­
perãs das eleições. E, sempre. 
são recursos m1nimos, recursos 
insuficientes até para alimen­
tar os mesários. alimentar a-­
queles que prestam serviços 
nas seções eleitorais no dia 
das eleições_ Entendo. então, 
que, neste momento, a Uustiça 
Eleitoral precisa ser profis­
sionalizada, precisa ter um 
caráter permanente de 
funcionamento. Os quadros da 
Justiça Eleitoral são quase 
sempre cedidos por outros ór­
gãos da administração fede~al. 
porque os quadros próprios são 
exiguos. são pequenos. Então. 
entendo que. neste momento em 
que vamos tratar do orçamento 
da União para o exercicio de 
91, devíamos ter em mente essa 
questão da Uustiça Eleitoral. 
Precisamos dotar a Justiça E­
leitoral brasileira permanen­
temente de recursos suficien­
tes para que se 
profissionalize. Essa é uma 
advertência que faço aqui. ao 
Senado federal. na oportunída­
d~ __ çi_Q_ seu. discurso, por_ que te­
mos sempre, a cada eleição, 
debatido essas questões e. la­
mentavelmente. não temos dado 
a importância devida àquilo 
aue emerge das eleições como 
fato deturpador do processo 
democrático e do processo 
eleitoral. V. Ex 4 tem razão. 
ocorreu em todo o Brasil o a­
ouso ostensivo do poder econô­
mico, abuso na cara da Justica 
Eleitoral, abusos que forãm 
observados, que foram vist~s 
pela Justiça Eleitoral e, la­
mentavelmente, nenhuma prov1-
dência foi tomada. Penso que 
ainda temos uma oportunidãde 
de fazer prevalecer a legisla­
ção eleitoral, o código e1ei­
tora1, neste momento da apro­
vação das despesas das 
eleições. Congratulo-me com V. 
Ex~ pela abordagem dessa ques­
tão, mas faço esta observação 
que, inclusive. já havia fe1to 
ao discurso do Senador Mansue­
to de Lavor. 

O SR. dUTAHY MAGALHÃES - A­
gradeço a contribuição de V. 
Ex~. senador Odacir Soares, 
assim como V. ExAs considero 
que seria conveniente que pu­
déssemos fazer essa profissio­
nalização da Justiça Eleito­
ral, para que sejam partici~ 
pantes apenas aqueles que ve­
nham a se dedicar a esse as­
sunto. e não aproveitados na 
êpoca eleitoral juizes e 
funcionários que nada têm a 
ver com a Justiça Eleitoral em 
si. 

Mas, Srs. Senadores, apenas 
em rápidas pinceladas vou tra­
tar de um assunto, já abordado 
pelo Senador Mansueto de La­
vor. discordando, inclusive, 
da minha posição. que é o voto 
facultativo. sou a favor do 

·voto facultativo, não por con­
siderar que não devamos ouvir 
o protesto. Não considero que 
todos os votos brancos e nulos 
sejam decorrentes de protes­
~os, mas outras motivações 
também ocorreram para que ti­
véssemos tantos votos brancos 
e nu1os. Penso, Sr. Presiden­
te, que deve votar quem quiser 
votar. Entendo que não é uma 
diminuição do número de votos 
que vai retirar a legitimidade 
de quem for eleito. Se fôsse­
mos aqui medir legitimidade. 
menos le~itimos seriam os que 
foram ele1tos pelos votos em 
branco para deputadO federal e 
deputado estadual, porque os 
votos .em branco contam. É um· 
protesto que vai trazer inúme­
ros deputados federais para o 
congresso, e que vai levar i­
números deputados estaduais 
para as diversas Assembléias. 
Considero muito mais interes­
sante o voto facultativo; quem 
quiser votar. que vote; guem 
quise~ ir à praia. que va à 
praia: mas quem decidir votar, 
que o faça cansei ente do va 1 or_ 
do seu voto. dã importância do 
seu voto para que se processem 
as modificações necessária-s, 
no sentido de termos uma reno­
vação_ para melhor, e não para 
pior. como infelizmente 
esta que parece emergir das 
urnas. Os votos em branco es­
tão elegendo - não sei se é a 
maioria - um grande número de 
par 1 amentares. 

Então. f a 1 ando apenas 1 i gei­
ramente sobre o ass~nto, en­
tendo que não é para se deci­
dir. para se definir hoje ser 
bre o voto facultativo. Mas 
não podemos mais ficar imagi­
nando, no Congresso, que temos 
tempo demasiado para resolver­
mos as questões. Vamos deixan­
do passar o tempo, meditando 
sobre o·assunto e quando aca­
bamos de meditar. a próxima 
eleição já chegou. E quando __ a 
próxima eleição chegar. não. 
poderemos mais meditar sobre 
este assunto. Considero que 
ele deve ser abordado, na ex­
pressão latina do Senador Mau-
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·~o Benevides, opportuno tempe­
re, mas não agora: o próximo 
ano será a época de tratarmos 
desse assunto .. 

O Sr. Wilson Martins - Permi,­
te~me v. Ex~ um aparte? 

O SR. úUTAHY MAGALHÃES Ouço 
o aparte do nobre Senador Wil­
son Martins. 

o Sr. Wflson Martfns --Neste 
Senado habituamo-nos a ouvir 
os pronunciamentos de V. fxA 
no plen"ário e também nas co­
missões. sempre com a mesa 
característica: desassombro. 
franQueza. 1e81dade. E chamou­
me particu·larmente a atenção o 
que v. Ex~ declarou na parte 
inicial do discurso que faz 
nesta tarde, ou seja, que o 
Governador do seu Estado, que 
pleiteia· a sua recondução ao 
mesmo cargo, nesta hora, 
vencerá as eleições, segundo 
suas estimativas, apenas por 
20 mil votos. Realmente esta 
declaraçãO, esta cifra é sur­
preendente; uma vez que todos 
nós neSte País, pela leitura 
dos noticiários da imprensa. 
pelas ondas do rádio, pelas 
imagens da televisão, estáva­
mos seguros de que dificilmen­
te o Sr. Antônio Carlos Maga­
lhães se submeteria a úm se­
gundo turno, tal era a onda 
que se fazia sobre o seu enor­
me prestigio naquele Estado. 
Realmente, as pesquisas, obje­
to hoje dos longos debates 
neste Senado, devem ser exami­
nadas com muito critério pelo 
legislador. para que sejam 
convenientemente regulamenta-~ 
das. E. neste sentido, nesta 
t.arde, foi .apresentado pelo 
nosso coleQa Senador Humberto 
Lucena, um projeto com esse 
objetivo. outro ponto que eu 
gostaria de frisar neste apar­
te. é que, em relação ao voto 
distrital. eu QOStaria de per­
filhar a opiniao de v. Ex 4 , 
nobre . Senador Jutahy 
Magalhães. Mas receio que pelo 
voto distrital nós estarfamos 
sujeitos a uma onda de perver­
são eleitoral. especificamente 
de destruição do caráter do 
eleitor através de suborno~­
inda muito maior do que existe 
nos nossos dias. o Colégio é 
mais restrito. os recursos são 
convenientemente endereçados e 
poderíamos correr o risco. 
instituído o voto distrital, 
de assistirmos um· espetáculo 
mui'to mais degradal'"\te do que 
aquele que hoje temos colocado 
perante os nossos olhos. O 
quadro destas eleições não é, 
de maneira alguma, um quadro 
auspicioso. ao contrário, mui­
to ao ·contrãrio, ê um quadro 
degradante. O poder econômico 
cada vez mais aplasta a vonta­
de livre e independente do e­
leitorado e aquilo que consta 
da lei de combate ao poder e­
conômico fica na intenção do 
legis1ador;.nunca é tirado da 

letra fria da lei para real­
mente se converter núma deci­
são que exclua um candidato da 
luta, dizendo: "Você ultrapas­
sou os limites do que era per­
mitido e não pode disputar a 
eleição". Ele vai ao fim da 
eleição, audacioso como é, ob­
tém a vit6ria, recebe o diplo­
ma, toma posse e cumpre o seu 
mandato. Isso é o que estamos 
habituados a ver no Parlamen­
to, nas Assembléias e nos car­
gos do Executivo~ Não sei onde 
há falha maior: se da falta de 
partidos,po1íticos se organi­
zarem e fazerem os processos 
necessários ou se da própria 
Justiça Eleitoral. Temos que 
examinar esse assunto com mui­
to cuidado para ver o trata­
mento que devemos dar em pos­
síveis modificações da legis­
lação existente. Quanto ao 
mais. nobre senador Jutahy Ma­
galhães, desejo cumprimentá­
lo, mais uma vez, pe1a maneira 
al.tiva e correta com que V. 
Ex~ traz _e~ses problemas à 
consideraçao do Senado Federal 
e assim o parabenizo pela ma­
neira como trata mais um as­
sunto de interesse da Nação 
dentro do Senado Federal. 

O SR. úUTAHY.MAGALHÃES -A­
gradeço a V. Ex.a pelo aparte; 
porque V, Ex~ sempre traz uma 
contribuição valiosa a qual­
quer pronunciamento, tratar 
sempre os assuntos de forma 
muito judiciosa. Mesmo na di­
verºência. tenho a satisfação 
de ver que concordamos em mui­
tas coisas. o pensamento de v. 
ExA é exatamente aquele que eu 
tinha até pouco tempo atrás a 
respeito do voto distrital: a 
preocupação de uma área mais 
restrita receber uma maior in­
fluência do poder econômico. 
mas essa eleição fez Com que 
eu modificasse totalmente esse 
pensamento. Penso que a in­
fluência do poder ~conômico 
foi muito grande por·uma razão 
também muito simples: o desco­
nhecimento dp eleitorado a 
respeito da ação do parlamen­
tar do seu estado. Praticamen­
te ninguém sabe o que é feito 
aqui nesta Casa; nin~uém sabe 
dizer o que faz V. Ex em be­
neficio do seu estado, o que 
eu faço ou qualquer senador 
C!Ue traba.lha aQui diariamente. 
Todos nós vamos de roldão. de 
uma forma genética. como se 
nada rea 1 i záS6emos~•de prático, 
de· útil ou de eficiente neste 
Congresso. 

Tive oportunidade de assistir 
à última eleição nos Estados 
Unidos para presidente, sena­
dor e deputado, e uma coisa me 
chamou a atenção: de todos os 
candidatos à reeleição da Câ­
mara dos Deputados nos Estados 
UnidoS logicamente a1guns 
saíram porQue desistiram da 
vida pública, outros foram 
candidatos ao Senado ou a go­
vernadores, mas a grande maio-

ria foi candidata à reeleição 
e de todos os.candidatos, ape­
na-s um perdeu .. um único. 

Nos Estados Unidos, o deputa­
do e o senador têm todas as 
condições de fazer chega~ ao 
seu eleitorado limitado ao 
distrito o seu trabalho. como 
o realizam- é o voto distri­
tal - e af existe a participa­
ção.do eleitor, a maneira como 
chamam "o meu deputado 10

, "o 
meu senador". Pelo menos, na 
minha experiência, acontece o 
contrário. porque poucas pes­
soas participam das atividades 
que executo no Congresso 
Nacional. 

.o Sr. Ronan Tito- Permite-me 
v. Ex~ um aparte? 

O SR. úUTAHY MAGALHÃES - Ouço 
V. Ex~ com prazer. 

O Sr. Ronan Tito - Nobre Se­
nador Jutahy Magalhães, havia 
pensado. ;nicialmente, em ela­
borar a1Qo para apresentar da 
tribuna. Como sabe V. Ex~. sou 
um derrotado dessa eleição. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -V. 
Ex~ não é um derrotado. O no~ 
bre Senador foi para ~ luta, 
erJfrentando-a com galhardia. 
V. Ex~ traz para esta Casa uma 
participação muito grande. V. 
Ex~ teve. sim, menos votos. 

O Sr. Ronan Tito - Penso que 
estamos vivendo as vésperas do 
1993, quando deveremos rever a 
nossa Constituição Federal. De 
uma coisa estou seguro, nobre 
Senador, se o processo eleito­
ral brasileiro quiser ser-ver­
dadeiramente democrático, há 
que ser revisto. Não quero fa­
zer um jufzo precipitado, es­
tou saindo da campanha agora. 
mas me lembro muito bem que na 
nossa Constituinte de 1988, 
estávamos na Subcomissão de 
Comunicação. Quando um senador 

-num determinado momento dlsse: 
"a imprensa é int'Ocável", e 
deixamos a imprensa acima do 
bem e do ma1. Sei que a inten­
ção daquele senador, naquele 
determinado momento. era não 
limitar a função do ~ornalis­
ta. mas com isso de1xamos os 
donos da imprensa acima do bem 
e do mal, assim como também 
ficou acima do bem e do mal o 
Judiciário; não conseQuimos 
criar sequer uma com1ssão, 
constitufda inclusive de ju­
ristas e magistrados, para re­
ver atos ou mesmo o Poder 
Judiciário; quanto à 1mprensa. 
nem isso tentamos. Hoje esta­
mos assistindo, por exemplo. o 
preparo do imaginário coletivo 
pela imprensa com uma antece­
dência· de 2, 3 anos. Quando 
alguém chega a se candidatar, 
ou está dentro do perfil dese­
nhado pela impr~nsa. ou,. en­
tão. não tem possibilidade de 
se eleger. Digo a V. ExA. que 
esse estudo do imaginário co-

I 
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letivo -.- ao qual a Alemanha 
vem-se dedicando de uns 10 
anos para cá. com tanto afin­
co. e que os Estados Unidos da 
América do Norte já o estudam 
há mais de 30 anos - nós, a­
qui, repito, deixamos a forma­
ção do imaginário coletivo nas 
mãos, inteiramente à vontade, 
da televisão; dos jornais. Ou­
tro dia discutíamos, um grupo 
de políticos, a respeito do 
imaginário coletivo; qualauer 
um de nós que vai à televisão, 
no nsom Dia Brasil" ou em 
qualquer outro programa, e a 
primeira pergunta que fazem é 
a seguinte: quanto ganha um 
senador? Quanto ganha um 
deputado? E o que deveríamos 
estar questionando, há muitos 
anos, aqui, é o salário mínimo 
deste Pais. porque a maior 
vergonha que existe no Brasil 
é o salário que ganha o 
trabalhador. Ao invés de ques­
tionarmos o que é aviltante, 
que é o menor salário do mun­
do, só comparado ao de serra 
Leoa -mas. pelo amor de Deus, 
em termos de nações comparar­
mos o Brasil com Serra Leoa é 
até uma ofensa ao nosso Pafs. 
Então. o grande escândalo, o 
grande escárnio é o salário do 
trabalhador, o salário do 
funcionário púb11co. o salário 
do assalariado numa só 
palavra. No entanto, nós deve­
mos estar com o nosso salário 
hoje em torno de 6 mil dólares 
bruto. Acredito que seja um 
salário médio, podemos compa­
rá-lo com alguns países onde o 
Produto Interno Bruto é a me­
tade do nosso, mas não é um 
escândalo ganharmos jsso. o 
jornalista que nos interroQa 
não questiona o própr1o 
salário. Um dia perguntei ao 
jornalista que me questionava 
sobre quanto ganha um Senador: 
"quanto você ganha? Gostaria 
de ganhar, por exemplo, o que 
ganha o Joelmir Betfng. Mas 
quanto ganha você? Ele então 
se deu conta de que está com o 
seu imaginário, no meio do 
imaginário coletivo, formado 
como interessa à classe domi­
nante brasileira. Muitas vezes 
questionamos aqui o poder eco­
nõm1co nas eleições; temos que 
diminuir a forç~ do poder eco­
nômico que se deslocou 
inteiramente. Hoje não é tanto 
o dinheiro, as bençãos de uma 
boa rede de televisão valem 
muito mais do ~ue o dinheiro. 
Então, há influência do poder 
econômico nas eleições e para 
que elas se tornem verdadeira­
mente livres. temos que pensar 
numa série de coisas. Nao sei 
se açodamente, como fez o nos­
so cole~a~ Deputado Maurílio 
Ferreira Lima. ~ue disse que 
temos que criar imediatamente 
o voto facultatiVo. Não sei se 
é por aí; precisamos começar a 
discutir o processo eleitoral 
bras i 1 e i ro a um ponto. éu não 
estou dizendo ~ue deixei de 
ser eleito ou tive uma votação 

mínima, nada disso; tivemos, 
em determinadas cidades em que 
abstenção era no máximo de 
i~le. um indice de 48%. Uma 
pergunta que deixo ao 
Plenário, ainda que um pouco 
vazio, é se já viram, por e­
xemplo, nessas novelas que a­
judam a preparar o imaginário 
coletivo, apresentar um parla­
mentar que levanta de manhã 
cedo e toma café com leite, 
seja deputado ou senador. Eu 
nunca vi aparecer numa novela 
um parlamentar que seja nor­
mal, que seja um homem que le­
vanta de manhã .cedo, pega o 
seu carro, va1 ao serviço e 
volta. Eu nuca vi! Tudo é a­
presentado de tal maneira que 
os par1amentares, senadores e 
deputados têm todas as anoma­
lias psíquicas. todas as de­
formações morais. Nobre Sena­
dor Jutahy Magalhães. não hou­
ve esse traba1ho em cima do 
Executivo. Agora, a pergunta 
que deixo a V. Ex~. ao 
Plenário e a nós todos: há 
possibilidade de construir .um 
Estado democrático sem Parla­
mento? Há ·possibilidade de 
construir parlamentares? Será 
possivel? 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES - Será 
possível ter parlamentares sem 
partidos políticos? 

O Sr. Ronan Tito- Sem parti­
do duradouros? Eu não conheço. 
Veja-se o caso do Uruguai. oue 
tem partidos com 150 anos. 
Veio uma revolução militar lá 
dentro e quando acabou a in­
tervenção militar. os dois 
partidos voltaram normalmente: 
o Blanco e o Celerado. Penso 
que temos que começar a racio­
c:inar. a pesar·, a discuti r e a 
debater aqui. Não posso admi­
tir nada acima do bem e do 
mal, acima da lei. No Estado 
democrático nada pode estar 
acima da lei: rádio, televi­
são, jornal, imprensa e também 
o Judiciário. E temos de rever 
isto. S3 está aí! Ou será pos­
sível que novamente vamos di­
zer com uma frase de efeito. 

11 A imprensa é intocável!" e 
l~rgas as coisa como estão?! 
Penso que não! Entendo que. 
com a importância que o Poder 
Judiciárlo tem, temos de pen­
sar também no Conselho Supe­
rior de Magistratura. Consti­
tuido de quem? De magistrados! 
De homens tirados da própria 
Justiça! Mas não podem o 
Judic1ário e a imprensa neste 
Pais continuar acima do bem e 
do mal e acima das leis! Nada, 
nada ' no Estado democrático 
está acima das leis, segundo 
entendo. Agradeço a V. Ex~ o 
aparte que me concedeu e peço 
desculpas por haver to~nado o 
meu di scurso um pouco 1 ongo ·, 
mas é parte de uma reflexão 
para a quel convido os comp_a­
nheiros a fazer. Não só uma 
reflexão, mas também um debate 
sobre esse tema tão palpitan-

te, que é a Constituição do 
Estado democrático. 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES A­
gradeço a V. ExA o aparte Se­
nador Ronan Tito, porque minha 

·idéia, como disse, não era fa­
zer um pronunciamento mais 
profundo a respeito desses te­
mas, mas provocar um debate 
sobre eles, uma reflexão maior 
por par~e dos Srs. sehadores, 
uma discussão mais ampla, mas 
dentro do tempo necessário 
para que aquilo que fosse su­
gerido pelo Congresso possa 
transformar-se em lei, e essas 
modificações devem ser feitas 
a tempo, por~ue a revisão da 
Constituição vai ser ampla. 
Minha preocupação é a de que 
alguns assuntos terão de ser 
revistos antes da própria re­
visão para que haja temRo de 
sua aplicação na próxima 
eleição. Receio que a revisão 
constitucional seja concreti­
zada em cima da eleição. se 
não for antecipada~ por~ue co­
meçando a revisão no dia 5 de 
outubro de 1993, estaremos no 
fim do período legislativo da­
quele ano e o ano seguinte, 
será um ano eleitoral. 

O Sr. Ronan Tito - Estou de 
pleno acordo com V. ex~. 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES - Essa 
é a minha preocupação: tratar­
mos de alguns assuntos com a 
maior celeridade. com a maior 
brevidade. 

Mas concordo com V. Ex~ quan­
do fala que nada está acima da 
lef. E veja V. ExA ·como tantas 
coisas neste Pafs têm estado 
acima das leis, e quanto des­
ses fatos concretos decorreram 
da nossa omissão. da omissão 
do Judiciário porque. Sr. Se­
nador Ronan Tito, considero 
que nós temos que fazer - e aí 
está o resultado da eleição 
que demonstra a necessidade 
premente e urgente de fazermos 
uma autocrítica -, temos de 
modificar o_que ocorre no Con~ 
gresso Nac1onal nos nossos 
trabalhos diários. Não podemos 
mais "admitir que prevaleça a 
vontade dos omissos neste 
Congress.o. Devemos fazer com 
que haja uma. participação mai­
or dos Congressistas, sem fa­
zer concessões a crft1cas a­
presentadas. que muitas vezes 
nos fazem, mas sendo, também. 
severos com aqueles que não 
cumprem com as suas obriga­
ções. Sou a favor, reà1mente. 
de que se trate o omisso com 
severidad~ para que possamos 
levar à opinião pública uma 
outra imagem deste poder. uma 
imagem de trabalho e eficiên­
cia que nós não conseguimos 
transmitir. 

Não consegu1mos transmitir e 
também há uma distorcão muito 
profunda daquilo que ocorre 
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neste Congresso. v. ExA fala 
oa questão dos nossos 
subsídios. Sou católico e toda 
semana vou à minha missa, 
quando não vou mais de uma vez 
oor semana. E há duas semanas 
li, naquele folheto distribuT­
ao antes da missa. um arti9o 
de um Padre Virgílio 1á de Sao 
Paulo. Nesse artigo, entre ou­
tras coisas. outras críticas a 
nós, políticos -era véspera 
oe eleição - uma dizia que era 
tmpcssivel admiti.r- trat~ndo­
se salário mínimo- que a1Quém 
no Brasil ganhasse 200 salari­
os mínimos por um trabalho de 
um ou dois dias por semana. 

Para dizer francamente, fi­
ouei revoltado quando escutei 
~ouilo. Não me manifestei na 
nOra. porque achef que isso 
poderia provocar uma certa e­
moção numa Missa de uma peque­
na comunidade. Mas após essa 
~1ssa. tive a oportunidade de 
manifestar a minha opinião. 

Eu disse: "até pelos números, 
vamos di scut. i r". Duzentas ve­
zes um salário mínimo de 6 mil 
~ 400 cruzeiros seria um 
~Dláno de_ quase 1 milhSo e 
m~ic por- mês. Eu gostaria de 
saber quem é que recebe isso~ 
pcroue eu náo recebo. V. Ex 
Ceu u~· cálculo aproximado do 
cue nós recebemos. _ A~ora, 
c·. r· íamos : é mui to em razao do 
sa1ér1o mínimo? t. V. ~xn de­
clarou que nós temos que levar 
em conta que o salário mínimo 
existente no Brasil é 
escandaloso. Se transmitirmos 
uma mensagem de trabalho e e­
f:ciência, aqui. também iremos 
poder discutir com mais efi­
ciência essa questão salarial. 
Ex1stem aqueles que não vêm, 
aqueles que recebem. sem 
trabalhar. Existem! E a1, Srs. 
funCionários, prestem atenção, 
~c--rque eu s_ou a favor do ponto 
-Q Senado exatamente para aca­
C?~ com a idéia que ~~istem 
TT·w1tos. o~e não traba-lham, 
oua1"fdCl sao poucos os que não 
:rebalham e são muitos os que 
cqu1 estão trabalhando com 
efic,êncla. Mas temos que se­
~ara~ o_ joio do trigo e essa 
~ambâm seria uma das razões do 
meu_ pronunciamento futuro: 
d1scu·qr.. essa guestão da 
~vtocr1t1ca. Numa epoca em que 
~e fala ~anta em pacto social, 
Cevemos fazer um pacto com a 
'mpre~sa, para que abra mais 
espaço para c que se trata e o 
que se realiza aqui, neste 
Congresso. Faço aqui , também, 
wx epelo ao Presidente do Con­
gresso Nacional, ao Presidente 
do Senado Senador Nelson Car­
neiro, para que não permita 
que cont. 1 nu e essa propaganda 
nãssificante_ que está ai nas 
televisões a respei~o das be­
nesses do Executivo aos apo-
5~ntados e aos trabalhadores 
rurais, quando jsto é do 
Congresso. O Presidente do 
r:'•'"''"lÇlresso orec"is?va'"'· requerer 

horário para mostrar ao povo 
brasileiro que isto é decor­
rente de uma ação do Concresso 
Nacional. não e benesse nenhu­
ma do Executivo. 

E quando não reclamamos. passa 
como uma verdade, como se o 
pai dos pobres estivesse aí 
funcionando nacionalmente. 

É preciso, Sr. Presidente, 
que haja uma ação do Presiden­
te do Congresso Nacional. cha­
mando a si o direito de falar 
à Nação brasileira, par~ mos­
trar guem foi que tratou dessa 
questao dos aposentados e dos 
trabalhadores rurais. 

Li, há alguns dias, uma re­
portagem falando que das leis 
aprovadas neste Congresso a 
mais importante teria sido a 
Lei de Defesa do Consumidor, e 
que isso se devia ao Presiden­
te Fernando Collor, quando, 
nesta matéria, se devem a Sua 
Excelência os vetos que fez 
para prejudicar o Código de 
Defesa do Consumidor. Sem ne­
nhuma-preocupação de autoria. 
como mui tas vezes tenho. mas. 
se tivesse autoria nesse pro­
jeto. se hOuvesse autoria in­
dividual, seria deste orador 
que está falando, porque o 
projeto teve iniciativa pela 
assinatura deste orador, nada 
tem a ver com o Executivo. 

São a-tOs- como este que mere­
cem a atenção da imprensa para 
dar um maior espaço ao que se 
realiza aqui nesta Casa.· Nós 
temos que ter uma espécie de 
pacto social, porque a impren­
sa depende muito da _democracia 
só pode ser exercida através 
de um Congresso livre, um 
Congresso fortalecido, o que 
não. tem ocorrido neste Pafs. 

o Sr. José Fogaça- Permite 
V. Ex~ um aparte? 

O SR. uUTAHY MAGALHliES -Pois 
não," nobre Senador José Foga­
ça. 

O Sr. Uosé Fogaça - Este é 
um momento em que é diflcil se 
fazer uma avaliação sobre o 
recente processo eleitoral, 
porque nós esta~o~_no fragor 
das .apurações e, em alguns es­
tados, em meio ao embate 
eleitoral. Mesmo assim, não 
podemos fugir a esse dever, 
nobre Senad~r Jutahy Maga-
1hães. V. Ex está cumprindo o 
seu dev-er, que_ é o de. retra­
tar, com fidel1dade, o que vem 
ocorrendo no Brasil. Estou 
vendo, com tranqüilidade, que 
a.desmoralização do Parlamento 
- que vem sendo empreendida de 
forma deliberada, urdidp e 
tramada por setores que estão 
interess~~os em enfraquecer o 
Poder Legis1atjvo- não tem o 
objetivo de muda~. de trans­
formar esta Casa numa Casa 
mais atuante, mais, presente na 

yida nacional. Engana-se v. 
Ex~ Com todo o respeito, não é 
isso o que querem esses detra­
tores do Parlamento. Não que­
rem provocar uma reação posi­
tiva, querem provocar 0 
contrário. uma desmoralização 
ainda maior uma depreciação 
ainda maior, e uma total anu­
lação desta instituição, jus­
tamente para que o atual Pre­
sidente da República possa ca­
pitalizar sozinho todas as 
conquistas ~ue estão sendo em­
preendidas no País. É 
fantástico como. ao se percor­
rer o Bras i 1 - cada um o fez 
n~sta campanha eleitoral -, se 
põde perceber que o eovo bra­
sileiro não tinha noçao clara 
do que está sendo feito pelo 
Congresso Nacional em função 
dos interesses dessa própria 
população. E aí V. Ex~ tem ra­
zão quando toca. por exemplo, 
na questão da Lei de Benefí­
cios da Previdência Social. o 
Congresso Nacional a aprovou 
depois de uma longa e penosa 
luta. de árdua jornada, de um 
combate terrível que se travou 
na Câmara dos Deputados. no 
Senado Federal e, antes, na 
Assembléia Nacional Consti­
tuinte. O Presidente veta in­
tegralmente a lei. depois as­
sina uma medida provisória com 
enormes restrições àquilo que 
havia sido aprovado no Con­
gresso Nacional, e vende à o­
pinião pública a idéia de que 
tudo é- de autoria de Sua 
Excelência. o mesmo já havia 
acontecido no Estatuto da 
Criança e do Adolescente; pro­
jeto de autoria do ilustre Se­
nador Ronan Tito, que assinou 
uma proposta de entidades li­
gadas a questão da criança e 
do adolescente, entidades as 
mais comprometidas com uma vi­
são de vanguarda. com uma ví­
s~o inovadora, com uma visão 
que está realmente revolucio­
nando o tratamento da criança 
e do_ a do 1 es_ç:ente no . Bras i. 1 . 
Institui. pela primeira vez. 
na prática. os direitos un1-
versa1s da criança em nosso 
País. Pois não é_que o Presi·­
dente da República, ao sanCio­
nar a lei que tem origem no 
Congresso Nacional, le1 que é 
fruto de um trabalho do Con­
gresso Nacional, o faz de ma­
neira inteiramente deformada: 
cria a imagem, a ilusão, tenta 
passar à opinião pública a i­
déia de que Sua Excelência te­
ria sido o a~tor da lei, d9 
apadrinhamento desta lei. E 
isso que nos impressiona, quê 
nos acachapa, que nos derruba, 
nobre Senador Jutahy Maga­
lhães. E v. Ex~ pergunta: Mas 
o que fazer contra isso, con­
tra essa teia de poderes que 
se vale de redes naci~nals de 
televisão, que se vale dos 
jornais mais. poderosos. que se 
vale da estrutura do poder e­
conômico. que se vale de_ tudo 
que há de mais forte e poder o--­
so neste Pa-is - para diminui r 
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o valor do ConQresso e trans­
formar o Presidente da Repú­
blica que evidentemente está a 
serviço dos interesses conser­
vado~es. que está a serviço da 
internaciona1ização economiça 
do País - num herói, neste mo­
mento como uma pessoa 
intocável? Os trabalhadores 
estão passando fome. Estamos 
vivendo o maior arrocho sala­
rfal da História do Brasil. 
estamos vivendo a maior reces­
são. hoje aceita e assumida 
pelo Presidente do Banco 
Central. Não tem parâmetros. 
Só em 64 e 65 se viveu uma re­
cessão desta envergadura\ e o 
Presidente passa incolume; 
repassa-se a responsabilidade 
disso ao Congresso Nacional. 
Nas ruas - engana-se V. Ex~. 
Senador Jutahy Magalhães - es­
tão os homens. as mulheres que 
trabalham. que sustentam, que 
mobilizam a attviaade econômi­
ca neste Pais, os trabalhado­
res que constroem com o seu 
suor a riqueza deste Srasll. 
Não é o salário dos parlamen­
tares. não é a atividade e o 
trabalho dos parlamentares que 
os impulslona para essas ati­
tudes: é o fato de que o 
salário está mais baixo, a 
vida está pior, o aluguel está 
mais caro. o transporte está 
muito mais caro e a vida pio­
rou para todos, e todos supõem 
que a culpa disso esteja aqui. 
no Congreso, que não trabalha, 
aue recebe altos salários. en­
quanto a midia eletrõnic~ tra­
ta de proteger e tornar incó­
lume, sagrada, a fiQura do 
Presidente da Repúbl1ca. E 
essa manipulação. é esse jogo 
de informações, é essa maneira 
perversa de condicionar, de 
1nduzir a opinião pública que 
estâ em andamento no nosso 
Pais. Veja v. ExA, será aue a 
população quis pun1r os con­
gressistas, porque são pessoas 
que não trabalham e recebem 
altos salários? Mas que popu­
lação é essa que quer punir os 
congressistas E que vota no 
Sr. Antônio Carlos Magalhães, 
acusado do maior volume de 
corrupção que este Pais 
conheceu? Que população é essa 
que quer punir os congressis­
tas e que vota no Sr. Paulo 
Maluf, em São Pau1o? E eu po­
deria citar aqui 15 ou 20 can­
didatos que estão no segundo 
turno e alguns que se elegeram 
jã no primeiro turno. E quanto 
maior o volume de acusações de 
corrupção parece que maior era 
o volume de votos que o candi­
dato recebia. Portanto, não me 
venham dizer que o protesto 
popular é contra o Congresso, 
é contra o absenteismo, é con­
tra a preguiça do Congresso, é 
contra os salários. Porque, 
pelo amor de Deus, ninguém vi­
veu mais mordomicamente as de-
1ícias do poder público neste 
Pais do que o Sr. Paulo Maluf. 
Ninguém! Não há registro, nem 
exemplo na História do Brasil, 

e o povo de São Paulo o consa­
grou nas urnas. Portanto, que­
rer me dizer que isto' é uma 
atitude moralista do povo bra­
sileiro contra o Con~tresso; cá 
entre nós. só um estupido pode 
fazer esta interpretação. A 
única interpretação que faço é 
a de que o povo brasileiro 
está sofrido, amargurado. doi­
do, é um povo que está subme­
tido a um durissimo sofrimento 
social. a um empoorecimento 
real. A verdade é que o povo 
está com a sua capacidade de 
detecção neste momento comple­
tamente comprometida, ou seja. 
o povo perdeu a capacidade de 
perceber onde estão os 
culpados. Embaralharam tanto 
as coisas no Brasil~ jogou-se 
uma cortina de fumaça tão 
grande em torno de questão de 
Constituinte. de regulamenta­
ção da Constituição, que cen­
tenas de vezes ouvi jornalis­
tas de rádio e televisão 
dizerem: "A vida está mal. mas 
também o Congresso não regula­
menta a Constituição. A vida 
está uma desgraça. mas também 
o Congresso não trabalha.N 
Pergunto ao Presidente em e­
xercfcio desta Casa, Senador 
Pompeu de Sousa, um dos homens 
mais dignos da História deste 
Parlamento: Se regulament~sse­
mos as duzentas leis comp1e­
mentares da Constituição, se 
traba1h~ssemos 24 horas por 
dia para produzir toda regula­
mentação da Constituição. o 
salário aumentar1a? Haveria 
mais casas para todos? A in­
flação acabaria? Nãol Porque 
não depende de regulamentar a 
Constituição a mudança da es­
trutura social e econômica do 
Pafs, mas, sim, depende de uma 
polftica econômica que viabl­
lize as reformas que este País 
precis~ e aue são de responsa­
bilidade do Poder Executivo e 
do Presidente da Repúblfca! 
Infundiu~se na cabeça do e1ef­
tor a tese mentirosa. falsa. 
perjúria. de que se tudo está 
mal é porque não há leis para 
aumentar salário, para barate­
ar a1uguel, para reºular a 
Previdênc1a. para melhorar a 
vida do consumidor. Não é um 
Código de Defesa do Consumidor 
que vai melhorar o padrão dos 
produtos que são consumidos no 
8rasi1! Também não é uma regu­
lamentação do slstema finan­
ceiro, dos juros de 12%, que 
vai acabar com a usura. que 
va1 acabar com a expropriação 
que faz do setor financeiro do 
setor produtivo! Não é! Por­
tanto, não são as leis do Par­
lamento que vão mudar essa es­
trutura, mas se passou esta 
idéia à população. V. Ex~ Se­
nador Jutahy Magalhães. é o 
culpado e a Constituição que 
V . . Ex.!l. assinou e ajudou a fa­
zer_é_ que tem a culpa de o 
salário ser tão baixo· no 
Bras i 1 ... A culpa é do.s cons­
tituintes pelo aluguel estar 
na situação em que está, 

insuportáve1 ... Agora, em que 
1ug~r do mundo~ constituição 
é para isso? Em que lugar do 
mundo Q Parlamento itrabalha 
para isso? o fato e que. na 
prática e nos resultados con­
cretos da vida, as coisas são 
assim. e toda a manipulação 
não é só no sentido de dirigir 
para a opinião de que o Con­
gresso não trabalha? de que o 
Congresso não faz as leis, de 
que o Coogresso recebe altos 
sa1ários. E pior do que isso. 
porque se fosse só isso. e a­
inda nos atrfbufssem as coisas 
boas que fazemos - o Código de 
Defesa do Consumidor, a lei de 
Benefícios da Previdênc1a. o 
Estatuto da Criança e do Ado­
lescente. a lei de Polftica 
Salarial que implantamos aqui 
e que o Presidente derrubou -. 
se dissessem que somos aqui 
ímprestãve1s, mas. ao mesmo 
tempo. mostrassem aquilo que 
fizemos . e atribufssem a nós, 
até não me espantaria. Mas, 
quando vejo que tudo que faze­
mos de bom é atribuído ao Pre­
sidente da República. e tudo o 
que o Pres1dente não faz é a­
tribufdo a nós, então. me per-­
doe ai não há saída. o 
salário é baixo. neste Pais, 
por uma razão, porque estamos 
submet1dos a uma grave reces­
são e hé um processo de desem­
prego massivo. Quando há de­
semprego em massa. os salários 
caem, são puxados para baixo, 
porque o exército de reserva 
de mão-de-obra. que se oferece 
para trabalhar a qualquer pre­
ço,· faz os salários cafrem, o 
trabalhador perde o direito de 
greve. perde o poder de barga­
nha que a greve tem, não a­
dianta fazer greve porque ela 
faz e o patrão o bota na rua e 
o substitui por outro com o 
sa1ário mais baixo. Então. a 
polftica econômica que está 
sendo implantada, esta, sim, é 
dura; esta, sim, é cruel; es­
ta, sim, é perversa e, esta. 
sim, é oe responsabilidade da­
quele bonito jovem Presidente 
que anda de jet-ski no lago 
de Brasflia. AQuela bela ima­
gem do Presfdente da Repúbli­
ca, que é dissociada. todos os 
dias, pelas redes de televi­
são, da perversidade e da 
crueldade da sua política 
econômica. Enquanto isso con­
tinuar, nobre Senador Jutahy 
Magalhães

1 
os pronunciamentos 

de v. Ex e os meus não terão 
nenhuma repercussão. nunca. em 
lugar algum; vão-morrer dentro 
dos Anais desta Casa. irão 
competir com uma altamente, 
fantasticamente bem urdida 
trama de cooptação da opinião 
pública feita por técnicos da 
mais alta qualificação. Não é 
nem a luta de Davi contra Go­
l ias. é muito pfor do que 
isso. Não é nem a luta de um 
encouraçado contra um caiaque, 
é muito mais do que isso. A­
qui. nós somos figuras minús­
culas, desarmadas, sem poder 
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de cooptação, sem verbas de 
publicidade para as grandes 
emp.'esas de rádio e telev'isão. 
enquanto lá no Palácio do Pla­
na1to a gente sabe como é. 
Concordo com o que V. Ex~ d~z. 
concordo plenamente. Este Con­
gresso precisa reagir. Vou ser 
discordante num ponto, o de 
que não temos que reagir nessa 
questão de provar que traba­
lhamos ou não trabalhamos. Nõs 
trabalhamos. este Congresso 
trabalha, este congresso pro­
duz resultados. E muitas vezes 
não produz resultados porque a 
sociedade não quer que sejam 
produzidos~ ou seja. este Con­
gresso não aprova a lei dos 
juros, a lei complementar que 
regula o .sistema financeiro. 
porque os lobfes do sistema 
financeiro não permitem, obs­
taculizam, e esses lobies não 
estão aqui dentro, estão loca­
lizados lá fora, estão lá na 
sociedade, que tanto nos 
apredeja. Então, tudo isto não 
me parece que seja um mal 
maior. o mal maior, agora, é 
conseguir vencer essa batalha 
de opinião pública, que está 
posta, que está ai sendo joga­
da, e que se nós não soubermos 
diagnosticar corretamente o 
que·est~ em jogo. nós vamos 
continuar peraendo, e temos 
que diagnosticar. Há uma mani­
pulação da opinião pública. 
Tudo que é ruim no Pafs é a­
tribuído ao Congresso, e tudo 
que é falsamente bom é atri­
buído à figura apolfnea do 
Presidente da República! Tenha 
certeza v. ExA, se esta bata­
lha não for vencida, nós vamos 
enfrentar durante muito tempo 
um jogo de forças absolutamen­
te desvantajoso e contrário em 
relação a nos. Está colocada 
agora a questão, vem um novo 
Congresso, um novo Parlamento, 
novos deputados. novos 
senadores: vai ceber ao novo 
Congresso enfrentar essa ques­
tão, reconhecê-la de frente e 
assumir as responsabilidades. 
Nós precisamos ter um Presi­
dente do Congressso Nacional 
que tome as posições exigidas 
por esta casa. na hora em que 
ela assim necessite. Precisa­
mos ter condução das báncadas 
de Oposição, de forma corajo­
sa, destemida, determinacra, 
para não permitir que, a cada 
passo, esses fatos se repitam. 
o Presidente não pode editar 
uma medida provisória, repetir 
95% do que foi feito no Con­
gresso, retirar muitas vanta­
gens e depois dizer que fsso 
lhe pertence. Quem permite que 
esse jogo se faÇa facilmente 
contra nós? Somos n6s mesmos, 
no momento em ~ue não reagimos 
com firmeza. com prontidão. 
com energia. O Congresso tem 
que reagi~ com energia; o ?re­
sidente tem que ser acionado 
na Justiça por ter produzido 
um texto, em que Sua Excelên­
cia repete a obra dos deputa­
dos e senadores. Essa é uma 

pos1ção e v. Exa acaba de 
recomendar - que eu vejo como 
a única que deve ser tomaOa 
nessa hora. Tenha certeza v. 
Ex~ de que o Congresso dos Es­
tados Unidos ficou mais de um 
ano debatendo as verbas do 
orçamento. Atrasou, o país fi­
cou paralisado, mas pode ter 
certeza, n1nguém~qwer fechar o 
congresso. n1nguem acha que os 
senadores e deputados são 
responsáveis pelos males dos 
Estados Untdos, por gue. lá, 
não há essa manipu~ação contra 
uma instituição, que sabida­
mente é forte e tem tradição 
de representativ1d~de. Aqui no 
Brasil, a grande obra das for­
ças conservadoras é a de esma­
gar o Congresso. Um País como 
este, que tem Congresso. é um 
Pa f s por onde f a 1 am as forças· 
populares, por onde falam as 
forças, os setores mais opri­
midos do País. E. sem Congres­
so. os setores oprimidos não 
têm voz, porque não falam pela 
grande imprensa. não falam 
pela grande rede de televisão. 
A ún1ca voz do povo é no Con­
gresso Nacional: o congresso 
anulado, o Congresso desmora­
lizado, o Congresso falido. 
este povo também fica sem voz. 
Tudo isto é deliberado, tudo 
isto é projetado, tudo isto é 
previsto. E uma sórdida e per­
versa trama que vem dando cer­
to há algum tempo. E digo, 
para conc1uir este aparte, que 
vamos ter pela frente quase 
que uma espécie de guerra san­
ta, no sentido de afirmar o 
Congresso. E aqui dentro con­
vivi com os maiores homens pú­
blicos que já conheci na minha 
vida; as figuras mais dignas 
deste País conheci dentro do 
Congresso Nacional, não conhe­
ci em outras atividades. Aqui 
dentro também conheci pessoas 
lamentávets. Mas este é o Pafs 
em que vi vemos-. esta é a Nação 
em que vivemos. Não podemos 
trocar de Pafs nem de povo, 
nem de sociedade, e por isso, 
também, não podemos imaginar 
que é possfvel, ou que devemos 
destruir as nossas lnstitui­
ções. _Este poslcionamento eu 
qUero mostrá-lo num pronuncia­
mento pessoal, da tribuna do 
Senado. em que vou procurar 
analisar. evidentemente, mais 
tarde, para que não pareça es­
tar sob o impacto de uma der­
rota que sofri no meu Estado, 
onde analisarei essas ques~ões 
à 1 uz da verdade, à 1 uz dos 
fatos, à luz da realidade em 
que vivemos. E uma coisa sim­
ples, é uma coisa notória, é 
uma coisa visível. Basta olhar 
o mundo inteiro. basta olhar 
qualquer país do mundo, o Con­
gresso é sempr_e respei taclo; é 
criticado, mas como institui­
ção é respeitado. No Brasil 
atribui-se ao Con~resso Nacio­
nal tudo que ha de ruim, e 
ressalva-se na figura do Pre­
sidente da Repúb1ica tudo que 
é de bom; Clesse jeito o"c_omba-

te ê desigual. 
disso tão bem, ou 
oo que eu. 

V. Ex :e. sabe 
até melhor 

O SR. úUTAHY MAGALHÃES - A· 
gradeço a v. Ex~. nobre Sena­
dor José Fogaça. pelas consi­
derações que fez. numa análise 
bem profunda dessa questão. 
Concordo plenamente com as o­
pin1ões emitidas por v. ExA 
porque não há discordância, em 
hipótese alguma, da2uilo que 
falei e que V. Ex também 
expressou. 

Eu não considero que seja a­
penas uma ~uestão da nossa au­
tocrftica que vá resolver es­
ses problemas. Eu temo. numa 
linguagem mais simples, que 
esta campanha seja muito diri­
gida, propositadamente. para 
~ue a modificação que haja no 
perfil do Congresso Nacional 
não seja aquela desejada pela 
popu1ação. Seja uma mudança 
de pessoas que venham para cá 
representar interesses que são 
os mesmos dessas classes que 
procuram denegrir o Congresso 
Nacional. 

O Sr~ José Fogaça- Veja v. 
Ex~. este foi um dado que 
esqueci. Fiz um estudo sobre a 
história política eleitoral do 
Brasi1 e do Rio Grande do Sul 
no meu estado._ Toda vez que há 
um grande número de votos em 
branco e nulos há uma vit6ri"a 
das forças conservadoras. 
Quando há grande participação 
popular e baixo fndice de abs­
~enção de votos brancos e nu-
1os há uma vitória das forças 
progressistas e reformistas. 
Portanto. não se trata de uma 
coisa gratuita ou casual. 
Trata-se de, ao desmoralizar a 
classe eolítica, ao levar a 
populaçao para o desencanto, 
para o enfado, estar-se asse­
gurando a vitória e o triunfo 
conservador. A restauração do 
conservadorismo~ Dou um exempo 
no meu_ Estado, no Rio Grande 
do Sul, nos últimos quarenta 
anos só venceram duas vezes as 
chamadas forças progressistas. 
Em 1958~ a proposta mais mo­
derna era a do candidato Leo­
nel Brizola. que venceu as e­
leições por grande maioria. o 
índice de abstenção, entre nu­
los e brancos. foi pequenís­
simo. A abstenção não chegou a 
5%. No ano seguinte a absten~ 
ção. nulos e brancos~ foi três 
vezes maior. E venceu o Sr. 
Hildo Meneghetti. representan­
do as forças _conservadoras. Em 
1986, quando o PMDB venceu as 
eleições do Estado. com Pedro 
Simon, ·o fndice de abstenção 
foi de 3%. Somando com brancos 
e nu 1 os. 1 sso não chegou a 
15%. Neste ano, portanto. na 
eleição seguinte, entre abs­
tenções, brancos e nulos, che­
gamos a quase 50% e, com isso, 
entao, se dá o triunfo das 
forças conservadoras: Tf.3nha 
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certeza V. Ex~ de que esta 
programada e intensificada 
campanha contra o Con~resso. 
contra os po1fticos, e para 
garantir a vitória dos conser­
vadores. o povo desencantado 
não quer mais votar, não acre­
dita mais em nada. está incré­
dulo, descrente, e a fabrica­
ção da descrença popular sig­
nifica assegurar a vitória dos 
conservadores. Olhe V. ExA o 
Brasil de alto a baixo e diga­
me em que Estado não venceu um 
candidato conservador, em QUe 
Estado não houve um grande nú­
mero de abstenções. de votos 
brancos e nulos. O próprio 
povo que vota branco e nu1o é 
massa de manobra desses inte­
resses, talvez até sem o 
saber: mas. nãp tenha dúvida. 
esse é o projeto que está por 
detrás de tudo isso. 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES - Con­
cordo plenamente com V. Ex~ 
porque tive oportunidade. in­
clusive,, em pronunciamentos na 
televisão. lá no meu estado, 
de chamar a atenção da popula­
ção - e não fui ouvido - para 
o perigo que representava o 
voto em branco. Era um protes­
to irracional que iria benefi­
ciar exatamente aqueles que 
eles não queriam trazer de 
volta para o congresso. 

Se v. Ex~ fizer um estudo nu­
mérico do que representa a 
bancada, no Con~resso Nacio­
nal, eleito atraves de votos 
em branco. verá que ela será 
superior à de qualquer partido 
polftico. Em decorrência desse 
protesto i rraci ona 1, feito 
pela população, no caso espe­
cffico~ um protesto dirigido. 
como o que estamos expondo a­
qui, aue vaf permitir que ve­
nnam para o Congresso Nacional 
aqueles representantes df aia 
mais conservadora, V. Ex verá 
que esse número de represen­
tantes de votos brancos e nu­
los será muito alto. 

tes. Logo, os votos em branco 
ir~o beneficiar àqueles que a 
~opu1ação não queria ver aqui. 

Sr. Preside~te. penso que es­
tamos chegando ao flna1 da 
sessão. Esperava que o pronun­
ciamento fosse rápfdo, mas ele 
se prolongou por muito tempo, 
eu ainda teria até outros as­
suntos para somente citar ra­
pidamente, não para comentar, 
mostrando que somos também 
irracionais. Os políticos são 
aqueles que exercem uma ativi­
dade completamente diferente; 
é a única atividade no mundo 
em que a pessoa arrisca muitas 
vezes a sua vida. com viagens 
constantes e às vezes perigo­
sas; são pessoas que se dedi­
cam a um trabalho diuturno com 
preocupações, com aborrecimen­
tos. com traições~ decepções, 
e, depois de quatro anos. vão 
pagar para continuar exercendo 
a mesma atividade e. ao mesmo 
tempo, serem acusados de se 
locupletarem com altos salári­
os. como se estivessem ganhan­
do a vida através da sua ati­
vidâde parlamentar. 

É realmente uma classe dife­
rente,· a ·classe política. 

O que espero, como esperam 
todos. acredito, é que modifi­
quemos esse quadro. Para isso. 
precisamos contar com os re­
pórteres po1fticos. Não digo 
com os donos de jornais; falo 
dos repórteres po1fticos. que 
pensam, muitas vezes, como nõs 
pensamos, e, através da sua 
atividade, da sua vigilância. 
da sua constância também nesse 
Congresso~ neste plenário, po­
dem nos ajudar a modificar 
essa imagem pervertida do Con­
gresso Nacional. 

Temos que 1evar à opinião pú­
blica a impressão correta do 
que aqui fizermos. Temos que 
fazer a nossa autocrft1ca, re­
pito,_ porque acho que precisa­
mos fazê-1a. 

o absenteísmo é culpa de mui­
ta coisa que se faz, a imagem 
que se transmite à opínião pú­
blica das nossas ausências a­
qui, que é a nossa incapacida­
de de votarmos certas 
matérias. 

Por isso~ vou apresentar um 
projeto. Wa que não se conta 
voto branco para eleição de 
governador, também não se con­
ta voto branco para quoci~te 
eleitoral de deputados fede­
rais e estaduais. No caso, os 
partidos terão uma melhor re­
presentação aqui . Com o núme­
ro aproximado de 60% de votos 
brancos e nulos, 1.á no meu es- Agora, a tonst",•tui ção, como 
tado. para deputado vários disse a~~i o Senador José Fo­
partidos estão com dificulda- gaça, nao deixa de funcionar 
desde eleger seus represen- por falta de votação. Tive o­
tentes, portunidade de fazer um levan-

0 PFL, o PDS, O PL e o PDC. i~~~~top~~;s~3m:~~~~~sen~~m;~= 
fizeram uma col igaç.!io. Portan- a1m_ente precisamos de uma le­
to, vão ter uma votação gislação nova, por~ué par~ os 
expressiva. A ala mai~ pro- demais existem normas que per-
9ressista, a que não estava mitem o funcionamento da Cons­
composta com o Sr. Antônio tituição, através das leis já 
Carlos .Magalhães, subdividiu- vigentes. Desses i3 artigos, 
se em vários partidos. Esses alguns dependem de iniciativa 
partídos estão sofrendo para do Poder Executivo e outros do 
elegerem os seus representan- Poder Judiciário. Não somos 

nós os responsáveis. Nós 
trabalhamos. E aqui, como dis­
se também o Senador' José Foga~ 
ça e outros Srs. Senadores, as 
nossas palavras ficam contidas 
nessa abóbada. daqui não pas­
sam,· ficam nos Anais do 
Congresso. E é isso que preci­
samos modificar. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. 
Jut~hy Magalhães, o Sr. Anto­
nio Luiz Maya, Suplente de 
Secretário, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada 
peJo Sr. Pompeu de Sousa, 3g 
Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a pa1avra ao 
nobre Senador João Ca1mon. 

O SR. JOÃO CA~MON (PMDB - ES) 
Pronuncia o segu1nte 

discurso.) Sr. Presfdente. 
Srs. Senadores. o que podere­
mos pensar de um instituto de 
nível superior para formação 
de professores destinados a 
alunos de zero a 14 anos? Como 
poderemos encarar uma insti­
tuição oue. revertendo a sele­
ção negativa para o magisté-

~!~Poes}~~;~~;i ~á~:d~;e;ã~l~~ 
nos e professores, adota como 
eixo das suas atividades a as~ 
sociação entre o ensino, e 
pesqu1sa e a extensão e~ ain­
da, une progressivamente a te­
Oria e a prática ao longo dos 
quatro anos de cu~so? Não. de­
fin7t1vamente não estamos fa-
1 ando de utopia nem de a_l gum 
pa f·s economicamente desenvol­
vido. Da mesma forma, náo es­
tamos falando da região 
pólo do nosso País, caracteri­
zada pela pujança industrial e 
alta renda por habitante. Es­
tamos nos referindo a uma ins­
tituição concreta, já em fun­
cionamento na _Amazônia brasi­
leira e cuja sede ffsica foi 
inaugurada no último dia 4, o 
Instituto _S_uperior de Educação 
do Pará. . 

Convidado a assitir à sua i­
nauguraçao, como batalhador 
das lides educacionais. tive­
mos que resistir ao entusiasmo 
de fazê-lo, uma vez que os de­
veres para com o nosso Estado 
e o nosso Partido nos concla­
maram à campanha eleitoral, 
uma campanha infciada tardia­
mente, como postulante ao car­
go de GOvernador do Espfrito 
Santo. Assim, não nos foi pos­
sível presenciar ao vivo essa 
vitória da educação, mais pre­
cisamente do ensino fundamen­
tal, que, no Brasil, tanto ca­
rece de atenção e investimen-­
tos. Todavia, contamos com o 
informe do Prof. Cândido Go­
mes. Assessor da comissão de 
Educação desta Casa. que lá 
esteve e viu com olhos de ri­
gor técnico o novo Instituto. 

Quase como o romano Catão. 
nossa luta em favor de me1ho-



5484 Outubro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao li) Quarta-feira 1 o 

res condições educacionais tem 
reiterado a necessidade de 
,conferir ao ens1no fundamental 
a importância que ele merece, 
como alicerce solidamente lo­
calizado sobre a rocha do r.ds­
so sistema educativo. Temos 
também assinalado a ignomínia 
que representam os baixos 
salários dos professores, es­
pecialmente na área rural, e a 
desatenção quanto à formação e 
atualização do magistério. 
Sendo o docente o eixo do pro­
cesso educacional, não pode 
ele ser relegado. junto com o 
ensino básico, ao enésimo pla­
no, como tem acontecido. o a­
cúmulo da negligência do nosso 
Pais em face deste setor tem 
nos colocados na humilhante 
posição de ganhadores de olim­
píadas às avessas: sucessivos 
relatórios de entidades inter­
nacionais nos situam entre os 
piores lugares quanto à dis­
tribuição de renda, à dedica­
ção de verbas ao ensino funda­
mental e ao fracasso escolar 
entre os paises do continente 
latino-americano e das nações 
situadas na mesma faixa de de­
senvolvimento econômico. 

Eis, porém, que da Região-A­
mazônica~ no quadro de amplo 
esforço em favor da educação 
pública~ emerge essa iniciati­
va promissora. que deve ser 
cuidadosamente acompanhada no 
seu desenrolar. Segundo a sua 
concepção, o Instituto Supe­
rior de Educação do Pará é 
mantido pela Secretaria de Es­
tado da Educação, tendo em 
vista formar professores de 
licenciatura plena em educação 
básica e, ao mesmo tempo, ser 
a casa da normal i s ta e dos 
professoreS de. _educação 
básica, onde estes encOntrarão 
oportunidades de melhoria téc­
nica e profissional. Ademais, 
o Instituto visa também a 
constituir um centro de refe­
rência acadêmica do sistema 
estadual de Escolas Normais, 
respondendo às necessidades e 
lacunas profissionais destas 
últimas. 

Em funcionamento antes mesmo 
da inauguração do seu belo 
prédio, bem adaptado ao clima 
equatorial, a filosofia do 
Instituto faz da pesquisa uma 
atividade primordial na vida 
acadêmica. Os alunos devem 
continuadamente descobrir e 
reelaborar conhecimentos. as­
sim como aplicá-los no ensino 
junto à comunidade. Dessa for­
ma. o processo educacional re­
pousa sobre O binômio profes­
sor orientador- aluno pesqui­
sador. pelo qual o primeiro 
deve despertar a capacidade 
criativa e crftica do último, 
de tal.modo que a criança ve­
nha a se tornar sujeito histó­
rico. com condições para cres-· 
cer intelectua1mente e cons­
truir conteúdos de forma crí­
tica e competente. Rejeitando 

a fragmentação entre pré­
escola e ensino fundamental. 
um currfculo sóbrio, sem maio­
res adereços e ramificações, 
busca formar um profissional 
que tenha sua formação voltada 
para o conhecimento da criança 
desde o seu nascimento até a 
pré-adolescência. já que o de­
senvolvimento da primeira in­
fância influi decisivamente no 
processo de ensino-aprendiza­
gem~ 

Para isso. o Instituto consi­
dera que toda prática.terá sua 
elaboração teórica, como cada 
teoria terá seu contraste na 
prática. Dessa forma, o entre­
laçamento entre a teoria e a 
pratica constitui uma constan­
te ao longo do currículo. de 
tal modo que o aluno terá o 
desafio concreto de deixar o 
Insti futo quando estiver pre­
parado na teoria e na prática. 
Selecionado por um vestibular 
que busca. em primeiro lugar, 
detectar o interesse do candi­
dato pela educação. o aluno, 
em tempo integral. vai cons­
truindo a sua formação, de 
modo a se tornar um pro-fissio­
nal competente para enfrentar 
os desafios do exercício 
pro f i ss i o na 1 • 

Além ~isso, o -Instituto se 
propõe a desenvolver outras 
atividades como conferências, 
seminários, mesas-redondas. 
encontros rápidos, cursos in­
tensivos, de média e de longa 
duração, voltados para atores 
e momentos estratégicos do 
processo educacional. Trata­
se, portanto, de uma visão re­
novadora, que contrasta com a 
baixa relação candidato/vaga 
verificada continuamente nos 
vestibulares dos cursos de 
formação de Professores. Em 
outras palavras. a experiência 
se propõe a inverter pela qua­
lidade a seleção perversa que 
tem destinado os candidatos 
menos capazes à difícil tarefa 
de formar as novas gerações. 
Assim,_ o bom semeador procura 
estabelecer a boa semente como 
ponto de partida de uma educa­
ção democr~tica e de qualida­
de. 

Saudamos, portanto, a Profes­
sora Therezinha Gueiros. 
Secretária de Educação do Es­
tado do Pará. e a equipe de 
execução do Instituto, chefia­
da pelo Professor Pedro Demo, 
pelo arrojo de não sõ falar, 
mas sobretudo de fazer. A área 
construída de 26 mil metros 
quadrados e o investimento e­
quivalente a quatorze milhões 
de dóla~es são apenas pálidos 
indicadores da .obra encetada. 
Multo mais que as instalações 
físicas e o montante das ver­
bas aplicadas. temos uma pro­
posta educacional séria e ino­
vadora, que poderá trazer sa­
lutares lições para o resto do 
Brasil, 

Aco~pan~aremos, portanto, com 
o_malor lnter~sse, a_ trajetó­
rla do Inst1tuto superior de 
Edycação do Pará. augurando 0 
ma1or sucesso na concretização 
da sua proposta e no alcance 
de suas metas. Estão de para­
béns o Pará, o Brasil, o povo 
sofrid9 Que necessita de uma 
educaçao fundamental de quali­
dade _e. por decorrência~ a e­
ducaçao em geral. Com inicia­
tivas como essa, que unem a 
teoria à prática e a palavra à 
ação~ poderemos redimir a edu­
c~ç~o brasileira do seu grande 
deb1to em face das necessida­
des vividas pela Nação. (Multo 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre SenadOr Edison Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL- MA. 
Pronuncia o seguinte discur­
so.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, estou chegando, ho­
je, do Estado do Maranhão para 
colaborar com o esforço, que 
se desenvolve no Congresso, 
para a votação de importantes 
matérias que constam de sua· 
pauta de trabalho. 

Aqui estou. Sr. Presidente, 
no intervalo de uma memorável 
campanha eleitoral que se tra­
va em meu estado. Na história 
do Maranhão, seguramente não 
se registra batalha tão renhi­
da quanto esta que travei su­
perando obstáculos e tropeços 
que têm sido jogados na vereda 
que trilhei para conquistar. 
pelo voto do povo, a oportuni­
dade.de governar o estado. 

Da incansável luta que venho 
travando. entretanto, tenho 
buscado as i nspi r;:~.çõ~s que 
norteiam minha campanha no 
Maranhão. Do empolgante entu-
5 i as mo do povo _quer nos 
fantásticos comicios dos quais 
participo, quer nos contatos 
pessoais -. tenho retirado as 
energias que, dia a dia, me 
recompõem física e espiritual­
mente! 

No Maranhão, Sr. Presidente, 
constatou-se, nessa primeira 
fase da campanha estadual, que 
a população já não se conforma 
com a miséria em que vive a 
maioria, absolutamente despro­
vida da esperança de novas o­
portunidades de trabalho e de 
ascensão na escala profissio­
nal. 

Até mesmo em nossa bela capi­
tal de São Luís, Sr. Presiden­
te e Srs. senadores. falta sa­
neamento básico. _ D_u:zentos e 
setenta mil habitantes da ca­
pital do Maranhão não têm ain­
da o direi to elementar de be­
ber água tratada. Um terço dos 
moradores de São Luis habita 
palafitas miseráveis, indignãs 
como moradas de_um ser humano. 
Por tudo isso, Sr. Presidente, 

"' 
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proliferam doenças nas camadas 
mais pobres da população, com 
um indice de mortalidade in­
fantil que assusta os organis­
mos internacionais. 

A votação que recebi • como 
candidato a governador do es­
tado, veio especialmente des­
sas camadas comunitárias. das 
grandes cidades e do campo. 
inconTormadas com o abandono a 
que foram relegadas e desejo­
sas de experimentaram o novo,· 
confiando nos meus compromis­
sos e em mim renovando as vo­
tações que, no passado, me ha­
viam honrado com dois mandatos 
de Deputado estadual e um de 
Senador da República. 

Nestas eleições. Sr~ Presí­
dente, voltou a ocorrer um 
"acidente de percurso" que 
está a merecer as melhores a­
tenções dos legisladores. 
Refiro-me às chamadas pesqui­
sas de opinião pUblica, ampla­
mente divu19adas por cadeias 
de televisao, ~ádios e pela 
imprensa. 

No Maranhão, um dos mais 
prestigiosos institutos de 
pesquisas informou. no decor­
rer de todo o primeiro turno, 
ampla vantagem de votos para o 
meu principal concorrente, a 
ponto Oe assegurar-lhe, com 
larga antecedência, a vitória 
naquela fase. Na minha passada 
eleição para senador. também 
ocorreu esse mal i cioso "aci­
dente de percurso", asseguran­
do-se que eu perderia uma e­
leição na qual fui o mais 
votado. 

Todos nós políticos, sr. Pre­
sidente. conhece~os o impacto 
provocado por tais "pesqui­
sas". Influenciam eleitores 
indecisos. influenciam os pró­
pr1os noticiários da imprensa 
escrita e falada. influenciam 
os analistas políticos. Tais 
"pesquisas" podem decidir, em 
alguns casos, uma eleição - e 
isto me parece ilegit1mo e in­
justo, senão imo~al. já que um 
candidato a cargo ~letivo. 
respaldado em poder econômico, 
pode encomendar tais pesquisas 
e pagã-las. como ocorreu em 
mui tos estados. 

Os legisladores. com mais 
esta experiência de 1990. na­
~ura1mente encontrarão solu­
ções legais para impedir, no 
futuro, a disto~ção dos fatos 
pela força de "pesquisas". 

No Maranhão, a luta contra­
pesquisas falsas ou equivoca­
das foi uma das nossas maiores 
dificuldades. Em cada encontro 
com o povo, em todos os r-in­
cões do estado, v1amos no en­
tusiasmo das grandes aglomera­
ções o desmentido das "pesqui­
sas" que se tornaram o carro­
chefe da propaganda do nosso 
concorrente. 

Posso então dizer, Sr. Presi­
dente, que garihei apesar d~s 
"prestigiosas pesquisas 1

' re­
dondamente equivocadas. No se­
gundo turno. espero que os 
responsáveis por tais 
11 pesquises" corrijam as falhas 
da sua metodologia. O povo já 
demonstrou 9ue a verdadeira 
pesquisa esta nos votos secre­
tos das urnas lacradas. Elei­
ç5es são ganhas nas· urnas e é 
isso o que o povo voltará a 
demonstrar a 25 de nov.embro. 
elegendo-me governador do Es­
tado do Maranhão. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOABRES (PFL -
RO. Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr~ Presidente, 
Srs.? Senadores, a solução dos 
problemas da fome e da misé­
ria, no Brasil, passa, neces­
sariamente, por dois caminhos. 
o primeiro e o da pesquisa em 
tecnologia agropecuária; o se­
gundo. o de uma po11tica de 
desenvolvimento e de redistri­
buição de renda. Em outras pa­
lavras. é necessário produzir 
mais alimentos e possibilitar 
ao povo o acesso aos mesmos. 

É lamentAvel, Srs. Sendores, 
que, nes~e limiar do século 
XXI. enquanto os povos mais 
desenvolvidos do Hemisfério 
Norte engajam-se numa revolu­
ção tecnológica que 1hes trará 
prosperidade e bem-estar so­
cial, nós, aba1xo do Equador, 
ainda temos que gerar a tecno­
logia necessária para a satis­
fação da primeira e mais fun­
damental das necessidades do 
ser humano_: a a 1 i mentação tan­
to em quant1dade como _em qua­
lidade adequadas. 

E ê forçoso reconhecer que 
não é poss1ve1 queimar etapas. 
Não se pode passar do atraso 
social, econômico e tecnológi­
co para uma tecnologia de pon­
ta, sem antes reso_l ver os pro­
b 1 e.mas de a 1 i mentação. saúde e 
e9ucação da mai~ri~ da popula: 
çao braslle1ra. E 
1nsustentáve1 uma sociedade· 
dividida_ entre uma parcela de 
ricos e abastados. que se dá o 
luxo de consumo comparável ao 
dos povos ma-is prósperos, e 
uma maioria de pobres e 
miseráveis. lutando dia a dia 
à beira da sobrevivência. Uma 
:!fõc1edade assim- constituida 
está sempre a um passo da con­
vulsão social e da inStabili­
dade política. Tal sociedade 
tem poucas condições de avan­
çar, de progredir e de trilhar 
os çami nho_s da revo_1 ução tec­
nológica. pois o melhor de 
suas energias. dos seus recur­
sos físicos e humanos. está 
envp1vido nos problemas das 

tensões e conf1 i tos ~o_cials e 
políticos. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res. é forçoso reconhecer Que 
o prob 1 ema mais ur:ge.nte do 
Brasil. neste 1imiar do século 
XXI. é dar alimentação, saúde 
e educação a 60 m1lhões de 
brasile1ros que constituem a 
nossa massa de empobrecidos. 
Uma tarefa de gigantes. que 
está exigindo a contribuição 
da ciência e o engajamento de 
políticos com visão ·de 
estadistas .. 

Ciência e politica. Srs. Se­
nadores, caminham hoje de mãos 
dadas para propiciar aos povos 
em desenvolvimento, progresso 
e alto nlve1 de segurança e de 
bem-estar social. o que ainda 
falta acontecer entre nós é c 
engajamento de cientistas e 
políticos. na luta contra o 
nosso subdesenvolvimento. con­
tra a fome~ as condições de 
vida miseráveis, as doenças e 
o analfabetismo do po~o. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, constatamos com alegria 
que uma empresa estatal, a Em­
presa Srasi1eira de Pesquise 
AQropecuária, EMBRAPA. criadc 
ha 17 anos, estã engajada nes-. 
ta lute de gigantes. ~la s~ 
impôs como missão crier solu­
ções tecnológicas par~ os pro~ 
blemas e os conflitos da so­
ciedade brasileira; problemas 
e conf 11 tos· que nascem antes 
de tudO das panelas vazias. A 
solução desses problemas e 
conflitos passa pelo aumento 
da produção agricola, pelo a­
bastecimento das populações 
das cidades. pela preservação 
do meio ambiente, pela conten­
ção da inflação, pelo cr~sc~­
mento e dinamismo da economia 
rural e agroindustriaJ. ;:,c,1;· 
f i xação do traba 1 hador r.o car.­
po, pelo fortalecimento da pe­
quena e média produção agríco­
la, pela reforma agrária & 
contenção do êxodo rural. 

O fitossanitarista da Emb~d­
pa. par_a c i ta r um só exemp 1 c, 
que no Seu 1 abo~a tório proc•..tr2 
meios para combater as doenças 
nos seringais da Ama4ônia, cu 
nos coqueirais do Nordeste, 
nas cu1 tu r as Q~ soja de· 
Centro-Oeste, nos cafezais do 
Sudeste ou- nos parreira LS do 
Sul, está engajado nesta luta 
por soluções.para os problemas 
da sociedade brasi1eira. Ele 
tem consciência de que o seu 
trabalho. por mais humilde e 
rotineiro que possa parecer, 
tem um alcance social e polí­
tico que ultrapassa os limite~ 
do seu laboratório. E é, en­
tão, que e1e sente a necessi­
dade de romper o isolamento do 
seu l abóratór i o para um 
diálogo com a sociedade e, So­
bretudo, com _a_ classe políti­
ca. 
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O salto que a produção nacio­
nal de grãos =onheceu nos úl­
timos anos, passando de 50 mi­
lhões de toneladas anuais para 

.70 milhões. é fruto de um lon­
go trabalho de geração de téc­
nologia e de fazê-la chegar ao 
alcance dos produtores rurais. 
E produzir 100 milhões de to­
neladas anuais. num prazo de 
cinco anos, .,ão é difícil, 
poi~ já, existe.tecno]ogia di~­
pon1ve1 para 1sso. E necessa­
rio apenas que se implemente 
uma adequada polftica de pro­
dução agrícola. 

Mas não basta produzir. É 
preciso distribuir a produção 
para que o allmento chegue à 
panela do povo. E para isso é 
necessãrio que se adote, no 
País, uma política de distri­
buição de renda mais justa e 
eqüitativa. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, sejamos abertos para este 
diálogo que o pesquisador da 
Embrapa propõe à sociedade 
brasileira e ã classe polfti­
ca. em particular. Ele tem 
consciéncia de que a missão da 
empresa é gerar e estimular a 
produção cientffica e tecnoló­
gica, QUe possibllite o desen­
volvimento da agropecuária e 
agroindústria nacionais, vi­
sando o bem-estar socia.l e o 
desenvolvimento da coletivida­
de brasileira. 

A moderna po1 iti'ca agrícola, 
como é praticada nos paises 
mais desenvolvidos, parte do 
princípio basilar de· que o 
crescimento contínuo da produ­
tividade agrícola só é possí­
vel na medida em que se amplie 
a sua base científica. Sem 
esta base científica não há 
produção agropecuária crescen­
te e auto-sustentável, 

Tomando para si este princí­
pio. e propondo-o a toda a so­
ciedade brasileira, a Embrapa 
programa desenvolver ações de 
pesquisa que redundem em tec­
nologia capazes de garantir o 
aumento de produtividade. re­
dução ·dos custos. constância 
dos patamares elevados de pro­
dução, controle e preservação 
do meio ambiente e Qarantia de 
preços mais compet1tivos dos 
produtos. 

Neste sentido, as suas prin­
cipais linhas de trabalho são: 

- reformulação do modelo de 
geração de tecnologia. tendo 
em vista alocar melhor os 
·seus recursos físicos e hu­
manos e adeqUar os·programas 
de pesquiSa às metas e dire­
trizes tde. moderniza~o da 
sociedaoe brasileira, como 
está sendo preconizada pelo 
Governo do Presidehte Col­
lor: 

incorporação de tecnolo­
gia já dispon1ve1 ao proces­
so de produção agropecuária, 
mediante uma a9ressiva poli­
tica de difusao de tecnolo­
gia~ de assistência técnica 
e extensão rural; 

- elevação do patamar tec­
nológico da pes~uisa 
agropecuária. visando a co­
locar o Brasil entre os paí­
ses mais desenvolvidos nas 
áreas de engenharia ge~ti­
ca, biologia celular, biolo­
gia molecular~ ciência da 
informação, novos materiais, 
processos gerenciais e eco­
logia; 

-melhoria da estrutura or­
ganizacional e funcional da 

__ empresa, visando a sua mo­
dernização administrativa. 

. redução de custos operacio­
nais e me1hor aproveitamento 
dos seus recursos ffsicos e 
humanos: 

efetiva inse~ção da pes­
quisa na sociedade brasilei­
ra. mediante um modelo inte­
grado de pesquisa ~ue permi­
ta maior envolvimento da so­
ciedade como um todo, atra­
vés dos seus órgãos repre­
sentativos. e fortaleça as 
ações de desenvolvimento re­
gional dos Estados e 
Municípios. Para isso deve­
rão ser eromovidas ações de 
integraçao com o setor pri­
vado da agroindústria,· de 
apoio às pesquisas com cana­
de-açúcar, álcool e café. e 
processos agroindustriais de 
engenharia e de produção 
agr í co 1 a.. Serão rea ti vadas 
as relações de pesquisa com 
as universidades públicas e 
privadaS. visando a i~tegrar 
ações de pesquisa básica e 
de interCâmbio de conheci­
mentos científicos entre 
professores e pesquisadores; 

o Sistema Cooperativo de 
Pesquisa agropecuária será 

_.recuperado, . com o objetivo 
de fortalecer as empresas 
estaduais de pesquisa e re­
duzir as desigualdades tec­
nológicas e de geração de 
riquezas entre ás diversas 
regiões do Pafs. 

Para fazer frente a esses de­
safios Que se colocam para a 
pesquisa agropecuária nos anos 
90 a Embrapa apresentou. há 
poucos dias. o seu P1ario Pru­
rianual ao Ministério da Agri­
cultura e Reforma Agrária. 
Es~e plano abrange cinco pro­
gramas nacionais, a saber: 

Programa A - Desenvolvi~en­
to de tecno1og·ia P.ara produ­
tos. ·aliment"are~. básicos; 

Programa S- Desenvolvimen~ 
to de tecnologias para a 
produção de matérias-primas 

destinadas à indústria de 
tri!lnsformaçã9; 

Programa C- Desenvolvimen­
to de tecnologias relaciona­
das com a produção agropecu­
ária e meio ambiente; 

Programa D - Suporte aos 
pro~ramas de desenvolvimento 
agr1cola, como reforma 
agrária, a-ssentamento rural 
colonização e fortalecimentO 
da economia dos pe~uenos e 
médios produtores rurais. 

Prcgra~ . E - Inform~tica 
agropecuar1a, para o desen­
volvimento de softwa­
res especffiços para geren­
ciamento de pesquisas e pro­
dução agrícola. 

Sr. Presidente. Srs. Senado­
res, e execução plena desses 
progrmas exi~irá um montante 
de recursos f1nanceiros da or­
dem de 24 bilhões de cruzei­
ros. Esses investimentos re­
presentam, em valores atuais, 
cerca de 1.5% do PIS agrícola 
brasileiro. Vale ressaltar, 
Srs. Senadores. ~ue esses in­
vestimentos são baixos, quando 
comparados com os feitos pelos 
paises desenvolvidos. os QUais 
dfspendem entre 2,5% a 3.5% do 
PIB agrícola em programas de 
ciência e tecnologia para o 
setor agropecuário. Os 24 bi­
lhões de cruzeiros são absolu­
tamente necessários para que a 
Embrapa possa manter os seus 
projetos de pesQuisa em ~nda­
mento, retomar alguns impor­
tantes projetos paralisados 
por falta de recursos e ini­
ciar outros imprescindíveis ao 
desenvo 1 vi menta . da 
agropecuária nacional. Além 
disso, ela precisa retomar com 
absoluta prioridade o programa 
de treinamento e capacitação 
de seus recursos humanos - a 
sua maior riqueza - e a moder­
nização de sua administração. 

Sr. Presidente, Srs. senado­
res~ a Embrapa, criada há 17 
anos. é reconhecida no mundo 
como a instituição mais capa­
citada a desenvolver tecnolo­
gias agropecuárias para as re­
giões tropicais. Hoje ela pos­
sui um acervo de conhecimentos 
científicos e de tecnologias 
agropecuárias suficientes pa­
ra, se fossem plenamente assi­
milados e aplicados péla so­
ciedade; revolucionar a nossa 
produção agropecuária, abaste­
cer plenamente o mercado in­
terno e manter o Pafs entre os 
maiores exportadores de ali­
mentos. 

Hoje em dia, o Brasii já de­
tém o titu19 Qe maior expo~ta­
dor de graos entre os·palses 
tropicais. Esta é mais uma das 
vitórias que a Embrapa tem 
conseQU i d·o nesses 1 7 anos de 
existencia. A Embrapa dispõe 
hoje de 2.278 cientistas. al-
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tamente treinados em centros 
de excelência no País e no ex­
terior, executando pesquisas 
em cerca de 42 unidades dis­
tribuídas por todo o País e 
cobrindo as áreas mai~ 
prioritárias da agropecuária 
nacional. 

Sr. Presidente, a pretexto da 
crise econômica ou da necessi­
dade de se conter gastos pú­
blicos. não se pode paralisar 
a Embrapa~ Ela não pode parar 
ou diminuir o ritmo de suas 
atividades de pesquisa, sob 
pena de prejuízos irreparáveis 
para toda a sociedade e para o 
nosso futuro como nação econo­
micamente independente e so­
cialmente viável. 

A Embrapa está precisando ur­
gentemen~e de recursos. o Go­
verno~ o Congresso Nacional e 
toda a sociedade brasileira 
devem se mobilizar para uma 
ação de socorro à Embrapa. 

Vale ressaltar aqui. Srs. Se­
nadores1 que o Senado Federal 
já esta tomando iniciativas 
nest.e sentido. Está tramitando 
na Comissão de Assuntos Econô­
micos o Projeto de Lei do Se­
nado n~ 2S1, do ano passado, 
de autoria do nobre Senador 
Marco Maciel. que dispõe sobre 
beneficios fiscais concedidos 
à pesquisa científica e tecno­
lógica. O objetivo do .Projeto 
de lei é permitir que o con­
tribuinte possa abater da re~­
da bruta, ou deduzir como des­
pesa operacional, o valor _~de 
investimentos. doações ou pa­
trocínios feitos a pessoas ju­
ridicas que tenham por objeto 
a pesquisa científica ou 
tecnológica. 

os pesquisadores d~ Embrapa 
esperam a aprovação deste pro­
jeto de lei que lhes abrirá· as 
portas para novas fontes de 
recursos. além de trazer à so­
ciedade e a iniciativa privada 
para um envolvimento maior com 
as atividades da pesquisa 
científica e tecnolÕ!;!iCêL. 

Neste sentido, vale ressal-­
tar, aqui, o que afirma o no­
bre Senador Marco Maciel na 
justificação do_ projeto de 
lei: 

:. 
11 

••• é imperioso sinalizar o 
interesse da Nação brasileira 
pela pesquisa ·científica e 
tecnológica.· erocurando nela 
comprometer nao só a adminis­
tração pública, senão ainda, e 
principalmente, a iniciativa 
privada~ cOm efeito, ciente do 
apoio do Estado para este tipo 
de atividade, as empresas pri­
vadas, com o estimulo ãdicio­
nal do desafio à ,sua inequívo­
ca capacidade de competir, en­
vidarão esforços objetivando 

estabelecer novo padrão de de­
senvolvimento no Pais.". 

Sr. Presidente~ Srs~ Senado­
res. é a segunda vez, em menos 
de SO dias, que, nesta tribu­
na. nos fazemos portadores de 
pedidos e SOS dos pesquisado­
res e trabalhadores da 
Embrapa. Se assim o fazemos~ é 
porque de fato a situação de 
empresa não é das melhores. E 
como disse um dos seus antigos 
empregadOres. que a viu nas­
cer. crescer_e produzir tecno­
logias que estão transformando 
o Brasil: "A Embrapa está mor­
rendo de inanição!" 

Solicitamos, nesta oportuni­
dade, a trariscrição. nos Anais 
do Senado. do texto "A quem 
interessa a extinção da 
Embrapa-?''. publicado no Cor­
reio Brasiliense. 

Fica. pois. o nosso mais vee­
mente apelo ao Sr. Ministro da 
Agricultura e Reforma Agrária 
para que seja aprOvado. o mais 
rápido posspivel, o Plano Plu­
rianual da Embrapa, com os 24 
bilhões de cruzeiros em 
orçamento. 

Era o que tínhamosa dizer, 
Sr, .Presidente. (Mui to bem) 

DOCUMENTO A OUE SE REFERE 
O SR. ODACIR SOARES EM SEU 
DISCURSO 

A QUEM INTERESSA A 

EXTINÇÃO DA EMSRAPA? 

Luiz Antonio de Castro 

Na década de 60, dizia-se que 
o Brasi1 não era um país com 
potencial agrícola, porque a 
Amazônia era intocável. o Nor­
deste era seco e o cerrado 
inférti l. Uva, maçã, trigo, 
ervilha e batata eram importa­
dos. não tinham perspectivas 
no Brasil. AJsoja só podia ser 
produzida ate o Paraná. 

A Embrapa foi criada em mea­
dos da dé.cada de 70, e rea 1 i­
zou o ma i o r investi mente de 
formação de recursos humanos 
em agropecuária da história do 
País. Nos anos 80_ a produção 
de grãos passou de 39 milhões 
de toneladas (1979) para cerca 
de 70 milhões em 1989. Os mi­
tos começaram a cair. O cerra­
do transformou-se em um dos 
maiores·prOdutores de_ grãos, 
graças às tecnologias produzi­
das pelo Centro de Pesquisas 
Agropecuária dos Cerrados. da 
Embrapa. A soja saiu do Sul e 
chegou ao Equador graças ao 
CentrO de Pesquisa de Soja da 
Embrapa, em Londrina. A maçã e 
o trigo caminham para a auto­

-suficiência graças às pesqui­
sas da Empresa de Pesquisas 
Agropecuária de Santa Cãtari.na 
e do Centro Nacional de Pes-

quisas de Hortaliças da Embra­
pa~ em Brasília. 

Os rendimentos de apenas qua­
tro culturas: arroz. milho, 
trigo e soja aumentaram nos 
anos 80. respectivamente, 
16.3. 25.5. 23 e 50.5 por cen­
to comparados com os rendimen­
tos da década de 70. Esses in­
crementos de produtividade 
correspondem a dois bilhões de 
dólares anualmente. ou seja. a 
dez orçamentos anua i.s da Em­
brapa a cada ano. 

A economia de fertilizantes 
na cultura da· soja pelo uso de 
bactérias fixadoras de nitro­
gênio produzidas pelas pesqui-

. sas da Ora. Joanna Oobereiner, 
do Centro de Biologia de Solos 
da Embrapa. no Rio de Janeiro, 
corresponde a 770 milhões de 
dólares anuais. O controle 
biolóQico da lagarta da soja, 
atraves do uso de Baculoviros 
como conseqüênCla das pesqui­
sas do Centro de Pesquisas de 
soja da Embrapa. si gni f.i ca uma 
economia anual de 120 milhões 
de dólares de inseticidas, que 
poluem e matam .. Entretanto, o 
Brasil ainda vai importar este 
ano um bilhão de dólares em 
inseticida. 

Os últimos mitos começaram a 
ser destruídos. Através da ir­
rigação em ação coordenada en­
tre a Codevasf e o Centro de 
Pesquisas ~gropecuária do Tró­
pico Semi-Arido da Embrapa, o 
Brasil começa a exportar fru­
tas. do pólo Petroli­
na/Juazeiro, para Europa e Es­
tados Unidos. Os recursos ge­
néticos da Amazônia, em espe­
cial as palmeiras como O den­
dê, constituem alternativa e­
nergética tão significativa 
como o álcool da cana-de­
açúcar. 

Coincidentemente e inexplica­
velmente, quando as safras de 
grãos começaram a aumentar no 
inicio da decada de _80 e pas­
saram ·do histórico patamar de 
50 milhões de toneladas em 
1979/1981, os orçamentos da 
Embrapa começaram a ser 
cortados. 

Como conseqüência a Embrapa 
começou a perder os seus 
cerébros. ~e 1984 a 1989, a 
empresa perdeu 686 pesquisado­
res. e teve que reduzir dras-­
ticamente seus investimentos 
na formação de recursos huma­
nos; não tem recursos para 
manter sua biblioteca e o seu 
sistema de informação, ou para 
os custei os de suas pesquisas .. 
Hoje os· recursOs para custeio 
de pesquisas na Embrapa não 
chegam a 15 por cento do orça­
mento da. empresa. e os 
salários são os mais baiXos 
jamais praticados na Embrapa. 
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Na semana pâssade a Embrapa 
entrou em greve. Com data-base 
em 1~ de maio seus funcioná­
rios. depois de cinco meses. 
não conseguiram nenhuma ~epo­
sição das perdas salariais d~­
vidas e concedidas a outras 
categorias. 

A Constituição brasileira diz 
no seu artigo 218: "o Estado 
promoverá e incentivará o de­
senvolvimento científico a 
pesquisa e a capacitação a 
tecnológico". 

Não deveria a Embrapa, como 
uma estatal eficiente. na op,­
nião do próprio secretário de 
Administração, que atua em 
c1ência e tecnologia, receber 
um tratawento diferenciado 
como determina a Constituição? 

As supersafras não nos im­
presslonam na Embrapa. Sabemos 
que os desafios são muito 
maiores. A lndia com um terri­
tõrio que tem cerca de um ter­
ço do território brasileiro e 
com dificuldades sócio­
econômicas mais complexas que 
as nossas, produz 170 milhões 
de toneladas de grãos. 

Faltam as plantas resistentes 
a insetos, vírus e doenças, 
que hoje no mundo já são pro­
duzidas por engenharia genéti­
ca e que reduzem os custos com 
agrotoxicos. A Biotecnologia 
na Embrapa já sabe fazer essas 
plantas. Faltam aQuelas resis­
tentes à seca. mais eficientes 
Quanto à absorção de -fósforo. 
Falta o domínio efetivo_da fi­
xação bio16gica de nitrogênio 
em gramíneas. o que reduzirá 
ainda mais o consumo de ferti­
lizantes derivados do pstróle­
o. 

São essas as nossas preocupa­
ções. que divulgamos putll ica­
mente. para que fique claro 
para a sociedade brasileira 
que nós. Oa Embrapa. sabemos 
quais os caminhos que levarão 
a agropecuá~ia do Brasil a uma 
posição de competitividade Com 
as grandes potências do Pri­
meiro Mundo. 

. Isso não se fará sem uma ins­
tituição como a Embrapa. que 
Queremos fortalecida, e ~ão 
eternamente de pires na mao. 
discutindo sobre questões sa­
lariais com burocratas que não 
têm nenhuma competência sobre 
as ouestões que acabamos de 
apresentar. 

Por esta razão, voltamos à 
.pergunta inicial, que agora 
dir1g1mos ao atual presidente 
da Repúbl1ca como fizemos ao 
anterior: a quem interessa ex­
tinguir a Embrapa? 

Se a sua extinção interessa à 
soberania do Pa1s, à geração 
de uma sociedade justa e ao 
futuro do desenvolvimento da 

agropecuária brasileira, aca­
bem de vez. com esta empresa. 
e não aos poucos, como vem 
sendo fe1to nos últimos anos. 

Lufz Antônio Barreto de Cas­
tro é engenheiro agrônomo com 
PhD em Flsiologia Vegetal pela 
Universidade da Califórnia. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Lembro aos _srs. Sena­
dores que o Congresso Nacional 
está convocado para uma·sessão 
conjunta .a realizar-se hoje. 
às 18 horas e 30 minutos, no 
plenário da Câmara dos Deputa­
dos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A Presidência lembra 
aos Srs. Senadores que o Con­
gresso Nacional está convocado 
para uma sessão conjunta a 
realizar-se amanhã~ às 10 ho­
ras. para recepcionar o Senhor 
Presi.dente do México. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Nada mais havendo a 
tratar. voQ encer'rar a presen­
te sessão. designando para a 
ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Veto Parcial 

PROJETO DE LEI DO DF 
N.c. 39. DE 1990 

(Inclufdo em Ordem do Dia 
termos do.art. 10. § 10. 
f1nej da Resolução n 2 157. 
1988 

nos 
in 
de 

Votação, em turno único. do 
veto parcial aposto ao Projeto 
de Lei do DF n.Q 39 •. de 1990, 
que dispõe sobre o reajuste de 
vencimentos e salârios dos 
servidores civis da adminis­
tração -direta, autárquica, 
fundacional e indir·eta do Dis­
trito Fe_deral. e dá outras 
providências (dependendo do 
relatório da Comissão do Dis­
trito Federal). 

2 

·veto Total . .. 
PROVETO DE LEl DO DF 

Nl:!. 41, DE 1990 

(Incluíd-o em orde-m do Dia 
. termos do art. 10. § 10. 
fine~ d_~ Resolução n~ 157. 
1988J 

nos 
in 
de 

Vo_1;_?çã6, em turno único. do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lei do DF N.Q 41, de 1990, 
de autoria do Senador Maurício 
Cor-rêa,_ que regula menta o art. 
39 da Constituição, relativa 
ao r9gíme jurídico dos serví­
dores das fundações públicas 
do Distrito Federal e dá oU­
tras providências {_dependendo 

do relatório da Comissão do 
Distrito ~edera)). 

3 

Veto ParCial 

PROJETO DE LEI DO OF 
N• 45, OE 199D 

(Inclufdo em Ordem do Dia nçs 
termos do art. 10. § 10, 1n 
fine~ da Resolução n~ 157. de 
1988! 

Discussão. em turno único, do 
veto parcial aposto ao Projeto 
de Lei do DF n~ 45. de 1990, 
que dispõe sobre o regime ju­
rídico dos servidores civis 
das fundações públicas do Dis~ 
trito Federal, e dá outras 
providências (dependendo do 
relatório da Comissão do.Dis­
tri to Federa 1 ) . 

4 

PROJETO DE LEI DO DF 
N~ 50, DE 1.990 

Dia, 
in 
de 

(Incluído em Ordem do 
nos termos do art. 4~~ 
finei da Resolução n~ i57, 
1988 

Discussão, em turno único. do 
Projeto de Lei do DF n~ 50. de 
1990. de iniciativa do Gover­
nador do Distrito Federal, que 
autoriza a desafetação de bens 
de uso comum do povo, sitUados 
no Setor de Habitações Indivi­
duais Sul - SHIS, QL 4/9. 
4/11, 4/12, 4/13 e 4/14, Re­
gião Administrativa I, dentro 
do espaço territorial do Dis­
trito Federal. e dá 'outras 
providências (dependendo de 
parecer). 

5 

PROVETO DE L E l DO- pF 
N..Q. 53, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 172, II, d, 
dÕ Regíffiento Interno} 

Discussão. em turno ún1co. do 
Projeto de Lei do DF n~ 53. de 
1990. de iniciativa do Gover­
nador do Dist,ri_:to Federal, que 
autoriza a COmpanhia 
Im.obi 1 iáf··ia de Brasília·.- Ter­
racap a doar os imóveis que 
especlffca e dá outras provi­
dências (dependendo de pare­
cer). 

6 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.Q 22. DE 1 989 

(Inc1ufdo em Ordem do 
termos do art. 376, 
Regimento Interno) 

Dia nos 
e, do 
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Discussão, em turno único, do 
Projeto Legis1ativo n~ 22, de 
1989 (n2 155/86, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto 
da Convenção n~ 147 da Organi­
zação Internacional do Traba­
lho - OIT sobre normas minim~ 
da Marinha Mercante, adotada 
em Genebra, em 1976, durante a 
Sexagésima Segunda Sessão da 
Conferência Internacional do 
Trabalho, tendo 

PARECERES oral e sob n~ 306, 
de 1990, das Comissões: 

de Relações Exterto~es e 
Defesa Nacional, concluindo 
por diligência junto ao Minis­
tério do Trabalho e audiência 
da Comissão de Constituição. 
Justiça e Cidadania; e 

- de Constituição, ~ustiça e 
Cidadania, pela constitucio­
nalidade e juridicidade. 

(Dependendo de parecer quanto 
ao mérito da Comissão de Rela­
ções Exteriores e Defesa 
Nacional.) 

7 

PROJETO DE LEI DO DF 
N2 43, DE 1990 

{Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único. do 
Projeto de Lei do DF n~ 43, de 
1990, de iniciativa do Gover­
nador do Distrito federa1, que 
dispõe sobre o aproveitamento 
de servidores na carreira Ad­
ministração Pública da Funda­
ção Zoobotâni ca· do Oi stri to 
Federal. criada pela Lei n 2 

82, de 29 de dezembro de 1989, 
e dá outras providências 
(dependendo de parecer). 

B 

Votação. em primeiro turno-;-­
da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 3. de 1989. de au­
toria oo Senador Marco Maciel 
e outros Senhores Senadores. 
que acrescenta paráQrafo ao 
art. 159 e altera a redação do 
inciso II do art. 161 da Cons­
tituição Federal. 

9 

Votação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons­
tituição· n.o. 5, de 1989, de au­
toria do Senador Nelson Car­
neiro e outros Senhores Sena­
dores~ gue dispõe sobre a re­
muneraçao dos Deputados Esta­
duais e dos Vereadores. 

10 

Votação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons­
titu1çao n~ 6, de 1989, de au­
toria do Senador Marcos Men­
donça e outros 24 Senhores Se-

nadares. que acrescenta artigo 
ao texto constitucional pre­
vendo a criação e definindo a 
competência do Conselho Nacio­
nal de Remuneração Pública. 

11 

Votação. em primeiro turno. 
da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 1, de 1990, de au­
toria do Senador Márcio Lacer­
da e outros Senhores Senado­
res, que acrescenta dispositi­
vos ao Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórlas 
da Constituição Federal. 

12 

Discussão, em turno suplemen­
tar, do Substitutivo ao ProJe­
to de Lei do DF n~ 33. de 
1990, de iniciativa da Comis­
são do Distrito Federal 
(apresentado por sugestão do 
Deputado Augusto Carvalho), 
que dispõe sobre a criação de 
Quadro de Pessoal da Câmara 
Legislativa do Distri.to Fede­
ral e dá outras providências, 
tendo. 

PARECER, sob n~ 296, de 1990, 
da Comissão 

Diretora, oferecendo a 
redação do vencido. 

13 

Discussão, em tUrno único. da 
redação final (ofe~ecida pela 
Comissão Di~etora em seu Pare­
cer n~ 297, de 1990) sobre as 
Emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara nR- 18. de 
1990 (n~ 4.895/84, na Casa de 
origem), de iniciativa do Pre­
sidente da República que dis­
põe sobre a Po1lt1ca Nacional 
de Arquivos Públicos e Priva­
dos. e dá outras providên­
cias. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa} Está encerrada a 
ses-são. 

(Levanta-se a sess$o às 
18 hriréJ.s··e 10 minutos-.) 

("'J ATO DO PRESIDENTE 
N~ 200, DE 1989 

"O Presidente do Senado Fede­
ral, no uso das atriPufções 
que lhe_ conferem os artigos 
52. item 38. e 97, inciso IV, 
do Regimento Interno. em con­
formidade com delegaç~o de 
competência que lhe foi outor­
gada pelo Ato da Comissão Di­
retora no. 2, de 4 de abrfl de 
1973, e tendo em vista o que 
consta do Processo no. 
010.312/89-7 ,_ resolve aposen­
tar, voluntariamente, EUNICE 
FERNANDES DE ANDRADE, Técnico 
Legislativo. Classe . "Espe­
cfa111, Referência NS-25, do 
Quadro Permanente do Senado 

/"t/ (. .:;!' l 

Federal. nos termos do artigo 
40, inciso III. alfnea a, da 
Constituição da ·República Fe­
derativa do Brasil, combinado 
com os artigos 428. inciso rr. 
429, inciso I, 430, incisos IV 
e v. e 414. § 4o-.• da Resolu­
ção SF no.· se. de 1972; artigo 
3o. da Resolução SF no. 13, de 
1985; artigo 2o. da Resolução 
SF no. 182. de 1987. e art1go 
5o. da Resolução SF no. 155, 
de 1988, com proventos inte­
grais, observado o disposto no 
artiQO 37, inciso XI, da Cons­
titu1ção Federal. 

Senado Federal. 2 de agosto 
de 1989. Senador Nelson 
Carneiro,· Presidente. 

(•) Republicado por haver sai­
do em incorreção no DCN (Seção 
I I), de 3-8-89. 

(•) ATO DO PRESIDENTE 

N2 202, DE 1989 

"O Presidente do Senado Fede­
ral, no uso das atribuições 
que lhe conferem os artigos 
52, item 38. e 97, inciso IV, 
do Regimento Interno, em con­
formidade com a delegação de 
competência que lhe foi owto~­
gada pelo Ato da Comissão Di­
retora no. 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que 
consta do Process·o no. 
009750/89-4. resolve apose~­
tar, voluntariamente, ELVESCIO 
CEOLIN. Técnico Legislativo. 
classe "Especial", Refe~ência 
NS-25, do quadro permanente do 
Senado Federal. nos termos do 
a~tigo 40. inciso III, a1 fnea 
a, da Constituição da Repú­

blica Federativa do Brasil. 
combinados com os artigos 428, 
inciso II. 429, inciso I. 430. 
incfsos IV e V, e 4~4. § 4o .. 
da Resolução SF no. 58. de 
1972, artigo 3o. da Resol•,Jção 
SF no. 13. de 1985. artigo 2o. 
da Resolução SF no. i82, de 
1987. e art1go 5o. da Resolu­
ção sr no. 155. de 1986. com 
proventOs -integra 1 s. obsér'V21do 
o disposto no artigo :n;- i_nci­
~so XI, da Constituição 
Federa 1 . 

Senado Federal, 8 de açosto 
de 1989. SenadOt' Nelson 
Carneiro, Presidente. 

(*) Republicado por haver saí-
do ___ com i ncorr'-eçãci no DCN 
-(S"eÇão}, 10-8-89. 

(*) ATO DO PRESIDENTE 

NO 50, DE 1990 

O Presidente_ do Senado Fede­
ral, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, em 
conformidade çom_ a deleqação 
de competência que lhe fo1 ou­
torgada pelb Ato da Comtssão 
Diretora nA 2. de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
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que consta do Processo n~ 
2.158/90-6, resolve aposentar, 
por invalidez. Messias de Sou­
za Costa~ Analista Legislati­
vo, Classe "Especial", Padrão 
I!l, do Quadro Permanente do 
Senado Federal, nos termos'do 
artigo 40, inciso I. da Cons­
tituição da República federa-" 
tiva do Brasil, combinado com 
os artiQOS 515, inciso II!, 
516, iMClSO III. 456, 488, § 
4~. do Regulamento Administra­
tivo do senado Federal, bem 
como o artigo 11 da Resolução 
SF n~ 87 de 1989, e artigo 1~ 
da Lei n~ 1.050, com proventos 
integrais, observado o dispos­
to no arti~o 37, inciso XI, da 
Constituiçao Federal. 

Senado Federal, 19 de abril 
de 1990. - Senador Nelson car­
neiro, Presidente. 

(•) Republlcado por haver saí­
do com incorreções 
nos OCN, (Seção II), de 18-5-
90, 20-6-90, 2-8-90 e 24-8-
90. 

(•) ATO DO PRESIDENTE 

NO 139, DE 1990 

O Presidente do Senado Fede­
ral no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de 
conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n~ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo n~ 
002774/90-9, resolve aposen­
tar, voluntariamente, Frederi­
co da Gama Cabral Filho, As­
sessor Legislativo, SF-AS-3, 
parte Espec1al do Quadro Per­
manente do Senado Federal, nos 
termos do artigo 40, inciso 
lll, alínea c, da Constituição 
da República Federativa do 
Brasil, combinado com os arti­
gos 520. 517 inciso VI e 488, 
9 4~, do Regulamento Adminis­
trativo do Senado Federal bem 
como o artigo 11. da ResoluçãO 
nQ 87, de 1989. com proventos 
proporcionais ao seu tempo de 
serviço, à razão de 31/35 
(trinta e um trinta e cinco 
avos) do seu vencimento, ob­
servado o disposto no artiQO 
37, inciso XI da Constituiçao 
Federa 1. 

Senado Federal, 3 de julho de 
1990. Senador Nelson 
Carneiro, Presidente. 

(*) Republicado por haver saf­
do com incorreções nos DCN 
(Seção II), 3-7-80, 10-B-90 e 
7-9-90. . 

(•) ATO DO PRESIDENTE 

NO 163, DE 1990 

O Presidente do Senado Fede­
ral, no uso da competência re-

gimental e regulamentar. de 
conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n~ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo nQ 
002.007/90-8, resolve aposen­
tar, voluntariamente. Braz 
Queiroz, Analista Legislativo~ 
Classe 1~. Padrão III, do Qua­
dro Permanente do Senado Fede­
ral, nos termos do art. 40, 
inciso III, alfnea c~ da Cons­
tituição da República Federa­
tiva do Brasil, combinado com 
os arts. 520, 488, § 4~. do 
Regulamento Administrativo do 
Senado Federal, bem assim com 
as Resoluções (SF) n~s 21, de 
i980, e 87, de 1989, art. 11, 
com proventos proporcionais ao 
tempo de serviço. à razão de 
30/35 (trinta tr1nta e cinco 
avos) do seu vencimento, ob­
servado o disposto no art. 37, 
inciso Xl, da Constituição 
Federal . 

Senado Federal. 10 de agosto 
de 1990. Senador Nelson 
Carneiro, Presidente. 

(*) Republicado por haver saí­
do com incorreções nos DCN 
(Seção II). de 11-8-90 e 7-9-
90. 

(•) ATO DO PRESIDENTE 

NO 165, DE 1990 

O Presidente do Senado Fede­
ral, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de 
conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n~ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
que cOnsta do Processo n~ 
008.976/90-2, resolve aposen­
tar. voluntariamente, Sonia 
Mendes Viãna, Analista Legis­
lativo. Classe ''Especial«, Pa­
drão,lii, do Quadro Permanente 
do Senado Federal, nos termos 
do art. 40, inciso III, 
a1fnea c, da Constituição da 
República Federativa do Bra­
sil, combinado com os arts. 
520, 488, § 4~. do Regulamento 
Administrattvo do Senado Fede­
ral, bem assim com as Resolu­
ções (SF) n~s 21. de i980, e 
87. de 1989. artigo 11, Com 
proventos proporcionais ao 
tempo de serviço. à razão de 
25/30 (vinte e cinco trinta 
avos) do seu vencimento, ob­
servado o disposto no art. 37, 
inciso XI, da Constituição Fe­
dera 1 . 

Senado Federal. 10 de agosto 
de 1990. Senador Nelson 
Carneiro, Presidente. 

(*) Republicado por haver saf­
do com incorreções 

nos DCN (Seção II), de 11-8-90 
e 7-9-90. 

(*) ATO DO PRESIDENTE 

NO 187, DE 1990 

O Presidente do Senado Fede­
ral no uso da sua competência 
regimental. de conformidade 
com a deleQação de competência 
que lhe fo1 outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 
4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo 
n~ 010.490-90-6, 

Resolve aposentar, volunta­
riamente Militina Dias Mar­
tins. Analista Legi sl ativo. 
Classe «Especial", Padrão 11, 
do Quadro Permanente do Senado 
Federal, nos termos do artigo 
40. inciso III, alínea a, da 
Constituição da República Fe­
derativa do Brasil, combinado 
com os artigos 515, inciso !I, 
516. inciso I, 517, inciso IV, 
e 488, § 4~. do Regulamento 
Administrativo do Senado Fede­
ral, bem como o artigo 11, da 
Resolução n~ 37 de 1989 com 
proventos integrais, observado 
o disposto no artigo 37. inci­
so XI, da Constituição Fede­
ral. 

Senado Federal, 30 de agosto 
de 1990. Senador Alexandre 
Costa, Segundo Vice­
Presidente, no exercício da 
Presidência. 

(*) Republicado por haver saí­
do com incorre~ões 
no DCN ( S·eção li), de 1 -9-
90. 

ATO DO PRESIDENTE 

NO 199, DE 1990 

o Presidente do Senado Fede­
ral. no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de 
conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n~ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo n~ 
011.595/90-6, resolve aposen­
tar. voluntariamente, NYOIA 
BARBOSA CHAVES, Assessor Le­
çislativo SF-AS-102.3, do Qua­
dro Permanente do Senado Feae­
ral. Parte Especial, nos ter­
mos do artigo 40, inciso III, 
alínea a, da Constituição da 
República Federativa do Bra­
sil, combinaQo com os artigos 
515, inciso li, 516, inciso I. 
617, inciso VI. 490. 492 e 
488, § 4Q do Regulamento Admi­
nistrativo do Senado Federal, 
bem com o artigo 11. da Reso­
lução n~ 87, de 1989. com pro­
v-entos integra i s. observado o 
disposto no arti2o 37. inciso 
XI, da Constituiçao Federal. 

Senado Federal, 5 de outubro 
de 1990. - Senador Alexandre 
Costa, Segundo Vice-Presiden-
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te no exercício da 
Presidência~ 

ATO DO PRESIDENTE 

NO 200, DE 1990 

o Presidente do Senado Fede­
ral. no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de 
conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n~ 2, de 4 de abril 
de 1973. e tendo em vista o 
que consta do Processo n~ 
011.412/90-9, resolve apo~en­
tar, voluntariamente, ADALIZIA 
DE SOU~A CUN~A. Analista le­
gis1at1vo, Area de Processo 
Legislativo~ Classe ''Especi­
al", Padrão I Ir. do Quadro 
Permanente oo Senado Federal , 
nos termos do artigo 40, inci­
so III, alínea a, da Consti­
tuição da República Federativa 
do arasil, combinado com os 
artigos 515, inciso li, 516, 
inciso I, 490, 492. e 488. § 
4R do Regulamento Administra­
tivo do Senado Federal (Edição 
Atualizada- 1989} e artigo 11 
da Resolução SF n.st _ 87 ,_ Oe 
1989, bem assim a Resolução n~ 
21, de 1980, com proven~os in­
tegrais, observado o disposto 
no artigo 37, inciso XI. da 
Consti~uição Federal, 

Senado Federal, 5 de outubro 
de 1990. - Senador · A 1·exandre 
Costa, Segundo Vice-Presiden­
te no ex·ercfcio da 
Presidência. 

ATO DO PRESIDENTE 

NQ 201, DE 1990 

o Presidente do Senado Fede­
ral, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de 
conformidade com a dele~ação 
de competência que lhe fo1 ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n~ 2, de 4 abril de 
1973, e tendo em vista o que 
consta do Processo n~ 
011.575/90-5, resolve aposen­
tar, voluntariamente, SINVAL 
PEREIRA DOS SANTO$, Analista 
Legislativo, da Area de Pro­
cesso Legislativo, Classe 
"1 :a", Padrão ! I I. do Ou adro 
Permanente do Senado Federal, 
nos termos do artigo 40, inci­
so III, alínea c, da Consti­
tuição da República Federativa 
do Brasil, combinado com os 
artigos 520. 4-90. 492, 488. § 
4~. do Regulamento Administra­
tivo do Senado Federal, bem 
assim com as Reso1u2ões SF n~ 
21, de 1980 (art. 2 ) e 87, de 
1989 (art. 11) com proventos 
proporei o na i s ao tempo ..de ser­
viço, à razão de 30/35 (trinta 
trinta e cinco avos) do seu 
vencimento. observadd· o dis­
posto no art. -37, inciso XI, 
da Constituição Federal. 

Senado Federal , 5 de outubro 
de 1990. - Senador Alexandre 

Costa, Segundo Vice-Presiden­
te no exercício da 
Presidência. 

ATO DO PRESIDENTE 

NQ 202, DE 1990 

O Presidente do Senado Fede­
ral, no uso da sua comQeténcia 
regimental e regulame~tar, de 
conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n 2 2, de 4 de abril 
de 1973. e tendo em vista o 
que consta do Processo n 2 

009.052/90-9 resolve aposen~ 
tar, voluntariamente, JOSUE 
TONANNI NETTO~ Analista legis­
lativo. ds Area de Processo 
Legislativo, Classe "Especi­
al", Padrão III. do Quadro 
Permanente do Senado Federal, 
nos termos do artigo 40, inci­
so III~ alínea c. da Consti­
tuição da República Federativa 
do Brasil. combinado com os 
artigos 520. 490, 492. 517, 
inciso II. § 1s.. e 488. § 42, 
do Regulamento Administrativo 
do Senaoo Federal~ bem assim 
com o-- artigo 2,1o1., da Lei ns 
6.323. de 1976: artfgo 3s. § 
2R 2~ do_Decreto-Lei n~ 1 .445. 
de 1976; alterado pelos 
Decretos-Leis n~ ~.270, de 
1985. e artigo 12 do 2.365. de 
1987, aplicados no Senado Fe­
deral pelas Resoluções ns..s 21~ 
oe 1980~ 7, de 1987, artigo 3 
da Res. n~ 198. de 1988; e ar­
tigos 4s e 11, daRes. n.Q 87, 
de 1989, com proventos propor­
cionais ao tempo de serviço, â 
razão de 31/35 {trinta e um 
trinta e cinco avos) do seu 
vencimento, com opção pela re­
tribuição do cargo efetivo e 
as· vantagens do cargo em co­
missão de Diretor de Secreta­
ria, código SF-DAS-101 .5, ob­
servado o di spo"sto no art. 37. 
inciso XI, da Constituição 
Fede:-'a 1. 

Senado federal. 5 de outubro 
de 1990. - Senado:-' Alexandre 
Costa, Segundo Vice-Presiden­
te, no exercício da 
PresidéT"Icia. 

ATO DO PRESIDENTE 

NQ 203, DE 1990 

Presiaente do Senado Federal, 
no uso de sua competência re­
g i_menta 1 e regu1 ãment-ar, em 
conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n~ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo n~ 
000.684/90-2, resolve alterar 
o 'Ato desta Presidência t:l~ 
11 4. de 1986-, __ pub 1 i cada no 

OCN, Seção I!, de 6-12-86, 
para mant~r aposentado o ser­
vidor EUDOXIO PEREIRA DE FREI­
TAS, no cargQ de Analista Le­
gislativo. Area de Processo 
Legislativo, Classe "Es-peci-

a1". Padrão III, do ouadro 
Permanente do Senado Federal, 
nos te~mos do artigo 521, in­
ciso I~ combinado com os arti­
gos 515, inciso II, 516, inci­
so I. e 488, § 4~, do Regula­
mento Administrativo do Senado 
Federal, ·bem como o disposto 
na Resolução SF n~ 21. de 
1980, a partir de 29 de janei­
ro· de 1990, com prover.tos in­
tegrais, observado o disposto 
no artiQO 37, inciso XI. da 
Constitu1ção Federal. 

Senado Federal, 5 de outubro 
de 1990. - Senador Alexandre 
COsta, Segundo Vice-Presiden­
te no exercfcio da 
Presidência. 

ATO DO PRESIDENTE 

NQ 204, OE 1990 

o Presidente do Senado Fede­
ral, no uso da sua competéncfa 
regimental e regulamentar, em 
conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n~ 2. de 1973, e ten­
do em vista o disposto na Re­
solução n~ 130; de 14 de no­
vembro de 1980. e o que consta 
do Processo n~ 011,874/90-2, 
resolve manter a contratação. 
sob o regime jurfdico da Con­
solldação das Leis do Trab8lho 
e do Fundo de Garantia Tempo 
de Serviço. do Senhor VAMIREH 
CHACON DE ALBUQUERQUE NASCI­
MENTO, no empregO de Assessor 
Técnico, com o sa1ário mensal 
equivalente ao vencimento do 
cargo OAS-3, com lotação e e­
xercício no Gabinete do Sena­
dor Hydekel Freitas. a partir 
de 13 de setembro de 1990. 

Senado Federal, 5 de outubro 
de 1990. -Senador Alexandre 
Costa. Segundo Vice-Presiden­
te. no exer-ci c i c da 
Presidência. 

(•) ATO NO 005, DE 5 DE SETEM­
BRO DE 1990 

Institui normas para a pro­
dução de Impressos Institu­
cionais do. Senado Federal. 

O Primeiro Secretário da Co­
missão Diretora do Senado Fe­
deral. no uso de suas atribui­
ções e de conformidade com o 
disposto no art. 137 do Ato n~ 
31, de 1987. da Comissão Dire­
tora·. 

Resolve: 

Art: f_Sl_ A produção de Impres­
sos Ins~itucionais do .senado 
Federal obedecerá ao d1sposto 
nas presentes normas~ 

Art. 2~ Para efeito destas 
normas. constituem Imoressos 
Institucionais os papéis pré­
impressos d~stinados a veicu-
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lar informações e dados admi­
ntstrõtivos. técnicos e 
jurfdico-legais, interna e 
externamente. 

Art. 3~ Os Impressos Institú­
cionais compreendem as seguin­
tes categorias básicas: 

I Formulários Institucio-
nais- aqueles que contêm im­
pressos apenas os e1ementos 
identificadores da Instituição 
(assinatura e endereço) e se 
destinam a correspondência in­
terna e e"xterna, atos. proje­
tos. pareceres etc .• sendo seu 
preenchimento regido por nor­
maS especffic2s de elaboração 
desses documentos; 

!I • Formulários Administra­
tivos - aqueles ~ue possuem 
campos delimitados pré-impres­
sos para posterior preenchi­
mento manual ou mecanizado; 

III-- Envelopes- destinados 

SER IE 11 

AO 841 rrrn X 1189 rrrn 

A1 594 nm X 841 rrm 

A2 420 mn X 594 rmt 

A3 297 nm X 420 rrrn 

A4 210 rrmx 297 mn 

AS ~ 148 nm X 210 trm 

A6 105 nm X 148 nm 

A7 74 rrrn X 105 rrm 

AS 52 mnx 74 mn 

A9 ~ 37 rrmx 52 ITl11 

A10= 26 mn X 37 nm 

§ 1 2 os formatos A4, S4 e C4, 
sâc os fundamentais, deles de­
rivando seus múltiplos e 
submúltiplos. 

§ 2 2 Serão enquadrados na sé­
rie A os Impressos Institucio­
nels caracterizados nos inci­
sos I, li. VII. VIII e IX do 
art. 3 2 

ao acondicionamento de docu­
mentos de circulação interna e 
de correspo~dência e~terna: 

IV - Capas de Processo - des­
tinadas ao acondicionamento de 
documentos de circulação in­
terna e externa que se conver­
tam em processo; 

V Pastas -destinadas ao 
arquivamento - em estante. ar­
quivo de gaveta, arquivo sus­
penso etc. -de documentos; 

VI Fichas - destinadas ao 
registro de dados e informa­
ções diverses. acondicionadas 
em arquivos próprios~ 

V!I -Publicações- destina­
das ao registro das ativ1dades 
do Congresso Nacional, dos 
atos e fatos administrativos 
da Casa. de relatórios gerais 
e setoriais, etc.; 

VIII - Cartazes - destinados 

SÉRIE 8 

80 1000 rrm X 1414 mm 

81 707 rrm X 1000 mn 

82 - 500 rrm X 707 mn 

83 ~ 353 nm X 500 lll11 

84 250 rrmx 353 lll11 

85 - 176 lll11 X 250 rr<n 

86 125 rrmX 176 lll11 

87 88 IJll1 X 125 11'111 

88 62 mn X 88 m1i 

89 44 mn X 62 mn 

810= 31 mnx 44 ITl11 

§ 3~ Enquadram-se na série B 
o5 envelopes de maior capaci­
dade e as pastas para arquiva­
mento de papéis da série c. 

§ '4 2 Enquadram-se na série C 
os envelopes de menor capaci­
dade, as capas de processos, 
as pastas para ar~uivamento de 
papéis. da série A e as ficnas. 

à divulgação. interna e exter­
na. de eventos de interesse 
geral promovidos pelo Senado 
Federal; 

IX -Anúncios -moldura ela­
borada com os elementos de i­
dentificação institucional do 
Senado Federal, destinada a 
circunscrever os anúncios a 
serem publicados na imprensa. 

Parágrafo único. Os formulá­
rios institucionais e adminis­
trativos poderão ser planos 
(para preenchimento manual ou 
em máquina de escrever) e con­
tínuos (para impressoras 
eletrônicas). 

Art. 4~ Os formatos dos Im­
pressos Institucionais obede­
cerão às especificacões do 
Sistema Internacional ÕIN re­
comendado pela ABNT - Associa­
ção Brasileira de Normas Téc­
nicas, expressas pelas séries 
A, 8 e C. com as seguintes 
med1das: 

SÉRIE c 

co 917 llfll X 1297 n'l'n 

C1 648 rnn X 9.17 rnn 

C2 458 rnn X 6~8 nm 

C3 324 mn X 458 rrrn 

C4 229 mnX 324 nm 

C5 162 trm X 229 rrm 

C6 114 rrmX 162 nm 

C7 81 mn X 114 rrm 

C8 57 nm X 81 mn 

C9 ~ 40 nmX 57 rrm 

C1ó= 28 rrm X 40 nrn 

§ s~ o papel copiativo adota~ 
do pelo Senado será o de for­
mato A4 (~10 mm x 297 mm), de­
vendo, para a cópia de or1g1-
nais de maior formato, ser u­
tilizado o mecenismo de redu· 
ção de imagem da copiadora. 

Art. 5 2 Os envelopes a serem 
confeccionados com os e1emen-
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tos de identificação ao Sena­
do. obedecerão aos seguintes 
padrões internacionais: 

81mm x 114mm- formato Cí; 

81mm X 162mm para corres­
pondência aérea: 

110mm x 220mm- para p~péis 
formato A4 dobr~dos em 3; 

"114mm X 162mm formato C6: 

125mm X 176mm formato 86; 

162mm X 229mm formato CS: 

176mm x 250mm formato 

225mm x 325mm formato 

250mm x 353mm formato 

Art. 6~ A extensão dos 
tos de papê1 s. 
necessária. obedecerá 
QUintes disposições: 

BS; 

C-4; 

84: 

forma­
quando 
às se-

I far-se-á em apenas um 
sent1do do papel ho~izontal ou 
vertica1 mantendo-se a medida 
padrão do outro. 

II - será modulada. tomando­
se a medida do lado a ser ex­
tendi do, subtraindo-se de 1 a 
3cm (margem de arquivamento) e 
dividindo-se o resultado por 2 
(doisl. 

cor preta e os formulários ad­
ministrativos, na cor azul. 

Parágrafo 
-fário terá 
impressão. 

único. Cada formu­
apenas uma cor de 

Art. Sk Os formulários terão. 
como marca carac~erística. as 
seguintes asstnaturas ou tim­
bres. impr-essos do lado es­
~uerdo superior do papel: 

I fOrmulários Institucio-
nais o símbolo. representado 
pelas Armas d~ Repúbi1Ce e o 
logotipo representado pelo 
nome Senado Federal: 

II - Formulários Administra­
tivos -o símbolo, constituído 
da marca estilizada integrada 
pela meia-lua representativa 
dO prédio do Plenário e o tra­
ço vertical representativo do 
prédio do Anexo I, e como lo­
gotipo o nome senado Federal. 

§ 1_g: Os formulários institu-
cionais e administrativos de 
uso geral da Casa não deverão 
conter impresso o nome de 
qualquer ôrgão da estrutura 
organizacio·nal. 

§ 2k Poderão ser pe~sonaliza­
dos os formulários destinados 
à correspondência dos Senado­
res, de cada membro efetivo da 
comlssãoDiretora. dos ?resi­
dentes de Com1ssões e dos Lí­
de~es partidários. 

Art. 7~ Os formulários insti- Art. s~ A padronização dos 
tucionais serão ~mpressos na impressos institucionais. se-

gundo estas normas, é de res­
ponsabilidade da secretaria 
Administrativa com a colabora­
ção do Centro de Desenvolvi­
mento de Recursos Humanos do 
Senado Federal CEOESEN. caben­
do a esses órgãos a elaboração 
e proposição das normas com­
plementares que se fizerem 
necessárias à perfeita execu­
ção da presente. 

Art. 10. Os impressos insti­
tucionais, objetos des~e ato, 
serão produzidos. com exc1usi­
vidade. pelo Centro Gráfico do 
senado Federal . 

Art. 11. o disposto nestas 
normas aplica-se. no aue cou­
ber, ao Centro Gráfico CEGRAF. 
e ao Centro de Informátlca e 
Processamento de Dados PRODA­
SEN. 

Art. 12. Os 
de impressos 
uso até que se 

estoques atuais 
continuarão em 
esgotem. 

Ar"t. 13. Este ato entra em 
vigor na ·data de sua 
pub 1 i cação. 

Art. ,4. Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

(•) Republicado por haver sai­
do com omissão no DCN (Seç!o 
II). de 7-9-90. 


